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A ElA . 

Caderneta de Poupanca. 
Quem poupa conquista o que a vida tem de melhor. 
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O MB-3 Tamoyo é o último lançamento da Bernardini. 
Trata-se de um carro de combate médio, de 29 toneladas 
(peso em ordem de combate), tripulação de 4 homens 
(motorista, municiador, atirador e comandante). Seu ar· 
mamento principal é um canhão 90 mm., além de uma 
metralhadora, calibre 7,62, que poderá ser adaptada so­
bre a torre do blindado, com controle remoto. O motor 
é um Scania DSI-14, com potência máxima de 650 HP; 
os reservatórios de óleo diesel são para 700 litros, garan· 
tindo uma autonomia de 500 km estrada/TO horas de 
combate. O desempenho: rampa frontal 60%; rampa la· 
teral, 30%; trincheira, 2,40 m; vau, 1,3 m; raio m/nimo 
de curva e pivot. Velocidade máxima: 67 km/h estrada. 

O Tamoyo foi programado ainda para receber todos 
os dispositivos modernos de pontaria, como computador 
de controle de tiro, visor infravermelho, para tiro notur· 
no ou até sistema laser de pontaria. 

O Marechal José Pessoa foi o introdutor do Carro de 
Combate no Brasil. 

A Defesa Nacional . 
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MARECHAL 
JOSÉ PESSÔA: 
O CENTENÁRIO 
DE UM IDEALISTA 

Hiram de Fre1tas Camara 

Nota da Redação - A Diretoria de Assuntos Culturais Educação Física 
e Desportos (DACED) propôs e viu aprovado pelo Estado-Maior do 
Exército, em 03 de dezembro de 1984, o Projeto "Marechal José Pes­
sôa", com a finalidade de proporcionar condições de lançamento de um 
livro comemorativo do Centenário, pela BIBL/Ex. Para que o trabalho 
atinja plenamente os objetivos previstos, vem sendo enriquecido com 
dados colhidos em depoimentos prestados por diversas personalidades à 
Comissão de Pesquisa Histórica Básica, da qual têm tomado parte o Gen 
Bda R 1 Umberto Peregrino, o Cel Aldílio Sarmento Xavier, o Cel 
Asdrubal Esteves, coordenador do Projeto Memória Militar do Clube 
Militar, o Cel Cláudio Moreira Bento, pesquisador de História Militar e 
Presidente daquela Comissão, o Cel José Fernando de Maya Pedrosa, 
historiador militar, a doutora em Ciências Políticas pela Universidade 
de Paris e coordenadora de Pesquisa de História Oral do CPDoc da Fun­
dação Getúlio Vargas, Professora Aspásia Camargo e o pesquisador de 
História da Casa de Rui Barbosa, Marcos Luiz Bretas da Fonseca. O co­
ordenador do Projeto "Marechal José PessiJa'~ é o TC Hiram de Freitas 
Câmara, também autor do texto-base "A .força de um ideal". O livro de­
verá ser lançado em setembro de 1985. O Projeto conta ainda com a 
cooperação da Escola de Comunicações, que tem proporcionado condi­
ções para a gravação em VT de todos os depoimentos e visitas realizados. 
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E m 1985, o Exército Brasi­
leiro terá a oportunidade de 
comemorar o centenário do 

nascimento do Marechal José Pes­
sôa Cavalcante de Alburquerque. 
Nas fontes esparsas são poucas as 
que tratam e, raramente, de aspec­
tos de vida militar do Marechal Jo­
sé Pessôa que é normalmente ci­
tado como idealizador da Acade­
mia Militar das Agulhas Negras 
(AMAN) . Seria enganoso imaginá­
lo, no entanto, meramente na con­
cepção e construção material de 
uma casa mais confortável, onde o 
Exército viesse a formar seus ofi­
ciais, desde 1913 preparados na 
antiga Escola Militar de Realengo. 
Seria, no mínimo, não reconhecer 
a essência de sua atuação em favor 
do fortalecimtmo do espírito mili­
tar brasileiro. Seria, certamente, 
uma visão incompleta de seu ideal. 

A concepção do Marechal José 
Pessôa sobre a formação de oficiais 
do Exército Brasileiro teve, na rea­
lidade, a força espiritual do idealis­
mo e atendeu às motivações do 
momento histórico. Por outro pris­
ma esteve longe da utopia. Em 
19JO, entretanto, parecia por de­
mais antecipado e, talvez, por esse 
motivo, não tenha conseguido vê­
lo concretizado, totalmente, em 
vida. Mas foi essa concepção idea­
lista o que lhe valorizou no mo­
mento de interseção de sua traje­
tória de vida com a do sistema do 
ensino de' formação do Exército. 
Período esse que decorreu a partir 
de 1930 até seu falecimento, ca­
racterizado por atuação direta ou 
indireta, em benefício daquele sis­
tema. 

O que se pretende nesse artigo é 
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reunir algumas idéias sobre esse 
homem invulgar, partindo de fatos 
significativos de sua vivência, e 
que possam iluminar pontos de 
apoio visando à compreensão de 
seu real valor para o ensino de for­
mação de oficiais e para a própria 
evolução do Exército. 

DE 1885 A 1930 

O Marechal J osé Pessôa nasceu 
em Cabeceiras, na Paraíba, em 12 
de setembro de 1885. Enriquecen­
do-se como ser humano na fran­
queza de uma infância aberta e 
solta, desenvolveu personalidade 
criativa, com o traço marcante da 
perseverança. Impulsivo, tempe­
rou-se na formação cristã de uma 
fam flia tradiciona I. Não resistiu, 
no entanto, por muito tempo, ao 
apelo das atrações culturais de um 
universo fora dos limites da terra­
berço, onde viveu sua infância e 
adolescência. Espírito irrequieto, 
parecia pressentir uma vida plena 
de experiências não rotineiras, na 
Capital Federal, pólo de atração 
natural da novel república, acenan­
do a todos os espfritos as esperan­
ças de ordem e progresso da legen­
da inscrita na bandeira recém-cria­
da. 

Aos 17 anos, o solo-berço, chão 
de seus folguedos, base de seus so­
nhos, era apenas lembrança. Re­
tratos esparsos na memória, a men­
te acesa com a chama da vocação 
militar, no Rio de Janeiro. Ali es­
tavam as Escolas Militares, quer a 
Prática do Realengo, quer a Militar 
do Brasil, na Praia Vermelha, sedes 
de seus melhores projetos de vida. 
Na primeira, começou a temperar 
seu espírito para a profissão, em 
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ambiente de desafios, pois de 1903 
1904 corriam dias difíceis na Ca­
pital. Alí, o jovem aluno militar 
assistiu à desorientada revolta da 
Vacina Obrigatória. As ruas da ci­
dade em particular as da Praia 
Ver~elha, Botafogo e Laranjeiras, 
mancharam-se de sangue de alunos 
da Escola Militar do Brasil, atraí­
dos à morte por motivos pol (ticos 
estranhos ao Exército, enquanto 
no Realengo, os alunos haviam 
permanecido leais ao comando e à 
Instituição. A experiência de 1903 
ficaria gravada na mente do aluno 
Pessôa, ressaltando-lhe importante 
diferença de comportamento entre 
as duas escolas, a Prática, toda de 
execução e a da Praia Vermelha, 
naquele momento envolvida por 
profundo conteúdo filosófico e 
cient(fico, sob influência positi­
vista. 

Não se pode negar que, anterior­
mente, a participação da Escola 
Militar da Praia Vermelha nos even­
tos da Proclamação da República 
havia coroado, no sentido históri­
co, seu largo prestígio precedente 
como centro cultural. Seu corpo 
docente, fortemente influenciado 
pelo positivismo, impulsionara a 
queda da monarquia e o advento 
da Repúbl ica. De suas cátedras, as­
cendera o General Benjamin Cons­
tant Botelho de Magalhães ao pri­
meiro ministério republicano. 
Cumprido aquele desígnio históri­
co, a contfnua participação pol íti­
ca do corpo docente nos anos que. 
se sucederam, conduziu os alunos 
a9 centro da política partidária, 
influindo negativamente em seu 
comportamento militar. A Escola 
de Realengo, por sua vez, e dada 

a sua natureza, pouco tratava de 
cultura filosófica ou cient(fica, na­
da de política e muito de arte mi­
litar aplicada. Nela, em 1904, o 
General Hermes Rodrigues da Fon­
seca estimulava a profissionaliza­
ção de seus alunos, temperando-a 
com o fortalecimento do esp(rito 
militar, em ambiente de disciplina 
e intenso trabalho. 

Mais de uma vez, no futuro, es­
sa experiência seria um referencial 
para o ex-aluno José Pessôa, apon­
tando-lhe à frente, duas diretrizes 
básicas: 

-a formação do futuro oficial 
deveria buscar o equilíbrio ponde­
rado entre a formação moral, a in­
telectual, e a técnico-profissional; 

- o núcleo-gerador de oficiais 
da ativa deveria estar afastado dos' 
grandes centros de poder político. 

Em decorrência dos fatos ocor­
ridos em 1903/04, o governo fe­
chou as portas da histórica Escola 
Militar do Brasil, da Praia Verme­
lha, e reuniu os dois cursos em 
Porto Alegre, em local de emer­
gência; ali, o aluno José Pessôa 
cuncluiria seus estudos militares, 
convivendo com o desconforto e 
a ineficiência de métodos de ins­
trução obsoletos, comparados aos 
vigentes em outros Exércitos. 

A chegada à tropa, Alferes, em 
1909, coincidiU" com a reforma do 
Exército realizada pelo Marechal 
Hermes da Fonseca. O momento 
de reformas internas na força ter­
restre estimulava a elevação de seu 
n(vel de operacionalidade e, por 
isso foi uma ótima fase para inrcio 
de carreira. 

Além desse fato, no bojo das 
medidas adotadas pelo ex-coman-

7 



Marechal JoM Pessôa: O Centen•rio de um ldeelista 

dante do Realengo, Ministro da 
Guerra e, posteriormente, Presiden­
te da República, jovens oficiais 
eram mandados para a Europa. O 
contato com exército de nações 
européias, inicialmente Alemanha, 
depois França, teria profundos 
efeitos no Brasil. 

O surgimento de uma geração 
de oficiais de primeira linha, co­
nhecidos como "jovens turcos", 
viria despertar a sensibilidade pro­
fissional de várias gerações de ofi­
ciais brasileiros; igualmente bri­
lhantes seriam aqueles instrutores 
que se tornariam conhecidos como 
a "Missão Indígena", selecionada 
para a Escola Militar do Realengo, 
em 1918, por ordem do General 
Cardoso de Aguiar, então Ministro 
da Guerra. 

A alusão aos reformadores da 
revolução turca de Kemal Ataturk 
era feliz, pois os "jovens turcos" 
chegaram ricos em propostas refor­
mistas, de natureza técnica, tática 
e organizacional. Lançadas, inicial­
mente, nas escolas e nos quartéis, 
essas propostas passariam a ser ex­
pressas, a partir de 1913, na revis­
ta "A Defesa Nacional", par eles 
fundada, em cooperativa. A Revis­
ta representou, assim, um reflexo 
tropical do traço de teorização 
germânica, filtrado através da sen­
sibilidade latina e brasileira. Em 
1 O de outubro de 1983, comple­
tou ela setenta anos de existência. 
Durante esse período, tornou-se 
um dos principais veículos do pen­
samento militar brasileiro. 

No ambiente castrense, a refor­
ma do Marechal Hermes, a influên­
cia dos "jovens turcos'', o estímu­
lo à profissionalização da "Missão 
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Indígena" e o surgimento da Re­
vista "A Defesa Nacional" foram 
fatores de emulação aos sentimen­
tos de permanente evolução e re­
novação, que por se adequarem 
tão bem à sua personalidade, aque­
ceriam a mente do Alferes e T enen­
te José Pessôa. 

Em 1911, Segundo Tenente, re­
tornou ao chão de sua infância e 
adolescência. O sertão da Paraíba, 
era, então, abrigo do banditismo. 
Antônio Silvino, gibão de couro, 
peixeira cortante, espinho social 
na área, arranhava e sangrava a al­
ma despida e pacífica daquele po­
vo simples, do qual o Tenente Pes­
sôa conhecia tão bem o sentimen­
to. 

A "Política das Salvações", con­
duzida pelo Senador Pinheiro Ma­
chado durante o governo do Presi­
dente Hermes da Fonseca, foi o 
fato motivador dessa luta. Confi­
gurando intervenções federais nos 
estados, levou o Tenente José Pes­
sôa a participar da pacificação da 
área sertaneja, nada a lhe lembrar, 
daquela feita, o chão de seus fol­
guedos. Provou ali a coragem pes­
soal e a aptidão para a chefia. Pra­
ticou, na peleja "sem quartel", ás­
pera como o solo da luta, a ''disci­
plina militar prestante" dos versos 
de Camões, até adoecer, como re­
sultado das condições da área de 
operações. 

Cinco anos depois, servia o Te­
nente José Pessôa em São Paulo. 

Na Europa, os Impérios Cen­
trais haviam tomado a iniciativa de 
deflagrar a 1 ~ Guerra Mundial. As 
potências ocidentais do antigo ma­
pa geopolítico haviam aceito o de­
safio. Situado em área periférica 

A Defesa Nacional 
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em relação à Europa - centro do 
sistema ocidental de então- oBra­
sil permaneceu neutro por algum 
tempo. Logo, no entanto, a amea­
ça de envolvimento na guerra esti­
mulou-lhe o sentido de defesa. O 
assunto prioritário para as forças 
armadas era, então, a necessidade 
do Serviço Militar Obrigatório, pa­
ra o que se mobilizara grande par­
te da energia criadora de grande 
número de cidadãos, militares e ci­
vis, sendo um dos principais pro­
motores da idéia, o General Augus­
to Tasso Fragoso. 

A testa do movimento, dando­
lhe o sentido cívico, o poeta de re­
nome, Olavo Braz Martins dos Gui­
marães Bilac, realizou um amplo 
trabalho de difusão de mensagem 
de participação de todos os brasi­
leiros nos esforços da defesa nacio­
nal. A causa, estimulante, logo 
apaixonou o Tenente José Pessôa. 
Instrutor Militar na Faculdade de 
Direito de São Paulo, que exerci­
tou, então, todo seu ardor cívico, 
junto a homens jovens como ele 
próprio. Com tal entusiasmo lan­
çou-se à missão, que deles obteve 
apoio pleno e espontâneo. Sob seu 
comando, formou-se unidade uni­
formizada, armada e disciplinada, 
toda de acadêmicos de Direito. 
Seu empenho, reconhecido por 
Olavo Bilac , foi registrado em 
mensagem exaltadora de seus mé­
ritos, de fundo sentido nacional. 

Um ano mais tarde, o quadro 
mundial evoluíra. O Brasil havia 
declarado guerra aos Impérios Cen­
trais, sob o impacto do afunfa­
mento de navios mercantes bra­
sileiros, justificando-se, portanto, 
aquelas preocupações defensivas. 

A Defesa Naciol'lll' 

A declaração atingira o Tenente 
José Pessôa em estágio na França, 
onde freqüentava a Academia Mi­
litar de Saint-Cyr. Arregimentado 
no 5039 Regimento de Cavalaria 
e no 49 Regimento de Dragões do 
Exército Francês - cursaria ainda 
a Escola de Carros de Combate de 
Versa lhes. 

O Brasil não participou da 1 ~ 
Guerra Mundial na mesma medida 
em que viria a fazê-lo na segunda. 
Sua presença no conflito ocorreu 
através da ação de proteção a com­
boios realizados pela Marinha de 
Guerra e pelo envio de missão mé­
dica, em apoio às forças aliadas. O 
governo, no entanto, autorizou a 
participação dos oficiais que se en­
contravam na Europa, junto às 
forças aliadas nas quais estagiavam. 
Assim, o Tenente José Pessôa bati­
zou sua espada em campanha ex­
terna, retemperando-a na luta, par­
ticipando do emprego de um novo 
engenho de combate - o carro de 
assalto - e absorvendo inovações 
doutrinárias. De volta ao Brasil, re­
cebeu a Cruz de Combate da Guer­
ra Européia, por suas ações nos 
campos de batalha da França e da 
Bélgica. 

Pouco depois, motivado pela 
doutrina de emprego daquelas pe­
quenas máquinas - os carros de 
assalto Renault-e Whippet, promes­
sas de transformação da arte da 
guerra - passou sua experiência de 
combate para um livro - "O tank 
na guerra européia". Se, por um 
lado, alguns aspectos do livro vie­
ram a ser alvo de reparos pelos 
mestres da Missão Militar France­
sa, por outro, teve ele o valor his­
tórico de ser a primeira publicação 
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sobre o tema, escrito na América 
Latina. Logo, trataria de conven­
cer as chefias militares da necessi­
dade de o Brasil ingressar na era 
dos blindados. Lançou-se nessa 
campanha, com o mesmo fervor 
com que o fizera em ações anterio­
res. 1 

Os ventos sopravam a favcr, 
nessa quadra de sua vida. Num 
prazo curto de carreira já era pro­
fissional destacado, herói da 1~ 
Guerra Mundial e autor de livro 
polêmico e renovador. 

O imponderável contribuiu ain­
da, nessa fase, para que, em 28 de 
julho de 1919, assistisse à posse do 
jurisconsulto Epitácio Pessôa, seu 
tio, na Presidência da República. 
O Dr Epitácio Pessôa retornara ao 
Brasil prestigiado por sua elevada 
participação na Conferência de 
Paz de Haia, e, no regresso, fora 
eleito . O nome desse brilhante pa­
raibano não constava das mais au­
daciosas previsões para ocupar a 
mais alta magistratura da Nação, 
não por seu reconhecido valor, 
mas porque excêntrico em rela­
ção ao sistema de forças políticas 
dominantes na época, as lideranças 
republicanas de São Paulo e Minas 
Gerais. Ao orgulho, pois, o jovem 
oficial aliara a surpresa. 

O período de 1919 a 1922 mar­
cou-o com dois sentimentos opos­
tos. Por um lado, a compra dos 
primeiros carros de assalto a entra­
rem na América Latina, para cuja 
idéia contribu(ra diretamente; o 
comando da companhia criada pa­
ra recebê-los e empregá-los; a mis­
são de acompanhar a visita ao Bra­
sil do Rei Alberto e da Rainha Eli­
zabeth, da Bélgica; o primeiro des-
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file de unidade blindada no país, 
foram acontecimentos de uma fa­
se, que, do ponto-de-vista de sua 
felicidade pessoal, provavelmente 
tenha sido das mais ricas de sua 
existência. 

Mas, de outro ponto-de-vista, o 
Capitão José Pessôa assistiu em 
1922 - como ocorrera em 1904 -
o sangue de jovens militares mo­
lhar o chão da Capital Federal, no 
ardor de sua fé e de sua impulsivi­
dade, em nome do que julgavam 
ser seu aever. Dessa feita, fora na 
areia de Copacabana e nos morros 
de Gericinó. Mais uma vez assisti­
ra a uma revolta de ideal mais 
pressentido que definido, para a 
qual haviam contribuído políticos 
revolucionários e articuladores de 
pena aguda e ferina. Uma vez mais 
presenciara, tão logo disparado o 
primeiro tiro, aos jovens militares, 
na luta a campo aberto, sofrendo 
a ação da inevitável repressão go­
vernamental. A posição do Capi­
tão José Pessôa foi a mesma da do 
então Capitão João Baptista Mas­
carenhas de Moraes, deplorando a 
perda de vidas tão ardentes e pre­
ciosas para a Nação e para o Exér­
cito. A dor da Revolução de 1922, 
como a de 1904, demarcou outra 
importante influência na fixação 
de diretrizes futuras em sua vida. 

No mosaico que, a traços largos,. 
vamos ensaiando sobre sua vivên­
cia, com a finalidade de estabele­
cermos pontos de apoio à compre­
ensão da essência de seu ideal, ou­
tra peça que se encaixa com pre­
cisão é seu comando na Compa­
nhia de Carros de Assalto . Foi o 
exercício dessa chefia como Capi­
tão, um verdadeiro laboratório de 
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O brazio originei. Obs~~rver os fuzis e as lenç8S em riste, emoldurando a Estrala raprasentativa 
da Escola. Transvtlf'SIIImente, oburvar o canhio. No centro sobra 111 Agulhlll Negras em preto, 
o Castelo da En(ltlnharia. Era a lntegf11Çio d8S Armas qu• u buscava representar no Brazio dtr 
nominad11 de Brazio d111 Armas. Dt11dt1 o RHiengo, ap6s 1931, t11tt1 Brazio pB$$ou a ser usado, 
com um11 dift1rt1nçe: 11 lt1gt1nd11 ESCOLA MILITAR onde se 11 AGULHAS NEGRAS, por nio 
ester aind11 dt1finido oficialment• o locel ond•• noSSB Escol• urill construída. 

Brazio 11ltt1radO pera inclulio d11 5!' Arme: 11 Avieçio Mi/iter. O entio General JoSli Pessoa nio 
poderia concordar com t11f modificação t1 conseguiu n11utralizar a tentativa de dt1formeçio do 
slmbofo originei. 

O Brazio altt1rado, 11ind11 •m vígor. Nos se vlem as Armas. 
Em honwmll(/tlm 110 Centtln~rio do MeftiChal JoSli PessÕII, o Brazio da Academia Militar poderia 
volter 11 ostt1nter 111 Armes origineis, históricas, e a legend11 AGULHAS NEGRAS, de grende 
expra#io simb61ica. 

A. o.t- ,.cionel 11 
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sua concepção sobre a servidão mi ­
litar, com a valorização d9 homem, 
da disciplina e do moraf. Em país 
como o Brasil, ainda mais nos anos 
vinte - cada soldado, pensava ele, 
representava, após a desincorpora­
ção, um agente do desenvolvimen­
to social ao retornar ao seu local 
de origem. Assim, julgava, todo 
esforço deveria ser realizado para 
valorizá-lo como cidadão e como 
ser humano. Homens convocados 
pela prática do Sorteio Militar, rús­
ticos, analfabetos, acostumados a 
usar como talheres as próprias 
mãos, passavam a receber perma­
nente atenção e educação social, 
envolvendo aspectos ligados à hi­
giene; saúde e noções de saneamen­
to básico. Antecipado em relação 
à época, o Capitão José Pessôa che­
gou a ser criticado por elevar seus 
cuidados a n(veis que fugiam à rea­
lidade circunstante. Mas a evolu­
ção era o cerne de seu pensamento. 
Assim foi naquele comando e as­
sim seria na concepção de seu ideal 
quanto ao ensino de formação. 

Na verdade, mesas de soldados 
com toalhas alvíssimas, talheres de 
boa qualidade, copos e não cane­
cas de lata, aulas de alfabetização, 
cuidados sanitários levados ao má­
ximo possível, os bailes para os 
quais convidava a sociedade de 
Bangu e Realengo, tornavam a 
Companhia de Carros de Assalto 
atípica em relação às demais. Mas 
era fato, também, que ao lado des­
se esforço de valorização social do 
homem1 convivia a dureza de um 
trabalho intenso, no próprio nas­
cedouro de uma mentalidade de 
manutenção, ·de aprendizado da­
quele tipo de mecanização, de seu 
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emprego adequado às condições 
brasileiras, com a rigidez discipli­
nar, com o fortalecimento do mo­
ral de sua tropa. Por esse motivo, 
seus soldados, em pouco tempo, 
tinham espírito de corpo, orgulho 
em usar a "bandagem" - tipo de 
perneira de fita - e o capacete dos 
blindados. Um espírito de corpo 
que através de seu comandante era 
conduzido a ·bem da instituição, 
como demonstraria no cumprimen· 
to da missão, durante a Revolução 
de 1922, quando esses soldados fi­
zeram ver serem tão bons operacio­
nalmente, como à mesa, ou nos 
bailes. 

Fique-nos dessa passagem, mais 
essa peça do mosaico: o comando 
da Companhia de Assalto, em 1922, 
demonstrara bem cedo seu cuida­
do com a valorização dos recursos 
humanos, compreendendo-se me­
lhor todo o seu empenho nesse sen­
tido, quando viesse a comandar a 
Escola Militar de Realengo, a par­
tir de janeiro de 1931. 

Em 11 de novembro de 1927, 
aos quarenta e dois anos de idade, 
o casamento com a Sra. Da. Blan­
che Mary Edward Cavalcante de 
Albuquerque dar-lhe-ia o calor de 
seu próprio núcleo familiar. Elisa­
beth, a primeira menina, ganharia 
com o tempo, uma irmã, Joy, e 
um irmão, José. Este, seguindo a 
carreira mil itar, como oficial da 
Força Aérea Brasileira, viria a ser 
o Brigadeiro José Pessôa Cavalcan­
te de Albuquerque. 

Em 1930, o Coronel José Pes­
sôa emergeria na crista da onda re­
formadora do início da chamada 
República Nova. 
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O ciclo revolucionário, iniciado 
em 1922, prosseguira nos movi­
mentos de 1923 (dos "Libertado­
res", Rio Grande do Sul), de 1924 
(5 de julho, São Paulo, de lsidoro 
Dias Lopes), nos volteios da Colu­
na Revolucionária, até 1927. Em 
outubro de 1930, o ambiente pol í­
tico radicalizara-se pelas conse­
qüências de um fato particularmen­
te triste para a famflia Cavalcante 
de Albuquerque, o assassinato do 
Presidente do Estado da Paraíba, 
Dr João Pessôa, irmão do então 
Coronel José Pessôa. 

Pertencente à Aliança Liberal, 
conglomerado de oposições, sua 
morte, atribuída a motivos ool íti­
cos, acendeu o estopim da Revo­
lução. No comando do Corpo de 
Bombeiros da Capital Federal, por 
um mês, logo substitu ido por seu 
irmão Aristharco, enquanto assu­
mia encargos no Exército, o Coro­
nel José Pessôa se destacaria no 
cumprimento de missões emana­
das da Junta Militar constituída na 
Capital Federal. Sem dúvida, o du­
ro golpe da morte do irmão influ­
enciou sua decisão revolucionária, 
mas o fator definitivo de sua parti­
cipação foi resultado de lúcida aná­
lise do momento histórico. 

Seriam de natureza militar os fa­
tos que dariam relevo à sua partici­
pação no movimento. I nicialmen­
te assumiu o comando do 39 
Regimento de Infantaria, sediado 
no velho prédio da antiga Escola 
da Praia Vermelha. Ali reviveu ele 
a experiência de São Paulo, cons­
tituindo unidade de civis voluntá­
rios, aos quais armou, enquadrou 
disciplinarmente e com os quais 
substituiu a guarnição do 39 RI. 

A Pefeu NKionel 

Cumprindo novas ordens parti­
das do General Malan d' Angrogne, 
em nome da Junta, cercou e ocu­
pou o Palácio Guanabara, sede do 
governo, nas Laranjeiras. Desempe­
nhou-se com firmeza e tato, con­
tribuindo para que o movimento 
inevitável chegasse ao fim, no Rio, 
sem derramamento desnecessário 
de sangue. Com atitude serena e 
segura, protegeu a vida do Presi­
dente deposto até sua saída do Pa­
lácio. 

Assim, o Coronel José Pessôa 
manteve sua coerência de vida, pe­
lo exemplo de seu comportamento, 
tão importante naqueles momen­
tos de crise. Conseguindo dominar, 
pela serenidade de suas ações e de 
suas palavras, os impulsos emocio­
nais dos mais exaltados, seguiu o 
exemplo de Caxias. 

A Capital Federal logo se tor­
nou o palco da euforia vitoriosa, 
as ruas do centro apinhadas de gen­
te civil e militar, com tropa desem­
barcando na gare da Central do 
Brasil, desfilando com seus unifor­
mes de campanha, o ambiente em· 
bebido dos discursos esperançosos 
de renovação da estrutura republi­
cana, de modernização administra­
tiva e de adoção de novos instru­
mentos de progresso. 

Nesse quadro, uma das expec­
tativas de grãndes reformas visa­
va ao aprimoramento da Institui­
ção - Exército, recém-saída do 
período revolucionário, que se es­
tendera de 1922 até aquele ano, 
com o envolvimento parcial de 
seus quadros. Atendendo aos an­
seios de renovação da República, 
participara do movimento de 1930, 
dera-lhe a estrutura para a vitória e 
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o apoio para a consolidação. Além 
disso, motivara-se para desenvolver 
sua capacidade de desempenhar as 
responsabilidades crescentes de 
seu papel na segurança e no desen­
volvimento de um país com pro­
messas de potência pressentida. 

O Presidente Provisório via co­
mo ação prioritária dinamizar a 
formação da oficialidade nos pa­
drões desejados de fortalecimento 
de valores morais e éticos voltados 
para a defesa da integridade e da 
soberania nacionais. Já na Capital 
Federal, solicitou, ao Ministro da 
Guerra, General José Francisco 
Leite de Castro, a indicação de um 
nome para o comando da Escola 
Militar do Realengo. A escolha re­
caiu sobre o Coronel José Pessôa, 
que tanto se destacara nas ações 

revolucionárias na Capital e a quem 
considerava oficial à altura da mis­
são renovadora, impulsionada pelo 
entusiasmo, mas temperado pela 
vivência. Um oficial que provara, 
mais de uma vez, ser homem de se 
entregar à missão recebida com ver­
dadeira paixão, com um fervor 
quase místico, sem o que, acredi­
tava, nada de grandioso se faz. 

JOS!: PESSOA E A ACADEMIA 
MILITAR DAS AGULHAS 
NEGRAS (1930-1952) 

Esse sentido quase místico, de 
profunda renovação espiritual na 
formação dos jovens oficiais, den­
tro do momento histórico e que 
envolveu a missão com valores es­
pirituais, diferenciou sua ação em 

Escols Militar do 8rtl$il, ns Pmis Vermelha, Rio ds Jenetro. 
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Realengo, de 1931 a 1934, dos co­
mandos rotineiros. Naquele mo­
mento, havia motivação ainda mais 
forte a impulsionar aquele Coronel 
de quarenta e cinco anos. Mas, não 
obstante, quando convidado, e na­
quelas circunstancias excepcionais, 
evitou aceitar o comando em um 
repente emocional. A resposta fo i 
condicional - nenhuma ingerência 
estranha ao seu comando e cons­
trução de uma nova Academia Mi­
litar, fora do centro de polarização 
política do país. Nessas condições, 
o Coronel José Pessôa passou a vi­
ver o mais brilhante segmento de 
sua vida militar e aquele de mais 
profundas repercussões para a for­
ça terrestre. 

Corpo e alma postos na missão, 
interpretou-a de modo a injetar-lhe 
a criatividade, o entusiasmo, a per­
severança, o espírito militar, a dis­
ciplina e o senso comum, sempre 
presentes em suas ações anteriores. 
A missão era a de aprimorar a for­
mação dos futuros chefes militares 
do Exército, a partir da motivação 
renovadora do momento histórico. 
Por esse motivo, a idealização de 
uma nova Academia Militar - Aca­
demia em seu sentido lato -fluiu 
como conseqüência lógica, como 
ambiente adequado àquela refor­
ma espiritual, ao reencontro com a 
grandeza dos vultos históricos da 
nacionalidade brasileira. Por essa 
razão, inspiradamente, foi à Histó­
ria do Brasil, para iluminar o futu­
ro da força terrestre com as luzes 
do Duque de Caxias, de Sampaio, 
de Osório, de Mallet, de Villagran 
Cabrita, todos, chefes militares cu­
jos desempenhos haviam sido re­
lembrados pelo General Tasso Fra-
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goso em suas aulas magníficas so­
bre a Tríplice Aliança.2 Todos, 
chefes militares capazes de galva­
nizar, por seus exemplos, a juven­
tude militar em formação. Ao Du­
que de Caxias reservaria o lugar de 
honra na notável galeria. Seria ele 
o Patrono dos Cadetes, antes mes­
mo de ser Patrono do Exército, 
cuja justa escolha foi resultado ló­
gico de efeito multiplicador sobre 
os oficiais formados a partir do his­
tórico evento. 

O fato é verdadeiramente impor­
tante, pois como testemunhou o 
Marechal João Baptista Mascare­
nhas de Moraes em suas "Memó­
rias" o Duque, herói militar do sé­
culo XIX, três vezes Ministro de 
Estado, Pacificador da Nação, es­
tava esquecido desde sua morte 
em 1880, por essa mesma Nação, 
para a qual, mais que ninguém, 
contribu íra ao mantê-la una e pa-
cificada. · , 

A Academia Militar, para o Ma­
rechal José Pessôa, não seria mera 
construção material, prédios fun­
cionais, abrigo, sede. Imaginou-a 
acima do plano material , como 
templo de devoção a Caxias, ao 
dever à Nação, capaz de estimular 
permanentemente os laços de coe­
rência entre a formação, a evolu­
ção, a atualização e o porvir da for­
ça terrestre, tão essenciais à manu­
tenção de sua coesão. Templo on­
de se tentaria evitar erros do passa­
do, abrigando a força dos valores 
mais ricos da nacionalidade brasi­
leira. Ademais, fora dos centros de 
decisão política nacional, sem o ris­
co de reabrirem-se marcas das ve­
lhas influências na alma militar, si­
tuada em região de clima ameno e 
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de topografia adequada ao apren­
dizado profissional militar. 

A idealização da AMAN foi, por­
tanto, a resultante racional de um 
momento histórico nacional, que 
encontrou no Coronel José Pessôa 
a experiência e a lúcida visão do 
futuro de uma Nação com crescen­
tes responsabilidades militares, sob 
a influência do exemplo maior, de 
Luiz Alves de Lima e Silva. 

Caracteriza-se, assim, o mais im­
portante ponto de inflexão positi­
va no organicismo da evolução do 
ensino militar de formação da for­
ça terrestre no século XX: o even­
to que gerava o ideal do Cadete de 
Caxias. Este, o verdadeiro sentido 
do ideal do Marechal José Pessôa, 
do qual, a construção da AMAN 
seria, portanto, a concretização 
material. 

Em 15 de janeiro de 1931, o 
Coronel José Pessôa assumiu o Co­
mando da Escola Militar de Rea­
lengo. Seu comando teve uma fun­
ção essencial, no sentido de atingir 
os objetivos intermediários que 
permitiriam a conquista do objeti­
vo decisivo: a implantação de uma 
ideologia - no sentido filosófico 
da expressão - renovada, de for­
mação de oficiais de carreira para 
o Exército Brasileiro, profunda­
mente enraizada na História Nacio­
nal. Em Realengo, a partir de 
1931, o Exército passou a formar 
oficiais com aquele esp(rito assim 
renovado, para difundir e dinami­
zar o ideal de Caxias na fase se­
guinte, após a concretização da 
nova Academia. A Escola Militar 
do f\ealengo, de 1931 a 1934, foi 
o laboratório daquele aprimora-

A Escola Militar do Realengo, fi f'tlstavrMJa paio Genersl Josi Pessôa. De/11 em11narism os ofi· 
ciais qve ssriem Cllpities ns FEB e Fnstrotof'tls d11 Academia Militar das Agvlhes Negrss. s partir 
da 1944. 
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mento·, capacitando-se a gerar os 
oficiais que viriam a ser os fatores 
de multiplicação dos valores espi­
rituais e profissionais contidos na­
quele ideal, na Academia Militar 
das Agulhas Negras. Para isso, na­
da foi aleatório nesse esforço. 

A ordem do dia de assunção do 
Comando do Coronel José Pessôa 
é o testemunho mais eloqüente da 
visão antecipada e objetiva desse 
paraibano criativo e perseverante. 
Naquele texto de grande importân­
cia para a história do ensino de 
formação de oficiais da força ter­
restre, encontra-se toda uma ideo­
lo9.ia de formação de novos chefes 
militares, ligados ao passado, mas 
renovadores, à sombra acolhedora 
do espírito de Caxias. Não foi ou­
tro o motivo do conjunto de medi­
das adotadas ainda no comando 
em Realengo, com apoio dos Minis­
tros Leite de Castro e Cesuino do 
Espírito Santo Cardoso e, indireta­
mente, do próprio Presidente, se­
não o de passar aquele núcleo pro­
pagador do ideal de Caxias - seus 
Cadetes - a essência de seus valo­
res espirituais e morais, duradou­
ros e permanentes. Após a efetiva 
criação da nova Academia, aquelas 
medidas evitariam a quebra da con­
tinuidade do espírito militar entre 
as gerações de Realengo e de Agu­
lhas Negras. 

Essa "passagem de bastão" seria 
consagrada treze anos após aquele 
15 de janeiro de 1931. Em 23 de 
abril de 1944, a "nova Academia" 
abriria seus portões para um futu­
ro sem limites. Se foi possível fa­
zê-lo, sem solução de continuida­
de, entre a formação de Realengo 
e a da nova Escola, o Exército de-
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ve tal fato a centenas de brilhantes 
oficiais instrutores do Realengo de 
1931 e 1934 e aos que os sucede­
ram de 1934 a 1944. Desse desta­
cado conjunto de militares bra­
sileiros, ressaltam-se três nomes, 
pelos critérios da permanência, da 
função e do sentido histórico, os 
então: 

- Coronel Professor Augusto da 
Cunha Duque Estrada, renomado 
mestre militar, entusiasta da Refor­
ma e um de seus mais proHcuos 
implementadores, através de con­
tínuas mensagens de fortalecimen­
to moral e de crença no futuro do 
Exército e da Nação; seria ele o úl­
timo comandante da Esc:ola Mili­
tar do Realengo e o principal ele­
mento de permanência e fixação 
dos valores da reforma, pelo largo 
período em que emprestou o bri­
lho de sua inteligência e cultura ao 
ensino militar de formação;3 

- Capitão Mário Travassos, aju­
dante da Escola ao tempo do co­
mando do Coronel José Pessôa, ho­
mem de aprofundada cultura, mais 
tarde reconhecido internacional­
mente como um dos mais lúcidos 
geopolíticos da América Latina e 
que inspirou em seu comandante o 
simbolismo das Agulhas Negras: 
tendo servido por muitos anos na 
Escola, foi outro importante ele­
mento de fixação e permanência 
dos valores da reforma; seria· o pri­
meiro comandante da nova Acade­
mia, em 1944;4 

- Capitão Humberto de Alencar 
Gaste/lo Branco, Instrutor-chefe 
de Infantaria, futuro chefe da Se­
ção de Operações de Força Expe­
dicionária Brasileira e mais tarde, 
comandante da Escola de Coman-
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do e Estado-Maior do Exército, 
chefe do Estado-Maior do Exérci· 
to e Presidente da República. A 
abrangência de seu pensamento 
militar, envolto sempre na imagem 
e no exemplo de Caxias, seria, em 
especial a partir de sua experiência 
em Realengo, um fator de coesão 
e de desenvolvimento de espírito 
militar, dentro do ideal de seu ex­
comandante. s 

Os oficiais dessas gerações inter· 
mediárias representaram o elo de 
ligação entre Realengo e Agulhas 
Negras, vivendo, praticando, absor­
vendo e repassando a nova ideolo­
gia de formação. Por esse motivo, 
não se deve, senão didaticamente, 
seccionar as fases da história da 
Academia pelos locais de suas se­
des (Casa do Trem, Rio Pardo, 
Praia Vermelha, Realengo, Porto 
Alegre, Agulhas Negras). 

A ideologia da formação implan­
tada pelo Exército como instância 
de suas próprias realidades por ins­
piração do Marechal José Pessôa, a 
partir de 1931 , foi sob certo senti­
do, a s(ntese - também no sentido 
filosófico do termo- da História 
do Exército, da Nação indepen­
dente e da própria Academia. O 
Cadete de Agulhas Negras represen­
ta a resultante da evolução do en­
sino de formação de oficiais do 
Exército, sintetizando os valores 
moral, ético, intelectual e profis­
sional do Cadete de todas as Esco­
las Militares, de todos os tempos, 
Reino Unido, Império ou Repúbli· 
ca. O Cadete de Agulhas Negras ­
como seus irmãos da Escola Naval 
e da Academia da F orça Aérea -
é, no sentido humano, síntese da 
Nação brasileira, representando o 
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que existe de mais elevado a nível 
de responsabilidade, probidade e 
lealdade. Força moral que se pre· 
para para continuar dinamizando 
o futuro do Exército: os Cadetes 
serão seus chefes, após aperfeiçoa· 
dos na Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais e formados para o exer­
cício de Estado-Maior e para p ge­
neralato, na Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército, tendo 
construído as edificações de seu 
espírito militar na carreira, sobre 
os sólidos alicerces firmados na 
AMAN. 

Por sua função de alicerce mo· 
ral, intelectual e físico, a Acade­
mia Militar recebe do Exército, co­
mo Instituição, e dos Oficiais, seus 
ex-Cadetes, atenção e carinho per­
manentes; por sua função essencial, 
são envidados todos os esforços 
para que a formação de oficialida­
de do Exército atinja o alto nível 
de eficácia necessária, com a dedi­
cação diuturna de seus comandan­
tes, instrutores e professores, to­
dos com a consciência de que a 
melhor escola é a do exemplo, 
uma das principais mensagens do 
Marechal José Pessôa. 

Os alicerces estabelecidos sob 
tal critério têm sido implantados 
desde 1931 na Academia Militar 
com todo o simbolismo do que de­
nominamos nesse trabalho, uma 
nova ideologia de formação de ofi­
ciais do Exército, através: 

-da reforma realizada na Esco­
la Militar do Realengo, desde seu 
aspecto estético-formal até a mu­
dança de métodos de educação mi· 
litar em "latu sensu", criando-se, 
já em Realengo, a mentalidade de 
uma nova Academia Militar; 
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- da revalorização da graduação 
do Cadete, praça especial, quedes­
de 1889 havia sido abolida por um 
excesso de zelo republicano, por 
se tratar de Htulo nobiliárquico; 
durante o período que durou até 
1931 , os jovens em formação nas 
Escolas Militares eram denomina­
dos simplesmente alunos ou alfe­
res-alunos; 

- da criação do Corpo de Cade­
tes, órgão escolar que enquadra os 
Cadetes; aberto a todos os jovens 
brasileiros, selecionados de modo 
a formar uma elite moral, ética, in­
telectual e física - e não econômi­
ca, política ou consangü (nea - e 
que estimula o desenvolvimento 
de valores como a honestidade, a 
probidade, a lealdade e a responsa­
bil idade; um 0 rganismo capaz de 
"aprimorar qualidades, mais do 
que corrigir defeitos", no dizer do 
Marechal José Pessôa; 

- da adoção do Espadim doCa­
dete, miniatura do sabre invicto de 
Caxias, " próprio símbolo da honra 
militar", posto a serviço da guerra 
e da paz; 

- do uso dos uni formes históri­
cos, criados não pela estética for­
mal ou pela tradição em si, mas 
pelo profundo significado históri­
co a interligar as gerações, basea­
dos que foram na indumentária 
dos batalhões de 1851 a 1852; 

- da expressiva e sóbria caracte­
rização do contorno orográfico 
das Agulhas Negras, incrustado no 
Brazão do Cadete e no Estandarte 
do Corpo de Cadetes, como sim­
bólicas baionetas caladas da Segu­
rança Nacional. As Agulhas Negras 
estiveram associadas à nova Acade­
mia, desde os primeiros dias de co-
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mando do Coronel José Pessôa em 
Realengo, quando, acompanhado 
por alguns oficiais, escalou-as, de­
cidindo!se ali, em presença da na­
tureza pujante de Itatiaia, pelo no­
me da Nova Escola; 

- da criação do Estandarte do 
Corpo de Cadetes, com o Brazão, 
flâmula sagrada, representativa de 
toda a glória da Academia e tudo 
o que significa para a formação do 
espírito militar do Exército, por­
tado tradicionalmente, desde 1931, 
pelo primeiro aluno da Escola; 

- do conjunto de Bandeiras His­
tóricas, conduzidas, exclusivamen­
te, nas Paradas Militares e nas so­
lenidades mais importantes da Re­
pública, pelos Cadetes da AMAN~ 
tradição que se manteve por mui­
tos anos; 

- do projeto e execução da Aca­
demia Militar das Agulhas Negras, 
de autoria do saudoso Dr. Raul 
Penna Firme - o "Arquiteto da 
AMAN" - inscrito na História da 
Academia Militar como um dos 
mais nobres credores da gratidão 
do Exército. A interação de senti­
mentos entre duas personalidades 
idealistas - o civit arquiteto e o 
militar, o comandante - manifes­
tou-se de forma equilibrapa na fi­
losofia de elaboração do projeto. 
A participação do Dr Raul Penna 
Firme ultrapassoü, de muito, ~que­
la normalmente desempenhada 
por um arquiteto. Fortalecendo, 
com o correr dos anos, sólidas ami­
zade com o Marechal José Pessôa 
e, por extensão, verdadeira afeição 
à Academia e ao Exército Brasilei­
ro, gerou ele um projeto inicial, 
impregnado de simbolismo históri­
co; um segundo, parecendo ser o 

19 



Merecl11l José PehÕII: O Centenério de um ldeeline 

definitivo, ainda com traços do 
simbolismo inicial; e, finalmente, 
o terceiro, de impressionante fun­
cionalidade. Ao deixar o comando 
da Escola Militar do Realengo, 
1934, o General José Pessôa, gra­
ças ao Or Penna Firme, deixava 
prontos os dois primeiros projetos, 
além de o local escolhido e uma 
pedra fundamental , lançada na Fa­
zenda do Castello, em 1933, após 
a realização das primeiras mano­
bras executadas pela Escola Militar 
do Realengo em Resende, em um 
ponto desconhecido, que não cor­
responde ao que se reconhece ho­
je, e que data de 1938, lançada pe­
lo Presidente Getúlio Vargas; 

-da reformulação do Regula­
mento Disciplinar, cuja mais pro­
funda alteração foi corrigir uma 
distorção proveniente de velhos re­
gulamentos, evitando-se, a partir 

da reforma, que o Cadete cumpris­
se punições em xadrezes de corpos 
de tropa. 

Deixamos, propositadamente 
em destaque, a mais abrangente de 
todas as medidas adotadas em be­
neHcio da valorização moral do 
ensino de formação, durante o co­
mando do General José Pessôa: 

-a valorização do exemplo do 
Duque de Caxias, o mais brilhante 
dos chefes militares do Exército 
brasileiro, elevando-o como vimos, 
em primeira instância, a Patrono 
dos Cadetes. 

No entanto, a homenagem má­
xima do Exército ao Duque foi 
imaginada pelo General José Pes­
sôa, através da construção de um 
Panteon, no qual repousariam para 
a eternidade dos restos mortais do 
Duque e de sua esposa Da. Ana 

A Academia Militar das Agulhas Negras- o ideal realizado •. 
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Luiza, entre os muros da AMAN, 
guardados por seus Cadetes. 

Sempre no sentido de dotar a 
Academia desse simbolismo histó­
rico, imaginou o General José Pes­
sôa esse templo singelo, a um só 
tempo local de recolhimento e re· 
flexão, mas, fundamentalmente, 
de exaltação da fé militar. São 
suas palavras: 

"Devemos esforçar-nos todos 
para a construção desse Panteon, 
pois é uma dívida do Brasil para 
com a memória do maior de nos­
sos generais".6 

"Encontrei a melhor boa vonta­
de da parte do Sr Ministro, o qual 
sugeriu espontaneamente um mo­
do de serem atendidas essas neces­
sidades, combinando créditos da 
Caixa de Economia da Guerra e do 
Plano Orçamentário", escreveu de 
outra feita ao General Manoel Ra­
bello, Diretor de Engenharia, en­
carregada em 1938, da construção 
da nova Academia. 7 

"Agora, para que a providência 
f ique completa, é preciso que a 
Orientação do Panteon permita 
que, at ravés dos vitrais representati­
vos da vida do grande soldado, se 
projetem sobre o sarcófago, no 
centro da nave, os primeiros e os 
ú ltimos raios de Sol nascente e 
poente. Será este mais um elemen­
to de mística a impregnar a Esco­
la", escreve ao General Luiz de Sá 
Affonseca, Chefe da Comissão 
Construtora. 

Não se esquece da Duquesa: 
"A sala do relicário, além dos 

objetos particulares do Duque, de­
verá conter as cinzas da Duqueza, 
sobre cuja tumba escreverse-á: 

A D.t ... Necional 

"Nenhum dos atos que constu­
mam exaltar-me, nenhum, dei­
xou de ser sugerido e inspirado 
por ela ou por lembrança dela". 
Mas nenhuma das expressões de 

seu simbolismo ultrapassa em sig­
nificado este pensamento: 

"0 monumento deve ser retira­
do para um sítio de plena qu ietu­
de, para que se torne um recanto 
sagrado e possa ser visitado com 
recolhimento por todos os que 
desejarem render homenagens ao 
gênio, ao patriotismo e a glória. A( 
serão realizados os atos religiosos 
e os de exaltação ao nome de nos· 
sos grandes generais". a 

Durante todos os anos da cons­
trução, o Marechal José Pessôa 
confiou na presença de Caxias nos 
limites da Academia. O ano de 
1944 chegou, a Escola abriu seus 
portões e o monumento estava au­
sente. O Marechal não veria em vi­
da o Panteon entre seus Cadetes, 
masàfrentedo Ministério da Guer­
ra, na antiga Capital Federal, argu­
mentos definitivos, à época, para 
sua localização. 

Em 1984, o Comandante da 
Academia Militar das Agulhas Ne­
gras retomou o assunto, encami­
nhando aos escalões superiores pro­
jeto de construção do Panteon, vi­
sando às comemorações do Cente­
nário do nascimênto do Marechal, 
no presente ano. 

Que momento de profundo sen­
tido militar, e de continuidade his­
tórica, aquele em que os despojos 
de nosso herói, e Patrono, vierem 
a ser passados à guarda insubstitu(­
vel e inigualável de seus cadetes, o 
que um dia, certamente, em resga-
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te à dívida para com o Marechal 
José Pessôa, acontecerá. 

A Arte dos Arquitetos está pre­
sente no projeto do templo com 
linhas simples, mas com solidez 
que o perpetuará, pois o valor do 
Panteon jamais deverá ser o da ri­
queza material, e sim o espiritual, 
pois era a alma do soldado brasilei­
ro que ele queria valorizar. 

Todos esses valores têm contri­
buído para fortalecer direta ou in­
diretamente a coesão do Exército, 
por seu efeito multiplicador, como 
mensagem comum, levada anual­
mente pelos Aspirantes-a-Oficial 
aos mais afastados quartéis do Pa fs, 
conduzindo, em suas mentes o es­
pírito, a imagem. e o exemplo do 
maior de seus soldados: Caxias. 

Todos esses valores formaliza­
ram a estrutura da ideologia de for­
mação dos oficiais do Exército bra­
sileiro, voltados para a fecunda 
participação nos destinos da Na­
ção, dos quais não se podem alhear 
por dever constitucional. Como 
instrumentos dos esforços de Se­
gurança e de Integração Nacional, 
são eles pontas-de-lança com pro­
fundo sentido nacional, projetados 
na periferia sensível do território 
-as fronteiras - ; na Hilea Amazô­
nica, bandeirantes modernos da 
Engenharia ou guardiães da selva e 
da colonização dos vazios do ecú­
meno de nosso espaço em desen­
volvimento; na orla oceânica; na 
caatinga; no cerrado; nos pampas. 
Uma participação aprofundada, 
produtiva, útil, em favor do Bem 
Comum, que fez com que o Exér­
cito brasileiro se consagrasse histo­
ricamente como segmento da orga­
nização nacional mais intrínseca-
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mente popular - a "Nação em ar­
mas", no dizer do historiador F ran­
cisco Ruas Santos. 

São esses valores que têm con­
tribuído - repassados aos corpos 
de tropa, aos NPO R e aos CPO R 
pelos oficiais formados pela Aca­
demia Militar - para o fortaleci­
mento do espírito cívico, do senti­
mento patriótico; da capacidade 
de organização, de respeito às I ns­
tituições e do profícuo interesse 
pelo Brasil, de milhares de jovens 
brasileiros, anualmente, através do 
Serviço Militar Obrigatório, con­
duzido à sombra do exemplo con­
ciliador de Caxias. 

Sem dúvida, para o desenvolvi­
mento desse espírito, muito con­
tribuiu a reforma do Ensino de 
Formação de Oficiais, realizada a 
partir de 1931. 

Em 1934, ao deixar o comando 
de Realengo, o General José Pes­
sôa deixaria plantada a semente de 
seu ideal. Germinaria ela, de 1934 
a 1938, sob chão áspero como o 
do sertão de suas primeiras lutas. 
Mas as forças emanantes de seu 
próprio ideal permaneceram no 
âmago da Escola, impulsidnadas, 
como já observamos, pelos qua­
dros escolares do período. 

No Comando do 1 <? Distrito da 
Artilharia de Costa, o General José 
Pessôa continuava sintonizado 
com a vida do Realengo, a dizer, 
com a sobrevivência da reforma. 
Escrevia artigos, soprando, vez por 
outra, a chama, quando se debili­
tava a idéia de construção da nova 
Academia. Mesmo em 1935, quan­
do ocorreu a Intentona Comunis­
ta, contra a qual foi chamado a lu­
tar, nada o afastava de sua perseve-
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rança doutrinação, agora por mais 
fortes razões. Nesse evento de tris­
tes conseqüências, brutal e desne­
cessário, o General José Pessôa re­
cebeu ordens do Ministro Eurico 
Gaspar Dutra, para empregar a tro­
pa sob seu comando no ·cerco e in­
vestimento do 3? Regimento de 
Infantaria, na Praia Vermelha, o 
mesmo local de ação em 1930. 

Apesar de todos os seus afazeres, 
os jornais continuavam a publicar 
seus artigos e entrevistas sobre a 
nova Academia. Por vez, evitava 
que algum dos valores da reforma 
fosse maculado. 

De certa feita, com a inserção 
da 5~ Arma- a Aviação Militar­
como curso na Escola, pensou-se 
em alterar o Brazão da Academia, 
adicionando-lhe externamente in­
justificadas e anti-estéticas asas. E 
comovente observar-se, hoje, com 
que ímpeto lançou-se o General 
José Pessôa em defesa daquele va­
lor da reforma. De uma carta re­
metida ao então comandante da 
Escola, por essa ocasião, em que 
defendia a preservação dos unifor­
mes históricos, ressalta o seguinte 
trecho: "Idêntico atentado vem 
sofrendo o Brazão de Armas da 
Escola Militar, com verdadeira de­
turpação de seu sentido histórico. 
E igualmente sabido que os bra­
zões de armas são distintivos e in­
sígnias de nobreza de família, ins­
tituição ou pessoa, e não é admis­
sível modificá-los ao arbítrio. No 
nosso caso, deu-se como justifica­
tiva o fato de que, em 1931, quan­
do da criação do Corpo de Cade­
tes, estaria a Esquadrilha de Avia­
ção subordinada diretamente à Es­
cola de Aviação Militar, razão por 
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que a 5~ Arma não figurou no Bra­
zão adotado na ocasião. E fora de 
propósito pensar em modificar um 
Brazão de família ou de uma insti­
tuição todas as vezes que nascer 
um filho ou surgir uma idéia".9 

Com elevado espírito, alertado, o 
Comandante restaurou o brazão 
tradicional. 

No entanto, após o falecimento 
do Marechal José Pessôa; em deter­
minado momerio da vida da Aca­
demia, o Brazão passaria a apresen­
tar outra importante alteração, 
causada pela criação de novos cur­
sos, isto é, pelo "nascimento de 
novos filhos". Observando-se o 
Brazão original, impecável no equi-
1 íbrio de sua estética e completo 
em seu simbolismo, ressalta a dife­
rença entre aquele e o atual, por 
um historicamente injustificável 
desarmamento do Brazão. 

Nele, não mais se encontram os 
fuzis, as lanças e o canhão, que o 
caracterizavam com forte significa­
do. Observa-se também a modifi­
cação da inscrição na legenda abai­
xo do Brazão. Antes, expressiva 
pelo simbolismo geográfico - Agu­
lhas Negras, a exemplo de Saint­
Cyr, Sandhurst ou West Point -
atualmente, mais fria e funcional 
- Academia Militar. Em breve 
exerc(cio de reflexões condicio­
nais, poderíamos imaginar o vigor 
com que o Marechal José Pessôa 
teria ·se lançado em defesa da pre­
servação histórica do Brazão de 
Academia Militar, se vivo estivesse,, 
na época. 

Quando o Brazão foi criado, em 
1931, não se oficializara ainda 
Agulhas Negras como sede da nova 
Academia. Até que a escolha fosse 
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consagrada, o Brazão ostentaria 
simplesmente o mote Academia 
Militar. Tão logo o decreto presi­
dencial de 1952 denominou-a de 
Agulhas Negras, o Brazão recebeu 
o seu verdadeiro e idealizado mote. 

Mesmo quando no comando da 
9~ Região Militar, em Mato Gros­
so, comandando as ações contra o 
banditismo de fronteiras, de Silvi­
no Jaques, o Generál José Pessôa 
ativava a débil chama, até que, em 
1938, os ventos soprados da Euro­
pa - às vésperas de um conflito 
total - ampliaram a motivação de 
uma nova Academia Militar, atin­
gindo o nível das decisões inadiá­
veis, já em pleno Estado Novo. 

De 1938 a 1944, a Diretoria de 
Engenharia do Exército, sob a di­
reção do General Manoel Rabelo, 
construiu a nova Academia, com 
o projeto final do Dr Penna Firme. 
A cada passo da obra, o General 
José Pessôa era consultado. A cor­
respondência entre os dois ofici­
ais tivera como origem o convite 
autorizado pelo Ministro da Guer­
ra, para que colaborasse com a 
Comissão de Construção, o que ele 
aceitara na forma de observador e 
colaborador atento, em perspec­
tiva. 

Em 14 de julho de 1943, antes, 
portanto, da inauguração, um Avi­
so Ministerial batizou a nova Esco­
la, como "Militar de Rezende". 
Mais uma vez retornaria o General 
José Pessôa à arena, em defesa dos 
valores originais de seu ideal. Ar­
gumentava com razões inspiradas 
no simbolismo das Agulhas Negras, 
presente no esp(rito de todos os 
oficiais desde 1931. Em ofício re­
metido ao Ministro da Guerra, 

24 

quando Inspetor da Arma de Cava­
laria, escreveu: "no cenário majes­
toso da natureza, observamos co­
mo verdadeiro símbolo erigido 
para os céus, traços muito escuros, 
com que a água das chuvas sulca­
ra a montanha, num gigantesco 
trabalho de erosão, que a pátina 
dos tempos enegrecera: eram as 
Agu I h as Negras". 10 

Reforçou, a seguir, sua defesa, 
argumentando ainda contra o no­
me da Escola vinculado ao do Vice­
Rei que assinara a sentença .>de 
morte de Tiradentes. Em vão. Em 
23 de abril de 1944, a "Escola Mi­
litar de Rezende" abriu seus por­
tões. 

Em 1944, assumiu a Presidência 
do Clube Militar, para qual foi 
eleito por sufrágio direto, o pri­
meiro realizado desde a extinção 
do Estado-Novo.' 1 

Em 12 de setembro de 1949, 
aos sessenta e quatro anos de ida­
de, a vida militar do General José 
Pessôa chegaria ao seu último dia 
na ativa. Dos valores de seu id'eal, 
dois ainda não haviam sido im­
plantados: o nome de Academia 
Militar das Agulhas Negras e a pre­
sença de Caxias entre seus Cade­
tes, no Panteon. 

Naquele dia, a "Escola Militar 
de Rezende" prestou-lhe uma 
emocionante homenagem de des­
pedida do serviço ativo. Foi um 
dia inteiro dedicado em sua honra. 
Suas palavras de agradecimentos, 
em sessão solene, reverberaram nas 
paredes do amplo e sóbrio auditó­
rio da Escola, recortando-se níti­
das no silêncio absoluto e respei­
toso de "seus" Cadetes, e ainda 
hoje ecoam na alma daqueles que 
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as ouviram. Em certo momento, 
com um sentido quase de prece, 
lançou aos "seus" Cadetes - emo­
cionados - uma mensagem eterna 
para os Cadetes de todos tempos 
no Brasil. 

"1 . Eu creio na vossa inteligên­
cia e na cultura que estais adqui­
rindo na Academia. 

" 2. Creio na vossa dedicação e 
na vossa fé nos destinos do Brasil. 

" 3. Creio no vosso patriotismo, 
que há de renovar o Exército e le­
vá-lo à posição de mantenedor da 
paz no nosso continente. 

"4. Creio na rija têmpera de 
vossa juventude, que tudo há de 
levar por diante num clima de ho­
nestidade, pureza de caráter, de 
t rabalho fecundo e de coragem cí­
vica. 

"5. Creio na vitória de vossas ar­
mas e de vossos ideais. 

"6. Creio no nosso Exército. 
"7. Creio na grandeza e na pu­

jança de nossa Pátria." 
Chama-nos a atenção, a expres­

são Academia, quando naquela da­
ta, era ainda "Escola Militar de 
Rezende", denominação que ele 
jamais aceitou. 

Não podemos deixar de ressal­
tar seus terceiro e quinto credos. 

Observemos de início, o quinto, 
"creio na vitória de vossas armas e 
de vossos ideais", evocado certa­
mente na consciência dos êxitos 
da Força Expedicionária Brasilei­
ra, no continente europeu. 

E possível vincular-se a idéia ao 
fato, pelo papel desempenhado em 
sua gestão, na Presidência do Clu­
be Militar, onde se alinhou aos 
esforços para o envio da Força à 
Itália, 12 e onde foi o primeiro a 
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romper a barreira que se ia for­
mando em torno dos chefes mili­
tares que dela haviam participado, 
realizando a primeira expressiva 
homenagem ao Marechal Mascare­
nhas de Moraes. 1 3 

Ao enunciar esse credo, o Mare­
chal levou os Cadetes a relembrar 
dos jovens Aspirantes e Tenentes 
formados na nova Escola, já heróis 
da 2~ Guerra Mundial, muitos de­
les contribuindo com sua experi­
ência para a evolução do Exército 
nas Escolas e nos quartéis. Outros, 
como o Aspirante Mega, haviam se 
tornado símbolos da coragem e do 
sacrifício, repousando ainda, na­
quele ano de 1949, no Cemitério 
de Pistóia. 

Entre os heróis da FEB esta­
vam, no entanto, outros oficiais 
que haviam estado vinculados à 
nova ideologia de formação, como 
o Coronel Mário Travassos e o Te­
nente-Coronel Castello Branco, e 
muitos ex-cadetes de Realengo. 
Ali residia o cerne da certeza na 
"vitória de vossas armas e de vos­
sos ideais", algo já provado na du­
ra luta contra o totalitarismo. 

No terceiro credo, vamos en­
contrar reunidos: a expressão ele­
vada do patriotismo, no que de 
mais legítimo exista, em termos de 
seguran~a nacional, contrapondo­
se às doutrinas- internacionalistas: 
o sentido de renovação, a nos re­
cordar o conceito do Marechal 
Humberto de Alencar Castello 
Branco de que a "tradição é a base 
da evolução e não, da estagnação" 
- sentido esse permanente em to­
da a reforma preconizada: o papel' 
conciliador da Nação brasileira, na 
imagem de mantenedora da paz no 
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Continente. Um papel que, de 
1965 a 1966, por cerca de 500 
dias, os soldados do F AI BRAS, 
Destacamento Brasileiro da Força 
I nteramericana de Paz, desempe­
nharam no Caribe, por decisão do 
então Presidente Castello Branco, 
com esp(rito de isenção, granjean­
do o respeito e a admiração do 
povo dominicano, à" época, opor­
tunidade em que mais de uma cen­
tena de oficiais brasileiros batiza­
ram suas espadas na pia batismal 
do mais elevado profissionalismo 
em missão externa. Um papel que, 
no sacriffcio de vidas brasileiras 
em defesa dos valores democráti­
cos, consagrou uma missão extra­
territorial integralmente cumprida 
com êxito. Brota espontâneo desse 
credo, a ligação com missão de 
paz, não apenas pelo sentido de 
quase premonição do Marechal, 
mas pelo fato de que naqueles dias 
e noites, em contato conciliador 
com todos os lados do conflito, 
nas "incertezas" das madrugadas, 
fiscalizando pontos de controle, 
em delicad(ssima missão de pacifi­
car esp(ritos, com polidez e equilí­
brio, estava presente o esp(rito de 
Caxias. E a ligação é ainda mais 
completa, ao nos lembrarmos de 
que, presente no comando da For­
ça I nteramericana de Paz estava o 
Gen Hugo Panasco Alvim, partici­
pante da FEB, assim como no co­
mando do FAIBRAS, estava um 
ex-cadete do General José Pessôa, 
fruto fértil daquela geração de 
1931 a 1934, depois Instrutor­
Chefe do Curso de Infantaria da 
AMAN, e que viria a ser General 
Comandante da Academia, em 
1969 e 1970, o então Coronel Car-
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los de Meira Mattos e no comando 
do 1 ~ Batalhão do Regimento Es­
cola de Infantaria ( 1 ~ conti ngen­
te) , ex-Tenente da FEB, o então 
TC Paulo Campos Paiva. Pode-se, 
por fim, ligar-se essa missão - que 
somente deve honrar a Nação e o 
Exército brasileiros - ao fate de 
que a unidade-base do F AI BRAS 
era o Regimento Escola de I nfan­
taria, originado daquela mesma 
Companhia de Carros de Assalto, 
comandada pelo então Capitão Jo­
sé Pessôa, em 1922. Todas essas 
conexões só contribuem para es­
treitar os laços de respeito e admi­
ração de todas as gerações poste­
riores a 1931, por aquele insigne 
chefe militar, que, em feliz inspira­
ção, concretizou em valores per­
manentes o exemplo de Caxias, 
tão ressaltado pelos pracinhas bra­
sileiros da década de 60, que dei­
xaram um tributo de seu sangue, 
na única missão pacificadora do 
pós-2~ Guerra Mundial , cumprida 
com êxito total, em todo o globo. 

Assim, com jeito ae prece, des­
pedia-se o chefe militar de s~us ca­
detes. 

Em casa, o Marechal José Pes­
sôa Cavalcante de Albuquerque 
poderia então desfrutar o descanso 
merecido do guerreiro, no acon­
chego da fam(lia. Espírito irre­
quieto, no entanto, a lembrar o jo­
vem de 17 anos, seu universo não 
se limitaria às fronteiras de seu lar, 
na última quadra de sua vida . Fu­
gindo à placidez das águas mansas 
da aposentadoria compulsória, 
aceitou o convite do Presidente 
Café Filho para a ·Presidência da 
Comissão de Planejamento e Loca-
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lização da nova Capital Federal, 13 

no Planalto Central, uma missão 
de contato com o terreno; e acei­
tou-a com o mesmo fervor de sem­
pre, vencendo todas as naturais di­
ficuldades materiais de uma inte­
riorização não implantada. Ao seu 
lado, o leal amigo, Arquiteto Dr 
Raul Penna Firme e o sobrinho 
Dr Marcelo Pessôa. O trabalho des­
ses homens foi decisivo para a mu­
dança de Capital. Foram eles os 
verdadeiros responsáveis quer pela 
escolha do local onde hoje está lo­
calizada Brasília, quer pela ideali­
zação do plano-piloto, em missão 
não remunerada. 14 

Mesmo na reserva, em seu espí­
rito - sempre ligado ao simbolis­
mo da reforma de 1931 - ainda 
sentia a Escola Militar - a sua 
Academia - incompleta, quer pela 
inadequação do nome da Escola, 
quer pela falta do Panteon de Ca­
xias entre seus Cadetes. 

Em 23 de abril de 1952, oito 
anos após iniciar seu funcionamen­
to em Resende, q_uando a Escola 
completava o 140? aniversário de 
existência, o Presidente Getúlio 
Vargas, o mesmo que dera in(cio a 
todo o processo de reforma, agora 
em seu segundo per(odo presiden­
cial, assinou decreto passando a 
denominá-la Academià Militar das 
Agulhas Negras. Foi um dos dias 
mais felizes da vida do Marechal, 
que assim deixou registrado em 
seus escritos pessoais: 

"Agora, o governo atual, que 
acompanhou de perto o desenrolar 
do empreendimento, desde a sua 
gênese, compreendendo a justiça, 
a razão de ser, o direito e a grati­
dão, que é o mais justo de todos 
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os sentimentos humanos, em novo 
Decreto, de 23 de abril de 19!>2, 
130<? da Independência e 63<? da 
República, alterou o batismo de 
Escola Militar de Resende, para 
crismá-la com seu legftimo nome, 
o qual se ajusta tão simbolicamen­
te - Academia Militar das Agulhas 
Negras.15 

A partir de então, para que se 
complete o quadro de sua concep­
ção, tem faltado em Agulhas Ne­
gras apenas o Panteon de Caxias, 
com todo o significado que, esta­
mos convictos, um dia, em home­
nagem ao Patrono e ao Marechal 
José Pessôa, envoleverá o retorno 
do cadete de 1818 ao convívio das 
gerações sucessivas de futuros ofi­
ciais do Exército. 

Em 16 de agosto de 1959, a no­
tícia do falecimento do Marechal 
José Pessôa Cavalcante de Albu­
querque correu mansamente pelos 
corações dos jovens Cadetes que 
dele conheciam apenas retalhos de 
lendas mal costuradas pela memó­
ria dos mais antigos. Sentiam, no 
entanto, a emoção estranha de 
uma perda muito próxima. E pos­
sível entender como, para os que 
o conheciam, a chuva, correndo 
entre os sulcos das rochas das Agu­
lhas Negras, parecesse lágrimas, na· 
quela tarde fria. 

UMA REFLEXÃO FINAL 

Deve ter ficado claro que este 
trabalho não visou a esgotar o rico 
filão de estudo que foi a vida dinâ­
mica e profícua do Marechal José 
Pessõa Cavalcante de Albuquer· 
que, em benefício da força terres­
tre. Na realidade, o autor deste ar-
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tigo, na qualidade do Coordenador 
do Projeto ''Marechal José Pessôa" 
apenas aponta trilhas que pesqui­
sadores e analistas de pena mais 
fina e ágil poderão seguir neste 
ano do centenário do nascimento 
daquele chefe militar. Espera, no 
entanto, haver demonstrado, pelo 
menos, os valores da oportunidade 
e da justiça. 

Ressalte-se que não foi apenas 
ao Ensino da Formação de Oficiais 
do Exército que o Marechal em­
prestou o vigor de sua energia cria­
dora. Contribuiu também, de for­
ma decisiva, para a renovação da 
Artilharia de Costa, da dinamiza­
ção da Escola de Material Bélico e 
da evolução da Escola de Equita­
ção do Exército; idealizou e plane-

28 

jou ainda, um Centro de Instrução 
de Cavalaria, modelar, na região 
paulista de Pirassununga, onde 
mais tarde se construiu a Acade­
mia da Força Aérea. Mas, foi sua 
intersecção de vida com a rota tra­
çada pelo Ensino de Formação de 
Oficiais do Exército que inspirou 
seus mais vibrantes e criativos mo­
mentos, quer pela abrangência de 
sua mensagem, quer pela profundi­
dade de seu ideal. Foi no período 
que medeia entre o ano histórico 
de 1930 - quando recebe a nobre 
missão - e o ano de 1952 - quan­
do vê o batismo da Academia co­
mo uma homenagem de gratidão 
- que ele traçou o seu mais límpi­
do exemplo de perseverança e 
idealismo. Foi nele que se alimen-
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tou o espírito de "seus" Cadetes, 
com a chama de uma nova Acade­
mia, que há de ser nova sempre, 
pois que permanentemente renova­
da, acompanhando a evolução da so­
ciedade brasileira, gerando homens 
de firme estrutura moral, intelec­
tual e profissional, com a cons­
ciência posta na Constituição do 
Brasil: Uma Academia Militar apri­
morada das qualidades do jovem 
brasileiro, selecionado a partir de 
sua própria vontade e de sua pró­
pria vocação para a carreira das 
armas. 

Os laços históricos estreitados 
pelo Marechal José Pessôa no es­
pírito militar do oficial brasileiro 
não devem ser afrouxados. Permi­
tir tal fato, mesmo por desinfor­
mação, será, em qualquer época, 
obra anti-nacional e anti-patrióti­
ca, com prejuízos à coesão do 
Exército Brasileiro. Este fato é o 
que aconselha a que se afirme a 
compreensão da origem filosófica 
dos elementos da Reforma implan­
tada no Ensino de Formação de 
Oficiais, sempre que. surgirem 
idéias que tentem desfigurar valo­
res, cuja tradição alcança mais de 
meio século. 

Cada alteração introduzida no 
Brazão, nos uniformes históricos, 
no Espadim de Caxias, na Canção 
da Academia ou em qualquer ou­
tro elemento essencial da forma­
ção do espírito militar do Cadete 
de Caxias, tenderá a enfraquecer 
aqueles laços. Alterações, hoje, só 
aquelas que façam retornar à ori­
gem do ideal de José Pessôa as pe­
ças maculadas. 

Além disso, a manutenção da 
continuidade de valores que inter-

ligam todas as gerações de oficiais 
do Exército, fortalecida pelo ideal 
do Marechal José Pessôa, desde 
1931, será o reconhecimento per­
manente e espontâneo da Força 
para com aquele que legou ao En­
sino de Formação de Oficiais da 
Ativa um verdadeiro tesouro espi­
ritual, em favor da coesão do 
Exército Brasileiro, que o tem for­
talecido e honrado em benefício 
da Nação. 

NOTAS 

1. Ler DEL NERO Augusto, Agnaldo -
PRIMEIROS PASSOS DOS BLINDA­
DOS NO BRASIL, "A DEFESA NACio­
NAL", Março/Abril 1983 e PORTELLA 
ALVES. J. F., BLINDADOS ATRAV~S 
DOS TEMPOS- BIBLIEX. 

2. TASSO FRAGOSO, Augusto, Gen- As 
aulas sobre a campanha da Guerra da 
Tr (plice Al iança, viriam a ser publicada 
em cinco volumes pela Imprensa Militar, 
em 1935. 

3. O mestre, único representante do Magis­
tério do Exército, a exercer o comando 
efetivo da Academia Militar foi homena­
geado pela memória acadêmica com o 
nome da Turma da 1944. Seu exemplo 
de chefia militar e de formaçfo in tegral 
é reconhecido por todos os seus contem­
porâneos, ocupando lugar de destaque 
nas lembranças de seus ex-cadetes. até os 
nossos dias. 

4. O General de Divisão Mário Travessos foi 
homenageado pela turma que em 1 983 
recebeu o Espadim, l!scolhendo seu no­
me para orná la durante sua vida militar. 

5. O Marechal Castello Branco deu nome à 
turma que recebeu o Espadim em 1968 e 
a Espada em 1971 . 

6. "O Panteon de Caxias" - notas pessoais 
do arquivo do Marechal. 

7. "Panteon de Caxias" -notas pessoais do 
Arquivo do Marechal. 

8. Idem. 
9. Carta do Mal José Pessoa ao Gen Alvaro 

Fiuza de Castro, Cmt do EMA, datada de 
18-4-1940 (arquivo pessoal do Marechal). 
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política impulsionada na busca de 
seus objetivos por meios violen­
tos (Montesquieu, Rousseau, Clau­
sewitz, Jomini, Mahan, Mackinder, 
Lenine), a Estratégia Militar é a 
arte de conduzir a Guerra. 

Sendo a Estratégia uma decor­
rência de uma concepção política, 
assim a compreendendo podemos 
afirmar que a porítica escolhe ob­
jetivos para atender os interesses 
do Estado (ou da aliança de Esta­
dos) e a estratégia seleciona meios 
e estabelece prioridades para al­
cançar estes objetivos. 

Houve época em que se fazia 
confusão sobre a relação de inter­
dependência entre Política e Estra­
tégia. Desde o início do século 
XIX essa confusão não é mais acei­
tável. Senão, vejamos o pensamen­
to dos principais mestres da estra­
tégia. Não há dúvida que foram, 
Clausewitz no século XIX, Liddell 
Hart e Beaufre no século XX. O 
primeiro teve como campo de ob­
servação as inovações trazidas ao 
campo da estratégia pela Revolu­
ção Francesa e as guerras napoleô­
nicas. Sua genialidade está em ter 
sabido sintetizar e traduzir em 
idéias gerais as constantes estraté­
gicas produzidas por essa época 
de inovações no campo da guerra; 
inovações relacionadas muito mais 
ao âmbito das transformações po­
líticas e à genialidade de Bonapar­
te do que à evolução da técnica de 
produção de engenhos bélicos. 

Liddell Hart participante da H 
Guerra mundial e da 2~ Grande 
Guerra, retirou da~ observações 
colhidas nos campos de batalha 
desses dois conflitos maiores, os 
ensinamentos que soube traduzir 
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numa doutrina estratégica lógica 
e coerente. O General Beaufre co­
locou no quadro a estratégia mo­
derna os efeitos de uma nova e ter­
rível arma - a bomba atômica, a 
arma nuclear. 

Desejando apoiar o nosso con­
ceito inicial de que a estratégia é 
uma decorrência da política, va­
mos alinhar alguns pensamentos 
destes três clássicos da estratégia. 

Clausewitz - "A guerra é a 
continuação da política por 
outros meios". 
Liddell Hart - · "A melhores­
tratégia é aquela que atende ao 
objetivo político por meio de 
hábeis demonstrações de for­
ça, pela mobilidade, eventual­
mente sem travar a batalha". 
General Beaufre - "A guerra 
total é concebida em nível go­
vernamental, que fixa os do­
míni?s das estratégias militar, 
polít1ca, econômica e diplomá­
tica". 

Assim estabelecidos os campos 
doutrinários da política e da estra­
tégia modernas, baseados no pen­
samento dos três mestres que mais 
se distinguiram no estudo da estra­
tégia nesses últimos 200 anos, 
faremos algumas considerações 
que nos darão uma visão mais am­
pla do campo de estudo da estra­
tégia militar contemporânea. 

A ESTRATÉGIA MILITAR 
CONTEMPORANEA 

Desde o início observamos que 
a palavra estratégia, de origem gre­
ga, estratego era o general grego 
comandante de exércitos, - do 
ponto de vista semântico vem evo-
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luindo através dos tempos. Antes 
do século XVIII esta palavra se re­
feria sempre à arte dos generais, ti­
nha um sentido puramente militar. 

A partir da Revolução Francesa 
de 1793 e das campanhas napoleô­
nicas que se seguiram, as guerras 
que até então eram objeto de de­
cisões fechadas de gabinetes e de­
pendentes da capacidade dos te­
souros reais em contratar exércitos 
mercenários, formados muitas ve­
zes por profissionais estrangeiros, 
transformaram-se em guerras na­
cionais, com o povo em armas e a 
participação de toda a nação. Esta 
transformação política e social le­
vou Clausewitz a escrever: 

"As coisas mudaram com a 
eclosão da Revolução Francesa, 
.... " Uma nova força que nin­
guém antes poderia imaginar fez 
sua aparição em 1793. A guerra re­
pentinamente tranformou-se numa 
preocupação do povo inteiro e de 
um povo de 30 milhões de habi­
tantes referindo-se a França. A 
participação do povo na guerra fez 
entrar a nação inteira em um jogo 
que antes era objeto de preocupa­
ção apenas do gabinete e de .exér­
citos mercenários. Desde· aí, dei­
xou de haver limites para a guerra. 
Antecipava Clausewitz os concei­
tos de guerra total que 100 anos 
mais tarde foram teorizados pelo 
General alemão Ludendorf. 

A guerra nacional envolvendo a 
nação inteira na sorte de conflitos 
bélicos produziu uma generaliza­
ção do conceito de estratégia que, 
de arte de conduzir as batalhas, 
passou a ser a arte ou ciência de 
conduzir a nação para a vitória. É 
o próprio Clausewitz quem anteci-
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pava esta e.voluçãa do conceito de 
estratégia quando escreve: 

"A guerra não mais pertence ao 
domínio das artes ou das ciências, 
mas se relaciona com a existência 
social. Ela é um conflito entre 
grandes interesses decididos pelo 
derramamento de sangue. Parece­
se mais com a Política". 

Destes pensamentos de Clau­
sewitz que viveu alguns anos na 
Rússia Imperial onde teve uma ca­
tedra de Professor em Ciência Pa­
I ítica e Estratégia, Lenine extraiu 
o seu conceito de guerra perma­
nente. Parafraseando Clausewitz, 
Lenine escreveu sua célebre frase 
de que "A política é a continua­
ção da guerra por outros meios". 

Como o próprio Clausewitz pre­
vira, no futuro haveria além da es­
tratégia militar, estratégias cor­
respondentes aos campos de gene­
ralização do conflito bélico - po­
lítico, econômico, social e outros. 

No pensamento militar moder­
no predominam três escolas prin­
cipais sobre a estratégia: 

. estratégia de ação direta; 

. estratégia de ação indireta; e 

. estratégia de dissuasão 

Cada uma dessas escolas tem o 
seu pensador clássico. Clausewitz 
é o preconizador da primeira, 
Liddell Hart da segunda e o Gene­
ral Beaufre da terceira. 

Embora Clausewitz tenha fale­
cido em 1831, Liddell Hart em 
1970 e o General Beaufre em 
1975, distanciados no tempo de 
um século e meio, as idéias de 
Clausewitz continuam atuais e, em 
grande parte, foram adotadas pelo 
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grande pensador contemporâneo 
Raymond Aron. A este respeito 
vale aqui reproduzirmos o concei­
to do militar francês, Coronel Guy 
Doly,Professor da Escola de Guer­
ra, no seu livro "Strategie France 
Europe" "Fora do acontecimento 
extraordinário que constituiu o 
aparecimento da arma nuclear em 
1945, nada realmente de novo 
aconteceu no campo da estraté-
gia." . 

Segundo Karl Von Clausewitz, 
no seu livro clássico "Da Guerra", 
o objetivo político da guerra é 
destruir as forças militares do ini­
migo e conquistar o seu territó­
rio". Como estratégia militar para 
alcançar este objetivo político o 
escritor alemão prescreve - "tra­
var a batalha, não há outro meio". 
Como princípios estratégicos do 
pensamento de Clausewitz encon­
tramos: concentrar as forças e lan­
çá-las contra a massa principal do 
inimigo, de sorte a chegar a deci­
são pela batalha, se possível em 
uma só ação e em um só momen­
to. E a chamada estratégia de ação 
direta, contra as forças principais 
do inimigo {o seu centro de gravi­
dade), realizando a surpresa estra­
tégica . Estudando as campanhas 
de Napoleão, Clausewitz seleciona 
como fatores de surpresa estratégi­
ca - a mobilidade, a velocidade, as 
ações diversionárias e a divulgação 
de informações falsas, visando a 
iludir o inimigo sobre o ponto de 
aplicação do golpe decisivo. 

Analisando a aplicação dos prin­
cípios estratégicos de Clausewitz 
na guerra contemporânea o Coro­
nel Guy Doly, já citado, argumen­
ta que no quadro do conflito mili-
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tar moderno, entre as superpoten­
cias e as grandes potências, o cha­
mado conflito leste-oeste, em que 
se confrontarão as forças da 
OTAN e do Pacto de Varsóvia, o 
objetivo de destruição das forças 
inimigas e ocupação de seu territó­
rio, buscando o seu centro de gra­
vidade, não parece mais real, por­
que isto exigirá um preço exces­
sivo que nenhum dos contendo­
res têm condições de pagar. Va­
mos ver, quando -analisarmos as 
estratégias de ação indireta e a 
estratégia de dissuasão esta im­
possibilidade, com os meios bé­
licos atuais que possuem ambos 
os lados rivais, de se chegar a uma 
destruição maciça, como defende 
Clausewitz, sem incorrer no risco 
certo da destruição mútua. A res­
posta será tão violenta e mortífe­
ra como o ataque. 

Fora do quadro do conflito les­
te-oeste, nas guerras locais e regio­
nais, na chamada guerra conven­
cional, poderemos, até certo pon­
to, considerar válidos os princí­
pios, considerar: clausewitianos, 
desde que, um dos lados seja ca­
paz de concentrar superioridade 
de meios e aplicá-los de surpresa 
no centro de gravidade dos dis­
positivos- de força inimigo. 

Passaremos, agora, a analisar as 
idéias principais de outro clássico 
da estratégia, o inglês Lidde/1 Hart 
que, ao contrário de Clausewitz, é 
o defensor da chamada estratégia 
de ação indireta. 

Liddell Hart foi o primeiro au­
tor a integrar os conhecimentos 
das duas guerras {de 1914-1918) 
e de (1940-1945). Os dois fatores 
que mais influíram nas operações 
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militares nesses do is confl itos e 
vieram a influir na estratégia con­
temporânea foram o emprego do 
avião e do carro de combate, em­
prego experimental na H Guerra 
mundial e maciço na 2~ Grande 
Guerra. Dessas inovações da tec­
nologia e da indústria bélica, o 
escritor inglês tirou duas con· 
clusões estratégicas: da importân· 
cia da ação indireta e da mobili· 
dade da manobra estratégica. 

A 1 ~ Guerra Mundial, de que 
liddell Hart foi testemunha, fora 
um massacre de quase quatro anos 
numa guerra imobilizada de trin· 
cheiras. Morreram 1 O milhões de 
homens de ambos os lados. A 
chegada de me io milhão de nor· 
te-americanos, em 1917 Coman­
dados pelo General Pershing, con· 
seguiu desequi librar o impasse es­
tratégico dando superioridade de 
meios aos ai ia dos e obrigando os 
alemães de Guilherme 11, o Kaiser, 
a procurar um Armistício. 

Os primeiros ensaios de empre­
go do carro de combate t. do avião 
ambos rudimentares, de reduzido 
peso e raio de ação não foram ins­
trumentos suficientes a alterar o 
impasse de equilíbrio estratégico 
que imobilizara os " fronts". Mas, 
o desenvolvimento da tecnologia 
na fabricação de aviões e carros 
de combate mudou o ambiente 
estratégico da 2~ Guerra Mundial, 
iniciada propriamente com a in­
vasão da Polônia em 1939. A 
"blitzkrieg" alemã contra a Fran· 
ça, composta por enorme massa 
de carros blindados, apoiada por 
densas nuvens de aviões de com· 
bate, abriu o quadro estratégico 
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característico desse conflito mun· 
dia I. 

A 2~ Guerra Mundial caracteri· 
zou·se como uma guerra de movi· 
menta . A idéia de imobilizar as 
frentes de combate nas frontei­
ras, por meio das posições super· 
fortificadas, as famosas linhas 
Siegfried (alemã} e Maginot (t'ran­
cesa) , revelou-se vã ilusão estraté­
gica e desperdício. Em toda a 
parte, no Pacífico, no Atlântico, 
na África do Norte, no continen· 
te europeu, o que caracterizou a 
guerra foram os movimentos es­
tratégicos de grande envergadura , 
como as operações anfíbias na in· 
vasão do Norte da África, da Sicí· 
lia, do Sul da França e da Norman· 
dia, reunindo imensa massa de 
meios marítimos, aéreos e ter· 
restres, e, também, as operações 
dos Exércitos no Norte da África 
e na Europa. Nenhuma barreira 
física ou humana foi capaz de con­
ter por muito tempo o poder de 
choque das massas de blindados, 
seguidas de forças motorizadas e 
apoiadas pela aviação de acompa· 
nhamento ao combate e d~ bom· 
bardeio. A observação aérea e a 
mobilidade permitiam realizar a 
surpresa estratégica sobre um 
flanco ou retaguarda . 

Este quadro da guerra de 
1945 enri q~eceu os. conhecimen­
tos estratégicos de Liddell Hart 
que se tornou o principal anali~a 
e escritor militar de sua época. 
Na síntese de suas apreciações 
no após-guerra· de 1939-1945, 
Liddell Hart oferece-nos suas con­
clusões _que contrariam os princí· 
pios fundamentais da estratégia 
da ação direta de Clausewitz que, 
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como vimos preconizava "atacar 
com superioridade de forças e a 
violência máxima a massa princi­
pal das forças inimigas, procuran­
do, para esta ação, a surpresa es­
tratégica". 

Liddell Hart, no seu livro sobre 
Estratégia, editado em. 1954. con­
traria o pensamento de Clausewitz 
e propõe como nova estratégia, a 
ação indireta que pode ser assim 
traduzida: 

"a estratégia mais conveniente 
é a que permite conduzir a ba­
talha da maneira mais vantajo­
sa e muitas dessas condições 
vantajosas, se aplicadas, pode­
rão conduzir ao deséquil íbrio 
das forças do inimigo com um 
mínimo de combate; 
em síntese, a estratégia perfei­
ta, será obter a decisão pela 
derrota do inimigo e sua ren­
dição sem combate." 

A estratégia de ação indireta, 
assim exposta, procura tirar o má­
ximo proveito da mobilidade, da 
velocidade e da surpresa ofereci­
das pela tecnologia militar moder­
na para desequilibrar a estrutura 
do dispositivo inimigo. E, numa 
quase obsessão de virtuosidade 
estratégica, imagina até derrotar 
as forças militares inimigas pela 
simples manobra estratégica. 

E interessante observar-se nes­
te ponto de nossas considerações 
que Lenine, um discípulo de Clau­
sewitz em assuntos estratégicos, 
colocando o seu ingrediente polí­
tico-revolucionário na estratégia, 
já havia escrito: "a melhor estrat~­
gia consiste em retardar o início 
das operações militares até que a 
desagregaç~o moral do inimigo nos 
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permita, facilmente desferir-lhe o 
golpe mortal". No conceito deLe­
nine. encontra-se a semente da cha­
mada "guerra revolucionária" que 
será objeto de nossa atenção em 
seguida, e que visa minar o moral 
do inimigo atuando essencialmen­
te sob sua mente, através da pro-· 
paganda, dos atos de terrorismo e 
de intimação". ~ interessante se 
notar, também, que os conceitos 
estratégicos de ação indireta de 
Liddell Hart tiveram como pre­
cursores o chinês Sun Tzu (500 
anos antes de Cristo) e seus dis­
cípulos contemporâneos Mao Tze 
Tung e o General vietnamês Giap. 

Vale a pena, aqui, reconstituir­
mos a influéncia de SunTzu e de 
Mao Tze Tung, o primeiro precur­
sor e o segundo grande mestre da 
estratégia de ação indireta. O livro 
clássico de Sun Tzu, "A arte da 
guerra", -foi escrito n{)s últimos 
anos no século VI antes de Cristo. 
Consta que o autor o ofereceu ao 
rei Ho-lu, da dinastia Wu. Sua di­
fusão no Ocidente deve-se ao Pa­
dre Amiot, um jesuíta missionário 
em Pequim. A tradução do Padre 
Amiot foi divulgada em Paris em 
1772. Assim, podemos dizer que 
a teoria estratégica de Sun Tzu, 
inteiramente contrário ao pensa­
mento estratégico de Clausewitz, 
teve predominante influência na 
Europa a partir dos anos do lan­
çamento de sua obra clássica " Von 
Kruge" , 1832, até hoje. 

Sun Tzu considerava a guerra 
"um assunto de vital importância 
para o Estado" , exigindo, por isto , 
apurado estudo e análise. Ele nos 
oferece a primeira tentativa conhe­
cida de formular uma doutrina es-
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tratégica, baseada por planejamen­
to e em princípios de conduta das 
operações. Acredita que um estra­
tegista hábil deve ser capaz de sub­
meter as forças inimigas sem enga­
já-las na batalha, de ocupar as suas 
cidades sem necessidade a um cer­
co destruidor e de derrubar seu 
governo sem batalhas sangrentas. 

Sun Tzu estava convencido de 
que a estratégia envolve uma habi­
lidade manobreira mais do que o 
choque de forças. A superiorida­
de numérica, por si só, não repre­
senta vantagem, Considerava Sun 
Tzu que os fatores morais, inte­
lectuais e circunstanciais são mais 
importantes no confronto de 
Exércitos do que os fatores da 
força Hsica e aconselhava os reis 
e comandantes a não se iludirem 
com a superioridade física de seu 
poder militar. O escritor militar 
chinés não concebia a guerra em 
termos de massacre e destuição; 
o verdadeiro objetivo estratégico, 
dizia, é conquistar o territóri~ e 
as forças inimigas intactas, ou tão 
intactas quanto possível. 

Acreditava Sun Tzu que o pla­
nejamento estratégico meticuloso, 
baseado na informação correta so­
bre o inimigo eram fatores que 
contribuíam para uma decisão mi­
litar rápida. Sempre levava em 
conta os efeitos da guerra sobre a 
economia e, indubitavelmente, foi 
o primeiro a observar a inflação 
dos preços inevitável durante as 
guerras. Afirmava: "nenhum país 
é beneficiado pela guerra prolon­
gada". Preocupava-se com os pro­
blemas logísticos de apoio ao. 
Exército. 
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Sobre as qualidades de um bom 
general dizia: boa moral, erT)ocio­
nalmente sereno, controlado de 
atitudes, conhecedor da influên­
cia dos fatores terreno e das condi­
ções climáticas sobre a manobra 
estratégica. Antes da abertura das 
hostilidades, Sun Tzu aconselhava 

· o lançamento de atividades clan­
destinas no interior do país inimi­
go, espalhando boatos falsos e in­
formações contraditórias. 

Os princfpios de Guerra Revolu­
cionária nós os encontramos ini­
cialmente na concepção de Sun 
Tzu. Como vimos o estrategista 
chinês, o mais antigo mestre da es­
tratégia de ação indireta, aconse­
lhava-a antes do in(cio das ativida­
des bélicas e, também, durante as 
mesmas, a infiltrar-se no interior 
do pafs inimigo, espalhando boa­
tos falsos e informações contradi­
tórias, buscando enfraquecer o seu 
moral e a sua vontade de resistir. t 
a ação sobre a mente do inimigo. 

Mao Tze Tung foi o principal 
discfpulo de San Tzu. Nascido em 
1893, Mao Tze Tung foi conquis­
tado pelas idéias políticas de Marx 
e Engels, quando ainda muito jo­
vem foi assistente da Biblioteca da 
Universidade de Pequim. Em 1920 
era já um comunista acabado. Des­
de este momento lançou-se à gran­
de missão de sua vida - criar uma 
nova China baseada nas idéias po-
1 íticas de Marx e Engels. Crescen­
do na hierarquia do comunismo 
chinês, Mao Tze Tung tornou-se, 
ao mesmo tempo, um teórico da 
guerra revolucionária, e um gene­
ral combatente incansável na luta 
contra as forças do Exército Na­
cionalista de Chiang Kai Shek. Par-
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tindo dos conceitos básicos de Sun 
Tzu, ele desenvolveu uma estraté­
gia, uma tática e uma logística pa­
ra a guerra. Suas teorias impressio­
naram Lenine e foram incorpora­
das pelos soviéticos que as utili­
zam como um dos mais eficazes 
instrumentos de agressão aos paí­
ses que pretendem conquistar ou 
neutralizar no quadro do conflito 
mundial. Atualmente vemos a 
guerra revolucionária em pleno de­
senvolvimento particularmente no 
Afeganistão e na América Central. 

Em um dos seus livros, em 
1937, disse Mao Tze Tung: "a pri­
meira lei da guerra é preservar nos­
sas forças e destruir as forças do 
inimigo". Do ponto de vista estra~ 
tégico, Mao concebeu esta forma 
de guerra como passando por fases 
sucessivas, através das quais ela vai 
aumentando sua área de influência 
e o grau de submissão da nação 
atacada. A primeira fase é dedica­
da à organização, consolidação e 
preservação de uma base regional. 
A segunda fase visa a progressiva 
expansão dessa base. A terceira fa­
se, é a fase da decisão, quando a 
destruição e conquista da nação é 
objetivada. 

Quanto as táticas que Mao Tze 
Tung aconselha, acompanhando 
essas três fases da manobra estraté­
gica da guerra revolucionária, des­
tacaremos: 

Na primeira fase (de organiza­
ção, consolidação, preservação de 
uma base regional) compreenden­
do: 

• esco~ha do local para a base em 
região isolada e de difícil acesso; 

• organizar um centro de treina-
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mento de voluntários, agitado­
res e propagandistas; 

• espalhar propagandistas entre a 
população próxima à base a fim 
de persuadir e convencer os ha­
bitantes, transformando-os em 
aditos da causa revolucionária. 

• em conseqüência, criar em volta 
de cada base um cinturão prote­
tor de simpatizantes em condi­
ções de assegurar o recrutamen­
to de recrutas, a coleta de infor­
mações e o suprimento de ali­
mentos; 

O processo a desenvolver nessa 
fase é essencialmente conspirató­
rio, clandestino, metódico e pro­
gressivo. As operações militares só 
são admitidas eventual e esporadi­
camente. 

Na segunda fase (de expansão 
da base) , a ação direta assume um 
papel cada vez mais relevante. As 
práticas mais usadas são: 

• atos de sabotagem e terrorismo; 
• sequestres de colaboracionistas 

e reacionários; 
• ataques de surpresa a postos iso­

lados da polícia ou do Exército 
e apropriação de armas e recur­
sos logfsticos. 

O objetivo procurado nessa fa­
se, além da expansão da área de in­
fluência pela propaganda, o terror 
e a intimidação, é a apropriação de 
armas, explosivos, dinheiro, mate­
rial de saúde e equipamentos de 
comunicação. As ações são prati­
cadas por guerrilhas que vão se 
tornando cada vez mais adestradas 
e melhor equipadas. Os habitantes 
das áreas envolvidas são submeti­
dos à constante propaganda para 
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aderirem à causa revolucionária e 
dar à mesma as características de 
movimento de massa. 

A terceira fase (fase da decisão 
ou destruição do inimigo) como se 
vê, dependerá do êxito alcançado 
nas fases anteriores. A teoria de 
Mao Tze Tung, para esta fase, es­
tabelece a previsão de que as guer­
rilhas já consolidadas se integrem 
num Exército revolucionário ca­
paz de desafiar o inimigo (as for­
ças do Estado) em combates do 
estilo guerra convencional. Esta 
fase deve ser prolongada por nego­
ciações, com postura de ameaça 
militar, durante as quais as forças 
revolucionárias aproveitam para 
melhorar suas posições (no campo 
militar, político, social e econômi­
co) . Durante as negociações, pou­
ca ou nenhuma concessão deve 
ser esperada do comando das for­
ças revolucionárias, cujo único 
objetivo é criar pelo cansaço, pelo 
jogo de impasses sucessivos, me­
lhores condições para garantir sua 
unidade e garantir o processo vito­
rioso de sua causa. 

O sucesso da "guerra de guerri­
lhas", como usualmente é chama­
da a guerra revolucionária, a partir 
da segunda fase, depende essen­
cialmente da montagem de uma 
boa rede de informações que asse­
gure sempre às forças revolucioná-
rias conhecimento preciso sobre as 
atividades e possibilidades das for­
ças governamentais e lhe permita 
tirar a máxima vantagem das ações 
de surpresa. 

No tocante à logística das guer­
rilhas é o próprio Mao quem diz 
em sua teoria que "a guerrilha não 
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tem retaguarda". Seus suprimen­
tos devem ser retirados da própria 
área envolvida. O inimigo é a prin­
cipal fonte de recursos em armas, 
equipamento e munição. O pró­
prio Mao escreveu certa ocasião: 
"eu tenho pedidos de suprimentos 
aos arsenais de Londres assim co­
mo aos de Hanyang e, o que é 
mais importante, esses pedidos nos 
são entregues pelas unidades de 
transportes do inimigo que assalta­
mos". O pior é que não se tratava 
de uma brincadeira de Mao, mas 
de uma crua verdade. Vários com­
boios de armas e de suprimentos 
destinados ao Exército Naciona­
lista de Chiang Kai Shek caíram in­
teiros em mãos das forças de Ma o 
vítimas de ataques de surpresa: 
mu itas vezes em conivência com 
elementos nacionalistas adesistás. 

Com a explosão das duas bom­
bas atômicas em Hiroshima e Na­
gasaki, em 1945, houve um tre­
mendo impacto no campo da es­
tratégia militar. Surgia uma nova 
arma de poder destruidor e mortí­
fero nunca antes imaginado, e con­
tra a qual não se vislumbrava ne­
nhum recurso de defesa. A ameaça 
de guerra nuclear como que parali­
sou, por algum tempo, a mente 
dos estrategistas militares. Inicial­
mente, o monopólio da bomba nu­
clear esteve co·m os Estados Uni­
dos. Em 1949 a União Soviética 
explode sua primeira bomba atô­
mica pondo fim a este monopólib. 
Passa a haver uma resposta estraté­
gica para a bomba atômica, - a re­
presália atômica. Começa a esca­
lada atômica. Estados Unidos e 
União Soviética aumentam seu ar­
senal e repetem suas explosões em 
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campos de prova afastados em 
ilhas do Pacífico. 

O crescimento dos arsenais apa­
vora a humanidade, ante o perigo 
de uma hecatombe de dimensões 
mundiais. A antiga bomba atômi­
ca, de fissão nuclear é substituída 
por outra muito mais poderosa, de 
fusão nuclear- a bomba de hidro­
gênio. Ao mesmo tempo as super­
potências - Estados Unidos e 
União Soviética - colocam sua 
tecnologia e indústria a serviço dos 
vetores de transporte das bombas 
- é a corrida dos mísseis que de 
continentais passam a interconti­
nentais e hoje exploram o espaço 
sideral alcançando outros planetas. 

E neste quadro - de engenhos 
nucleares fabricados aos milhares, 
cada vez mais potentes e mortífe­
ros, e de mísseis transportadores 
de raio de ação ilimitado e tam­
bém cada vez de maior precisão, 
que surge a estratégia de disssua­
são do general francês Beaufre. 

Segundo o General Beaufre, sin­
tetizador brilhante de estratégia da 
guerra total de nossa época, - "a 
estratégia é a arte da dialética das 
vontades empregando a força para 
resolver seus conflitos. E a vonta­
de dos homens, a vontade dos po­
vos e ainda hoje é necessário que 
eles tenham vontade de combater 
e vencer". 

Sobre a guerra nuclear, escreve 
Beaufre que a dissuasão nuclear 
é a estratégia que visa paralisar o 
inimigo pelo risco de ser destruí­
do pela represá I ia nuclear. E a 
situação que estamos vivendo 
atualmente. Os arsenais nucleares 
acumulados pelos Estados Unidos 
e União Soviética e os mísseis que 
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possuem, criam o ambiente parali­
sante da auto-destruição do ata­
cante. Como o objetivo político 
da guerra é a vitória e não a auto­
destruição, aí se encontra o efeito 
paralisante da estratégia de dissua­
são nuclear do General Beaufre, 
mas o General Beaufre, em sua es­
tratégia da guerra total não se fixa 
apenas nos aspectos do conflito 
nuclear. Escreve ele: 

"A dissuasão nuclear, paralisan­
do o conflito bélico, deixa uma 
margem muito estreila de liberda­
de de ação estratégica: aquela que 
é explorada pela estratégia soviéti­
ca sobre a comunidade mundial. A 
ação política e econômica, a uti­
lização de ry1ovimentos revolucio­
nários e mesmo conflitos locais 
que procuram escapar à paralisia 
imposta pela dissuasão nuclear". 

CONCLUSÕES 

A estratégia militar contempo­
rânea, - de ação direta, de ação 
indireta em cujo contexto se in­
clui a guerra revolucionária e de 
dissuasão nuclear, pode ser apli­
cada a qualquer forma que venha 
se apresentar a guerra moderna: 
• a convencional; 
• a nuclear; e 
• a revolucionária 

Os novos conflitos bélicos têm 
como tendência, se forem locais, 
desenvolverem-se num quadro mis­
to de guerra convencional e guerra 
revolucionária, sucessiva ou para­
lelamente. Se forem gerais, envol­
vendo países comprometidos no 
confronto leste-oeste, Pacto de 
Varsóvia e OTAN, poderão combi-
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nar as três formas de guerra acima 
citadas, devendo o emprego da 
arma nuclear realizar-se ou no cha­
mado ambiente tático-operacional, 
o que será mais provável, ou em 
caso desesperador,de forma ilimi­
tada provocando a horr(vel heca­
tombe que todos procuram evitar. 
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OFICIAL DA RESERVA 
DA MARINHA: NAO FIQUI 

SO NA SAUDADE. 
Os bons tem­

pos podem vo1ta.!: 
há uma P.romoça 
es~ranao voce. 

Emapenasur. 
mês, sem prejudi 
car suas ativida­
des atuais, você 
mergulha num 
curso de recicla­
gem e sobe de 
posto mesmo na 
reserva. 

Escreva P.ara . 
Caixa Postal 
828(CEP20001)· 
Rio de Janeiro­
mandando seu 
nome e endereço 
ao Ministério da 
Marinha. 

Escreva hoje 
mesmo. 

AMarinhanã 
vai deixar você n 
saudade. 
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EDUCAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO 
ou 
DESENVOLVIMENTO 
PARA A EDUCAÇÃO 

Roberto Miscow Filho 

D
urante muitos anos, os fil­
mes, exibidos no cinema 
ou na televisão, os roman-

ces de espionagem e até mesmo a 
propaganda oficial nos países do 
Ocidente vêm predispondo o ho­
mem comum contra os regimes 
comunistas, ressaltando naqueles 
regimes, os horrores (realmente 
existentes) da tortura, do fuzila­
mento sumário e da prisão nos 
Gulags. 

Óbvio, inteiramente óbvio, é o 
fato de qualquer pessoa normal, is­
to é, psicologicamente sadia, hor­
rorizar-se, tomar-se de viva repulsa 
por um regime que tenha institu­
cionalizado a tortura, o "paredón" 
e o campo de concentração para 
presos políticos. !: facílimo conse­
guir das pessoas comuns essa pre­
disposição que surge mais do sen­
timento e do impulso instintivo, 
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quando não obliterados por qual­
quer doença psíquica. 

O problema, entretanto (pelo 
menos assim nos parece) , é que 
aqueles aspctos horripilantes - a 
tortura, a pena de morte sem jul­
gamento e a prisão em condições 
subhumanas - são acidentais; não 
constituem a mal ignidade intrínse­
ca dos regimes totalitários, de di­
reita ou de esquerda. O risco, por­
tanto, é o de que o homem co­
mum se atenha ao acidental e lhe 
escapem as características essenci­
almente perversas. 

No presente artigo, pretendemos 
analisar a possibilidade de uma 
educação autêntica\ ajudar as pes­
soas, e a sociedade em conseqüên­
cia, a defender-se melhor contra as 
insídias do totalitarismo. 

O QUE É O HOMEM? - Mais 
de um pensador (inclusive o genial 
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Aristóteles) já teria afirmado que a 
política é um assunto dos homens. 
Pode-se falar, por exemplo, nas " 
sociedades" das abelhas ou das 
aves migratórias; um pouco de ob­
servação será, entretanto, suficien­
te para descobrirmos o seguinte fa­
to: por mais engenhoso e organiza-
do que seja o trabalho nas col­
méias, por mais orientados e sin­
cronizados que sejam os vôos esta­
cionais - eles só fazem cumprir, 
ao longo dos séculos, a misteriosa 
lei determinista codificada no so­
ma. Ao contrário, o inquieto, o . 
inesperado e variegado universo 
das ações humanas, ao longo do 
tempo e do espaço, permitirá ao 
observador atento adivinhar um 
outro tipo de "lei" (se couber tal 
nome ao imprevisível, ao aleató­
rio) que não mais se origina da fi­
xidez telúrica e monótona da ma-
téria. · 

O homem busca, realmente, a 
organização e o planejamento, po­
rém, ao contrário das abelhas e das 
aves migratórias que agem instinti­
vamente, ele o faz através da cria­
tividade e da renovação constan­
tes, deixando em todos os seus 
empreedimentos a marca da liber­
dade e da inteligência associadas à 
marca do espírito. ' 

Ainda nos referindo às abelhas e 
às aves, notamos o importante de­
talhe da exclusiva e permanente 
servidão ao objetivo do grupo; ja­
mais uma abelha, interrompendo 
sua tarefa no favo, sairá para con­
templar um irisado pôr de sol; ja­
mais uma ave migratória, saindo 
da formação de suas companhei­
ras, de!ieerá para nadar um pouco 
nas águas do lago da montanha 
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que assiste muda e indiferente à 
passagem do bando alado. Tudo 
ocorre como se a atividade do in­
seto ou do pássaro tivesse uma ca­
racterística de fim em si própria, 
não importando o indivíduo (abe­
lha ou ave) considerado. 

Ao contrário, na sociedade hu­
mana, um homem pôde escolher 
uma difícil vida solitária, porém li­
berto dos poderosos, para melhor 
compor uma "sonata-quase-uma­
fantasia" ou escrever nove sinfo~ 
nias das quais a última é um belís­
simo hino à alegria; um outro ho­
mem pôde arrostar a galhofa dos 
acomodados, para conduzir três 
frágeis embarcações que trouxe­
ram a um novo Continente o ger­
me civilizador de um mundo já 
amadurecido; um terceiro, depois 
de realizar brilhantes descobertas 
nos domínios da matemática e da 
física , pôde galgar "o silêncio dos 
espaços infinitos" para descobrir 
uma Sabedoria mais alta; ainda um 
quarto homem pôde despir-se das 
roupas e das honrarias que o pai 
carnal havia-lhe doado,e, desprovi­
do assim, procurou servir melhor o 
Pai de todos nós, pobres ou ricos. 

As referências anteriores, a 
Beethoven, C.olombo, Pascal ou São: 
Francisco de Assis, nSo consti­
tuem, absolutamente, recurso re­
tórico, não têm pretensão alguma 
de introduzir''poesia': ·fno mau sen­
tido da palavra) num texto que se 
deseja mais reflexivo. ·Tais exem­
plos foram intencionalmente lem­
brados para ressaltar o quanto po­
de a liberdade humana, além dos 
limitados esquemas da rotina e 
do desejo de segurança. Para um 
adepto do sociologismo, o genial 
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surdo músico de Bonn, o teme­
rário navegante genovês, o profun­
do pensador francês e o santo me­
dieval talvez sejam considerados 
"anormais", porque estão fora da 
cúpula protetora das curvas gaus­
sianas. Para nós outros (que acre­
ditamos nas virtualidades da liber­
dade humana) eles foram home11s 
tão normais (ou, quem sabe, até 
mais) quanto qualquer modesto 
funcionário público ou simples 
vendedora de loja I 

As considerações anteriores, a 
nosso ver, são necessárias para 
configurar-se uma resposta à per­
gunta que marca o início deste tra­
balho: o que é o homem? Se não 
admitimos c.omo própria. do ho­
mem essa integral liberdade cria­
tiva, não poderemos estabelecer a 
correta definição do ser que é a 
origem e o fim dos atos políticos. 

Um jardineiro que, havendo 
plantado várias roseiras em seu jar­
dim, acabe encontrando muitas ro­
sas pouco desenvolvidas, sem per­
fume e sem viço, se for um bom 
jardineiro nunca dirá que aquele 
fato é "normal"; antes ir~ buscar a 
causa que impediu o pleno desa­
brochar de cada uma de suas flo­
res. De forma análoga (e com uma 
dignidade infinitamente maior), 
cada ser humano, enquanto passa 
pelo mundo, é como se fosse uma 
planta especial, trazendo, em em­
brião, uma existência transitória 
porém plena de beleza, ainda que 
e51:e ser humano seja um modesto 
funcionário público ou uma sim· 
pies vendedora de loja! 

Repetimos: isto não é retórica; 
é uma colocaçãE> que separa vio­
lentamente o ponto de vista demo-
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crático do modo de ver totalitário! 
O SENTIDO DO TRABALHO 

-Pedimos vênia ao leitor paciente 
para citar algumas palavras que o 
Papa João Paulo li escreveu, com 
notável perspicácia, sobre o senti­
do do trabalho humano. Diz ele: 

u As fontes da dignidade do tra­
balho devem ser procuradas so'bre­
tudo não na sua dimensão objeti­
va, mas sim na sua dimensão subje­
tiva. 

Em tal concepção quase desapa­
rece o próprio fundamento da an­
tiga diferenciação dos homens em 
grupos, segundo o gênero de traba­
lho que eles faziam. Isto não quer 
dizer que o trabalho humano não 
possa e não deva ser de algum mo­
do valorizado e qualificado de um 
ponto de vista objetivo. Isto quer 
dizer somente que o primeiro fun­
damento do valor do trabalho é o 
mesmo homem, o seu sujeito. Re­
laciona-se com isto imediatamen­
te uma conclusão muito impor­
tante de natureza ética: embo­
ra seja verdade que o homem está 
destinado e é chamado ao traba­
lho, contudo, antes de mais nada, 
o trabalho é "para o homem" e 
não o homem "para o trabalho". 
E por esta conclusão se chega a 
reconhecer justamente a preemi­
nência do significado subjetivo do 
trabalho sobre - o seu significado 
objetivo. Partindo deste modo de 
entender as coisas e supondo que 
diversos trabalhos realizados pelos 
homens podem ter um maior ou 
menor valor objetivo, procuramos 
todavia pôr em evidência que cada 
um deles se mede sobretudo pelo 
padrão da dignidade do mesmo su­
jeito do trabalho, isto é, da pessoa, 

47 



Educação para o Desenvolvimento ou Desenvolvimento para a Educação 

do homem que executll. Por outro 
lado, independentemente do tra­
balho que faz cada um dos ho­
mens e supondo que ele constitui 
uma finalidade- por vezes muito 
absorvente - do seu agir, tal fina­
lidade não possui por si mesma um 
significado definitivo. De fato, em 
última análise, a finalidade do tra­
balho, de todo e quaÍquer trabalho 
realizado pelo homem - ainda que 
seja o trabalho mais humilde de 
um userviço" e o mais monótono 
na escala do modo comum de 
apreciação e até o mais marginal i ­
zador - ,permanece sempre o mes­
mo homem." 

(Encíclica: "LABOREM 
EXERCENS") 

Perguntamos: tais palavrasJ de 
serena e profunda sabedoria, serão 
aceitas pelo mundo moderno? 

Antes de responder, gostaría­
mos de abordar um fato que vem 
ocorrendo, há algumas décadas, na 
vibrante área dos esportes. Referi­
mo-nos às Olimpíadas, esse espe­
táculo grandioso que, de 4 em 4 
anos, congrega atletas de quase to­
dos os países numa reedição 
ecumênica dos clássicos jogos gre­
gos. 

É notório que as Olimpíadas 
vêm se ressentindo da acirrada 
competição política entre dois 
grandes blocos adversários: o dos 
países do Ocidente, liderados pe­
los Estados Unidos, e o do paí­
ses socialistas-marxistas, arrastados 
pela União Soviética. 

No lado oriental, vemos atletas 
. adestrados em rígido, quase bru­
. tal, regime disciplinar (incluindo 

as representantes do sexo femini­
no . . .) , gozando de privilégios 
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não conhecidos pelo homem co­
mum de seus países; atletas vi­
giados constantemente, principal­
mente quando competindo fora da 
Cortina de Ferro, permanentemen­
te "doutrinados" para vencer pela 
Causa (reproduz-se em vermelho 
o que Hitler pintou em cor par­
da nas Olimpíadas de Berlim, em 
1936 . . .) . O atleta soviético, 
cubano ou alemão oriental é, sem 
dúvida, um funcionário do Esta­
do ... 

No lado ocidental, a comerciali­
zação do atleta, do jovem ou da 
jovem que vende sua própria ima­
gem para a propaganda desabone­
te, material esportivo, comestíveis, 
vitaminas etc- não é mais novida­
de. Atletas que se tornam milioná­
rios. Nas recentes Olimpíadas de 
1984, vimos o caso do atleta ame­
ricano cercado de guarda-costas e 
que teve sua bela calõét de verão na 
Flórida assaltada enquanto ele se 
preparava para competir em Los 
Angeles .. . 

De um lado ou do outro da Cor­
tina (que nos deculpem os entu­
siastas do esporte .. . ) , vemos a 
lamentável, a triste deturpação 
do espírito esportivo, o qual de­
veria ser marcado pela ingenuida­
de, pela alegria espontânea, pelo 
comportamento que os anglo-sa­
xões souberam tão bem definir 
com a bela expresssão "fair play" I 

Pois bem, no que tange ao tra: 
balho, isto é, ao sentido do traba­
lho, vem ocorrendo há quase se­
tenta anos fato semelhante ao de­
tectado nos jogos olímpicos. De 
um lado e do outro, o trabalho 
não é visto sob aquele perspectiva 
nobre, com aquela dign idade re-
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fletida nas palavras do Papa retro­
citadas porquanto, na verdade, de 
um lado e do outro, prevalece a 
produção como o fim último do 
trabalho humano. Uma grande, 
uma das enormes diferenças (e se­
ria sumamente injusto esquecê-lo) 
é que, no ocidente ainda podemos 
escrever um artigo como este em 
que se debatem idéias e se pro­
põem questões, tudo visando o 
aperfeiçoamento do regime de 
liberdade no qual, graças a Deus, 
tocou-nos nascer e crescer no qual, 
se Deus quiser, esperamos morrer. 

As últimas frases do período 
anterior podem, talvez, revelar al­
guma emotividade; é difícil, real­
mente, esconder o quanto é agra­
dável sentirmo-nos ainda livres, 
embora percebendo sempre a oni­
presença do Estado no mundo 
contemporâneo ... 

O surgimento do socialismo e 
de seu primo consagü íneo, o co­
munismo, fez germinar entre pa­
trões e operários a discórdia, a 
desconfiança mútua permanente, 
a atmosfera pesada e rancorosa -
postura essa desconhecida no con­
vívio dos antigos fazendeiros e 
seus escravos, em que pese à in­
trínseca injustiça da escravidão. 
Esta paradoxal afirmativa não é 
nossa; ela é fruto da atilada análise 
de JOAQUIM NABUCO que foi, 
como todos sabemos, convicto 
abolicionista I 

Conseqüência de seu estado de 
espírito continuamente amargura­
do e reivindicativo, o trabalha­
dor, o empregado moderno não 
cónsegue olhar seu trabalho como 
um meio de crescimento interior, 
de enriquecimento moral; ele o vê 
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pura e simplesmente como um ho­
nesto recurso para ganhar a vida. 
Por outro lado, a voracidade do 
consumismo e a conseqüente per­
da do sentido da qualidade que 
deveriam ter os bens produzidos 
estimulam uma acelerada e desen­
freada produção, sendo os patrões 
e os empregados colhidos no 
mesmo torvelinho irracional e 
absurdo. 

Perguntamos: fatos que vêm 
ocorrendo, no mundo inteiro, tais 
como: o desmatamento das flores­
tas, a fabricação de objetos lo­
go ultrapassados ("built-in-obso­
letion"), a ação deletéria dos agro­
tóxicos e a vida agressiva das me­
galópoles - tudo isso não deveria 
fazer-nos todos desconfiar da "dis­
parada·pra-frente"? !: claro, uma 
posição sofisticada talvez queira 
desculpar tudo com a palavra-má­
gica: EVOLUÇÃO ... 

Nos países socialistas-comunis· 
tas ocorre semelhante alienação, 
com a tremenda agravante de que 
os "patrões" são os dirigentes do 
Partido, burocratas frios empenha­
dos em uma vigilância feroz, mui­
tíssimo mais desumana que a dos 
antigos donos de fazendas dos 
tem_pos coloniais ... 

Quando se questiona a vigilân­
cia exercida pelos comunistas nos 
países por eles dominados (Rússia, 
Polonia, Cuba, Hungria, Chin(! etc) 
os vermelhos retrucam com outra 
palavra-mágica: DIALÉTICA, afir­
mando que no futuro (quando?) 
tudo será diferente e a História 
(com "H" maiúsculo, pois para os 
marxistas, teilhardistas "et simi­
lia" - a História é uma esotérica 
crença no futuro ... ) provará que 
eles tinham razão .. . 
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Portanto, com palavras-mágicas, 
de um lado e de outro, desculpa­
se a agressão ao homem concreto, 
de carne e osso, ou releva-se o es­
quecimento do ser humano, visí­
vel e próximo de nós .. E, assim, 
perde-se de vista aquilo que o Me­
dieval conhecia de perto: a ale­
gria do trabalho bem feito, tra­
balho que terminava na beleza 
da "master-piece", da obra-prima 
do attesão independente e res­
ponsável! Nós modernos, gabamo­
nos de produzir "X" ou "Y" mi­
lhões de carros por ano, porém 
ainda não nos demos conta de 
quanto é absurdo o fato de um 
automóvel que, tendo sido adqui­
rido "O" quilômetros, com menos 
de dois anos de uso (trafegando 
em· ruas normais) esteja corroído 
pela ferrugem e cheios de defei­
tos ... 

O SENTIDO DA EDUCAÇÃO 
- No primeiro capítulo da segun­
da parte do seu penetrante "ma­
nual de economia" intitulado 
"Small is Beautiful" (traduzido 
entre nós como: O Negócio é Ser 
Pequeno", editora Zahar - 1981), 
E. F. SCHUMACHER nos apresen­
ta a educação como o maior dos 
recursos à disposição do homem. 

Entretanto, o inteligente econo­
mista inglês (infel izmente já faleci ­
do) nos lembra também que a pró­
pria educação pode ser utilizada 
de maneira errônea ou equívoca, 
apesar de sua potencial capacidade 
de auxiliar os homens a resolverem 
seus complexos problemas pol íti­
cos, sociais e econômicos. Em ou­
tras palavras: SCHUMACHER não 
comete a primária ingenuidade de 
considerar a educação como infal r-
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vel panacéia; com aquele senso 
prático tão peculiar aos filhos de 
Albion, o economista nos adverte 
quanto aos riscos do uso deturpa­
do da educação. 

Na introdução deste artigo, re­
ferimo-nos à malignidade intrínse­
Ga dos regimes totalitários, em par­
ticular à malignidade dos regimes 
socialistas-comunistas. Ora, uma 
das notas da essencial pervesidade 
daqueles regimes é, exatamente, o 
uso "sistemático" da educação, is­
to é a educação "instrumental" a 
servÍço do Estado, em benefício 
da manutenção da tirania do Par­
tido. 

Ora, o Ocidente não sofre a ti­
rania do partido único; entretanto, 
do lado de cá da Cortina de Ferro 
deixamo-nos envolver pelo jugo 
mais sutil da "Produção-em-pri­
meiro-lugar", processo que se tor­
na tanto mais dramático quando, 
ãs vezes em um mesmo país, nos 
defrontamos com áreas tão desi­
gualmente desenvolvidas . .. além 
disso, temos de enfrentar o perigo 
latente da subversão comunista, 
necessitando, para nos defender 
desse perigo, uma firme ordem es­
trutural. 

Esse difícil conjunto de circuns­
tâncias enseja o risco de procurar­
mos direcionar nossa educação pa­
ra um objetivo político-social. O 
objetivo é legítimo; muito discutí­
vel é o meio imaginado para atin­
gi-lo ... Já houve, por exemplo, 
em nosso país, quem propugnasse 
por uma "educação-para-o-desen­
volvimento", esquecendo-se de 
que a finalidade precípua da edu­
cação é formar o homem integral, 
inteligente e livre, criativo e cons-
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ciente de sua dignidade essencial, 
sem compromissos com partidos 
ou com a produção. Frutos daque­
la "educação desenvolvimentista", 
talvez tenham sido a retirada do 
estudo do latim e a introdução 
dos chamados "cursos profis· 
sionalizantes" no curso secun­
dário ... 

Se nos pedissem um exemplo 
dos parâmetros de uma "educa­
ção integral", dirfamos: uma edu­
cação que ensine os jovens (rapa­
zes e moças) a desejarem afirmar­
se na vida sem, entretanto, sujei­
tar-se ao sórdido expediente do 
tráfico de influência ou sem de· 
pender do recurso, não menos avil­
tante, do ingresso em partido úni­
co. ~ fácil avaliar que semelhante 
educação só é possível de existir 
quando as próprias famílias as­
sumem sua responsabilidade, não 
só ensinando aos seus filhos pos­
turas firmadas sobre a nobreza 
moral (em termos antigos: en­
sinando-lhes as clássicas virtudes 
da Prudência, da Justiça, da For­
ça e da Temperança) como tam· 
bém exigindo das escolas idênti­
cas posturas. 

Pode-se verificar que o ideal aci­
ma proposto será difícil de atingir 
se as famílias, nos países livres, 
preferirem apenas exercer o direi· 
to de criticar os políticos e órgãos 
públicos e não se preocuparem em 
fazer, primeiramente, um honesto 
exame de consciência. Se fizerem 
tal exame, poderão descobrir a 
profunda correlação dos vícios e 
erros dos políticos com a medio­
cridade de cada um dos outros 
que não são pé> I íticos "stricto 
sensu'' ... 
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As considerações anteriores ex­
plicam o motivo pelo qual os Go­
vernos nos países democráticos, 
além de manter a escola pública, 
devem ainda estimular e apoiar a 
escola mantida pela iniciativa pri­
vada; a existência desse último ti· 
po de escola pode constituir-se no 
melhor apoio às famílias que dese­
jem educação adequada aos ideais 
de liberdade referidos ao longo 
deste artigo. Os regimes democrá­
ticos devem não só admitir como 
também auxiliar a escola privada. 

UMA RESSALVA- Alguns pa­
rágrafos acima, referimo-nos ao 
papel que as famílias devem de­
sempenhar no amplo processo 
educativo, ensinando aos seus fi­
lhos a nobreza moral, as virtu­
des cardeais etc. Neste ponto, 
acreditamos ser oportuna uma res­
salva. 

Formar rapazes e moças dentro 
de um quadro ético não deve sig­
nificar prepará-los para serem ape­
nas honestos e bem comportados. 
Um exemplo do ideal que deve 
ser proposto aos moços é o res­
peito integral à Justiça (com 
maiúscula; não deve ser confun­
dida com a palavra usada pelos 
juristas e pelos órgãos públicos 
responsáveis pela justiça puniti­
va). Expliquemo-nos: um rapaz 
ou uma jovem que deseje apenas 
"subir-na-vida'', mesmo honesta­
mente (isto é, sem usar meios le­
gais) e que se compraza com o 
fracasso de um concorrente ou 
provável concorrente, pode, com 
tal sentimento, estar ofendendo à 
Justiça .. . 

Pelo contrário, um profundo 
respeito à Justiça (com maiúscula) 
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poderá fortalecer os laços da ami­
zade cívica tão necessária à socie­
dade humana. A solidariedade en­
tre os homens, ao contrário do 
que ocorre nas ''sociedades" das 
abelhas e das aves migratórias, n!o 
pode objetivar a realização eficien­
te do trabalho a ser feito. Deve ser 
muito mais: um transbordamento 
da generosidade essencial do cora­
ção humano. Isto também não é 
poesia; o pragmatismo não pára 
a fim de observar refletindo e, re­
fletindo, intuir a misteriosa inter­
venção criadora daquela generosi­
dade que impede o universal mas­
sacre. 

Aliás, um exemplo caracterís­
tico da miopia pragmática é a 
apresentação de soluções cartesia­
nas, simplistas, quase brutais, parà 
o complexo prolema demográfico, 
soluções que partem de uma sim­
plória divisão dos grupos humanos 
em duas partes: uma que pode to­
mar certas iniciativas, outra que 
tem de tomar tais iniciativas, di­
visão aquela realizada na cabeça 
de quem analisou apenas o aspec­
to quantitativo, estatístico, do 
problema. Reduzido o problema a 
tais aspectos, onde fica a pessoa, o 
ser humano concreto? A Justiça 
(com maiúscula) não pode ser 
fragmentada; não é formada de 
partes desconexas. Ou ela é respei­
tada integralmente ou não é res­
peitável. 

EF1Cil:NCIA E EFICÁCIA -
Retomando a seqüência deste tra­
balho, abordamos agora relevante 
aspecto, também ligado ao sentido 
da educação, e que gira em torno 
das duas palavras iliiciantes do pre­
sente parágrafo. Definidas de ma-
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neira singela, pode-se dizer que a 
eficiência está relacionada com os 
meios e a eficácia com os fins. 

Ora, parece-nos que o magno 
problema da educação deve estar 
mais ligado aos fins, conforme pre­
tendemos mostrar a seguir. 

Tal como nas Olimpíadas, nas 
quais periodicamente vêm sen­
do ultrapassados centenas de "re­
cords", numa demonstração evi­
dente do quanto podem a força 
de vontade e a disciplina conju­
gadas - também na preparação 
dos jovens (rapazes e moças) para 
a vida, podemos conseguir resulta­
dos igualmente espantosos no que 
tange á firmeza de caráter, à ho­
nestidade, à capacidade de tra­
balho, ao espírito de organização 
etc. Podemos, portanto, "produ­
zir" cidadãos eficientes, em qual­
quer profissão que eles tenham es­
colhido. O que resta a esclarecer é' 
o ponto principal do problema, a 
saber: se estamos ou não conside­
rando a finalidade das pessoas as­
sim preparadas, isto é, de cada pes­
soa, independente de suas habilita­
ções profissionais, independente 
do t rabalho específic0 que ela 
realiza na sociedade. 

Sabemos todos que: a finalidade 
do relógio é marcar exatamente as 
horas, a finalidade da mina anti­
carro é destruir ou .pêlo , menos 
imobilizar o blindado inimigo, 
e a do microcomputador é proces­
sar os programas de cálculo ou de 
ordenação nele inseridos etc. Vem, 
pois, a pergunta: 

Qual a finalidade do ser hu­
mano? 

Para que o leitór possa verifi· 
car a que ponto pode conduzir 
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o menosprezo da correta respos­
ta á pergunta que encerra o pará­
grafo anterior, pedimos que obser­
ve, com atenção, o que vem ocor­
rendo em certo grande pa rs do 
mundo moderno, país de avanta­
jada extensão territorial, habita­
do por uma população estimada 
na classe dos bilhões. Nesse país, 
um regime eficiente tem conse­
gu ido, em prazos bastantes cur­
tos, esplêndidos resultados eco­
nômicos e/ou sociais, resultados 
que deixam assombrados milha­
res e milhares de pessoas que vi­
sitam o tal país. Porém há um 
"pequeno" detalhe que, infeliz­
mente, costuma passar desperce­
bido pela maior parte dos visi­
tantes. Referimo-nos ao seguin· 
te fato: em um certo ano, naquele 
país, todos os seus filhos têm de 
trajar-se de modo uniforme, mes­
mo tecido, mesmo talhe, mesma 
cor; algum tempo depois, o go­
verno baixa um decreto permi­
tindo a qualquer um vestir-se a 
gosto, livre, como preferir. Em 
uma certa época, o governo proibe 
o comércio baseado no lucro, coi­
sa que aquele país considera " ex­
travagância" dos países capital is· 
tas; tempos depo is, o mesmo go­
verno baixa outro decreto per· 
mitindo que se instalem empre­
sas e lojas com f ins lucrativos ... 

Obviamente, um espírito latitu· 
dinário, mais "esclarecido" ( ... ) 
talvez nos retruque que o fato 
acima apontado não têm impor· 
tância, que é apenas sinal da evo­
lução (outra vez a palavra-mági­
ca) do referido país . .. Quanto a 
nós, olhamos e vemos uma imensa 
população vivendo como se esti· 
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vesse em um grande colégio in· 
terno ou num enorme asilo de 
órfãos, onde cada "interno" ou 
cada "menor de idade" tem suas 
aspirações medidas e contadas pe­
lo " diretor" do "colégio" ou do 
"asilo" . . . Aliás, um "diretor" 
cheio de venetas. 

O exemplo dado acima mostra, 
portanto, o que pode ocorrer 
quando os meios são escolhidos a 
partir da ignorância (voluntária ou 
não? será sempre um mistério) dos 
fins verdadeiros. Algo análogo 
ocorre com a maioria dos tiranos 
e tiranetes, catalogados pela histó­
ria; eles têm sido homens de von­
tade muito firme, grande capacida­
de de trabalho e honestos (pelo 
menos honestos nos assuntos liga­
do~ à manipulação de dinheiro) -
em uma só frase : têm sido homens 
eficien tes. Entretanto, todos eles 
têm sido governantes ineficazes 
porque ignorantes do que repre­
senta realmente cada pessoa huma­
na, isto é, ignorantes da f inalidade 
do ser humano. Incapazes de en­
tender que a finalidade do homem 
transcende os estreitos limites de 
uma profissão (qualquer que ela 
seja) , os tiranos e tiranetes sempre 
desejaram que seus governados 
fossem apenas eficientes e disci­
plinados obreiros da produção e 
da ordem social, semelhantes às 
abelhas melíferas e às aves migra­
tórias. Em oposição, os melhores 
governantes têm sido aqueles que 
se preocupam muito mais em ge­
rar, entre seus súditos, o clima 
adequado ao pleno desenvolvimen­
to das virtualidades humanas, ex­
plicáveis pela transcendência do 
homem. 
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Aliás, com respeito às duas (efi­
ciência e eficácia), não existe ne­
nhuma oposição de direito; entre­
tando, é indiscutível que a pessoa 
cujas ações sejam pautadas pelo 
respeito à Justiça, isto é, com 
maior sensibilidade ética, produ­
zirá sempre resultados menos efi­
cientes que uma outra desprovida 
de idêntico refinamento da cons­
ciência. Tal diferença de enfoque 
pode conduzir a dramáticos efei­
tos, surpreendendo os menos avi­
sados . .. (Aliás, um dos pontos tí­
picos da mentalidade burguesa é 
a valorização das pessoas unica­
mente pelo sucesso que elas con­
seguem na vida, ou seja: um crité­
rio baseado apenas na avalização 
do grau de eficiência de quem es­
tiver sendo observado; e, regra ge­
ral, semelhante critério é aplicado 
com tanto maior severidade quan­
to mais eficiente for o avaliador 
ou avaliadora . Multiplique-se isso 
por mil , por um milhão, e teremos 
toda uma sociedade desorientada 
quanto ao fim precípuo do ho­
mem, egoísta e massificada . .. ) . 

Para os materialistas de todos 
os tons e intensidades (incluídos 
aí os socialistas, comunistas, os cí­
nicos etc) as consideraçãoes ante­
riores são "meros devaneios" ; o 
materialismo opera uma retração 
mental no observador tornando-o 
inapto a distingüir o que há de tre­
mendamente específico na condi­
ção humana! 

Para ressaltar os desvios resul­
tantes da confusão entre eficiência 
e eficácia, demos os exemplos de 
um notório país comunista e dos 
tiranos registrados pela história; 
são exemplos de casos extremos. 
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Nada impede; entretanto, que se­
melhantes equívocos venham a ser 
cometidos, em nível menor, po­
rém não muito menos nocivos, 
por aqueles que sejam responsá­
veis pela educação dos mais jo­
vens e menos experientes. 

UMA RESPONSABILIDADE 
MAIS CONSCIENTE E MAIS 
AMADURECIDA - As primeiras 
noções do Direito ensinam-nos, 
entre outros conceitos, a diferen­
ça entre o crime culposo e o crime 
doloso, entre culpa e dolo. Assim, 
por exemplo, ocorre culpa quan­
do, ao cometer o crime, o autor 
foi levado pela imperícia, pela 
imprudência ou pela negligência; 
tais circunstâncias definem a culpa 
no terreno jurídico. 

Ora, pode ocorrer (e muitas ve­
zes ocorre) que, na escola ou famí­
lia, o jovem receba o que chama­
ríamos (entre aspas) "uma educa­
ção jurídica", isto é, uma educa­
ção que simplesmente oriente o 
moço para desejar apenas nunca 
tornar-se culpado de qualquer cri­
me. Pode-se, dessa forma, conse­
guir que o moço venha a tornar-se 
um cidadão profissionalmente ca­
paz e bem inserido dentro da or­
dem social. Perguntamos: no que 
concerne à desejável eficácia, será 
suficiente semelhante tipo de edu­
cação? 

Antes de responder à pergunta 
anterior, olhemos alguns fatos que 
ocorrem em nossa volta, por 
exemplo: o doloroso sofrimento 
dos retirantes da seca do Nordeste 
e o drama não menos pungente 
das crianças que morrem de fome 
na Etiópia. Ninguém, repetimos: 
ninguém, em sã consciância, pode-
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rá considerar-nos juridicamente 
culpados por esses dramas. Seria 
absurda tal incriminação I Ocorre, 
entretanto, uma circunstância 
transparente à observação superfi­
cial dos pragmáticos, dos socialis­
tas e dos comunistas: a circunstân­
cia de que os problemas sociais, 
em sua raiz mais profunda, são re­
sultantes de um imenso somatório 
de pequenas e grandes omissões 
de generosidade. Muito mais que 
conseqüências de injustiças consci­
entes (embora elas existam . .. ) 
aqueles problemas constituem a 
última etapa de uma progressiva e 
generalizada acomodação, de uma 
crescente atmosfera de auto-sufi­
ciência, honesta e bem-comporta­
da porém inapta para o serviço de­
sinteressado e incógnito (principal­
mente incógnito) dos outros. O er­
ro estupidamente grosseiro, o erro 
trágico do marxismo, consiste, ba­
sicamente, em pretender corrigir 
injustas situações sociais sem levar 
em conta que tais situações têm 
origem no coração do homem. 

Os comunistas costumom criti­
car o "sistema", sem perceber que 
o tão criticado "sistema" é uma 
abstração intelectual; o . que real­
mente existe é uma sociedade de 
homens, um conjunto cujos ele­
mentos são pessoas e, por isso 
mesmo, o comportamento cole­
tivo desse conjunto reflete sempre 
o que se passa no íntimo de cada 
um dos componentes. 

Ora, a nosso ver, o mais grave 
erro educacional cometido pelo 
Ocidente tem sido o de admitir ta­
citamente, em nossas escolas, uma 
filosofia pragmática, isto é, um 
modo geral de encarar os proble-
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mas humanos bem semelhantes à 
óptica adotada pelos marxistas, 
um modo de olhar que faz vista 
grossa para a dimensão ético-trans­
cedental do ser humano. Ao con­
trário, nossas escolas (particulares 
ou públicas) e, com mais forte ra­
zão, nossas famílias, deveriam 
preocupar-se muito mais em criar 
nos moços o que podemos chamar 
de "uma responsabilidade mais 
consciente e mais amadurecida", 
muito mais além da legítima 
preocupação com a segurança, 
com o bem-estar e com o "status" 
individual. 

O problema acima levantado 
não é de solução fácil porquanto, 
no Ocidente, as manifestações cul­
turais não parecem, de fato, dar 
real preeminência aos valores 
supratemporais mesmo porque, 
neste Ocidente, vemos sacerdotes 
( ... ) ocupando cargos políticos, 
e pior: em regimes que não estão 
muito preocupados com os citados 
valores! ... 

CONCLUSÃO - O tema que 
nos propusemos é dos mais com­
plexos, exigindo análise extensa 
e profunda. Ao abordarmos este 
assunto nos estreitos limites de um 
mero artigo, estamos apenas pro­
pondo, à reflexão dos leitores des­
ta revista, pontos de vista para de­
bate mais amplo. Nesse debate, os 
mais esclarecidos certamente terão 
as palavras ma is judiciosas e de 
maior sabedoria. AI iás, o próprio 
debate torna-se difícil de existir 
pois nós, homens modernos, vive­
mos no que se pode chamar: "vi­
da-controlada-pelo-relógio", sem 
tempo de parar para ler, refletir e 
sentir em profundidade. Exemplo 
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típico desse estado de coisas é o 
modo como têm sido comemora­
dos os dias natalinos: correrias, 
discursos enfáticos, ruidosidade 
etc - o oposto do espírito do 
Natal ... 

Essa incapacidade de parar, em 
um lado do mundo é, em grande 
parte, causada pela generalizada 
competição para conseguir "sta­
tus" e "segurança" ; do outro la­
do, é fruto da vigilância paterna­
lista do Estado. 

Uma apreciação pragmática do 
assunto em pauta, sem dúvida, 
continuará achando que é mais ur­
gente e mais necessário cuidar-se 
do Produto Interno Bruto, de ba­
lança de pagamentos e temas que­
jandos. O pragmatismo parece ig­
norar que o caminho para o Esta­
do totalitário passa através do ime­
diatismo sem grandeza e do futu­
rismo evolucionista ou dia lético. 

Uma apreciação mais nobre e 
mais estratégica, ao contrário, po­
derá vislumbrar que o desenvolvi­
mento genuíno deve levar em con­
ta aquela condição específica que 
nos diferencia das abelhas e das 
aves migratórias; deve estimular, 
desde o início, um processo edu­
cativo integral , enriquecedor do 
espírito humano : desenvolvimen­
to para a educação. Se nos pedis· 
sem um exemplo para caracteri­
zar melhor nosso ponto de vista, 
diríamos: estudar literatura ou la­
tim pode ser extremamente útil 
porque são, na verdade, coisas 
inúteis! 

ADENDO - O presente artigo 
já estava concluído quando julga­
mos ser necessário fazer um escla-
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recimento. Alguns parágrafos aci­
ma, usamos a expressão: "univer­
sal massacre"; não se trata, como 
poderia fazer supor, de uma guer­
ra mundial, do tipo convencional 
ou nuclear. Expliquemo-nos. 

1: nossa firme opinião que o 
mundo contemporâneo vem sendo 
acuado por quatro concepções 
agressivas, a saber: o socialismo, o 
comunismo, o fascismo e o prag­
matismo. Colocamos em paralelo 
com as três primeiras (que são po-
1 ítico-sociais) a quarta (que é filo­
sófica) por entendermos que o 
pragmatismo pode ocorrer (e ocor­
re) em qualquer tipo de regime, 
mesmo entre os mais liberais. 

Ora, um ponto comum àqueles 
quatro "ismos" que disputam o 
domínio das sociedades atuais é 
certo radical pessimismo no que 
tange à natureza humana. Um pes­
simismo que supervaloriza a lei 
(no sentido antipático da palavra) 
em detrimento da aventura (no 
sentido mais nobre da palavra). 
Em conseqüência desse pessimis­
mo, os adeptos daquelas concep­
ções acabam chegando sempre, 
consciente ou inconscientemente, 
ã adoção daquela que denomina­
mos: "educação instrumental". 

Ao contrário, um modo mais 
" realista" de encarar o homem 
saberá, por certo, exergar suas mi­
sérias, porém saberá, também, 
acreditar em suas potenciais gran­
dezas; procurará, antes de mais na­
da, desenvolver em cada criança, 
em cada adolescente (independen­
te de seu nível social e de seu am­
biente geográfico) as energias cria­
tivas próprias do ser humano. Se­
melhante tipo de educação inte-
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gral é descrita no livro de MOR­
TI ME R J. AD LE R: "The Paideia 
Proposal - An Educational Mani­
festo" (ver: "A Defesa Nacional" 
n<? 705- Jan-Fev/83). 

de batalha muito mais cruel que o 
de qualquer guerra (convencional 
ou nuclear) . E essa atmosfera i na­
mistosa e competitiva que chama­
mos de: "universal massacre" . 

O modo pessimista de encarar a 
natureza humana e a educação por 
ele inspirada gera a atmosfera ina­
mistosa e competitiva que divi­
de os grupos humanos entre "ven­
cidos" e "vencedores", um campo 

A contrário, a postura " rea­
lista" e a educação que ela defen­
de visam obter, simultaneamente, 
o desenvolvimento pessoal e social 
sem que haja prejuízo para o bom 
convívio humano. 
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O QUE É A FOTO 
INFORMAÇÃO? 

Fernando Oliveira de Carvalho 

Erivaldo Lima dos Santos 

1. INTRODUÇÃO 

E 
mbasado num criterioso es­
tudo técnico-profissional, 
procura-se ressaltar o valor 

significativo, objetivos e o imple­
mento da Foto Informação no 
Brasil. 

Sem qualquer uso de registro 
I ingu ístico técnico, situa-se como 
sendo sua finalidade precípua, a 
divulgação dessa área do saber tão 
pouco propagada dent re nossas 
Organizações Militares e, em par­
ticular, junto aos oficiais subalter­
nos e graduados do Exército Bra­
sileiro. 

Desta forma, é o propósito do 
presente trabalho, salientar a ine­
gável importância que possui hoje 
a interpretação militar das imagens 
aéreas, cujo desencadeamento, 
também se processa na ESCOLA 
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DE INSTRUÇÃO ESPECIALIZA­
DA, através de uma das suas Se­
ções de Ensino, que trata especi­
ficamente do assunto em evidência. 

2.AFOTOINFORMAÇAO 
NO BRASIL 

A procura incessante a fontes 
esparsas do aparecimento e utili­
zação da Foto Informação no 
Brasil, vislumbra-nos em deter­
minado momento desta . busca, o 
surgimento da presença enaltece­
dora de insfgnes patrícios, que ou­
trora se dedicaram com brilhantis­
mo ao estudo das imagens aéreas, 
quando sofria uma agressão impla­
cável , deflagrada pelos líderes dos 
regimes totalitários, os quais anga­
riavam o domfnio e a soberania 
das sociedades livres e descompro­
missadas daqueles ideais espúrios. 
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A esses brasileiros precursores 
da Foto Informação no Brasil, 
dentre os quais se destacaram os 
então Capitães ALACYR FREDE­
RICO WERNER E EDULO JOR­
GE DE MELO que se desincumbi­
ram naquela oportunidade das 
mais árduas missões, merecem in­
delevelmente nosso apreço e admi­
ração, por terem acreditado no 
real valor da Foto Informação, co­
mo elemento preponderante no 
apoio das decisões de comando, 
em virtude do cabedal de informa­
ções oferecidas. 

O embrião que fora introduzido 
pelos nossos predecessores dessa 
área do saber técnico-profissional 
no Brasil, cresceu altaneiro e fruti­
ficou de maneira inconteste. Evi­
dência devidamente comprovada 
durante a participação de destemi­
dos brasileiros, componentes de 
nossas tropas engajadas em campa­
nha na Itália, quando trabalharam 
com cartas do Serviço Geográfico 
Italiano elaboradas em 1933, e 
atualizadas por fotografias aéreas 
em 1943/44, tornando-as assim, a 
representação exata do terreno. 

O avanço técnico-científico ho­
je é indiscutível em todos os seto­
res da sociedade, face à introdução 
abrangente de uma infinidade de 
elementos conceituais novos, que 
levaram, pois, a adoção de uma fi ­
losofia ou doutrina apropriada ca­
paz de atender às exigências dessa 
evolução. 

Assim, hoje, a Foto Informação 
no Brasil, vem mudando também 
a sua fisionomia estrutural e cami­
nha a passos largos; na afirmação 
de sua própria doutrina, embora 
subsidiada por aquelas já preconi-
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Militann bnnlleirosconfeccionttndo um moSIJi· 
co de fotog~fítt HrH. 

zadas pelos países mais desenvol­
vidos. 

3. OBJETIVOS DA FOTO 
INFORMAÇÃO 

Desde os primórdios da história, 
é manifestadamente evidenciada a 
disputa da supremacia entre os po· 
vos, notadamente pela subjugação, 
através da qual o mais forte ou 
poderoso exerce o seu domínio 
sobre o mais fraco ou menos pode­
roso após uma capitulação incon­
dicional. 

Os estratagemas empregados pe· 
los vencedores, variavam na pro­
porção em que as sociedades evo­
luíam tecnicamente e contribuíam 
decisivamente com os seus inven· 
tos, para o aprimoramento de seus 
exércitos. 
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Face ao dinamismo social, evi­
denciado pela busca incansável do 
homem ao desenvolvimento de 
novos e imbatíveis engenhos de 
guerra, concomitantemente pro­
curava conjugá-los a outros meios 
eficazes a fim de facilitar com pe­
riodicidade a obtenção de dados 
informativos sobre as atividades 
inimigas, para torná-las cada vez 
mais vulneráveis, quando de seu 
eventual emprego. 

O homem, assim, a tudo sobre­
pujava. E em decorrência, realiza­
va também infindáveis descober­
tas; dentre elas, a fotografia, cujo 
advento, propiciou uma inimaginá­
vel inovação, pois pelo seu inter­
médio, vários acontecimentos his­
tóricos são ainda hoje retratados, 
ficando desta forma, configurado 
o seu uso de maneira expressiva e 
o mais diversificado possível, es­
tando pois, o seu êxito plenamen­
te confirmado, porquanto, até o 
ano de 1857, as fotografias terres­
tres eram obtidas inclusive de pon­
tos dominantes do terreno e pos­
teriormente utilizadas em traba­
lhos fotogramétricos. 

Com o fluir do tempo, surge o 
apoio de balões com os quais se 
obteve fotografias aerostáticas, 
que representaram o marco inicial 
do emprego da fotografia para fins 
militares. 

Na época dos balões, apesar de 
ter sido bastante usada, a Foto In­
formação caminhou vagarosamen­
te sem denominação própria , devi­
do às condições deficitárias de di­
rigipilidade dos aeróstatos e do 
material empregado. 

Mas, numa certa ocasião, o céu 
resplandecia como se fora o pre-
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núncio esplendoroso de uu na era, 
surgia o mais pesado que o ar, o 
avião, que veio sobremodo, dar 
uma nova dimensão a Foto I nfor­
mação, ampliando largamente o 
seu campo de atuação . 

Em 24 de abril de 1909, obti­
nha-se a primeira fotografia aérea 
a bordo de uma aeronave, ocasião 
em que era fotografa a cidade de 
CENTOCELLI, na Itália. 

Como a Foto Informação a par­
tir de 1914, entrou em franco de­
senvolvimento, a sua prática com 
base essencialmente na fotografia 
aérea modificou completamente 
as táticas de guerra, em razão des­
sa fonte inesgotável de informação 
que proporcionava a coleta de da­
dos atualizados. 

Ressa lta-se, poi~, que 80% das 
informações conseguidas durante 
o último conflito mundial, foram 
provenientes da Foto Informação. 

Hoje, portanto, numa visualiza­
ção abrangente, a Foto Informa­
ção no Brasil delineia-se como 
sendo objetivos primordiais a se­
rem implementados pelo nosso 
Exército, a especialização de Ofi­
ciais e Sargentos para o desempe­
nho de atividades de informações 
pelo reconhecimento aerofotográ­
fico, habilitando-os a: 
- confeccionar diversos tipos de 

mosaicos fotográficos; 
- atualizar cartas por intermédio 

de fotografias aéreas; 
- assessorar o E/2 nos assuntos re­

lacionados com propostas e pla­
nos de reconhecimento aéreos; 

- assessorar o E/2 fornecendo in­
formações relacionadas com o 
levantamento de áreas e, em 
particular, relatórios sobre o 
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terreno, instalação e material 
inimigo, através dos diversos ti­
pos de imagens; 

- exercer a função de Chefe do 
Grupo de Interpretação Foto­
gráfica ou ainda a função de fo­
to-intérprete. 

"A nação que possuir o melhor 
serviço de recoohecimento aero­
fotográfico, vencerá a próxima 
gtJerra" 

(Gen WERNER VON FRITH) 

4. EMPREGO DA 
FOTOGRAFIA Ai:REA 

Desde a primeira Guerra Mun­
dial, a fotografia aérea tem sido 

aplicada a uma variedade de tare­
fas sempre crescentes. Ao findar a 
segunda guerra mundial, com a de­
sativação de muitos intérpretes ex­
perimentados e, também, de uma 
grande quantidade de equipamen­
to, aumentou repentinamente o 
uso da fotografia aérea em aplica­
ções pol fticas, econômicas e cien­
t(ficas. 

a. Emprego militar 

1) Confecção e atualização de 
cartas 

As primeiras tentativas nesse 
sentido foram realizadas em 1890, 
quando DESMARET efetuou o 
primeiro reconhecimento fotográ­
fico a bordo de um balão. 

Viste ds Seç8o de FotD lnfoiT'MÇio ds Et/E- Rio de Jsneiro - RJ. 
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Em 1910 aparece o primeiro 
método de restituição fotográfica, 
de autoria dos oficiais ital ianos 
RANZA e TARDIVO, autores das 
fotocartas do TIBRE, POMPEIA e 
de VENEZA. 

A fotograf ia aérea permite o le­
vantamento de regiões não carta­
grafadas e atualização de cartas 
existentes. Tem grande vantagem 
sobre os outros processos de levan­
tamento, pois o avião pode sobre­
voar lugares inatingíveis pelo ho­
mem. 

2) Substituição de cartas 
Sendo a fotografia aérea a re­

presentação detalhada do terreno 
no momento em que foi obtida, a 
sua utilização em operações milita­
res é muito comum nas regiões das 
quais não se possui cartas ou essas 
estiverem muito antiquadas, po­
rém mesmo quando se dispõe de 
boas cartas, a fotografia aérea é de 
grande utilidade como comple­
mento, de vez que em muitos pon­
tos, é mais vantajosa do que uma 
carta. 

Quando se possui pares estere­
oscópicos, o estudo do relevo da 
área fotografada é de grande obje­
tividade, permitindo solucionar 
com segurança, problemas como o 
da escolha de posições para arma 
de infantaria, seleção de bases de 
fogo ou das diversas linhas do sis­
tema defensivo. 

Para a artilharia, ela é de grande 
utilidade na escolha de posições, 
postos de observação, na organiza­
ção topográfica, direção de tiro, e, 
no que diz respeito à designação 
de objetivos, resolve o difícil pro-
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blema da ligação artilharia/unida­
de apoiada. 

3) Fonte de informações 
Tanto na paz como na guerra a 

fotografia aérea é interpretada 
com a finalidade de obter informa­
ções. 

Mesmo em tempo de paz, g bus­
ca de informes aerofotográficos se 
faz com aviões, mísseis e satélites 
artificiais, tornando os verdadeiros 
instrumentos revolucionários de 
espionagem. 

As grandes potências contam 
com satélites de espionagem, bem 
como com uma vasta rede de rada­
res espalhada por todo o mundo. 

4) Contra-informação 
E conveniente destacar que co­

mo fonte de informações a foto­
grafia aérea contribui eficazmente 
na tarefa de contra-informação. 

As fotografias do território em 
poder de nossas tropas fornecem o 
melhor meio de verificarmos o dis­
farce das nossas organizações e 
prováveis falhas de nossas linhas 
de defesa. 

b. Emprego civil 

Como conseqüência dos êxitos 
obtidos durante os conflitos mun­
diais, o emprego da fotografia aé­
rea teve larga apf.icação nos diver­
sos campos de desenvolvimento 
das nações durante os períodos de 
paz. 

A Era Espacial, desde o lança­
mento do primeiro satélite artifi­
cial, transformou o mundo numa 
aldeia, principalmente com os sa­
télites espiões utilizados pelas 
grandes nações. 
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O Brasil, sensibilizado pela im­
portância do aerolevantamento, 
lançou-se na exploração dos seus 
recursos, dentro de sua política de 
desenvolvimento. Os resultados 
não tardaram a surgir, pois a Ama­
zônia já não é um mistério inson­
dável graças ao Projeto RADAM, 
ou seja, utilização de radar na 
obtenção de imagens, com o que 
se expandiu a cartografia através 
da apresentação de um produto 
mais preciso e atualizado, além da 
sua gral"\de aplicação no campo da 
geologia. 

Todos os grandes projetos visan­
do o desenvolvimento de nosso 
pa(s, usam a fotografia aérea e, co­
mo exemplo podemos citar dentre 
outros: 

-estudo de áreas urbanas; 
- barragens e usinas hidroelé-

tricas; 
-rodovias e ferrovias; 
- aerogeofísica; 
- hidrologia; 
- solos, agricultura, etc. 

5. TIPOS DE 
FOTOGRAFIAS AeREAS 

As Unidades de Reconhecimen­
to Aerofotográfico produzem os 
seguintes tipos de imagens: 

a. Fotografias Pancromáticas 

E o tipo de fotografia mais usa­
do para reconhecimentos militares. 

Parte superior: carros de combste e ume destruição realização. 
Oireits: linhs de trincheirs, posição de srma sutomAtics e tropa em posiç6o. 
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Mostra uf718 linha da trincheira, duas posições de canhio, Uf718 posíçSo de arma automática e 
tropa em posiçio. 

Sua seleção como filme básico 
para reconhecimentos aéreos é fei­
ta por duas razões: -primeira, por 
ela registrar os matizes do cinza 
comparável à sensibilidade do olho 
humano- segunda, apoia-se no fa­
to de ser ere a mais barata em rela­
ção aos outros tipos existentes. 

b. Fotografia infravermelho 

Usa filme branco e preto, mas 
não pancromático. A emulsão é 
sensível às cores azul-violeta de 
espectro visível e aos raios refleti­
dos infravermelhos. O filme infra­
vermelho é usado para detetar ca­
muflagem e analisar o terreno. E 

A Oefesa Nacional 

também utilizado na obtenção de 
imagens noturnas. 

c. Fotografia colorida 

Quando corretamente exposta e 
processada, apresenta as cores visí­
veis em seus tons naturais. A colo­
ração natural forma uma realística 
paisagem, o que facilita muito pa­
ra o foto-intérprete. Apresenta 
também a vantagem de penetrar 
bem na águ~ e detetar camuflagem. 

A desvantagem é que ela requer 
um tempo muito longo para o pro­
cessamento, sendo este complica­
do e caro. 
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d.lmagem infravermelho termal 

As imagens infravermelho ter­
mais não podem ser confundidas 
com fotografias infravermelho. A 
imagem infravermelho é produz: ida 
por um sensor infravermelho, um 
invento que coleta, focaliza e re­
gistra as emissões infravermelho 
ou reflexões de objetos. Através 
de um sistema eletrônico, ele regis­
tra as emissões ou reflexões infra­
vermelho sobre um filme pancro­
mático. 

e. Imagem de radar de visada 
lateral 

O radar de visada lateral foi in­
troduzido no Brasil através do Pro­
jeto RAOAM, destinado a fazer, 
inicialmente, o levantamento ra­
dargramétrico da Amazônia. 

E um sensor ativo que opera a 
bordo de um "CARAVELLE" 
voando a uma altitude média de 
11.000 metros e produz uma ima­
gem normalmente apresentada na 
escala de 1/250.000. 

6. ORTOFOTOGRAFIAS 

a. Generalidades 

O emprego da fotografia aérea 
tem sido de uma utilidade inesti­
mável na engenharia civil e flores­
tal, na pesquisa de minerais, nos 
estudos hidrológicos, no mapea­
mento de solos e em inúmeras ati­
vidades ligadas à procura e ao 
aproveitamento de recursos natu­
rais. 

No campo militar, o emprego 
da mesma é imprescindfvel em to-

Fotografia pancrormltiCJI obllquia da Cidade de Recife, onde apareetl um "Hircules RHC·130" 
do ti? f6C! GAv, em v6o de serofotogrametris. 
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dos os aspectos, pois é sobejamen­
te sabido que nos últimos confli­
tos a fotografia aérea revelou ser 
o meio mais importante para a 
obtenção de informações de com­
bate, apesar de sua utilização se 
tornar muito limitada quando se 
necessita de medidas precisas. 

Por ser uma perspectiva central 
a fotografia aérea apresenta os aci­
dentes nas mais variadas escalas, 
enquanto que a carta é uma cons­
trução ortogonal, por isso mesmo 
apresenta cada detalhe como se 
observássemos exatamente na ver­
tical. 

b. Caracterfsticas 

A ortofotografia é um tipo de 
fotografia aérea em que é feita a 
retificação diferencial por partes 
ou zonas, de modo a eliminar os 
deslocamentos radiais, e trazer to­
das as imagens para uma mesma 
escala. Isto se consegue variando a 
distância da projeção. 

A característica principal deste 
tipo de fotografia aérea é que as 
curvas de nível, a toponlmia e os 
símbolos podem ser impressos na 
própria fotografia, a qual passa a 
denominar-se ortofotocarta. 

A ortofotografia veio dar uma 
nova dimensão à representação to­
pográfica, pela sua precisão seme­
lhante à do mapa topográfico con­
vencional, sendo que, por esta ra­
zão, em muitos casos poderá subs­
tituir a este com vantagens técni­
cas e econômicas. 

c. Aplicação da ortofotografia 
no campo militar 

Apesar do grande emprego pelas 
nações desenvolvidas, no Brasil a 
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ortofotografia somente é utilizada 
com grande êxito nas atividades 
civis. 

O emprego tático da ortofoto­
grafia é de fundamental importân­
cia para o combatente, pois a mes­
ma possui grandes vantagens, a 
saber: 

1) informações atualizada; 
2) grande precisão na escala; 
3) riqueza de detalhes; 
4) utilização de curvas de nível. 

Comparando com a carta topo-
gráfica a ortofotografia leva uma 
grande vantagem, que é a econo­
mia de tempo na sua confecção. 

O Curso de Foto Informação da 
Escola de Instrução Especializada, 
pesquisando a importância desse 
magnífico desenvolvimento da tec­
nologia no campo cartográfico, 
sugere o seu emprego em planeja­
mento e execução de temas táticos 
para o combatente de todas as ar­
mas e serviços. 

7. FOTOGRAFIAS E 
IMAGENS INFRAVERMELHO 

a. Filmes sensfveis ao infra­
vermelho 

No limite pouco definido da fai­
xa infravermelho com a do visível, 
graças ao emprego de emulsões fo­
tográficas de grande sensibilidade, 
e com a utilizaçao de filtros e len­
tes corrigidas, as câmaras aerofoto­
gramétricas podem captar as emis­
sões de infravermelho de compri­
mento de ondas de até 0,9" do mi­
crômetro. 
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Ortofoto~rta da Pt!nlnsulll de Joanes - BA, 
executllde por "S6rviços Aerofotogramtltricos 
Cruzeiro do Sul S. A.". 

As massas d'água não refletindo 
radiações aparecem negras nas fo­
tografias, ao passo que a vegetação 
viva aparece em tonalidade clara. 
Estes dados além de permitirem a 
distinção entre a fotografia infra­
vermelho da convencional propor­
cionam uma série de aplicações 
principalmente no campo militar 
no que tange â camuflagem. Ainda 
mais ampla se torna a aplicação 
das radiações infravermelho capta­
das pelas câmaras aerofotográficas, 
quando o detetor é uma emulsão 
a cores, oferecendo ao pesquisador 
uma gama incalculável de matizes 
do vermelho, contrastando com 
inúmeras tonalidades do azul. 

b. TERMOGRAMAS - Varre­
dura infravermelha 

São imagens produzidas por um 
sensor imageador de infravermelho 

Termogn~me de um ~~t~roporto, obtido dursnte a noite, que mostra tris hengeres, o pátio de es· 
racionamento dos aviões e a pist11 dfl taxi. 
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capaz de captar por varredura as 
radiações térmicas. O componente 
essencial desse imageador é um de­
tetor que converte potência ra­
diante em sinais elétricos. Assim 
sendo, todos os objetos que pos­
suem temperatura acima de o? (ze­
ro grau) absoluto emitem radia­
ções e poderão ser detetados a 
qualquer hora do dia ou da noite, 
mesmo em condições atmosféricas 
adversas e também através da co­
bertura vegetal, tudo em função 
da temperatura emitida pelos cor­
pos. 

S. IMAGENS DE RADAR 

A ampla e importantfssima fai ­
xa das micro-ondas é comumente 
conhecida como ondas de radar. 
Trata-se de uma cat~oria de radia-

O Que é a Foto Informação? 

ções cuja produção artificial não 
oferece dificuldade, permitindo a 
construção de sensores ativos mais 
difundidos que os passivos. 

A facilidade com que essas ra­
diações emitidas pela fonte produ­
tora e refletidas na superfi'cie da 
terra penetram em formações de 
nuvens, capacita os sensores de ra­
dar numa varredura a captarem 
imagens mesmo através dessas for­
mações a qualquer hora do dia ou 
da noite. 

Sua penetração não respeita se­
quer as camadas de solo menos 
compactas, indo atingir os elemen­
tos de maior consistência da super­
fície, produzindo imagens que 
mostram com mais detalhes as for: 
mações geológicas. Com este tipo 
de sensor, utilizando uma varredu­
ra lateral, foi possível o imagea­
mento de toda Amazônia pelo 

Imagem de radar produzida pelo Projeto RADAM, onde aparece pequeno trecho do Rio Negro 
- AM. 
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Projeto RADAM, permitindo em 
curto espaço de tempo o aerole­
vantamento dessa região, até então 
conhecida como o maior vazio car­
tográfico do mundo. 

9. IMAGENS DE SATELITE 

O Instituto de Pesquisas Espa­
ciais (INPE) é a principal institui­
ção civil responsável pelo desen­
volvimento das atividades espaciais 
no Brasil e participa do programa 
americano LANDSAT, anterior­
mente chamado E RTS. O I nstitu­
to, sediado em São José dos Cam­
pos SP, possui um sistema de ras­
treamento, recepção, processa­
mento e distribuição dos dados 
obtidos e transmitidos pela série 
de satélites LANDSAT. 

O mais novo LAN DSA T descre­
ve uma órbita em torno da terra a 
uma altitude de 814 km. 

Além de possuir um explorador 
multi-espectral comum a todos 
LANDSATS, possui também um 
mapeador temático, para a produ­
ção dos dados que são enviados 
para a estação de rastreamento e 
recepção, localizada em Cuiabá -
MT, de onde são posteriormente 
remetidos para a estação de pro­
cessamento e centro de dissemina­
ção de imagens localizada em Ca· 
choeira Paulista- SP. 

O I NPE oferece diversos produ­
tos do LANDSAT para seus usuá­
rios, tais como imagens MSS com 
reproduções fotográficas coloridas 
e em branco e preto, imagens RBV 
com reproduções fotográficas em 
preto e branco, assim como fitas 
compatfveis com computadores. 

10. CONCLUSÃO 

A importância dos diversos ti­
pos de sensores remotos já foi re-

lmlt{J6m de utlllite produzidll pelo INPE, onde IIPllfYICtl p11rTe do litorlll do E1tlldo do Rio de 
J11neiro. 
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conhecida como vital pelas nações 
desenvolvidas, constituindo-se em 
material indispensável ao Desen­
volvimento e Segurança de um 
País. 

Quaisquer que sejam os produ­
tos obtidos por meio de sensores, 
desde as fotografias convencionais 
até as sofisticad fssimas imagens 
obtidas por satélites, originam da­
do que resultam numa infinidade 
de informações, permitindo assim 
um emprego adequado e eficaz 
tanto no campo militar quando na 
área civil. 

O Que 6 a Foto lrtfonnaçio7 

Por tudo isso se faz necessária a 
formação de especialistas altamen­
te qualificados, ou seja, foto-intér­
pretes capazes de produzirem o 
máximo de informações num mí­
nimo de tempo. 
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A São Paulo Alpargatas é hoje o maior parque de confecções do Brasil, 
com unidades espalhadas par vórios pontos do país. Uma empresa 1000/o 
nacional, maior e por esta razão foi convocada para servir o Exército Brasileiro. 

Sua missão: fornecer uniformes de qualidade. Graças ao seu alto 
padrão, a São Paulo Alpargatas cumpriu com mérito a missão recebida. 

Produtos SPASA: Calçados Populares- Coft9a, Congulnha, lamba, Kldlute, Sete L6g-. Havaianas, 
Artigos Ellportlvo.-Topper, Rainha, Bolas Kldlute. Ca~ ele Couro- US T 

Colchas • Taalhos ele MMa- Maclrlgal, MoteiCIIM N 



Na trama do tecido, na harmonia da cor, no corte perfeito, no caimento, 
1a liberdade de movimentos, na confecção, no rígido controle de qualidade 
~na pontualidade da entrega. ..._ 

A São Paulo Alpargatas mantém assim o verde-exército @~ 
;empre na ordem do dia . -

a, Rustk, Comander, Comandte, Sandaletes, Toclca VIda, Teng, Calyptlo, Dcryt-, Jullet, Sete VIdas. 
•· Jeons · US Top, Stravogonza, Jeaneratlon. Caml1as. US Top, Traveller. 
1el!nceradas • Locomotiva, Lonll, Sempre VIva. 



Cimento, 
base de desenvolvimento. 

A ITABIRA AGRO INDUSTRIAL S/ A. é uma empresa do Grupo Industrial 
João Santos, tendo como finalidade principal a produção de Cimento, da marca NAS-
ü~ . 

Esta empresa possui duas Fábricas, uma em Cachoeira de Itapemirim-ES e a 
outra em Capa-o Bonito- SP., com capacidade de produção conjunta de 6.000 tonela­
das/dia de cimento NASSAU. A Fábrica de Cachoeiro de ltapernirim é uma das pio­
neiras no Brasil. Seu moderno laboratório foi o primeiro no Brasil a se equipar com 
espectômetro de Raio- X. Esta fábrica no decorrer do 19 semestre de 1979 transfor­
mou os 2 fornos de produção por via úmida para a via seca, a fun de obter uma sen­
sível redução no consumo de óleo combustível, derivado do petróleo. 

As duas unidades contam com os mais eficientes e modernos sistemas anti­
poluição e Quadros Eletrônicos de Comando Centralizado, para todas as etapas do 
processo. 

A Empresa proporciona 1.600 empregos diretos e possui serviços social, médi­
co, dentário e Escola de 19 Grau para os dependentes dos funcionários. 

Suas Fábricas comercializam o Cimento NASSAU em todos os Estados das 
regiões Leste e Sul do país, bem como no Estado da Bahia. 

Corno se apresenta, sua produção é de grande relevância, garantindo parte do 
abastecimento de cimento, um produto básico para o setor da construção civil e o 
desenvolvimento do país. 

GRUPO INDUSTRIAL JOAO SANTOS 
IT ABI RA Agro-Industrial S.A. - Cachoeira ao ltapemirim - ES 
ITABIRA Agro-Industrial S.A.- Capão Bonito - SP 



P,ODER NACIONAL 
E ESTUDO CRÍTICO 
DA HISTÓRIA MILITAR 
Cláudio Moreira Bento 

No presente artigo-depoimento, elaborado por orientação de 
A Defesa Nacional, o autor focaliza aspectos relacionados com a impor­
tante dimensão da História Militar para o combatente terrestre. 

Dimensão muito exaltada pelos grandes capitães da História da 
Humanidade, como decisiva ou importante para suas vitórias, a História 
Militar Critica emana dos fundamentos da profissão do soldado e das 
experiencias vividas no melhor laboratório de desenvolvimento de uma 
Doutrina Militar Terrestre- o Campo de Batalha. 

Dentro do espfrito da Portaria 13-EME de 20 out 82, que orien­
ta as atividades do Exército no Campo da História, para os objetivos de 
desenvolvimento da Doutrina e formação de. seus combatentes - o au­
tor enfatiza a importância da análise critica da História Militar Terrestre 
Brasileira, rica de quase cinco séculos de lutas internas e externas predo­
minantemente vitoriosas, com o objetivo de subsidiar o desenvolvimen­
to da Doutrina do Exército, com progressivos índices de nacionalização. 
E uma análise critica com reflexos muito positivos no fortalecimento 
do Poder Nacional. 

A Comissão de .Pesquisa Histórica Básica de 
A Defesa Nacional 

N o ano de 1978 fomos hon­
rados com a nomeação pa· 
ra as funções de instrutor 

de História Militar das Agulhas Ne­
gras. tJo sent ido de dar o melhor 
de nós aos nossos inst ruendos e ao 
Exército, elaboramos, como estu­
do e preparação para as novas fun­
ções, um ensaio sob o títu lo -
"Como Estudar e Pesquisar a His-

tória do Exército Brasi leiro". Nos­
so objetivo central fo i o de pro­
curar ajudar a transformar os qua· 
se cinco sécu los da História Militar 
Terrestre do Brasil em instrumen­
to auxiliar de construção da Dou· 
trina do Exército do futuro, à al­
turá de seu destino de grande po­
tência e de grande nação. 
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HISTORIA MILITAR E 
NACIONALIZAÇÃO 
PROGRESSIVA DA 
DOUTRINA MILITAR 

Até então já estávamos conven­
cidos de que a configuração, defi­
nição e manutenção do Brasil com 
suas dimensões continentais não 
haviam sido obra áo acaso ou do 
milagre. E, mais, que para isto ha­
via concorrido de forma acentuada 
o fator militar, traduzido por qua­
se cinco séculos de experiências, 
em lutas internas e externas, pre­
dominantemente vitoriosas e, por­
tanto, ricas em soluções táticas, 
estratégicas e log(sticas. Tais solu­
ções são passíveis de isolamento 
pela crítica histórica militar, para 
incorporação numa doutrina mili­
tar terrestre brasileira, com índices 
progressivos de nacionalização e 
condicionada por um fator da de­
cisão militar - o terreno brasilei­
ro, quase que imutável em seus 
condicionamentos topotáticos e 
topoestratégicos. E condicionada 
também por outro elemento fun­
damental do fator militar brasilei­
ro e o mais importante e caracte­
rístico- o homem brasileiro. 

HISTORIA MILITAR E OS 
GRANDES CAPITÃES 
DA HISTORIA 

Sonhávamos igualmente, do 
ponto de vista de profissional das 
armas ainda no serviço ativo, que 
a semelhança das lições da Histó­
ria Militar aprendidas, aplicadas 
e exaltadas pelos grandes capitães 
da História da Humanidade na so­
lução de problemas militares fosse 
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decisiva para as suas vitórias; gue 
lições semelhantes fossem retira­
das do estudo crítico de nossa His­
tória Militar Terrestre, rica de qua­
se cinco séculos, como me referi. 

Avançando nossas pesquisas e 
reflexões, concfu(mos que a Histó­
ria Militar, tão exaltada pelos gran­
des generais da História, era a que 
classifico no meu ensaio de crítica 
ou interpretativa. Esta, absoluta­
mente contrária a que classifico de 
descritiva, ou a senda enganosa, que 
não conduz ao aprendizado profis­
sional militar, particularmente no 
campo mais nobre e fascinante o 
da · Arte da Goerra ou Arte do 
Soldado. 

A História descritiva foi conde­
nada por Frederico, O Grande, 
mais ou menos assim, ao orientar 
o professor de História Militar de 
seu filho~ " Não ensine História Mi­
litar a meu filho fazendo-o repetí­
la como papagaio. Mas sim, fazen­
do-o raciocinar e dela tirar conclu­
sões e lições para o futuro." 

Ainda alcancei a História assim 
ensinada, sob forma de textos e de 
datas decoradas. Segundo condu ( 
de Pedro Calmon, em abertura re­
cente que fez de Curso de Mestra­
do de História no Museu Histórico 
Nacional, foi ele, nosso mestre, 
um pioneiro do estudo crítico e 
interpretativo da História do Brasil 
e um dos primeiros a rebelar-se 
contra o ensino descritivo e me­
morativo. Ensino em que os me­
lhores alunos se caracterizavam 
pela capacidade de decorar. Nosso 
ensaio em tela pretendia ter uma 
função alfabetizadora dos futuros 
Oficiais do Exército, em assuntos 
de História Militar, para os quais 
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foi dirigido. Portanto, um ensaio 
para principiantes e não para pro­
fissionais do estudo de História. 

O trabalho restante, de aprofun­
damento, contávamos, ficaria a 
cargo dos mais capazes em se tor­
narem chefes, pensadores e plane­
jadores brasileiros do Exército do 
futuro. 

ALGUMAS FERRAMENTAS 
PARA EXPLORAÇÃO DA 
HISTÓRIA MILITAR PELOS 
GRANDES GENERAIS 

Assim, abordamos noções de 
História, fontes, disciplinas auxi­
liares; História Militar com sentido 
de Doutrina Militar e de História 
da Ciência e da Arte de Guerra; 
conceitos de historiador militar; 
um pouco da História do Exército; 
fundamentos para a pesquisa e es­
tudo cr(tico da História Militar 
(fundamentos da expressão mili­
tar, fundamentos da Arte e da 
Ciência Militar, conceito de Arte 
e Ciência Militar, Doutrina Militar, 
fatores de decisão militar, fator 
militar, princ(pios de guerra, ma­
nobra e elementos etc.). Enfatiza­
mos temas focalizando o emprego 
histórico das forças terrestres bra­
sileiras, desde o Descobrimento, 
visando à pesquisa e análise críti­
ca. Estes para subsidiarem a for­
mação do combatente e a doutrina 
do Exército com o apoio em suas 
experiências de cinco séculos. 
Aliás temas desenvolvidos em 
grande e exaustiva pesquisa pelo 
Coronel Francisco Ruas Santos e 
traduzido, no Sistema de Classifi­
cação de Assuntos de História das 
Forças Terrestres Brasileiras, 1972, 
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editado pelo Estado-Maior do 
Exército. 

Esse sistema relaciona as mais 
importantes experiências militares 
brasileiras vividas, as quais, se 
constituem, ao nosso ver, no ver­
dadeiro laboratório da História da 
Doutrina do Exército. Laboratório 
de experiências vividas, do qual, 
com ferramentas adequadas, terão 
que ser retirados subsídios para 
construção do Exército do futuro, 
com doutrina acentuadamente ge­
nuína ou brasítica e que leve em 
conta as peculiaridades do Ho­
mem, da Terra e das Instituições 
do Brasil desde 1500. Aliás, foi o 
que concluímos do estudo das 
grandes potências ou grandes na­
ções. Estágios de grandeza que 
passaram obrigatoriamente pela 
condição de grandes potências ou 
grandes nações no campo militar. 
E mais, que o status de grande po­
tência ou nação é sustentado por 
doutrinas militares genuínas ou 
com elevados índices de nacionali­
zação, e também preocupadas em 
formar chefes, pensadores e plane­
jadores capazes de modificá-la pa­
ra adaptá-la a novas circunstancias, 
sem terem de limitar-se à absorção 
pura e simples de doutrinas aliení­
genas, elaboradas para um momen­
to histórico. 

IMPORTANCIA DO ESTUDO 
HISTORICO MILITAR NA 
FORMAÇÃO DO COMBATENTE 

E foi deste ideal que ora trato, 
que a ele se referiram expressa­
mente o Duque de Caxias em 
1862, o Marechal Floriano Peixo­
to em 1895, e o historiador Barão 
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do Rio Branco em sua ação à fren­
te do ltamarati. Isto para não falar 
nos dois grandes pensadores milita­
res brasileiros modernos, Castello 
Branco, J. B. Magalhães e outros. 

São pensamentos coerentes co­
mo aqueles a que Jomini se referiu 
na época de Napoleão: "A pesqui­
sa e o estudo da História Militar, 
acompanhados de crítica sadia, 
são, na realidade, a verdadeira 
escola da guerra'~ 

Ferdinando Foch, mais tarde, 
do alto de sua experiência militar 
riqu(ssima e abalizada, afirmou, 
confirmando Jomini, o que difun­
di em nosso ensaio militar: "Para 
sustentar em tempo de paz o cére­
bro de um Exército e prepará-lo 
para guerra, não há livro mais 
fecundo em meditações do que o 
da História Militar". 

O DEVER DE UM 
PROFISSIONAL DAS 
ARMAS DE UM PAfS 
QUE AMA A PAZ E 
REPUDIA A GUERRA 
DE CONQUISTA 

Como profissional militar de 
um pa(s pacifista, que repudia a 
guerra de conquista, não podia 
deixar de preocupar-me com o 
destino e o futuro da minha insti­
tuição, orientado pelo seguinte 
pensamento: Soldado de um Exér­
cito de um pa(s pacifista, que re­
pudia a guerra de conquista, peço 
a Deus que jamais o Brasil entre 
em guerra. Mas, por outro lado, 
almejo que os profissionais do 
Exército não percam um só minu­
to em contribuir para que ele este­
ja sempre o mais bem preparado 

78 

possível para enfrentar a hipótese 
indesejável, mas tão comum na 
história dos povos- a guerra. 

Dentro desse espírito, em nosso 
ensaio, procuramos oferecer tam­
bém uma metodologia de pesquisa 
histórica, ferramenta para extrair 
subs(dios de nossa História Militar 
para o progresso do Exército. 

NACIONALIZAÇÃO DE 
EXEMPLOS DA 
HISTORIA MILITAR 

No cap(tulo VI apresentamos 
uma metodologia, fusão das meto­
dologias semelhantes de informa­
ções e pesquisa histórica. E a Me­
todologia de Informações que Ar­
nold T oynbee usou com raro bri-
1 h o como Chefe do Serviço Secre­
to da Marinha Inglesa e, até mor­
rer, como um dos maiores, senão o 
maior historiador do mundo oci­
dental. Usou-a também Charles 
Boxer, historiador correspondente 
do IHGB e antigo membro da In­
teligência Inglesa. 

Nosso ensaio transcreveu a pri­
meira Diretriz do Estado-Maior do 
Exército para atividades de Histó­
ria do Exército. Ela nos estimulou 
a produzir o trabalho. Como apên­
dices, selecionamos dois exemplos 
brasileiros originais, de batalhas 
analisadas criticamente: A batalha 
de Guararapes, sobre a qual havía­
mos produzido obra específica em 
1971 e, o combate de Monte Cas­
telo. Era um esforço de nacionali­
zar os exemplos de História Militar 
até então, em sua maioria·, calcados 
em ·exemplos europeus, divorcia­
dos de nossas realidades operacio­
nais. Abordamos, igualmente, em 
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apêndice, a participação histórica 
do Exército no progresso brasilei­
ro, além de suas missões constitu­
cionais, e parte do esforço edito­
rial da Bl BLI EX, em assuntos de 
interesse militar operacional. 

O nosso ensaio foi aprovado pe­
lo Estado-Maior do Exército e 
mandado editar com a ressalva -
"Para uso interno do Exército", 
pelo Estabelecimento General Cor­
deiro de Farias, sob a forma de 
manual, com o nome do autor na 
lombada. 
· À guisa de apresentação, o Esta­

do-Maior do Exército incluiu a se­
guinte nota, que substituiu a apre­
sentação do autor. 

"Este ensaio histórico-mil itar de 
autoria do T en Cel Cláudio Morei­
ra Bento, atualmente instrutor de 
História Militar da AMAN, foi 
considerado de interesse profissio­
nal pela Seçao de Geografia e His­
tória do Estado-Maior do Exérci­
to, embora não represente necessa­
riamente o pensamento do referi­
do órgão. Qualquer sugestão ou 
observação, que implique em alte­
rações, supressões ou acréscimos, 
deve ser encaminhada ao autor, di ­
retamente, ou através de mencio­
nada Seção" . 

Bras(lia, DF, 1978 

ESTrMULOS E ACEITAÇÃO 
DO TRABALHO 

O trabalho, desde então, tem 
orientado pesquisas de História 
programadas pelo EME e levadas 
a cabo na Escola de Comando e 
Estado-Maior e na Academia Mili­
tar das Agulhas Negras. 

A Dwt- Necional 

As reações têm sido positivas 
e estimulantes no meio militar ter­
restre brasileiro e, inclusive, na Co­
missão de História Militar do Exér­
cito de Portugal, conforme corres­
pondência em nosso poder. Co­
nhecemos, pelo consócio Arno 
Welhing, destacado professor uni­
versitário de História, que nosso 
ensaio interessou seus companhei­
ros que o julgaram válido em seu 
meio. 

Dentro de nosso propósito alfa­
betizador em História Militar de 
nossos instruendos, introduzimos 
o CS~pítulo VIl com o subHtulo 
"Onde estudar e pesquisar a His­
tória do Exército". 

Não pretend(amos então, e seria 
impossível mencionar tudo o que 
existia. E isto ficou claro em nos­
sas palavras finais: "Sobre o ensaio 
apreciaríamos receber sugestões, 
com vistas ao seu progressivo aper­
feiçoamento e atualização, par­
ticularmente no que se refere ao 
cap(tulo "Onde pesquisar e estu­
dar a História do Exército Brasilei­
ro". A prudência e a honestidade 
me impuseram estas última~ pala­
vras, pois fazia só oito anos que 
hav(amos iniciado a pesquisa His­
tória. E isto quando fomos escala­
dos funcionalmente, em 1970, pa­
ra orientar o planejamento, cons­
trução e inauguração do Parque 
Histórico Nacional dos Guararapes 
e a produzir um estudo técnico 
militar sobre as Batalhas dos Gua­
rarapes, cumulativamente com 
muitas funções no Estado-Maior 
do IV Exército no Recife-. Meu es­
tudo técnico mereceu, então, de 
camara Cascudo, desvanecedor 
aval e est(mulo, transcrito na con-
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tra-capa do livro resultante - As 
Batalhas dos Guararapes- Análise 
e Descrição Militar. 

Recebemos poderosos estímu­
los, na época, de Gilberto Freire, 
Pedro Calmon e José Américo, 
culminâncias da cultura do Brasil, 
no Nordeste, que nos animaram 
ã prosseguir. 

Ao elaborarmos o capítulo -
Onde Estudar e Pesquisar a Histó­
ria do Exército, tivemos presente 
que eram suficientes as obras indi­
cadas como capazes de Órientar a 
alfabetização de nossos instruen­
dos. Aprendendo o conteúdo do 
ensaio, eles teriam condições de 
procurar seus próprios caminhos. 

Em 1978, como hoje, depois de 
um aprofundamento na História 
Militar Mundial, da qual a doBra­
sil é um apêndice a partir do Des­
cobrimento, mantemos ainda a 
seguinte convicção: 

- Na História da Doutrina Mi­
litar existem duas coisas perma­
nentes: sua contfnua mudança e o 
seu agente - o homem. 

-O maior e melhor laboratório 
do desenvolvimento de uma dou­
trina militar é o estudo crítico das 
experiências de lutas vividas no 
passado. Assim, ~piorar o labora­
tório de experiências militares, 
predominantemente vitoriosas vi­
vidas pelo Brasil, em quase cinco 
séculos, é um imperativo de segu­
rança e de fidelidade ao destino de 
grandeza que sonhamos para o 
nosso país. 

- Que o destino de grande po­
tência ou grande nação do Brasil 
tramita obrigatoriamente pela con­
dição de potência militar, apoiada 
por doutrina, com significativos 
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fndices de nacionalização forneci­
dos pela pesquisa e estudo crítico 
de sua História Militar. E este será 
o desafio a ser vencido pelos mili­
tares do Exército do presente e do 
futuro, com o concurso de histo­
riadores civis e outros pesquisado­
res ligados às disciplinas auxiliares 
da História, principalmente com o 
apoio de estadistas brasileiros, sen­
síveis ao problema. 

Finalizando, cabe aqui recordar 
como o grande estudioso de nosso 
passado militar e de seus heróis 
guerreiros - o historiador Barão 
do Rio Branco, soube transformar 
estes estudos em ferramentas de 
fortalecimento da Expressão Mili­
tar do Poder Nacional (Terrestre e 
Marítima) em sua época, ao pro­
pugnar para que o Exército e a 
Marinha atingissem níveis de ope­
racionalidade compatíveis com o 
progresso do Brasil e seus compro­
missos internacionais. A gratidão 
e o reconhecimento foram expres­
sos pelos militares no Clube Mili­
tar em homenagem que lhe pres­
taram, em 15 de outubro de 1911 , 
em histórica reunião presidida pe-
lo Marechal Hermes da Fonseca­
Presidente da República, e talvez a 
derradeira prestação de contas de 
serviços relevantes ao Brasil feita 
pelo grande brasileiro, antes de fa­
lecer no ano seguinte, menos de 
quatro meses de seu discurso. Ou­
tra homenagem do Exército foi 
introduzir seu busto, em 1 ~ de 
março de 1952, no Pavilhão de Co­
mando da Academia Militar das 
Agulhas Negras, no mesmo nível 
dos bustos de O, João VI, o cria­
dor da Escola Militar, em 1810 e 
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do Duque de Caxias, o Patrono do 
Exército e ex-aluno mais famoso 
do estabelecim·ento, cuja espada 
de ·campanha serviu de modelo 

aos espadins cingidos pelos cade­
tes daquela Academia, desde 
1932, como o próprio s(mbolo da 
Honra Militar. 

O Cel. Cláudio Moreira Bento , além dos cursos da AMAN, 
EsAO e ECEME, possui o de Analista da EsNI e pesquisador 
de História das Forças Terrestres Brasileiras pelo EME. Comis­
sões Principais: Adjunto do Estado-Maior dos IV Exército, 11 
Exército. Estado-Maior do Exército e Assessor do DEC. Instru­
tor de História Mili tar da AMAN e ex-Comandante do~ BE de 
Combate em ltajubá - MG. Adjunto da Comissão de História 
do Exército Brasileiro. Membro do Instituto Histórico e Geo· 
gráfico Brasileiro, Instituto de Geografia e História Militar do 
Brasil e cong8neres de SSo Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do 

Sul, Paraná, Mato Grosso, Rio de Janeiro e cidades de Slo Leopoldo, e Pelotas. Membro 
de AC8demia Brasileira de História e Academia Sul· Rio-Grandense de Letras: Serve atual· 
mente no OG da 1'! Região Militar. Preside a ComissSo de Pesquisas Básicas de História 
de A Defesa Nacional. Condecorações: Cavaleiro da OMM, Medalhas de Ouro, do Pacifi­
C8dor, da lnconfid~ncia, Santos-Dummont e do Sesquicenten~rio da PMSP. Trabalhos 
Publicados: As Batalhes dos Guararapes, Estrangeiros e Descendentes na História Militar 
do RGS e o manual Como Estudar e Pesquisar a História do Exército, publícado pelo 
EME. Participou da pesquisa, elaboração e edição das obras História da Doutrine Militar 
e Militar do Brasil, editadas pele AMAN em 197!;-1980. Seu último trabalho- A Histó· 
ris do Brasil através de seus Fortes- foi distribuldo como brinde pele GBOEx. 
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INFLUINCIA 
ESTRANGEIRA 
NO EXÉRCITO 
BRASILEIRO 

Frank O. MacCann 

N a primeira metade do sé­
culo vinte, os sistemas mi­
litares: alemães, francês e 

norte-americano influ(ram no 
Exército Brasileiro. Cada um deles 
teve seu primado: os alemães an­
tes da Primeira Guerra Mundial, os 
franceses entre os dois grandes 
conflitos e os norte-americanos 
durante e após a Segunda Grande 
Guerra. Embora seja conveniente 
para os historiadores periodizá-las, 
as sucessivas fases de influência se 
interpenetram mais do que se al­
ternaram nitidamente. Estas três 
influências alienígenas defronta­
ram resistências, mas cada uma de­
las se fez sentir sob os aspectos : 
material, organizacional, tático e 
psicológico. 

O fasc(nio pela modernização, 
confundido com europeização, le­
vou o Exército brasileiro a buscar 
assistência externa. O Brasil não 
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constituiu exceção neste particular. 
Os japoneses e turcos procuraram 
assessores alemães para organiza­
rem exércitos modernos no final 
do século dezenove. Na América 
do Sul, a década de 1890 presen­
ciou missões alemães remodelarem 
o Exército chileno, que chegou 
mesmo a ter como chefe de esta­
do-maior um oficial germânico. 
Após a I Guerra Mundial, missões 
francesas dirigiram ou treinaram os 
Exércitos polonês e tcheco, assim 
como a Força Aérea nipônica. As 
potências européias e depois os Es­
tados Unidos viam as missões mili­
tares de instrução como parte da 
parafernália de sua política de 
relações exteriores. Logicamente 
a instrução conduziria à aquisição 
de equipamentos e armas, bem 
como ao aumento do comércio ex­
terior em bases mais amplas. As 
potências estrangeiras valeram-se 
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das missões militares para atrair as 
nações hospedeiras às stJas esferas 
de influência. No processo incuti­
ram suas idéias e pontos de vista 
no âmago dos governos anfitriões 
e as missões militares constituíram 
instrumento de penetração das 
grandes potências. • 

O caso brasileiro é interessante 
por uma série de razões. Muitos 
dos aspectos fundamentais: mo­
dernização, segurança, nacionalis­
mo, organização da sociedade, re­
lações civis-militares e política ex­
terna, que envolveram os outros 
caSOSf são também encontradas no 
brasileiro. Assim a experiência bra­
sileira com instrução militar es­
trangeira constitui fenômeno his­
tórico mais expressivo. Embora a 
perspectiva historiográfica brasilei­
ra procure afirmar que tal busca 
de assistência militar estrangeira 
reflete um complexo de inferiori­
dade nacional, analisando-a é evi­
dente que os brasileiros acompa­
nhavam a consagrada e acertada 
tendência de obter o "know-how" 
militar que lhes faltava. Se os japo­
neses e chilenos podiam fazê-lo 
com tão grande lucro militar, por 
que não procederem eles da mes­
ma forma? 

Na verdade, sa fram-se melhor 
do que os chilenos, turcos, tchecos 

• Frederick M. Nunn, The Military In Chi· 
lean History, ESS8ys on Ci vii·Milltary Rela­
t ions, 1810-1933 (Albuquerque, 1976); UI· 
rich Trhumpener, Germany and The Otoman 
Empire, 1914-1918 (Princeton, 1968); Pictr 
S. Wandyez, FranCII and Her Southern A li/as 
1919-1925; French Czechoslovek - Pollsh 
Relstions F.rom The Paris ConferenCII to Lo­
C8rno (Minneapolis, 1962); Capitão M. o. 
Kennedy, The Ml/itllry Side o f J11psn11e Life 
(London, 1924). 
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ou poloneses, preservando a sua 
integridade de comando. Enquan­
to esses quatro Exércitos, em de­
terminadas épocas, estiveram sob 
as ordens de comandantes alemães 
e franceses, os brasileiros foram 
relativamente afortunados, man­
tendo suas forças sob controle 
próprio e limitando a ação dos ofi­
ciais estrangeiros às funções de ins­
trutores e assessores. Como será 
observado mais adiante, os france­
ses procuravam expandir seu cam· 
po de ação de modo a controlar 
o Estado-Maior geral e assuntos de­
licados, tais como promoções e 
planos de guerra. Tanto na Polônia 
como na Tchecoslováquia não su­
pervisionavam apenas a instru­
ção, ocupavam as funções de co­
mando privativas de oficiais supe­
riores, de Estado-Maior e as che­
fias destes. A semelhança do que 
ocorria naqueles pa(ses, encaravam 
o Brasil como extensão do sistema 
de aliança contra a Alemanha, por 
intermédio da colocação em che­
que de outra nação, a Argentina. 

Este trabalho revela um aspecto 
da disputa do Brasil pelas grandes 
potências. Conquanto se apresente 
apenas como uma faceta da luta 
por inf luência, mercados e recu r­
sos naturais, trata-se de um aspec­
to que os historiadores menospre­
zaram. Minha intenção, no come­
ço, era apreciar a influência norte­
americana sobre o Exército, mas · 
se tornou claro que essa particular 
experiência integrava um modelo 
mais amplo cujos contornos mos­
travam-se imprecisos. Devido à li­
mitada extensão deste, não enfo­
quei o contexto intelectual das in­
fluências estrangeiras, mas tentei 
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reconstruir a manobra à medida 
que se sucediam, exercendo pre­
ponderância. As fontes são intei­
ramente brasileiras e norte-ameri­
canas e as informações transmi­
tidas foram extra(das dos seus res­
pectivos arquivos militares. Teria 
sido extremamente proveitoso dis­
por de estudos minuciosos calca­
dos nos arquivos alemães e fran­
ceses, assim como dos inúmeros 
documentos da Missão Militar 
Francesa conservados no Arquivo 
do Exército Brasileiro. 

No campo militar, a Revolução 
de 1930 provocou um gradual de­
sengajamento da F rança e maior 
aproximação com os Estados Uni­
dos. Os revolucionários de 1930 
eram hostis à Missão Francesa, 
mas julgavam que a inércia insti­
tucional era tal que não poderiam 
dispensá-la de imediato. Nem os 
alemães nem os norte-americanos 
ofereceram uma alternativa viável 
até depois de meados da década. 
Enquanto os franceses monopoli­
zavam os postos consultivos em 
quase todos os nfveis de instrução 
dos oficiais das armas combatentes 
(Cavalaria, Infantaria e Artilharia 
de Campanha), suas deficiências 
na preparação dos oficiais das ar­
mas de apoio ao combate e aos 
serviços (Engenharia, Artilharia de 
Costa, Aviação, Intendência, Co­
municação e Saúde) e na qualida­
de de armamentos e equipamen­
tos vendidos abriram caminho pa­
ra a competição alemã e norte­
americana. A experiência francesa 
em instruir forças militares colo­
niais nos cenários ·tropicais e seus 
conhecimento de operações de­
fensivas pareciam constituir, ao 
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longo da década de vinte, uma 
importante vantagem. Todavia, no 
correr dos anos que se seguiram 
tornou-se óbvio que a tecnologia 
e a indústria bélica desempenha­
riam papel bem maior na próxima 
guerra mundial do que haviam ti­
do na anterior. A França simples­
mente não seria capaz de compe­
tir com o poderío industrial da 
Alemanha e dos Estados Unidos. 
Os oficiais brasileiros descobriram 
que, apesar da grande admiração 
romântica deles pela tradição mi­
litar prussiana, não faria muito 
sentido estreitar os laços com o 
Exército Alemão, porque a Alema­
nha não poderia controlar as rotas 
aéreas e marítimas, ficando conse­
qüentemente impossibilitada de 
assegurar o suprimento de arma­
mento. O caso do navio Siqueira 
Campos, em 1940, constitu~ria 
amarga lição que salientava a Im­
portância de uma segura linha de 
suprimento. No final de 1944, os 
brasileiros estariam combatendo 
as forças alemães longamente ad­
miradas - nas vertentes monta­
nhosas da Itália. 

INFLUENCIA ALEMÃ 

A história das relações militares 
Brasil-Alemanha remonta à primei­
ra década do século. A destruição 
das unidades do Exército a ·rasilei­
ro em Canudos, no ano de 1897, a 
desastrosa revisão da ordem de ba­
talha durante a crise do Acre, a 
ameaça de potências se apodera­
rem da Amazônia e a desconfian­
ça em relação à Argentina provo­
caram reivindicações entre l(deres 
militares e alguns civis, como Rio 
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Branco, de reformas e fortaleci­
mento do Exército. Como parte 
dos esforços para melhorar a ins­
trução militar, três grupos de ofi­
ciais brasileiros passaram dois anos 
estagiando em regimentos alemães, 
entre 1905 e 1912. Em 1908, en­
quanto assistiam às manobras do 
Exército Alemão, a convite do go­
verno imperial, o· Ministro da 
Guerra, Marechal Hermes da Fon­
seca e o General Lu (s Mendes de 
Morais negociaram um acordo pa­
ra que uma missão alemã instru(s­
se o Exército brasileiro.1 Apesar 
do acordo jamais se ter efetivado, 
a influência alemã far-se-ia sentir 
por algum tempo na tática, organi­
zação, costumes e armamento do 
Exército Brasileiro. O número rela­
tivamente pequeno de oficiais trei­
nados na Alemanha influenciaria o 
pensamento da oficialidade de en­
tão e futura, por meio dos artigos 
publicados na Revista Militar, no 
Boletim do Estado-Maior, na Defe­
sa Nacional e em jornais, como o 
Jornal do Comércio (Rio de Janei­
ro). Em 1916, esses oficiais cria­
ram a Missão Indígena para ins­
truir os cadetes da Escola Militar. 
Também contribuíram decisiva­
mente para que os regulamentos 
do Exército fossem reformu lados 
segundo os padrões alemães. Co­
mo observou Estevão Leitão de 
Carvalho, a doutrina alemã predo­
minava no Exército brasileiro.2 

Deve-se salientar que, dos 34 
oficiais que haviam servido no 
Exército alemão, 15 ainda se en­
contravam na ativa em 1931 e 5 
deles atingiram o generalato ( 15%) 
sob o regime de Vargas, enquanto 
os outros 8 encerravam suas carrei-

ras como coronéis (24%). Estudos 
pormenorizados seriam necessários 
para se determinar a natureza e 
longevidade da influência alemã, 
mas parece haver suficiente evi­
dencia para insinuar que, pelo me­
nos, algumas atitudes favoráveis 
aos alemães e seu sistema militar 
nos anos 30 resultaram dos esfor­
ços daqueles oficiais e seus discí­
pulos, apesar do trabalho da Mis­
são Francesa ao longo da década 
de 1920. 

Nos anos que precederam à I 
Guerra Mundial, os interesses mi­
litares: norte-americanos, alemães, 
franceses e ingleses estiveram em 
choque no Brasil. Disputavam-se 
os contratos para fornecimento de 
armas e equipamentos de fortifi: 
cação. Em 1912, o adido militar 
norte-americano pressionava o De­
partamento do Estado para convi­
dar oficiais do Exército e da Mari­
nha do Brasil a estagiarem na Es­
cola de Artilharia de Costa, em 
Forte Monroe, Virgínia. Os ale­
mães e ingleses levavam vantagem 
na disputa pelos contratos para es­
tabelecimento do projetado siste­
ma defensivo do litoral brasileiro. 
A Krupp já havia recebido enco­
mendas de algumas baterias e o 
adido alertava que se impunha 
"um trabalho imediato e organiza­
do para deter a influet'lcia alemã."3 

Entre 1912 e 1914, norte-ame­
ricanos e alemães procuravam con­
vencer os brasileiros da superiori­
dade de suas armas. Os norte-ame­
ricanos queixavam-se de que os 
brasileiros pareciam "receosos de 
comprar material bélico fora da 
Alemanha" e que o Presidente 
Hermes da Fonseca achava-se 

A Def- Nacional 



"profundamente envolvido pelas 
promessas alemãs". Pior ainda, 
corriam rumores de que a Krupp 
subornara membros da comissão 
de escolha de armas e obtivera có­
pias dos projetos das fortificações 
costeiras brasileiras, antes de fir­
mar o acordo de vendas de arma­
mento. Do ponto de vista norte­
americano, a posse desses projetos 
colocava as defesas do Brasil à 
mercê da Alemanha. O adido nor­
te-americano fez ver ao Departa­
mento do Estado que os Estados 
Unidos "poderiam combater me­
lhor a agressão alemã ao Brasil, as­
segurando a adoção do sistema 
norte-americano de defesa de cos­
ta, com o conseqüente forneci­
mento de munição e, tornando o 
Brasil independente da Alemanha, 
bem como em condições de se de­
fender de ataques provenientes do 
Atlântico". Tal arranjo possibilita­
ria melhores relações comerciais e 
diplomáticas entre os dois países. 
Além disso, beneficiaria também 
os interesses defensivos e comer­
ciais norte-americanos, em virtude 
da "permanente e segura demanda 
de material bélico e acessóri'os pa­
ra a defesa do litoral por muitos 
anos à frente", o que permitiria 
aos fabricantes norte-americanos 
realizar economia de escala, redu­
zindo o tempo e o dinheiro que as 
forças dos Estados Unidos precisa­
riam despender para obter seu pró­
prio material. 4 

As autoridades militares alemãs, 
francesas e inglesas provavelmente 
aoteviram os benefícios da expor­
tação de armamento sob o mesmo 
prisma. Para os brasileiros, somen­
te no último quartel do século seu 
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nível de industrialização permitir­
lhes-ia raciocinar dessa forma. 

Apesar dos esforços norte-ame­
ricanos em promover os canhões 
da Bethlehem Steel, o compromis­
so do Brasil corf'l a Alemanha se 
mantinha firme. A ameaça cres­
cente de guerra na Europa não im­
pediu o Exército de encomendar à 
Alemanha e efetuar alguns paga­
mentos por 30 baterias de canhões 
75mm e um estoque de metralha­
doras. Todavia, ficou comprovado 
ter sido má escolha quando a de­
flagração das hostilidades impediu 
o embarque do material em Ham­
burgo.5 

A fim de melhorar a postura mi­
litar no Brasil, o Ministro da Guer­
ra, General José Caetano de Faria, 
enviou duas .missões ao exterior, 
durante a guerra: uma à Europa 
para observar as conseqüências do 
conflito na "arte da guerra",6 e 
outra aos Estados Unidos "para 
realizar estudos e procurar adqui­
rir o material que nos falta." No 
final de 1917, esta última missão 
instalava-se em Nova Iorque, esta­
belecia contatos com industriais e 
visitava fábricas de material bélico 
e arsenais do Exército . Fora auto­
rizada a contratar um qu(mico me­
talúrgico e um especialista em pro­
jéteis para o Arsenal de Guerra do 
Rio de Janeiro e adquirir grande 
variedade de armas, equipamentos 
e maquinaria. Alguns oficiais nor­
te-americanos suspeitavam que a 
missão abrigava um espião alemão, 
mas nada provou que qualquer 
brasileiro estivesse coletando in­
formações senão para o seu pró­
prio uso, embora um de seus inte-
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grantes houvesse estagiado na Ale­
manha sete anos antes. 

O Departamento de Guerra dos 
EUA auxiliou a missão, ao mesmo 
tempo explicando que, devido a 
indústria bélica mal poder atender 
aos pedidos das forças norte-ame· 
ricanas e aliadas, poderia fazer 
muito pouco a fim de assegurar 
munição ou maquinaria para os 
brasileiros. Aparentemente o em· 
baixador norte-americano no Rio 
de Janeiro, Edwin V. Morgan, não 
via com simpatia a missão, porque 
avisara ao Departamento do Esta­
do que a maioria daquilo que os 
brasileiros obtivessem não seria 
para apoiar o esforço de guerra 
aliado. A guerra estaria terminada, 
previa ele, antes que a artilharia de 
costa, de que precisavam os brasi­
leiros, pudesse ser instalada e, por­
tanto, seria empregada na " defesa 
geral e não contra a Alemanha". 
Havia, declarava ele, um "forte 
preconceito popular" contra o en· 
vio de tropas à Europa e a maior 
contribuição do Brasil seria torne· 
cer produtos alimentícios em ba­
ses comerciais. 7 Como aparentes 
amigos, os líderes do Exército jul· 
gavam que o armamento e a muni­
ção dos aliados estavam fora de 
seu alcance. A lição dessa expe­
riência na I Guerra Mundial pesa­
ria na deci~o de tomar parte no 
conflito de 1939-45. 

Ao final da I Guerra Mundial , a 
pol ftica norte-americana não era 
favorável ao estreitamento de la­
ços entre os dois Exércitos. Como 
parte da disputa mundial com os 
ingleses, Washington decidiu que a 
influência política e o prestígio 
comercial norte-americanos lucra-
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riam com a eliminação da influên­
cia britânica na Marinha Brasileira. 
Enquanto o Departamento do Es­
tado preferia que a instrução dos 
exércitos latino-americanos "fosse 
realizada pelos Estados Unidos do 
que por governos europeus",8 pre­
valeceu a opinião do Embaixador 
Morgan de que uma missão militar 
francesa obteria resultados mais 
depressa do que qualquer outra e 
não afetaria os interesses norte­
americanos.9 Assim, tornou-se 
dogma da política norte-america· 
na, até o final dos anos 20, não 
tentar atrair o Exército Brasileiro 
para a esfera de influência dosEs­
tados Unidos. Na verdade, as ações 
norte-americanas eram ambivalen­
tes. Aparentemente, o Ministro da 
Guerra, General Alberto Cardoso 
de Aguiar, expressara sua admira­
ção pela rápida mobilização do 
Exército Norte-Americano, seu efi­
caz treinamento e desdobramento 
de sua enorme força em além-mar. 
Por isso, salientou que oficiais 
brasileiros deveriam estudar nos 
Estados Unidos, onde, segundo ele, 
adquiririam idéias práticas e apren­
deriam algo mais do que táticas 
teóricas. Em conseqüência disso, 
o Departamento do Estado se 
sentiu compelido a convidar o 
Brasil a enviar alguns oficiais às 
escolas do Exército dos Estados 
Unidos em 1920. Por outro lado, 
instruções remetidas ao adido mi­
litar norte-americano, no Rio de 

Janeiro, enfatizavam que ele não 
deveria estimular pedidos de ins­
crição. Assim, os Estados Unidos 
enviaram u'a missão naval ao Bra­
sil e deixaram o Exército Brasilei­
ro, muito mais influente, para os 
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franceses. Estes foram menos ge­
nerosos e espalharam estórias que 
os apontavam como os responsá­
veis pela transformação dos inex­
perientes rapazes oriundos do 
meio rural norte-americano nos 
intrépidos vencedores de Chateau 
Thierry e Bois de Bellieau. Como 
resultado, um observador nortt!­
americano se queixava de que os 
brasileiros passavam a "duvidar de 
que nós pudéssemos ensinar-lhes 
muito acerca de ciência militar."•o 

IN FLU~NCIA FRANCESA 

A missão brasileira de observa­
ção, enviada à França durante a 
guerra, resultara na vinda ao Bra­
sil, em 1918, de um grupo de ins­
trutores de aviação e, no ano se­
guinte, na assinatura de um con­
trato para remessa de uma grande 
missão militar. No começo de 
1920, cerca de trinta oficiais fran­
ceses, chefiados pelo General Ga­
melin, assumiam o controle efeti­
vo da instrução militar em todos 
os n(veis, exceto da Escola Milítar. 
O Exército Brasileiro reformulava­
se segundo o modelo francês, para 
tristeza dos oficiais mais naciona­
listas e daqueles que estavam con­
vencidos da superioridade dos mé­
todos e material alemães. Os fran­
ceses valorizavam a experiência di­
reta, supervisionando manobras na 
carta dos quadros, em situações si­
muladas de campanha, no Rio 
Grande do Sul e no Vale do Rio 
Para fba. 11 Observadores norte­
americanos ficaram bem impres­
sionados com a seriedade dos ins­
trutores franceses e os elogiaram 
por "submeter os oficiais-alunos 
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brasileiros a um trabalho duro."12 
Porém, os críticos brasileiros obje­
tavam que os franceses mostravam­
se por demais exigentes e severos 
com os oficiais-alunos. Acusavam 
os franceses de "considerar ruim 
tudo o que encontravam e procu­
rar, com suas inovações, revolucio­
nar completamente nossos costu­
mes militares."•J E, como era de 
se esperar, embora o contrato rezas­
se que o governo brasileiro daria 
preferência aos produtos france­
ses, os membros da missão insis­
tiam na compra exclusiva de ar­
mas e equipamentos franceses, 
afirmando, compreensivelmente, 
que teriam melhor rendimento 
com tal material. Entretanto, 
foram registrados sucessivos infor­
mes acerca de propinas pagas a in­
tegrantes da missão que facilita­
ram as compras. Infelizmente, par­
te do equipamento não era novo e 
se achava estragado, como as más­
caras contra gases manchadas de 
sangue e furadas. Um jornal classi­
ficou sumariamente o armamento 
francês de "ferro velho".J4 Os crí­
ticos não viam com bons olhos o 
material de artilharia francêsSaint­
Chamont e Schneider, que tinham 
menor alcance do que os fabrican­
tes proclamavam e alguns os julga­
vam inferiores às velhas peças 
Krupp do Exército. u 

Os aviões Nieuports e Brequets, 
bem como a qualidade da instru­
ção francesa ministrada no Campo 
dos Afonsos, tornaram-se particu­
larmente alvo de críticas à medida 
que crescia o número de acidentes 
e mortes de pilotos brasileiros. Pro­
vavelmente o moral dos aviadores 
não se elevou quando o Ministro 
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da Guerra, Pandiá Calógeras, atri­
buiu os acidentes ao "denodo". 
"audácia", "imprudência", "exces­
so de arrojo" e "injustificada im­
paciência de suas vítimas."t6 

Talvez o problema mais sério 
fosse a dificuldade de alguns ofi­
ciais em trabalhar com os france­
ses. Em 1921, o respeitado Chefe 
do Estado-Maior, General Bento 
Ribeiro Carneiro Monteiro, demi­
tiu-se por se sentir usurpado em 
sua autoridade pelo General Ga­
melin. A demissão levou mais de 
cem oficiais a organizar u'a mani­
festação de desagravo, mesmo de­
pois de serem ameaçados com pu­
nição disciplinar, se a concretizas­
semY A doença e morte do Gene­
ral Bento Ribeiro, em agosto de 
1921, impediram que ele se tornas­
se o ponto de aglutinação para ul­
terior oposição, mas a insubordi­
nação em 1921 foi um indicativo 
da crescente inquietação da oficia­
lidade. A conturbada campanha 
das eleições presidenciais acabaria 
por conduzir à declarada rebelião 
de 1922. Já se vislumbrava no ho­
rizonte a Revolução de 1930. 

Isto não significa dizer que os 
franceses provocaram a agitação 
no seio da oficialidade, mas incons­
cientemente contribuíram para ela, 
ajudando a polarizar os espíritos 
no Exército. "Para um observador 
imparcial, os ataques pareciam in­
justifiCé!veis", escreveu o adido mi­
litar norte-americano. "A Missão 
·Francesa é constituída de militares 
muito competentes que estão tra­
balhando sinceramente para trans­
formar o Exército Brasileiro.'11 8 

Sinceridade à parte, a presença da 
missão foi um fator decisivo na 
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política interna do Exército. Tal­
vez os rebeldes de 1922 expressas­
sem mais do que frustração quan­
do lançaram ao mar o novo ca­
nhão leve de 75 mm que a Saint 
Chamond enviara ao Brasil para 
testes. 19 Em 1927, numa análise 
sumária do trabalho da Missão 
Francesa, o adido militar norte­
americano observava ser curioso 
"que o elemento de apoio princi­
pal da missão ao tempo de sua ins­
talação fosse o pessoal jovem e 
progressista do Exército, pois os 
oficiais mais velhos temiam as con­
seqüências de modernizações em 
suas carreiras e evidentemente du­
vidavam de suà capacidade para se 
adaptar ao modelo francês; consi­
derando que, atualmente, os maio­
res entusiastas da missão são os 
oficiais mais antigos, e o elemento 
jovem começou a se irritar com a 
tutela, quer parecer que os brasilei­
ros se sintam suficientemente ins­
truí dos por estrangeiros e agora 
estão em condições de prosseguir 
sob orientação própria."lO 

Já em junho de 1924, o Chefe 
do Estado-Maior, General Augusto 
Tasso Fragoso, embora tecesse ge­
neralizados louvores ao trabalho 
da missão, afirmava que disc9rda­
va do projeto de Gamelin para a 
divisão de infantaria brasileira. Era 
muito pesada para "uma guerra de 
movimento, como as que teremos 
de nos engajar com qualquer de 
nossos prováveis inimigos." Mas, a 
despeito de querer uma divisão 
mais leve, pensava que seria melhor 
deixar a doutrina francesa consoli­
dar-se antes de empreender qual­
quer mudança, talvez dentro de 
dois ou três anos. Também julgava 
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que, dentro de uns poucos anos, um desses oficiais aparecia em 
seria interessante rever a estrutura operações contra os tenentes re­
do curso de Estado-Maior, dando- beJdes, havia um notável progres­
lhe "um cunho francamente nacio- so. "Tudo o que aprenderam co­
nal, isto é, levando em considera- locam em prática com as neces­
ção nossas necessidades e a nature- sárias adaptações," escreveu ele. 
za especial da preparação dos ofi- Se a tropa tivesse sido instruída 
ciais" que desejassem ·realizar, o como seus quadros, lamentava 
curso. Claramente, Tasso Fragoso ele, e, devidamente equipada, o 
encarava a missão como uma dose resultado teria sido diferente. Mas 
temporária de medicamento e que, o fato é que a instrução da tropa 
uma vez ingerida, os brasileiros po- fora "muito deficiente e irregu­
deriam levantar-se com seus pró- lar".23 Embora os oficiais forma­
prios remédios.21 Os franceses es- dos pela Escola de Estado-Maior 
tavam no Brasil para estabelecer em três anos de curso fossem bas­
padrões, mostrar aos oficiais como tante versados na teoria das dou­
era um exército de categoria inter- trinas táticas, não as colocavam 
nacional e não para criar uma de- em prática ou as transmitiam às 
pendência permanente. E impossí- praças. No final da década de 20, 
vel supor qual teria sido o deste- o principal treinamento dado aos 
cho das coisas, se os levantes tenen- recrutas do Exército Brasileiro era 
tistas não tivessem ocorrido. Entre- instrução de ordem unida, de mo­
tanto, sem a agitação, provavel- do que fizessem uma boa apresen­
mente teria a instituição se torna- tação nas paradas. Além do mais, 
do bastante diferente. os graduados que supervisionavam 

Em meio a década, um certo a instrução pouco mais conheci­
descontentamento se fazia eviden- mentos possuíam do que esses. A 
te. Em fins de 1924, as autorida- despeito de toda a ênfase que os 
des paulistas dispensaram a Missão relatórios ministeriais de vinte 
Francesa 1 ndependente que vinha anos atrás davam à importância da 
instruindo a Força Pública esta- instrução de tiro, os recrutas não 
dual desde 1906. Oficiais paulistas haviam sequer cor;npletado. o trei­
deram prosseguimento ao trabalho, nan:'ento preparaton<? ~e t1ro co"!' 
à proporção que 0 Estado aumen- . fuz1~. Na verdade, a llm1tada J:?rátl­
tou o efetivo da Força para 14.200 ca t1da result?~ ~m pouco !fl~ls do 
homens criando um "formidável que desperd1c1o de mun1çao. A 
exércitd" para a "Prússia brasilei- i':lstr~ção_técnica detiro na artilha­
ra". Se São Paulo dera 0 exemplo nanao fo1 bem montada nem coor­
ao Exército, contratando os fran- denada e se ignora que tenham si­
ceses em primeiro lugar, agora in- do realizadàs "escolas de fogo" . O 
dicava o caminho para uma solu- treinamento da aviação estava pa­
ção mais nacional.22 Até 1925, a ralisado e os motores enferruja­
Míssão Francesa formara 172 ofi- vam no Campo dos Afonsos, por­
ciais de Estado-Maior. Tasso Fra- que o governo temia que os pilo­
goso declarou que, sempre que tos pudessem bombardear o Palá-
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cio do Catetel24 

O idioma principal de instrução 
era o Francês e, como as deficiên­
cias dos oficiais brasileiros nessa 
I íngua fossem tamanhas, em 1926, 
Tasso Fragoso julgou ser urgente 
organizar um curso de conversa­
ção em Francês.25 Se se enten­
diam mutuamente ou não, os bra­
sileiros resistiram a -algumas idéias 
francesas e não permitiram que 
seus instrutores estrangeiros se en­
volvessem em certos assuntos. No 
início, os franceses elaboraram um 
plano para a reorganização do 
Exército, baseado numa forÇ9 de . 
paz de 74.524 homens. Embora 
estivesse pronto no final de 1922, 
esse plano jamais foi testado, por­
que o Congresso se recusou a votar 
verbas suficientes para manter tal 
efetivo e, durante toda a década 
de 20, milhares de jovens se nega­
ram a prestar serviço militar. O 
Exército Brasileiro real era um pá­
lido reflexo da Força Terrestre 
prevista no papel. Pior ainda, os 
generais brasileiros não tinham a 
intenção de colocar em execução 
o plano, mesmo que as circunstân­
cias o permitissem, dado que o 
consideravam totalmente inadequa­
do às condições climáticas e geo­
gráficas do Brasil. Especificamen­
te, contestavam o excessivo apoio 
de artilharia de campanha projeta­
do para a divisão de infantaria. Na 
França, com as suas rodovias e es­
tradas de ferro, a artilharia de cam­
panha se deslocava com facilidade, 
mas nas precárias e poeirentas es­
tradas e picadas brasileiras, estas 
unidades proporcionariam muito 
pouco apoio e cooperação às ope­
rações da infantaria. Os brasileiros 
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deixaram que o plano ficasse ape­
nas no papel, porque os conselhei­
ros franceses defenderam vigoro­
samente sua obra, mas mudanças 
importantes ocorreriam uma vez 
os franceses tivessem se retirado.26 

O General Tasso Fragoso voltou 
as tentativas dos franceses de se en­
volverem nos planos de guerra e de 
operações brasileiros. Em 1926, os 
franceses quiseram introduzir no 
Curso de Estado-Maior uma avalia­
ção da sit~ação militar do Brasil 
em relação a "certos países vizi­
nhos", estudando uma provável 
forma de ataque e a melhor reação 
de parte do Brasil. A princípio 
Tasso Fragoso tentou persuadir o 
Chefe da Missão, General Frédéric 
Coffec, de que o planejamento de 
operações era área da responsabili­
dade do Estado-Maior, e que o Bra­
sil não tinha contratado a Missão 
para elaborar seus planos de defe­
sa. Uma vez que os franceses não 
concordaram, Tasso Fragoso disse­
lhes "categoricamente ... que esta 
era· uma decisão do governo". Tal­
vez esse incidente tenha levado 
Tasso Fragoso a preparar seu pró­
prio estudo detalhado sobre a si­
tuação estratégica do Brasil.27 Sua 
irritação com os franceses e seus 
esforços para melhorar a situação 
são evidentes em várias partes de 
seu relatório anual de 1927 (data­
do de abril de 1928), especialmen­
te aquelas dedicadas aos proble­
mas relacionados com a substitui­
ção do General Gamelin, com o 
currículo do Curso de Estado-Maior 
e as dificuldades em conseguir que 
o governo francês enviasse conse­
lheiros com as qualificações espe­
cificadas no contrato.28 
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Em abril de 1928, Tasso Frago­
so lembrou ao Ministro da Guerra, 
General Nestor Sezefredo dos Pas­
sos que, quando o governo convi­
dou a Missão Francesa, a idéia era 
de que ficaria alguns anos, e que 
depois os brasileiros assumiriam a 
direção. Com este fim, cada instru­
tor francês dispunha de um ou 
mais assistentes brasileiros, que 
eles próprios escolhiam. Com o 
tempo, tornou-se claro que alguns 
oficiais franceses t inham delibera­
damente evitado escolher militares 
altamente talentosos, porque, co­
mo Tasso Fragoso comentou, 
"quanto mais estes assistentes fa­
lhassem, maiores as possibilidades 
de permanência da Missão France­
sa". Além disso, a maioria dos es­
colhidos era jovem, portanto mais 
submissa e influenciável, enquanto 
Tasso Fragoso julgava que o inte­
resse brasileiro reclamava oficiais 
mais antigos, que poderiam, poste­
riormente, ser colocados em posi­
ções mais elevadas. Para acelerar o 
processo de libertação da Missão, 
insistiu no envio de oficiais talen­
tosos para as escolas militares fran­
cesas. 

Seu argumento em favor desse 
treinamento era notável. " A vinda 
da Missão", lamentava ele, " isolou­
nos um pouco da Europa e, parti­
cularmente, da França." Tudo o 
que os brasileiros sabiam viera atra­
vés da Missão, a qual, aparentemen­
te, desejava que as coisas perma­
necessem assim. Inicialmente, Ga­
melin pedira que o Brasil não man­
dasse oficiais ao exterior, para re­
duzir o potenciat de visões confl i­
tantes. Mas " nosso interesse impõe 
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precisamente a orientação oposta", 
freqüentar escolas estrangeiras era 
a melhor maneira de saber exata­
mente como estavam organizadas, 
seus métodos e processos de en­
sino. Por exemplo, somente depois 
que o Capitão Francisco Gil Caste­
lo Branco retornou da Escola de 
Cavalaria de Saumur, o Estado­
Maior brasileiro obteve uma noção 
clara de como funcionava. E a vol­
ta do oficial, com um "diploma 
obtido depois de rigorosos testes 
e julgamento imparcial" tinha um 
prestígio que lhe permitiria ensi­
nar o que aprendera. Alguns ofi­
ciais como ele permitiriam que o 
Exército "se emancipasse dos ins­
trutores franceses" e dispensasse a 
Missão "com maior segurança".29 

No relatório do Estado-Maior 
de 1929, seu novo chefe, General 
Alexandre Henriques Vieira Leal, 
fez um retrospecto do trabalho da 
Missão e sugeriu que seus dias esta­
vam contados. Depois de afirmar 
que, em seus primeiros anos, os 
cursos da Escola de Estado-Maior 
tinham sido ministrados "mais me­
todicamente" do que no presente, 
enumerou diversas falhas: E'straté­
gia e História Militar passaram de 
24 aulas, em 1920, para uma, em 
1928; enquanto a tática de infan­
taria jamais seguira uma orienta­
ção lógica, o currículo mudava to­
dos os anos; Cartografia não era 
mais ensinada desde 1924; Trans­
porte Militar, Mobilização e Avia­
ção haviam sido abandonados ou 
tratados em duas ou três sessões 
por ano. As irregularidades eram 
tantas que propôs a criação do car­
go de inspetor de instrução. Numa 
nota mais leve, mas obviamente ir-
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ritada, discordava do fato de que 
vários oficiais estendiam demais 
suas licenças, bi-anuais e remune­
radas, na França. Num caso recen­
te, certo oficial permanecera seis 
meses e meio em licença, em lugar 
dos quatro meses regulamentares. 
O General Vieira Leal afirmou que 
já era tempo de se pensar em ter­
minar o contrato.~0 Assim, no fi ­
nal da década de 20, o Estado­
Maior estava disposto a uma mu­
dança. 

Nesse ínterim, os norte-america­
nos vinham expandindo seu conta­
to com o Exército. Já que os fran­
ceses dominavam o sistema escolar 
e as armas base e de apoio ao com­
bate, os norte-americanos começa­
ram a se infiltrar dentro da área 
dos serviços. Em 1925, o Diretor 
do Serviço de Saúde do Exército, 
impressionado com a organização 
hospitalar norte-americana, com a 
eficiência dos serviços médicos du­
rante a guerra e particularmente 
com o controle das doenças vené­
reas na Força Terrestre dos EUA, 
procurou o adido militar daquele 
país para arranjar uma visita às ins­
talações militares norte-americanas. 
Recomendando que Washington 
enviasse um convite, Harry W. 
Brown, o funcionário que era o 
braço direito do adido, disse que 
"seria uma oportunidade de forta­
lecer nossa influência e oferecer 
assistência a uma nação amiga, que 
nunca deixara de apreciar devida­
mente tais cortesias".31 No ano se­
guinte, o Exército enviou dois ca­
pitães para estudar os métodos nor­
te-americanos de fabricação de 
pólvora. Embora a viagem não ti­
vesse sido arranjada através dos ca-
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nais oficiais, a Diretoria de Mate­
rial Bélico conseguiu que eles visi­
tassem arsenais, exibiu e forneceu 
"especificações" para a fabricação 
de pólvora sem fumaça. 3l 

Em julho de 1928, o Tenente 
James Doolittle fez uma demons­
tração no Campo dos Afonsos, à 
qual o General Spire, chefe da Mis­
são Francesa, chamou de "a mais 
fantástica exibição de perícia de 
vôo" que ele já assistira. Doolittle 
convenceu os pilotos do Exército 
Brasileiro de que um aviador trei­
nado pelo Exército norte-america­
no era um aviador "par excellen­
ce" e que a aeronave "Curtis Háuk" 
era o avião de caça mais bem pro­
jetado e constru (do do mundo. O 
adido militar começou a receber 
pedidos de oficiais que queriam 
freqüentar as escolas de aviação do 
Exército norte-americano. O Minis­
tro da Guerra recusava os convites 
norte-americanos anteriores (o úl­
timo em 1923) porque não deseja­
va introduzir doutrinas que pudes­
sem competir com a francesa, mas 
agora o adido militar, Major Lester 
Baker, notava que a influência çta 
Missão Francesa não era mais "tão 
forte" e pedia instruções ao Depar· 
tamento da Guerra. Este respon­
deu que era favorável "à admissão 
de oficiais de todos os países lati­
no-americanos em nossas escolas e 
orgànizações militares"~ Como o 
Ministro da Guerra brasileiro tinha 
recusado os convites anteriores, 
um convite formal não "seria feito 
novamente", mas "uma solicitação 
recebida do governo brasileiro pa­
ra o envio desses oficiais a nossas 
escolas e organizações, seria agra­
davelmente recebida" e influiria 
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favoravelmente. Mais adiante, as 
instruções diziam: "Concordamos 
em que o contato com nossas es­
colas e nossos oficiais-alunos seria 
de grande interesse para os oficiais 
brasileiros e para as relações entre 
nossos respectivos governos". 3 3 

Os norte-americanos eram sens(­
veis ã importância de ter oficiais 
estrangeiros estagiando nos Esta­
dos Unidos. "De fato", dizia um, 
"considero um dos melhores mé­
todos de propaganda." Antes da 
Primeira Guerra Mundial, os ofi­
ciais brasileiros que tinham sido 
enviados à França, Alemanha e Es­
tados Unidos voltaram admirado­
res ardentes dos países onde esta­
giaram. 34 E agora, quando alguns 
aviadores do Exército Brasileiro se 
mostravam insatisfeitos com a Mis­
são Francesa e qveriam receber 
instrução e equipamento norte­
americanos, os Estados Unidos se 
dispuseram a assegurar essa opor­
tunidade. O Major Lester Baker 
envolveu-se discretamente numa 
espionagem e conseguiu cópia do 
contrato secreto franco-brasileiro, 
para ter informações exatas dos 
termos de renovação do subcon­
trato da seção de aviação, renova­
do a cada dois anos, em vez de 
quatro, como era a renovação do 
contrato da Missão. Advertiu o 
Departamento da Guerra de que o 
governo brasileiro se sentia na obri­
gação moral de não contratar qual­
quer missão militar estrangeira, a 
não ser técnicos para fábricas de 
material bélico, arsenais e serviços 
geográficos. 35 

O incentivo à criação de elos 
mais estreitos entre os dois exérci­
tos parece ter partido, de um lado. 
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dos oficiais brasileiros interessados 
em treinamento especializado e 
daqueles oficiais insatisfeitos com 
o armamento francês e, de outro, 
de oficiais norte-americanos con­
vencidos da importancia do Brasil 
para a defesa do hemisfério e de 
seu potencial como mercado para 
os Estados Unidos. Inicialmente, o 
Embaixador Morgan não estimu­
lou a substituição dos franceses 
pelos norte-americanos e os ofici­
ais e os diplomatas norte-america­
nos compeenderam que "a França 
se ofenderia mortalmente com a 
penetração norte-americana no 
Exército Brasileir.o. 36 

Apesar das declarações contidas 
nos relatórios oficiais brasileiros 
citados acima, publicamente os 
militares brasileiros geralmente ex­
primiam satisfação com a qualida­
de da instrução militar francesa. 
As reclamações permanentes eram 
sobre o empenho francês em se 
desfazer de material produzido na 
França. As crfticas afirmavam que 
os critérios do chefe da Missão eram 
de que o material fosse francês, 
não interessando se atendia melhor 
ou não as necessidades do Exérci­
to. Entretanto, em meados de 1930, 
havia indicações pelos comentários 
de jornais de que crescia a insatis­
fação de alguns oficiais também 
com a qualidade da própria instru­
ção. Um deles, escrevendo em O 
Jornal (Rio), como "observador 
militar", considerou antiquados os 
métodos adotados na Escola Mili­
tar do Realengo e inadequado para 
formar oficiais eficientes. Os fran­
ceses haviam planejado o desenvol­
vimento do curso e supervisiona­
vam o programa de instrução, por-
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tanto, essas crfticas redundaram 
na condenação do trabalho da Mis­
são. A crftica esperava que o presi­
dente eleito, Júlio Prestes, tivesse 
adquirido algumas idéias reformis­
tas durante sua recente visita a 
West Point. 37 

A Revolução de 1930 eliminou 
aquela possibilidaqe; não obstan­
te, a mudança estava para aconte­
cer. Os tenentes, que vinham lu­
tando contra o Exército orientado 
pelos franceses desde 1924, deseja­
vam rescindir o contrato da Miss§o, 
ao passo que os oficiais do Estado­
Maior queriam reduzir seu papel; 
sua sobrevivência deveu-se às cir­
cunstancias especiais de 1931. A 
Missão Naval dos Estados Unidos, 
que estava certa de ter seu contra­
to renovado em novembro de 1930, 
caiu repentinamente em desgraça, 
quando o governo Hoover se recu­
sou a reconhecer a beligerancia das 
forças revolucionárias. Isto forne­
ceu aos opositores dos franceses a 
oportunidade de pedir a retirada 
de todos os conselheiros estrangei­
ros. Mas mesmo os revolucionários 
freqüentemente consideravam que 
não eram inteiramente livres para 
fazer o que desejavam. Puseram 
fim à Missão Naval Norte-America­
na para demonstrar seu desconten­
tamento com os Estados Unidos, 
mas a Missão Francesa era outro 
assunto. O contrato não poderia 
ser desfeito antes de setembro de 
1931, a menos que o governo pa­
gasse a uma indenização correspon­
dente a um ano de salários e licen­
ça, mais os custos de passagens e 
transporte marítimo; um dispên­
dio que· o governo provisório, em 
má situação f inanceira, decidiu 
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evitar. Além disso, o ltamarati 
considerou que a renovação do 
contrato poderia ser apresentada 
como um incentivo para que Paris 
renovasse o tratado comercial en­
tre os dois países, cujo prazo tam­
bém expiraria em setembro de 1931, 
que os franceses estavam dispostos 
a deixar caducar. Aparentemente, 
o governo Vargas concluiu que a 
continuação da Missão Militar era 
o preço que teria que pagar para 
preservar o acesso competitivo do 
café brasileiro ao mercado francês. 
Entretanto, o contrato para 1931 
reduziu a Missão, de cerca de 70 
homens para seis e extinguiu a se­
ção de aviação, apaziguando, dessa 
forma, os cr(ticos. O novo chefe 
da Missão, General Huntzinger, de­
pois de vários meses de dedicação, 
melhorou suas relações com os 
brasileiros. 38 

Em julho de 1932, a tensão r~ 
sultante da revolução e suas con­
seqüências conduziu a uma rebe­
lião de larga escala em São Paulo, 
com oficiais treinados por alemães 
e franceses em ambos os lados. A 
Força Pública, naturalmente tinha 
sitio treinada pelos franceses, en­
'-luanto que os comandantes cons­
titucionalistas, General Bertoldo 
Kling~r e Coronel Euclides de Fi­
gueiredo, haviam estagiado na Ale­
manha e introduzido métodos ale­
mães no Exército. Sua derrota pa­
ra as forças comandadas pelo G~ 
neral Pedro de Góis Monteiro, alu­
no brilhante da Missão Francesa, 
não pode ser atribufda à força ou 
fraqueza de cada uma das influên­
cias. Mas a revolução paulista reve­
lou as deficiências de combate do 
Exército. A crítica de Tasso Fra-
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goso, de quatro anos antes, de que 
a divisão de infantaria era pesada 
demais e impossrvel de manobrar, 
demonstrou-se correta. E a com­
panhia de carros de combate, que 
poderia ter aberto brechas rapida­
mente nas linhas paulistas, fora ex­
tinta em fevereiro de 1932, por­
que os blindados franceses apre­
sentaram tantos defeitos que esta­
vam todos imprestáveis.39 A pre­
cariedade do sistema de suprimen­
to do Exército e a crucial impor­
tância da aviação tinham sido am­
plamente demonstradas. 

Durante a luta, o governo Var­
gas adquiriFa 137 aeronaves milita­
res e comerciais da "United 
Aircraft" e da "Waco", na maior 
compra de material bélico efetua­
da desde os dois encouraçados, em 
1910; a aquisição significava a re­
jeição do material francês. Em abril 
de 1933, o governo enviou uma 
delegação de seis aviadores aos Es­
tados Unidos para que recebessem 
o indispensável treinamento técni­
co, a fim de utilizar e conservar 
adequadamente os aviões. Estavam 
ansiosos para conhecer a organiza­
ção de terra norte-americana, o 
funcionamento dos esquadrões e 
grupos, além de ver o mais moder­
no equipamento aéreo militar. O 
adido militar sentiu a oportunida­
de "de fortalecer a posição ... dos 
fabricantes de aviões, norte-ame­
ricanos, cujo longo esforço para 
quebrar o monopólio francês tinha 
sido finalmente coroado de êxito". 
Enfatizou que os brasileiros eram 
normalmente mais interessados na 
qualidade do equipamento do que 
no seu preço. Pensau que se a avia­
ção do Exército adotasse uma po-
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1 ítica de "estimular esses oficiais 
brasileiros a inspecionarem o equi­
pamento e aprenderem nossos mé­
todos de instrução, isso traria fu­
turos dividendos para o pa(s".40 

Representantes de homens de 
negócios norte-americanos foram 
estimulados e envolvidos numa re­
cepção adequada aos oficiais. Uma 
carta circular insistia em que o De­
partamento de Guerra auxiliasse 
"materialmente na promoção do 
equipamento da Força Aérea Nor­
te-americana (cic)", argumentando 
que "mil e uma coisas feitas oficial 
ou semi-oficialmente impressiona­
riam os brasileiros, a fim de que 
nenhuma encomenda futura fosse 
desviada para a Europa. 

... Sei o que teria feito a Força 
Aérea inglesa ou a francesa ou a 
italiana, se estes homens tives­
sem ido para aquelespa(ses. Cer­
tamente, nosso Exército não fa­
ria menos. Não há outro povo 
no mundo com quem a cortesia 
e o tratamento amigável consi­
gam tanto como com os brasilei­
ros. Nós temos tudo para dar­
lhes isto; assim, deixem-nos fa­
zer um bom trabalho enquanto 
temos oportunidade. . . Está 
mais do que na hora de parar­
mos de andar com cautela, de­
vemos atacar a Europa do mes­
mo modo que ela nos ataca. Is­
so mesmo!"41 

A visita teve resultado parado­
xais. Os Estados Unidos enfrenta­
vam a depressão. Mui tos oficiais 
aviadores integravam o "Civilian 
Conservation Corps" (CCC) e as­
sim havia pouca atividade e prati­
camente nenhum treinamento nas 
principais bases aéreas. A "Ai r 
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Corps Tactical School" encerrara 
suas atividades escolares, impedin­
do os brasileiros de a verem em 
funcionamento. Além disso, suas 
visitas às instalações da "Curtis­
Wright", "Hartin", "Fai.rc~ild", 
"United" e "Waco" restrmg1ra-se 
a poucos dias para cada uma. Isto 
fez com que vários oficiais retor­
nassem ao Brasil se. queixando de 
que os norte-americanos não lhes 
tinham dado tempo suficiente pa­
ra aprender qualquer coisa impor­
tante. Muitos deles começaram a 
fazer propaganda do material eu­
ropeu. As queixas desorientaram 
o Estado-Maior do Exército norte­
americano, porque seus membros 
haviam discutido o programa da 
visita com representantes brasilei­
ros e tinham ficado com a impr-es­
são de que os arranjos eram satis­
fatórios. Ademais, o secretário da 
Embaixada Brasileira dissera ao 
oficial de ligação do Exército que 
o Major PHnio R. de Oliveira ex­
pressara seu prazer pela atenção 
do Exército, declarando que fora 
tratado "como um rei" em todos 
os lugares onde estivera.42 

Durante os anos de 1932 e 1933 
pode ser que os brasileiros se te­
nham voltado para os Estados Uni­
dos por não terem chegado a um 
acordo nas transações comerciais 
com os franceses, ficando estas pa­
ralisadas. Uma vez tendo chegado 
a um acordo, em meados de 1934, 
os franceses iniciaram uma campa­
nha para reconquistar o mercado 
brasileiro, convidando o Ministro 
da Guerra a enviar sete aviadores 
brasileiros à Frar~ça para treina­
mento, e concedendo a "Legião de 
Honra" a 12 influentes oficiais, in-
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dusive ao Ministro da Guerra, Ge­
neral Góis Monteiro, ao Chefe do 
Estado-Maior do Exército, General 
Benedito Olfmpio da Silveira e ao 
Comandante da Aviação Militar, 
General Eurico Gaspar Dutra. O 
secretário do adido militar norte­
americano, Harry W. Brown, co­
mentou que as condecorações "fo­
ram concedidas por relevantes ser­
viços prestados ã França", não 
sendo especificado se esses servi­
ços eram passados ou futuros. 43 

Assim que os sete oficiais em­
barcaram para a França, e dois ou­
tros, inclusive um integrante do 
grupo enviado aos Estados Unidos, 
seguiram para a Itália, o Embaixa­
dor Morgan expressou a opinião 
de que o governo dos Estados Uni­
dos deveria estimular visitas de mi­
litares. A polftica norte-americana 
ainda exigia que a iniciativa partis~ 
se do governo dos visitantes, e não 
concedia verbas especiais para co­
bri r gastos de passagem ou estada 
de militares estrangeiros. Enquan­
to os europeus faziam "um esfor­
ço declarado e determinado para 
monopolizar as encomendas brasi­
leiras", a política norte-americana 
não "visava auxiliar os exportado­
res norte-americanos a competir 
com os europeus". Brown julgava 
"duvidoso que os aviões norte­
americanos pudessem assegurar 
vantagem apenas por suas próprias 
caracterfsticas. Sugeriu que pilotos 
e mecânicos brasileiros fossem con­
vidados a visitar fábricas norte­
americanas, para realizar um trei­
namento intensivo.44 

Esta -tornou-se a política do De­
partamento de Estado e do Estado­
Maior do Exército, mas não foi 
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prontamente aceita por todos os 
setores do Exército ... Em 1934, por 
insistência do Departamento do 
Estado, o" Ai r Corps Training Cen­
ter" concordou em receber dois 
aviadores brasileiros - Capitão 
Nélson Lavanere-Wanderley e Ca­
pitão José Cândido Murici.45 

Não obstante, as várias escolas 
de treinamento freqüentemente 
recusavam estudantes estrangeiros, 
porque a experiência demonstrara 
que, na maioria dos casos, "sêu in­
glês era tão insuficiente que acaba­
va por atrasar o resto da turma". 
O oficial de ligação com os estran­
geiros explicou que "a admissão 
de oficiais estrangeiros em nossas 
escolas não tem o propósito de 
educar militares de um governo es­
trangeiro, mas simplesmente de 
demonstrar nossa cortesia e amiza­
de à nação em questão". 46 

A documentação arquivada no 
órgão de informações do Exército 
revela o tratamento preferncial da­
do ao Brasil. Em grande parte, isso 
se deve ao interesse do Departa­
mento do Estado em estreitar rela­
ções com o Brasil e, particularmen­
te na área militar, aos brasileiros 
terem contratado uma pequena 
missão para treinar seu pessoal de 
artilharia de costa, em 1934. As 
"relações atuais, extremamente 
amigáveis", inspiraram Summer 
Welles a interceder com sucesso 
para que dois oficiais brasileiros de 
comunicações visitassem a Escola 
de Comunicações do Exército e a 
fábrica da "General Electric" em 
Schenectady, Nova Iorque, a fim 
de auxiliar o projeto do Exército 
Brasileiro de instalar uma fábrica 
de material de comunicações.47 
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Até mesmo o comandante da Es­
cola de Artilharia de Costa, em 
Forte Monroe, teve de ser pressio­
nado antes que concordasse em 
abrir uma exceção no regulamen­
to, que proibia a admissão de estu­
dantes estrangeiros. Começando 
em 1934, muitos pedidos estran­
geiros foram negados, porque a 
maior parte dos países estava ne­
gando permissão para que militares 
norte-americanos freqüentassem 
suas escolas ou visitassem instala­
ções de artilharia de costa. A exce­
ção .foi feita "em favor do Brasil. .. 
apenas porque temos uma missão 
de artilharia de costa lá, e a admis­
são em nossas escolas pode ser 
entendida como uma continuação 
do curso ministrado no Brasil".48 

Uma situação parecida, no caso 
de um oficial de Engenharia que 
desejava freqüentar a escola de 
Engenharia, em Forte Belvoir, Vir­
gínia, e visitar defesas portuárias, 
mostrou a independência das sub­
divisões do Exército norte-ameri­
cano e a dificuldade de se desen­
volver uma poHtica unificada. I ni­
cialmente, o Diretor de Engenha­
ria do Exército dos EUA indeferiu 
os dois pedidos. O adido militar 
Sackville enviou um veemente pe­
dido de reconsideração, informan­
do que, desde a chegada da missão 
norte-americana, ele era o único 
adido estrangeiro que tivera per­
missão para visitar as defesas de 
costa e arsenais por todo o Brasil. 
Esta negativa ajudaria os franceses, 
com quem os norte-americanos es­
tavam· competindo. O chefe do 
do Serviço de Informações brasi­
leiro, que "pertence, dentro do 
Exército, ao grupo favorável a re-

99 



lnflufncia Estrangeira no Exército Brasileiro 

lações militares mais estreitas com 
os Estados Unidos do que com a 
Europa", estava bastante desapon­
tado. Por causa das conseqüências 
funestas que adviriam de sua deci­
são, o Diretor de Engenharia vol­
tou atrás. 49 

Em novembro de 1935, parecia 
que um consenso estava formado 
em, pelo menos, algumas seções 
do Departamento da Guerra e 
que, '"do ponto de vista diplomá­
tico, é extremamente desejável 
que se assegurem todos os privilé­
gios adequados ao governo brasi­
leiro, já que o Brasil é o nosso ami­
go mais confiável na América Lati­
na". Uma discussão sobre porque 
os oficiais brasileiros deveriam ser 
autorizados a freqüentar o curso 
de artilharia de costa acabou com 
a seguinte observação: 

"A luta entre as nações por pres­
tígio no Brasil é intensa e alguns 
países europeus estão prontos 
para assegurar seus privilégios 
de treinamento tanto quanto 
outros, que estão fora de nosso 
alcance. O Brasil é o melhor ami­
go dos Estados Unidos na Amé­
rica do Sul, e acreditamos que 
qualquer esforço, não contrário 
aos nossos próprios interesses, 
deverá ser feito para conservar 
esta amizade".so 
Em 1936, a aviação do Exército 

Norte-Americano restringira o trei­
namento de oficiais estrangeiros, 
devido a escassez de aeronaves, 
mas, mesmo assim, seu comandan­
te abriu uma exceção no caso do 
Brasil, "entendendo que esta exce­
ção não seria vista como um pre­
cedente, quando fossem considera­
dos os pedidos de out ros países 
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para treinamento de vôo. 5 1 Um 
dos fatores que levou a aviação do 
Exército a tomar essa atitude foi o 
bom desempenho dos Capitães La­
vanere-Wanderley e Murici. 

Do ponto de vista brasileiro, a 
qualidade do equipamento norte­
americano e a disposição de auxi­
liar o desenvolvimento da indús­
tria aeronáutica brasileira eram 
considerações importantes. O Ma­
jor Ivan Carpenter Ferreira, que 
Tasso Fragoso enviara à França pa­
ra estudar três anos na "i:cole Su­
perieure de Aeronautica", classifi­
cou o equipamento francês vendi­
do ao Brasil de material obsoleto e 
imprestável. Ele e outros aviadores 
do Exército Brasileiro aprovaram o 
equipamento norte-americano, por­
que gostaram dos hidro-aviões fa­
bricados nos Estados Unidos e do 
alto grau de padronização da· cons­
trução de aviões e motores norte­
americano. Por exemplo, pratica­
mente todos os motores norte-ame­
ricanos utilizavam o mesmo tipo 
de magneto (imã), enquanto as fu­
selagens, asas e suportes eram fe! ­
tos de tubos de duralumínio, o 
que facilitava a substituição por 
peças brasileiras. O Major Carpen­
ter Ferreira insistia tanto na impor­
tância da qualidade que, depois de 
conversar com ele, o representante 
da aviação do Exército na G len L. 
Martin Co., em Baltimoro, reco­
mendou ao Diretor de Aviação 
que: 

"E extremamente importante, 
para a defesa nacional, que as 
fábricas norte-americanas de avi­
ões não cometam os mesmos er­
ros dos franceses; em outras pa­
lavras, o material fornecido ao 
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exterior tem que ser de primeira 
classe e de um grau comparável 
àquele fornecido às forças norte­
americanas". 51 

A disposição norte-americana 
de auxiliar os brasileiros na instala­
ção de uma fábrica de aviões e na 
obtenção de conhecimentos em 
engenharia aeronáutica, em insti­
tuições como o "Massachussets I ns­
titute of Technology", inclinaram 
os aviadores brasileiros favoravel­
mente para os Estados Unidos. 

O alto comando brasileiro esta- · 
va encantado com a missão de arti­
lharia de costa norte-americana. A 
artilharia de costa brasileira apa­
rentemente recebera uma instru­
ção muito precária ou inexistente 
dos franceses, mesmo sendo isto 
crucial para a defesa nacional. Che­
gando em maio de 1934, a missão 
de dois homens enfatizou a instru­
ção prática com as baterias de ar­
tilharia existentes, levantamento 
das possibilidades de fabricação lo­
cal e exercfcios de tiro contra alvo 
móvel. I nacreditavelmente, o Exér· 
cito nunca tentara realizar um 
exercício detirocom alvos móveis, 
porque não possu (a mecanismos 
de controle de tiro apropriados. O 
alto preço dos sistemas de direção 
de tiro supostamente tinham im· 
pedido sua aquisição. Entretanto, 
por que o custo era um fator nega­
tivo nesse caso, quando era apa­
rentemente ignorado em outros, é 
dif(cil explicar. O Capitão William 
O. Hohenthal conquistou a admi­
ração dos brasileiros ao projetar e 
construir um sistema que poderia 
ser fabricado no Brasil. A realiza­
ção de "escolas dê fogo" tornou-se 
rotina do treinamento. Ambos os 
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exércitos estavam satisfeitos com 
os resultados da mi$São; o General­
de-Brigada José Pessoa Cavalcânti 
de Albuquerque, Inspetor de Arti­
lharia de Costa, comentou em seu 
relatório de 1936 que os membros 
da missão jamais demonstraram 
outro interesse que não o de trans­
mitir seus conhecimentos. Enten­
deram, disse ele, que " instruir e ar­
mar o Brasil é fortificar um país 
aliado ao seu pela amizade e pela 
geografia". Os norte-americanos 
encaravam a missão como um mo­
tivo de glória para o Exército de­
les, mas admitiam honestamente 
que, embora a artilharia de costa 
brasileira tivesse feito "tremendos 
progressos em eficiência", ainda 
"levaria um longo tempo antes de 
atingir satisfatoriamente os padrões 
dos Estados Unidos",53 

Deve ser mencionado também 
que, em 1936, os oficiais norte­
americanos estavam dividindo seu 
tempo entre o Centro de Instrução 
de Artilharia de Costa, na Fortale­
za de São João, e a Escola Técnica 
do Exército, cujos diplomados es­
tavam forçando as fundações da 
indústria bélica brasileira.w Com 
estes esforços diversificados, os 
norte-americanos ·forneceram não 
apenas transferência de conheci­
mentos (Know-how) , mas também 
uma transferência fundamental de 
habilidade para resolver problemas 
(know-why). Eles não estavam tão 
preocupados quanto os franceses 
em convencer os brasileiros a com­
prarem material norte-americano; 
provavelmente, pressupunham que 
isto se seguiria com naturalidade. 

A disputa franco-americana con­
tinuou durante toda a metade da 
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década de 1930. Habitualmente, 
as duas missões não se convidavam 
para exercfcios ou demonstrações. 
Os documentos norte-americanos 
não indicam a existência de hosti­
lidade, mas de competição com 
sua velha aliada. Os brasileiros con­
tinuavam a prática, iniciada por 
Tasso Fragoso, de enviar seus me­
lhores oficiais para estudar na 
França, na "Ecole Superieure de 
Guerre". Na verdade, tornou-se 
hábito premiar dessa forma o ofi­
cial diplomado em primeiro lugar 
na Escola de Estado-Maior. Muitos 
desses homens atingiram o genera­
lato e poderiam exercer grande in­
fluência no Exército. Por exem­
plo, foram os seguintes os escolhi­
dos em 1936: Major Nestor Penha 
Brasil, Capitão Humberto de Alen­
car Castelo Branco, Major Altair 
Eugênio Rosanyi e Major Henri­
que B. D. Teixeira Lott.ss Dos 
quatro, apenas Rosanyi não conse­
guiu as insígnias de general. Por 
outro lado, em meados da década 
de 30, a geração de oficiais que 
amadureceu antes da chegada dos 
franceses, em 1920, desaparecia 
rapidamente, e ia sendo substituí­
da por outra, acostumada a enca­
rar a presença dos franceses como 
um dado normal na vida do Exér­
cito Brasileiro. Uma amostra da­
queles que foram, instruídos pelos 
franceses desde tenentes ou capi­
tães, inclui os generais - que atin­
giram o generalato entre as déca­
das de 1930 e 1940 - Pedro Auré­
lio de Góis Monteiro, Eurico Du­
tra, Canrobert Pereira da Costa, 
João Batista Mascarenhas de Mo­
rais e Arnaldo de Souza Paes de 
Andrade. Os três primeiros chega-
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ram a Ministro da Guerra, o quar­
to comandou a FEB, e o último 
foi Chefe do Estado-Maior. 

Por volta de 1937, os franceses 
não apenas haviam treinado todos 
os oficiais que serviam no Estado­
Maior de então, como aqueles que 
ali serviriam na maior parte da dé­
cada seguinte. O mesmo pode ser 
dito a respeito da maioria dos ofi­
ciais de armas que constituíram a 
FEB. Como vimos acima, a influên­
cia norte-americana se iniciou pe­
los serviços técnicos e se espalhou 
gradualmente a partir daí. Em mui­
tos aspectos, a influência norte­
americana, antes da Segunda Guer­
ra Mundial, pode ser comparada à 
alemã, porque era de natureza téc­
nica, tinha um enfoque mais indi­
vidual do que organizacional e dei­
xava aos brasileiros a aplicação das 
habilidades e conhecimentos adqui­
ridos. Deve-se notar ainda que, an­
tes da guerra, o Exército norte­
americano não estava tão ativamen­
te empenhado na exportação de 
conhecimentós militares quanto o 
Exército francês. Além de criar 
exércitos em suas colônias africa­
nas e asiáticas, os franceses pos­
suíam missões militares na Polônia 
e na Tchecoslováquia. Para .o Exér­
cito norte-americano, o caso brasi­
leiro era único. 

fNFLU~NCfA 
NORTE-AMERICANA 

Embora o Exército Norte-Ameri­
cano estivesse certamente alertado 
para a importância diplomática das 
relações com o Brasil , esta cons­
ciência não conduziu , antes de 
1939, a um programa em larga es-
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cala de tentativas de influenciar os 
brasileiros. Em lugar disso, duran­
te toda a década de 1930, a inicia­
tiva de solicitar matrículas em cur­
sos, informações e armamento par­
tiu do Brasil. Os documentos do 
Exército Norte-Americano proje­
tam a imagem de um número rela­
t ivamente pequeno de oficiais ad­
vogando, diante do restante do 
Exército, o atendimento às solici­
tações brasileiras e o estreitamen­
to dos vínculos com o Brasil . 

E poss(vel que a enorme enco­
menda de armas que o Exército 
Brasileiro fez à Alemanha em 1938 
e o "flerte" com o "EixÕ", de 1938 
a 1940, tenham desviado a aten­
ção dos historiadores, inclusive a 
minha, de tendências mais profun­
das, menos transitórias. Em março 
de 1935, Osvaldo Aranha, então 
embaixador em Washington, escre­
via ao Presidente que "nossa situa­
ção internacional, Getúlio, não 
comporta vacilações nem alternati­
vas . . . A Europa é uma ameaça pa­
ra si mesma e para o mundo . . . 
Não temos nesse continente um 
país amigo, capaz de nos ajudar, e 
sabemos de vários capazes de tudo 
fazer pelos nossos possíveis inimi­
gos . . . Os países indo-espanhóis 
são nossos inimigos naturais .. . A 
simpatia do povo norte-americano 
por nós decorre da hostilidade in­
do-espanhola a ele". Mas a renún­
cia ao imperialismo e o surgimento 
da Polftica de Boa Vizinhança re­
duziram a necessidade do tradicio­
nal apoio do Brasil aos Estados 
Unidos em seus conflitos com a 
América espanhola e, conseqüen­
temente, Washington colocou o 
Brasil em pé de igualdade com os 

lnflulncia Estrengeira no Edrclto·Bretileiro 

outros países de hemisfério. Os 
argentinos procuravam estreitar os 
laços através da Marinha e um con­
trato para uma missão na Marinha 
argentina parecia possível. Aranha 
advertiu de que "temos de evitar 
isso, custe o que custar". Se o Bra­
sil não estava caminhando para 
uma guerra com a Argentina, "ca­
minharemos para o predomínio ar­
rogante dessa gente ... A boa von­
tade conosco aqui ainda é imensa. 
E, creio, ainda estamos em tempo 
de conservar esse país ligado a nós". 
Afirmou que deveriam evitar a vas­
salagem do passado e procurar um 
relacionamento no qual "podere­
mos contar com este país em qual­
quer eventualidade . . . " 

Para este fim, Aranha recomen­
dava a solicitação de uma nova mis­
são naval e o envio de um adido 
militar ou naval para Washington 
(" Não há pa(s que não tenha aqui 
Adido Militar."). Dizia ainda que 
o governo brasileiro deveria parar 
de enviar "turistas" militares; que 
não falavam inglês e vagavam inu­
tilmente pelas fábricas, outros que 
se envolviam em "espionagem dis­
farçada", ou ainda oficiais que 
eram repentinamente chamados de 
volta ao Brasi l antes do término de 
seus cursos - nos quais os brasilei­
ros eram os únicos estrangeiros ad­
mitidos. Se não agissem, advertiu 
a Getúlio, os norte-americanos se 
voltariam para "países mais orga­
nizados e mais sérios" .s6 

No final de 1936, Góis Montei­
ro redigiu uma avaliação da situa­
ção estratégica do Brasil, onde pre­
via que, na eventualidade de uma 
guerra mundial , o país não seria 
capaz de manter sua neutralidade 
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e teria que se aliar a um dos gru­
pos em disputa. E, sem material 
para uma mobilização total, o Bra­
sil perderia sua "liberdade de ma­
nobra polftica e militar" e seria re­
duzido a uma "lamentável depen­
dência" na qual forneceria poten­
cial humano que somente os Esta­
dos Unidos seriam capazes de ar-
rnar".s7 -

Medo da Argentina, necessidade 
de armamento e um desejo de tra­
tar com os Estados Unidos em ba­
ses mais iguais, combinados com a 
difícil situação financeira conduzi· 
ram o Exército a encomendar seu 
equipamento pesado na Alemanha. 
O assunto já foi estudado em ou­
tro lugar e quero apenas enfatizar 
aqui a decisão de comprar arma­
mento alemão estava muito mais 
ligada à defesa do interesse nacio­
nal do que a um apoio ao nazismo, 
havendo uma relação estreita entre 
a sustentação do Estado Novo e a 
necessidade de armamento. se 

Da mesma forma que em 1914, 
a decisão de comprar na Alemanha 
revelou-se um erro. Embora estives­
se preocupado com a fragilidade 
de uma linha de suprimento para a 
Europa, o Estado-Maior do Exérci­
to subestimou a rapidez com que a 
guerra eclodiu e a determinação 
dos aliados de bloquear as expor­
tações alemães. Isto tudo, combi­
nado com a preocupação estraté­
gica do Exército em relação à Ar­
gentina, não deixou alternativa se­
não confiar nos Estados Unidos. 
Mesmo se as armas alemães tives­
sem ch~gado, o movimento pró­
aliança com os Estados Unidos te­
ria continuado. 
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Em 1938 e 1940, a diplomacia 
brasileira procurou obter benefí­
cios máximos para o Brasil. E difí­
cil imaginar Vargas fazendo uma 
aliança de seu país com Adolf Hi­
tler. Numa mensagem a Roosevelt, 
de janeiro de 1937, Vargas vincu­
lou "os interesses vitais" do Brasil 
à segurança dos Estados Unidos e 
sugeriu a discussão de uma coope­
ração militar e naval, incluindo a 
construção de uma base navaf.59 

Vargas se dirigiu à Alemanha para 
comprar armamento depois que os 
Estados Unidos deixaram de res­
ponder adequadamente e cederem 
à pressão argentina, não vendendo 
destróiers ao Brasil. E significativo 
que, depois que Washington se 
comprometeu a apoiar o Brasil, 
em setembro de 1940 (Volta Re­
donda etc.) , Vargas seguiu o exem­
plo, aprovando secretamente a 
construção de uma base aérea no 
Nordeste do Brasil, em janeiro de 
1941. 

Nesse meio-tempo, as relações 
entre os dois exércitos se tornaram 
cada vez mais estreitas, especial­
mente em áreas altamente técnicas. 
Embora houvesse, nas palavras do 
adido militar norte-americano, 
"duas escolas de pensamento con­
fl itantes dentro da Aviação do 
Exército Brasileiro uma pró-euro­
péia e outra pró-americana" - o 
treinamento e a deferência conce­
didos aos oficiais brasi I eiras desper­
taram uma indiscutível simpatia 
no sentido de se promover a orga­
nização da Força Aérea segundo o 
modelo americano.60 O primeiro 
adido militar brasileiro nos Esta­
dos Unidos, Major José Bina Ma­
chado, afirmou que um de seus 
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principais objetivos era trazer ofi­
ciais brasileiros para freqüentar as 
escolas do Exército Norte-ArT)erica­
no.61 E, mesmo em outros países, 
oficiais brasileiros procuraram coo­
perar com oficiais norte-america­
nos, como no caso do Major José 
de Lima Figueiredo que, designa­
do como observador militar no Ja· 
pão, tomou a si a responsabilidade 
de manter contatos estreitos e cor­
diais com o adido norte-america-
no.62 . 

Este tipo de cooperação foi re­
forçado pela troca de visitas entre 
os Chefes de Estado-Maior. George 
Marshall e Góis Monteiro, em mea­
dos de 1939. E bastante significa­
tivo que, a primeira vez que um 
Chefe de Estado-Maior norte-ame­
ricano viajou ao exterior em mis­
são oficial, fora para visitar o Exér­
cito Brasileiro. No in(cio de agosto 
de 1939, Góis Monteiro voltou ao 
Rio de Janeiro com as bases de um 
acordo de cooperação militar, que 
levou quase três anos para ser assi­
nado, principalmente por causa da 
lentidão norte-americana em for­
necer armamento. Góis ficou im­
pressionado com a visita às instala­
ções militares norte-americanas, 
mas o Exército não lhe pareceu 
pronto para a guerra. O sentimen­
to isolacionista impediu o Congres­
so de votar uma legislação que per­
mitisse a assistência militar. Nesse 
período incerto, Góis considerou 
que o Brasil não deveria hostilizar 
a Alemanha.63 

Nesse ínterim, os militares nor- · 
te-americanos empenharam-se na 
preservação de boas relações. For­
neceram especificações de equipa­
mentos programas para treinamen-
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to de bombardeadores, projetos e 
documentos sobre fortificações 
norte-americanas, além de envia­
rem "fortalezas voadoras" ao Rio 
para o cinqüentenário da Repúbli­
ca.64 Embora os órgãos de infor· 
mações norte-americanos se preo­
cupassem com a reputação de pró­
nazista do General Dutra e com a 
tendência germanófila existente 
no seio da oficialidade, no in(cio 
de 1940, Dutra compreendeu que 
a guerra acabara com as possibili­
dades de se obter armas na Ale­
manha e que "nós só poderemos 
contar com a indústria norte-ame­
ricana" para satisfazer a "velha as­
piração" de conseguir armamento 
suficiente para defender o pa (s. 
Sondou os principais generais so­
bre uma pol(tica de cooperação mi­
litar estreita com os Estados Uni­
dos e descobriu que todos eram fa­
voráveis. 65 

Uma consulta do Diretor de Ma­
terial Bélico sobre a possibilidade 
de enviar oficiais aos Estados Uni­
dos, para estudar processos de fa ­
bricação nos arsenais e métodos 
adotados nos campos de prova, le­
vou o chefe da missão norte-ame­
ricana, Tenente-Coronel Lehman 
W. Miller, a recomendar ao gover­
no dos Estados Unidos que convi­
dasse o Brasil a enviar alguns ofi­
ciais para se aperfeiçoarem naque­
le país. "Durante vários anos de 
serviço no Brasil", ele escreveu, 
"tenho observado que boa parte 
da antipatia que existe no Exérci­
to Brasileiro em relação aos méto­
dos e materiais norte-americanos 
tem origem no grupo de oficiais 
que estiveram em serviço na Euro­
pa." Notando que havia maior 
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oposição no Exército que na Mari­
nha ou entre civis, a uma total 
cooperação militar, e que a atitude 
favorável da Marinha era devida 
aos oficiais que tinham servido em 
navios norte-americanos durante a 
Primeira Guerra, ele acreditava 
que "um dos mais eficazes méto­
dos de cultivo de melhores rela­
ções entre os exércitos . . . seria per­
mitir que um seleto grupo de ofi­
ciais brasileiros servissem um ano 
ou mais no nosso Exército ... Os 
resultados positivos pod~riam não 
ser imediatos, mas seriam de longo 
alcance". Se essa política fo.sse 
adotada, ele chamava a atenção 
para que "os pormenores fossem 
estudados com muito cuidado pa­
ra garantir que esses oficiais retor­
nassem ao Br3sil com impressões, 
pelo menos, tão · favoráveis a nós, 
como são as dos oficiais que vol ­
tam da Europa em relação aos mé­
todos totalitários".66 

Em conseqüência disso, Marshall 
modificou a pol (tica do Exército 
- a que os governos estrangei­
ros tomassem a iniciativa de sol i ci­
tar matrícula de pessoal em esco­
las militares norte-americanas - e 
convidou o Ministro Dutra a enviar 
oficiais aos Estados Unidos. Afas­
tando-se mais ainda de práticas 
passadas, a maior parte desse gru­
po iria freqüentar escolas das ar­
mas. Pela primeira vez os norte-ame­
ricanos se introduziam em áreas 
antes dominadas pelos franceses. E 
útil relembrar que j.sto aconteceu 
depois da retirada da Missão Fran­
cesa do Brasil e depois da queda 
da França. Os norte-americanos 
chegaram até mesmo a instalar se­
ções brasileiras especiais em Forte 
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Benning (Escola de Infantaria), 
Sill (Escola de Artilharia de Cam­
panha) e Monroe (Escola de Arti­
lharia de Costa) .67 Além disso, o 
governo dos Estados Unidos pagou 
os custos de transporte e concedeu 
a cada oficial um subsídio mensal 
de cem dólares para despesas. De­
pois de freqüentar as escolas, os 
oficiais deveriam servir num regi­
mento norte-americano durante 
dois meses e meio. Esta foi uma 
das principais mudanças na atitude 
do Exército em relação ao Brasil e 
se operou a partir da crescente 
preocupação com a vulnerabilida­
de do flanco meridional dos Esta­
dos Unidos. Um relatório de infor­
mações, de janeiro de 1939, resu­
mia a opinião do Exército sobre a 
situação: "O Brasil está indefeso 
em face de qualquer tipo de inimi­
go poderoso .. . e seu litoral apre· 
senta o mais convidativo prêmio 
do mundo de hoje em dia (sic) ... 
Se algum dia tivermos problemas 
por causa da Doutrina Monroe, há 
95% de possibilidades de que isto 
ocorra devido a um Brasil não de­
fendido" .68 

Por seu lado, o Exército brasi­
leiro expandiu e melhorou o nível 
de sua representação nos Estados 
Unidos. Dutra enviou seu próprio 
assistente, o Tenente-Coronel Estê­
nio Caio de Albuquerque Lima, 
como oficial de ligação para a aqui­
sição de equipamentos e nomeou 
um general, Amaro Bittencourt, 
como adido militar. Ao mesmo 
tempo, Góis Monteiro cuidou de 
calar o sentimento negativo da ofi­
cialidade, declarando diante de um 
grande grupo de oficiais do Estado­
Maior que o Brasil estava e conti-
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nuaria a estar do lado dos Estados 
Unidos. Como relatou o adido 
norte-americano, Góis enfatizou 
que " os Estados Unidos são uma 
potência mundial, enquanto oBra­
sil é apenas uma potência continen­
tal, e assim como os Estados Uni­
dos agem em âmbito mundial, em 
defesa da Democracia e da seguran­
ça das nações menores, o Brasil 
agirá em âmbito continental - cer­
rando fileiras ao lado dos Estados 
Unidos".69 

O primeiro grupo de 16 capitães 
e tenentes teve um impacto imedia­
to nas relações entre os dois exér­
citos. Em conseqüência de sua cor­
respondência, muitos jovens ofi­
ciais brasileiros tornaram-se bastan­
te interessados e expressarem o de­
sejo de freqüentar um daqueles 
cursos. E digno de nota que, dos 
16, sete tenham finalmente atingi­
do o generalato, e destes, três te­
nham desempenhado um papel ati­
vo na Revolução de 1964 e na sub­
seqüente condução do Exército.70 

Em ' 'The Brazilian-American 
Alliance, 1937 -1945", tratei da 
política interna e do processo de 
tomada de decisões que conduzi­
ram à ent rada do Brasil na guerra e 
à formação da FEB. Portanto, 
aqu i vou ater-me apenas às relações 
entre os exércitos e suas conse­
qüências. Os oficiais norte-ameri­
canos estavam alertados para as 
amplas implicações que envolviam 
o treinamento de militares estran­
geiros. Os dados de cada homem 
foram reunidos em uma ficha de 
arquivo, para uso geral e para con­
sulta nos anos porteriores, quando 
"esses oficiais poderiam tornar-se 
os homens mais importantes de 
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seus países .. . "A experiência com 
o primeiro grupo de brasileiros foi 
tão positiva que o adido militar 
norte-americano e o chefe da mis­
são militar recomendaram um au­
mento no número de convites, por­
que os "conseqüentes dividendos 
em boa vontade e amizade, entre 
um grupo que desempenhará im­
portante papel em assuntos perti­
nentes à defesa do hemisfério, pa­
garão amplamente seu custo aos 
Estados Unidos".71 Os brasileiros 
receberam tratamento especial nas 
instalações como Forte Knox, on­
de algumas etapas do curso de blin­
dados foram dirigidas especialmen­
te para eles. E, repetidamente, em 
várias oportunidades, informações 
secretas foram colocadas à disposi­
ção deles.72 

Havia um consenso entre os ob­
servadores aliados de que o Exérci­
to Brasileiro necessitava de treina­
mento e armamentos modernos. O 
adido militar britânico, Tenente­
Coronel Parry-Jones, comentpu la­
conicamente que a longa perma­
nência da Missão Francesa produ­
zira um Exército disciplinado, 
com um excelente sistema de en­
sino, "mas o treinamento está 15 
anos atrasado". O armamento lhe 
recordava o Exército Britânico de 
1925! Havia necessidade de mais 
metralhadoras, morteiros, não ha­
via canhões anticarros e existia 
muito poucas peças de artilharia 
antiaérea. 73 

A sensação de estarem desarma­
dos e a incapacidade norte-ameri­
cana de fornecer rapidamente o 
armamento desejado tornaram os 
brasileiros cautelosos quanto às so­
licitações norte-americanas de co-
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locar tropas nas bases aéreas do 
Nordeste. A confiança brasileira 
nos norte-americanos estava dire­
tamente relacionada com a quan­
tidade de armas recebidas. 74 Por 
outro lado, a confiança norte-ame­
ricana nos brasileiros estava rela­
cionada com a disposição de defen­
der o Nordeste do Brasil. Os brasi­
leiros estavam tão convencidos de 
que sua principal ameaça vinha da 
Argentina, que tinham dificulda­
des em aceitar os temores norte­
americanos em relação ao Nordes­
te. Na verdade, a demora brasileira 
em deslocar tropas para a área e o 
desenrolar da guerra, que piorou 
bastante no final de 1941 e início 
de 1942, levaram o Exército norte­
americano a planejar de fato uma 
possível ocupação forçada. O cha­
mado Plano Lilac e suas variações 
foram detalhados a ponto de desig­
nar as unidades que participariam 
da ocupação e suas áreas de desem­
barque no Brasil. 75 Os norte-ame­
ricanos não tencionavam conquis­
tar o Brasil para eles, mas estavam 
determinados a impedir sua queda 
nas mãos do Eixo. Evidentemente, 
a existência do Plano Lilac indica­
va uma falta de confiança no Exér­
cito brasileiro. E o Almirante Jones 
lngram pôde transmitir a Washing­
ton ama amostra do estado de es­
pírito brasileiro em meados de 
1942: " Eles estão com medo de 
nosso Exército. Definitivamente, 
não estão prontos para receber as 
tropas do Exército dos Estados 
Unidos". 76 

O acordo do Lend-Lease para a 
transferência de armamento, a en­
trada do Brasil na guerra em agos­
to de 1942 e a decisão de tomar 
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parte ativa na luta fortaleceram as 
relações entre os dois exércitos e 
intensificaram a influência norte­
americana. - Em meados de 1943, 
enquanto planejavam a organiza­
ção da FEB, um sagaz observador 
norte-americano comentou que a 
influência francesa ainda era gran­
de. Em cada batalhão havia pelo 
menos um oficial que fora instru (­
do pelos franceses. Notou que as 
idéias táticas francesas de defesa 
e contra-ataque, mais do que a 
idéia de tomar a iniciativa, tinham 
sido incutidas no Exército Brasilei­
ro. 

77 
Isto tinha de ser levado em 

conta no treinamento dos of.iciais 
que serviriam na FEB. Os norte­
americanos montaram um curso 
especial na Escola de Comando e 
Estado-Maior, em Forte .Leaven­
worth, pelo qual passaram 2~9 ofi­
ciais brasileiros até o final da guer­
ra; foi o maior contingente de ofi­
ciais aliados que freqüentou a es­
cola. As listas dos oficiais que fre­
qüentaram o curso parece um who's 
who do Exército de pós-guerra; 
por exemplo, Amauri Kruel, Hum­
berto de A. Castelo Branco, Henri­
que Lott, Juraci Magalhães, Zenó­
bio da Costa, Edson Figueiredo, 
Floriano de Lima Brainer, Aurélio 
de Lima Tavares e Ernesto Geisel. 
Esses homens voltaram ao Brasil 
certos de que, "do ponto de vis­
ta militar, não há segredos para 
nós em treinar lá". 78 

O Exército do qual provinham 
esses oficiais não estava pronto pa­
ra o tipo de combate que, em breve, 
enfrentaria na Itália. Entre as atitu­
des que teriam que mudar estava a 
falta de iniciativa de comando nor­
malmente concedida a oficiais su-
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balternos e graduados. Os cursos 
nos Estados Unidos podem ter en­
fatizado a importância de capitães, 
tenentes e sargentos nas operações 
táticas, mas os oficiais que recebe­
ram as lições eram então ou esta­
vam para ser promovidos a major e 
tenente-coronel , portanto dispo­
riam de pouco tempo para refor­
mular a instrução do Exército. As 
verdadeiras lições viriam, dolorosa­
mente, em combate. 79 

O treinamento da FEB no Brasil 
foi descuidado, comparado com a 
preparação das divisões norte-ame­
ricanas. Muitos de seus homens e 
unidades foram verdadeiramente 
instruídos na frente de combate. 
E irônico que as únicas tropas in­
teiramente treinadas pelos norte­
americanos tenham sido aquelas 
que chegaram aos últimos escalões 
e nunca entraram em combate. so 

O esquadrão de caça brasileiro 
chegou à Itália "muito verde e 
inexperiente" e, após dois meses, 
melhorou tanto que estava se sain­
do tão bem quanto os esquadrões 
norte-americanos com experiência 
de dois anos de combate. O coman­
dante do "350th Fighter Group," 
a quem o esquadrão brasileiro es­
tava subordinado, comentou que 
os "pilotos brasileiros são muito 
inteligentes e bravos, e podem ser 
comparados favoravelmente com 
nossos próprios pilotos de experi­
ência semelhante". Todas as suas 
operações foram baseadas em mé­
todos norte-americanos e os resul­
tados foram "quase iguais aos de 
um esquadrão dos Estados Uni­
dos". Mais ainda, um dos objetivos 
primordiais do esquadrão era "dar 
treinamento de combate ao maior 
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número possível de pilotos e retor­
nar ao Brasil para o futuro treina­
mento da Força Aérea Brasileira". 
Embora faltassem suficientes re­
completamentos para seguir esta 
política, ela indica uma preocupa­
ção com o futuro treinamento,st 

Enquanto isso, a FEB foi des­
mobilizada no retorno ao · Brasil, 
apesar da objeção norte-america­
na, impedindo a utilização de suas 
unidades como unidades-escola e 
perdendo algumas experiências va­
liosas ao n(vel de graduados. A 
FEB foi a única grande-unidade do 
Exército Brasileiro inteiramente 
instruí da pelos norte-americanos, 
e seu desaparecimento necessaria­
mente diluiu o treinamento norte­
americano pelo Exército como um 
todo. Depois que a guerra na Euro­
pa terminou, o Exército dos Esta­
dos Unidos decidiu não estender a 
aliança com o Exército Brasileiro. 
Na verdade, o Departamento da 
Guerra rejeitou sumariamente a 
sugestão de que os Estados Unidos 
deveriam ajudar o Brasil a se tor­
nar a potência dominante na Amé­
rica do Sul e, em lugar disso, op­
tou por um enfoque multilateral 
nas relações militares com a' Amé­
rica Latina.82 

Embora tenha adotado equipa­
mento norte-americano, feito uso 
extensivo dos manuais de instru­
ção do Exército Norte-Americano 
e continuado a enviar pessoal aos 
Estados Unidos para treinamento, 
o Exército Brasileiro manteve sua 
estrutura fundamental de antes da 
guerrà, seu sistema de recrutamen­
to e seus processos de ensino e ins­
trução. Apesar de ser certamente o 
exército mais americanizado da 
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América do Sul, os traços e idéias 
norte-americanos foram soma(tos 
aos dos alemães e franceses; mais do 
que um substituindo os outros, os 
três foram aculturados no Exérci­
to Brasileiro do pós-guerra. s3 

O perfodo de após-guerra foge 
ao propósito deste trabalho, mas 
algumas tendências reveladas nessa 
fase de nada valem. A rápida des­
mobilização colocou o Exército de 
volta ã situação que precedeu a 
guerra, caracterizada por ser uma 
força de quadros, preponderante­
mente de oficiais. Os Estados-Maio­
res inflaram-se ã medida que se dava 
ênfase crescente às suas atividades 
e que cursaram os estabelecimentos 
de ensino do Exército. Em termos 
de requisitos exigidos para promo­
ção, atribuía-se maior ã educação 

.militar recebida do que ao serviço 
na tropa. Apesar de tentativas te­
rem sido feitas para melhorar o sis­
tema de recrutamento, a inexistên· 
cia de centros de instrução e a exi· 
gência continuada de que os cor· 
pos de tropa incorporassem e ins­
trufssem conscritos oriundos das 
regiões onde se localizavam impos­
sibilitava o Exército de absorver o 
número de jovens vertiginosamen­
te crescente em idade de prestação 
do serviço militar. Além disso, um 
dos resultados da experiência béli­
ca adquirida era a relu~ncia em 
continuar a incorporar analfabetos 
nas fileiras devido aos conhecimen­
tos técnicos que a guerra moderna 
reclamava. A despeito da propagan­
da contrária, os quartéis não mais 
eram "autênticas escolas de alfabe­
tização".83 A discipl ina tornou-se 
menos r(gida e os oficiais procura­
ram estabelecer contatos mais ínti· 
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mos com os praças, porém se isto 
resultava das experiências colhidas 
na Itália, do nrvel educacional 
mais elevado dos recrutas ou da 
necessidade imperiosa de encora­
jar o reengajamento de pessoal, já 
treinado é duvidoso.s4 

As façanhas da FEB não desper­
taram entusiasmo nos brasileiros 
pela carreira das armas e a cres­
cente profissionalização, aliada aos 
altos padrões exigidos, afetou o 
tradicional papel desempenhado 
pelo Exército de veículo de mobi­
lidade social. O pessoal de baixo 
fndice de escolaridade era dispen­
sado do serviço militar e o deten­
tor do certificado de conclusão do 
ensino de 2~ grau não se sentia 
atra(do pela vida militar, como as 
estatfsticas comprovam no perío­
do de 1950 a 1965. A situação bra­
sileira de pós-guerra contrastava 
enormemente com a das recém-in­
dependentes nações e com a do 
Brasil anterior ao conflito, onde a 
escassez de alternativas de profis­
sões dera à carreira militar certa 
projeção. 

Dois estabelecimentos de ensino 
que sofreram grande influência 
francesa e norte-americana - a Es­
cola de Comando e Estado-Maior 
do Exército (ECEME) e a Escola 
Superior de Guerra (ESG) - aju­
daram a moldar a auto-imagem do 
Exército e a percepção de seu pa­
pel. A ECEME, a qual preservara, 
pelo menos, a aura da tradição 
francesa, era onde a experiência de 
combate adquirida na Itália incor· 
porou-se no pensamento do corpo 
de oficiais. Diante da experiência 
direta e própria, a postura defensiva 
estática foi rejeitada. Enquanto o 
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Brasil continuava a encarar a guer­
ra como um último recurso, após 
a arbitragem e outros meios pacífi­
cos terem fracassado, e a idéia de 
não travar guerra de conquista, a 
ECEME ensinava aos oficiais-alu­
nos a raciocinar em termos de uma 
"defesa agressiva. . . por meio de 
ofensiva tática profunda, para des­
truir e conquistar território inimi­
gos."86 A substituição do pensa­
mento e planejamento defensivo 
por uma ótica ofensiva, represen­
tou uma mudança intelectual bási­
ca. Cabe assinalar que este proces­
so foi conduzido por Castello Bran­
co, que estivera sujeito tanto a 
corrente francesa como norte-ame­
ricana . 

A ESG, um instituto de altos es­
tudos nacional, foi criado em 
1949, sob a orientação de vetera­
nos da F E B e de assessores norte­
americanos (até 1960), tornou-se 
o veículo de planejamento do fu­
turo desenvolvimento do Brasil e 
preparo da liderança civil-militar 
que iria efetuá-lo. Instituída no 
perfodo de amplo envolvimento 
da sociedade pelos militares, a 
ESG começou a reunir uma eficien­
te· equipe de modernizadores. 

As duas escolas constituíram a 
chave do processo de reformu I a­
ção da doutrina militar brasileira 
no final dos anos 50. A divisão bi­
polar do mundo deu aos Estados 
Unidos da América do Norte res­
ponsabilidade pela defesa externa 
do continente e limitou o possível 
emprego extra-continental do Exér­
cito brasileiro à operação de uma 
força expedicionária. Da mesmª 
forma, sua missão continental fi ­
cou restringida pela atuação de 
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uma força de pacificação da Orga­
nização dos Estados Americanos 
(OEA), que reduziu os conflitos 
potenciais com os vizinhos. Com a 
concepção vigente no Exército, de 
uma possível guerra futura assim 
limitada, seus planejadores formu­
laram doutrinas voltadas para a de­
fesa interna.87 

Assim, o Exército de pós-guerra 
tornou-se uma instituição inade­
quada à sua finalidade. O processo 
de reformu I ação e tentativa de ga­
nhar a aceitação pública para a 
missão de defesa interna foi frus­
trante, o que levou tanto à socie­
dade como aos oficiais a questio­
nar a razão de ser do Exército.88 
Afigura-se de mais valia especular 
se a profissionalização e a interna­
cionalização dos padrões e méto­
dos do Exército possam ter con­
tribuído para seu afastamento da 
realidade nacional. Tal distancia­
mento, por sua vez pode ter sido 
um fator determinante dos oficiais 
forçarem o Brasil a se enquadrar 
no modelo teóricamente idealiza­
do pelos militares para o país ao 
invés de aceitar qualquer outro 
que lhe fosse ditado pela nação. 
Talvez seja significativo que nos 
casos da Polônia, da Tchecoeslo­
váquia, da Turquia e até mesmo 
do Japão, os exércitos moldados 
em estereótipos alienígenas fracas­
saram em defender e manter as es­
truturas sociais e políticas, ou tor­
naram-se revolucionários, como no 
exemplo nipônico que levou a na­
ção ao caos. Góes Monteiro estava 
certo quando declarou em 1935: 
"Viver sob modelos estrangeiros 
não é viver. As idéias dos outros 
não são as nossas. Precisamos de 
soluções brasileiras . .. "89 
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NOTAS 

1. Para listas dos dois primeiros grupos, ver 
Ministério da Guerra. Relatório apresen­
tado ao Presidente da República dos Es­
tados Unidos do Brasil pelo Marechal 
Francisco de Paula Argolo. Ministro de 
Estado da Guerra, em Maio de 1905, Rio 
de Janeiro, Imprensa Nacional, 1905, p. 
17. Daqui por diante a referência a todos 
os relatórios será: MG, Relatório ... Argo­
lo ... 1904 (o nome do ministro- o no­
me completo será fornecido na primeira 
referência - e data variarão conforme a 
referência. MG, Relatório ... Hermes R. 
da Fonseca ... 1909, p. 5. Estes tinham 
seis membros, todos listados em Relató­
rios, embora Estêvão Leitão de Carvalho, 
em "Dever Militar e PoHtica Partidária", 
São Paulo, Editora Nacional, 1959, afir­
me, na página 34, que havia apenes qua­
tro no primeiro grupo. O último grupo 
compreendia 22 oficiais: nove da infanta­
ria, nove da cavalaria, quatro da artilha· 
ria e um da engenharia. 

2. Ver seu Dever Militar e Política Partiá­
ria", p. 51. 

3. Capitão Levert Coleman, Rio, 17 de 
maio de 1912. Fichário no arquivo "Co­
estai Oefenses - Brasil", War Colhtge Di· 
vision, Navy and Old Arny Branch, Na­
tional Archives. Daqui por diante, cita­
dos como WCD, NOAB, NA. 

4. lbid .• 4 de janeiro de 1913; 31 de dezem· 
bro de 1912; ~ 7 de abril de 1913. 

5. A experiência na Primeira Guerra Mun· 
ial foi descrita em General Joio C4ndido 
de Castro Jónior, "Relatório do Anno de 
1935", Diretoria do Material Bt!lico, Rio 
de Janeiro. 23 de março de 1936,,p. 39. 
Cópia em carbono do documento datilo­
grafado encontra-se no Centro de Docu­
mentação do Exllrcito em BrasOia. Daqui 
por diante, será citado como CDOC-EX. 
Brasília. 

6. NG, Relatório . . . Caetano de Faria ... 
1918, pp. 34-35. 

7. Coronel P. O. Lochridge (diretor do War 
College bivision; e.i. Army lntelligencel, 
Memorando ao Chefe do Estado-Maior 
(Assunto: Visita da Comissão Militar do 
Brasil), Washington, 22 do novembro de 
1917. Arquivo 9971 K-2; e Embaixador 
Edwin V. Morgan, Rio de Janeiro, 26 de 
outubro de 1917, 9971 K-5. e 6 de no· 
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vembro de 1917, 9971 K-6, todos Record 
Group (AGI 165, Military lntelligence 
Division, General Staff, War Oepartment, 
National Archives. Daqui por diante, ci· 
tados como MIO, GS, WO, NA. 

8. Joseph S. Tulchin, "The Aftermath of 
War, World War land U. S. Policy Toward 
Latin America", Nova York, 1971, p. 
36. A citação -' do Secretário de Estado 
Charles Evans Hughes em 1924. 

9. Morgan, Rio, 3 de novembro da 1917, 
resumido em Coronel Millar, Mamo., 4 
de janeiro de 1918, 4392, RG 165, War 
College Division, WO, NA. 

10. Major F. R. McCreery ao Diractor of Mi­
litary lntelligence (MI), Rio, 3 de janeiro 
de 1919,"2006-8; e H; W; Brown (Cierkl 
na ausência do Coronel R. H. Jordan ao 
Director Ml, Rio, 2 de março de 1920, 
2257K-5, RG 165, MIO, GS, WD, NA. 

11. General Mau rica Gamelin e Capitão Sou­
za Reis, "Manobras de Ouadros de Exér· 
cito Executada em 1920 ... ", Rio de Ja· 
neiro, Estado-Maior do Exército, 1921. 
Esses treinamentos de batalha se torna· 
ram parte do programa da Escola de Es­
tado-Maior. 

12. Capitão R. H. Jordan ao Oirector Ml, 
Rio, 9 de agosto de 1920, 200641, 
RG-165, GS, WD, NA. 

13. O Paiz, 5 de agosto de 1920. 
14. Gabinete do adido militar ao Director 

Ml, Rio, 9de màrço de 1921,2006-44/2, 
RG-165, WD, GS, NA. As provas de SU· 

borno não foram conclusivas, mas as re­
ferêncies nos arquivos dos setores de in­
formação slo suficientemente freqüen­
tes e apontadas para apoiar a menç§o 
dessa possibilidade. A"m disso, a quali­
dade do equipamento francês pode ter si­
do exagerada por seus oposltores. 

15. lbid., Major F. L. Whitley ao Subchefe 
do Estado-Maior, Rio, 19 de maio de 
1924, 2006-77, RG-165, WO, GS, NA. 
Ele observou comentários de militares 
brasileiros de que os novos obuses de 
155mm eram "pesados demais para as es­
tradas brasileiras. e duvidoso que possam 
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mentaras". 

16. MG. Relatório ... Dr. João Pandaiá Ca· 
lógeras ... 1921 , pp. 37-38. Em janeiro 
de 1921 graduaram-se os primeiros 13 pi· 
lotos brasileiros. Entre janeiro e dezem­
bro de 1920 houve três acidentes que 
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mataram quatro aviadores. lbid., pp. 
77-79. 

17. Gabinete do adido militar ao Oirector Ml , 
Rio, 25 de abril de ·1921 , 2006-4415, 
RG-165, WD, GS, NA. 

18. Gabinete do adido militar ao Director Ml, 
Rio, 9 de março de 1921, 200644/2, 
RG·165, WD, GS, NA. 
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20. Major Loster Baker, Rio, 8 de novembro 
de 1927, 200644, RG-165, WD, GS, 
MIO, NA. 

21. Augusto Ta$So Fragoso, " Relatório doS 
Trabalhos do Estado-Maior durante o 
ano de 1923 ... ", Rio de Janeiro, Estado­
Maior do Exttrcito, 1924, pp. 16, 4().42. 
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Rodrigues Fernandes, Polltíca e Seguran· 
ça, Força Pública do Estado de Slo Pau· 
lo: "Fundamentos Histórico-Sociais", 
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1925, 2006-70, RG-165, WD, GS, MIO, 
NA. Em 1924, a Força Pública pOSSu (e 
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mil soldados. 

23. Augusto Tauo Fragoso, "Relatório dos 
Trabalhos do Estado-Maior durante o 
ano de 1925 ... Rio de Janeiro", Estado· 
Maior do Edrcito, 1926, pp. 27.:30. 

24. Cepltlo Hugh Barclay, Memorand: "Com­
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RG-165, WD, GS, NA. 

25. Augusto Tasso Fragoso, " Relatório dos 
Trabalhos do Estado-Maior durante o 
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26. Cepltlo Hugh Barclay, Rio, 24 de março 
de 1926, 2006·90, RG-165, WD, GS, 
MIO, NA. 

27. Augusto Tesso Fregoso, "Relatório dos 
Trabalhos do Estado-Maior durante o 
ano de 1925 •.• ·Rio de Janeiro", Est&­
do-Malor do Ex~rcito, 1926, pp. 42-43. 
O relatório estava datado de setembro 
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de 1926. Seu estudo " Reflexões sobre a 
situação militar do Brasil", de outubro 
de 1927 (datilografado, restrito) está no 
Centro de Documentação do Exllrcito 
(CDDC-EX), em Brasllia. 

28. Augusto Tasso Fragoso, "Relatório dos 
Trabalhos do Estado-Maior durante o 
ano de 1927 . .. ", Rio da Janeiro, Esta· 
do Maior do Exército, 1928, pp. 4·5, 
17-19. 

29. lbid., pp. 47-52. 
30. Alexandre Henrique Vieira Leal, "Rei• 

tório dos Trabalhos do Estado-Maior du· 
rante o ano de 1929 ... ", Rio de Janei· 
ro, Estado-Maior do Exttrcito, 1930, pp. 
45-49. Ver gráfico à p. 93 com os dados 
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1920o 1929. 

31 . Tenente Júlio Schwenck (ajudantlt-d&­
ordens do General Ivo Soares) ao Capi· 
tio Hugh Barclay, Rio, 11 de novembro 
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Subchefe do Estado-Maior, G·2, 11 de 
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truction with Foreign Armles", Rio, 3 de 
dezembro de 1926, 2257K-13, RG-165, 
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vão Bueno e Marcollno Fagundes, que 
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School em Fortr85S Monroe. Ambos ser· 
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nos Estados Unidos durante a Primeira 
Guerra Mundial. Galvio Bueno estava no 
segundo grupo, que ia à Alemanha com 
o mesmo fim. 
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36. Major Lester Baker, Rio, 29 de maio de 
1930, 2006-44/13, RG-165, WD, GS, 
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1931, 2006-44/17; H. W. Brown (Clerkl, 
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dos RG-165, WD, GS, MIO, MA. 
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reiras brilhantes. Eram: Major PHnio 
Raullno de Oliveira (comandantel, Capi­
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C. Burnett, Memória de conversaçfo com 
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de 1935, 2257K-18/80, RG-165, WD, 
GS, MIO, NA. 
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NA. 
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4 de setembro de 1935, 2257M-22/ 1, 
RG-165, WD, GS, MIO, NA. Carpenter 
Ferrei.ra era um membro de um grupo de 
três, encarregado de selecionar uma área 
para a instalação de uma fábrica de avi­
ões. Ele visitou as companhias Curtis­
Wright, Martin e Waco e conversou com 
oficiais no MIT. Parecia que estava cum­
prindo o desejo de Tasso Fragoso, ao en­
viá-lo à F raJlÇa anos antes, que era "so­
bretudo para no emancipar dos instruto­
res franceses" . Augusto T8S$o Fregoso, 
Relatório dos Trabalhos do Estado-Maior 
durante o ano de 1924, Rio de J aneiro, 
Çstado-Maior do Exército, 1928, p • 50. 

53. O General Pessoa foi citado em Relató­
rio . . . General-de-Divisão João Gomes Ri­
beiro Filho . .. 1936, pp. 38-39; Major 
Lawrence C. Mitchell (adido millterl, 
Rio, 17 de setembro de 1936, 7500, RG-
165, G-2, Arquivos Regionais, Washing­
ton Federal Records Cantar, Sultland, 
Maryland (daqui por diante, citado como 
G-2 Rogional, WFRC-Suitlandl. A missão 
norte-americana começou com dois ofi­
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1935 e para cinco em 1940. 

54. Major Lawrence C. Mitchell, Rio, 18 de 
novembro de 1936, 6700, RG-165, G-2, 
Regional, WFRS-Suitland. 

55. Major Lawrence C. Mitchell, Rio, 7 de 
outubro de 1936, 2257K-25/1, RG-165, 
WD, GS, MIO, NA. Pelo menos 11 da­
queles que fi:z:eram este curso atingiram o 
generalato, e muitos deles estavam ainda 
na ativa em meados da dél:ada de 1960. 

56. Osvaldo Aranha a Getólio Vargas, Wash­
ington, março de 1935, GV19-35.03.06/ 
1, Arquivo Getúlio Vargas (AGV, 
CPDOC, Rio). 

57. Pedro de Góis Monteiro, memorando 
n? 1 (sobre a situação do pafs), Rio, de­
:z:embro de 1936, Caixa 1, Correspondên· 
cia Pessoal, Acervo P8S$oal do General 
Góis, Arquivo do Exército, Rio. 

58. Ver John Wirth, "The Polítícs of Brazí­
lian Development", Stanford, 1969; 
Frank D. McCann, "The Bra:z:ilian-Ame­
rican Alliance, 1937-1945", Princeton, 
1973; Stanley E. Hilton, "Brazil and the 
Great Powars, 1930-1939", Austin, 
1975, rtalo A. Tronca, "Agentes da In­
dustrialização na República: A Prática 
Polftica dos Militares", 1930-1945", tese 
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de doutoramento, Universidade de São 
Paulo, 1976. 

59. Sumner Welles a Franklin D. Roosevelt, 
Washington, 26 de janeiro de 1937, Ar­
quivo Pessoal do Presidente, 4473 (Var­
gas), Franklin D. Roosevelt Library, 
Hyde Park, N. Y. Contém a mensagem de 
Vargas. 

50. Major Lawrence D. Mitchell ao Subchefe 
do Estado-Maior-G-2, Rio, 30 de março 
de 1938, 2257K-18/141, RC-165, WD, 
GS, MIO, NA. t importante notar que 
Mitchell e a maior parte dos comentaris­
tas militares americanos se referiam á 
Europa mais do que ê Alemanha. Já em 
meados de 1938, a Europa em geral -e 
a França em particular - era viste como 
o principal competidor militar. Em abril 
de 1938, uma lista de oficiais brasileiros 
servindo no exterior apontava sete na 
França, quatro na !Wigica, quatro na Ale­
manha, um na Dinamarca, um na Grã­
Bretanha, enquanto quatro estavam nos 
Estados Unidos. Mitchell ao subchefe do 
Estado-Maior-G-2, Rio, 12 de abril de 
1938, 6740, RG-165, G-2 Regional, 
WFRC-Suitland. 

61. Major José Blna Machado ao Coronel 
J.A. Crane (G-2 General StaH), Washing­
ton, 22 de novembro de 1938, 2257K-
18/ 149, RG-165, WD, GS, MIO, NA. 

62. Tenente-Coronel Harry I. T. Creswall ao 
Subchefe do Estado-Malor-G-2, Tõquio, 
25 de janeiro de 1939, 2257K-30/13, 
RG-165, WD, GS, MIO, NA. O Major 
Figueiredo visitou parte da China como 
convidado do Exército japonês, e no pró­
prio Japão ele foi tratado como um igual 
pelos editos militares do Eixo; esforços 
não foram poupados para lhe proporcio­
nar gentile:z:as. Através dele os norte-ame­
ricanos obtiveram informações sobre as 
armas e munições japonesas. 

63. Frank D. McCann, "The Brazilian-Ameri­
can Alllance", 1937-1945, Princeton, 
1973, pp, 136-143. 

64. Coronel J. A. Crane, Washington, 22 de 
setembro de 1939, 2257K-32, RG-165, 
WD, GS, MIO, NA. 

65. Eurico Dutra a Getúlio Vargas, Rio, 4 
de junho de 1940, Mamo: "Situação 
atual do Exército em junho de 1940 -
Suas principais necessidades", anexando 
a Dutra a Góis Monteiro, Rio, 6 de junho 
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de 1940 (nota 121 ·10), Acervo Pessoal 
do Gene111l Góis, Caixa 9A, Arquivo do 
Edrcito, Rio; Embaxador Jefferson Caf· 
fery a Sumner Welles, Rio, 26 de junho 
de 1940, Brasil 5900 RG-165; G-2 Re­
gional, WFRCSuitland. 

66. Tenente-Coronel Lehman W. Miller: Me­
morando pera o embaixador, Rio, 24 de 
setembro de 1940, 2257K-18/ 181 , RG-
165, WO, GS, MIO, NA. 

67. Gene111l-de-Brigada Sherman Miles (sub­
chefe interino do Estado-Maior-G-2) ao 
adido militer, Washington, 18 de de­
zembro de 1940, 22 57K-18/214; 
Major Edwin L Sibart ao subchefe do 
Estado-Maior-G-2, Rio, 3 de janeiro de 
1941, - /232, e 15 de janeiro de 1945, 
-/253; Eurico Outra a Sibert, Rio, 8 
de janeiro de 1941, -/247; Miles ao 
adido militar, Washington, 16 de janeiro 
de 1940, 2257K·18, RG-165, WO, GS, 
MIO, NA. Há alguma confus§o nos 
documentos com respeito ao Idioma de 
instrução, Em 18 de dezembro, Miles 
dizia que seria o lnglts e Insistia em que 
aqueles que tinham sido selecionados o 
conhecessem, mas que haveria " um ofi· 
cial falando Espanhol na Escola para aju· 
·dá-los' '. Em seu telegrama de 16 de ja· 
neiro, referente aos dois indicados para a 
Escola de Blindados de Forte Knox, di· 
zia: " Nenhuma seçlo portuguesa poderá 
ser estabelecida Knoz como está sendo 
lto em Benning, Si li e Monroe". 1: prová· 
vel que ele tenha usado a palavra " por· 
tuguesa" querendo referir-se muito mais 
a "brasileira" do que ao idioma Portu· 
gufs. Este á um erro comum entra os 
norte-emerlcanos: referlr..ae ao povo atra· 
~~ de seu grupo idiomático, muito mais 
do que atravn da nacionalidade. 1: inte­
ressante notar que as pol lticas implemen· 
tadas pelas demandas dat relaç6es brasilei· 
ras foram freqüentemente estendidas, de 
bilateriai• a multilateral• e apl icadat a 
outros palses latino-americanos e aliados. 
Nesse caso, 11 palses foram convidados a 
enviar oficiais. 

68. Sem assinatura, " Notes on Coast Artille­
ry Oefenses of the Coast of Brazil", n.p., · 
16 de janeiro de 1939, 2006-164, RG· 
165, WO, GS, MIO, NA. 

69. Tenente-Coronel A. R. Harrls: Memoran· 
do para o Chefe do Estado-Maior, Wash· 
ington, 10dedezembrode1940, 2257M-
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39/18; Marshall a Outra, Washington, 17 
de dezembro de 1940, -/43; Coronel 
Edwin L Sibert, Rio, 23 de janeiro de 
1941 , 2052-120/18, RG-165, WO, GS, 
MIO, NA. 

70. General-de-Brigada Miles, Washington, 
27 de janeiro de 1941, 22·57K·18/272, 
WO, GS, MIO, NA. Os sete eram: Alfre­
do Pinheiro Soares Filho, Adalberto Pe­
reira dos Santos, Alcir d 'Ávila Melo, Si· 
zeno Sarmento, Antonio Henrique AI· 
meida de Morais, Breno Borges Fortes e 
Undolfo Ferraz Filho. 

71. Tenente-Coronel A. R. Harris (Chief, 
Uaison Branch), Wathlngton, 29 de ja· 
nejro de 1941, 2257K-18/278A; Coronel 
Sibert ao Subchefe do Estado-Melor·G·2, 
Rio, 29 de abril de 1941 , -/338, RG· 
165, WO, GS, MIO, NA. 

72. Isto não quer dizer que nlo havia proble· 
mas. Quatro oficiais de artilharia de cos· 
ta enviados a Fort Hancock, Nova lor· 
que, para servir na tropa, queixaram-se 
amargamente de que eram Ignorados a 
que o comando geral submeteu um capl· 
tfo ele sobrenome alemão a um lnterro· 
gatório "vexatório e humilhante", Sina 
Machado pediu aó Tenente-Coronel Mat· 
thew B. Ridgway que fizesse alguma col· 
sa a respeito, assegurando, de sua parte, 
que "eu farei to do o posslvel, como 
empre fiz. para que nada de mal decorra 
disso. Nada será revelado no Brasil". Te· 
nente-Coronel J. Sina Machado ao Te­
nente-Coronel Ridgway, s/d, anexedo a 
Ridgway ao Coronel C. B. Moore (G-2 
Oiv.), Washington, 28 de maio de 1941 , 
2257K-18/344, RG-165, WO, GS, MIO, 
NA. 

73. Coronel Sibert, Rio, 30 de junho de 
1 94~ . 2006-175, RG-165, WO, GS, MIO, 
NA. 

74. Ver, por exemplo, Jefferson Caffery, 
Rio, 24 de setembro de 1941, Brazll 
5900, RG-165, G-2 Regional, WFRC. 
Suitland. 

75. Jefferson Caffery, Rio 7 de abril de 
1942, Brazil 5900, RG-165, G·2 Regio­
nal, WFRC.Suitland; U.S. Army, Adju· 
tant General's Offlce, Adminlftrative 
Services Oivislon, Operatlons Branch : 
Special ProjectS - War Plans "Color" 
1920.1948: Brazil AG 29, "Opefatlons ­
Plan o f Northeast Braz li Theater", Rio 
de Janeiro Sector, 20 de ftverelro de 
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1942 (pós-datado 23 de abril de 19421," 
RG-407, Modern Milita ry Branch (MMB), 
NA. O variado projeto estendia o teatro 
de operação a todo o Brasil. O planeja· 
mento começou em outubro de 1941, 
e foram designadas unidades militares 
seis dias antes de Pearl Harbor. Aparente­
mente, ent re a data de 23 de abri l de 
1942 e meados de maio, o governo nor· 
te-americano decidiu contra considen.· 
ções posteriores de ocupação unilateral. 
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MALTA , 
OUTRA " CUBA " 
NO MEDITERRANEO 

Therezinha de Castro 

INTRODUÇÃO 

O Arquipélago de Malta é 
formado pelas ilhas de 
Malta (246 km2

) , Gozo 
(67 km2 ), Comino (2,6 km2

) e 
a ilhota desabitada de Fflfia, do­
minando o canal que divide o Me­
diterrâneo Oriental do Ocidental, 
distando 98 km da Sic(lia e 290 
km da costa da Ubia. (Mapa 1) 

Caracterizado por formações ro­
chosas, o arquipélago tem 316 
km2 de área total, abrigando uma 
população de 319.936 pessoas, se­
gundo estimativa de 1980. Seus 
principais centros populacionais 
são: La Valeta, capital da Repú­
blica, Cita Vecchia, Zeitun e Slie­
ma em Malta e Vitória em Gozo. 

Seu clima do tipo mediterrâneo, 
com verões quentes e secos, segui ­
dos de invernos chuvosos e tempe­
rados, permite o cultivo de legu-

mes, batata, vinha, cevada em 
35.067 acres, empregando apenas 
6,1 % da população. Em contrapar­
tida, toda a sua força de trabalho 
se concentra nos 33% de emprega­
dos na indústria de reparação e 
construção naval, com toda a ma­
téria-prima importada. Por isso, a 
União Geral dos Trabalhadores é, 
na realidade, a segunda força pol (. 
tica do país, dominando os estalei­
ros, de onde as maiores exporta­
ções seguem para a Rússia e Ltbia. 

ASPECTO GEOESTRATEGICO 

Por sua posição central Malta 
teve, desde a antiguidade, papel 
importante na História do Medi ­
terrâneo, quando o comércio ma­
rítimo reservava certas vantagens a 
alguns povos, vedando-as a outros 
que não possuiam acesso direto a 
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espaços marinhos. Esse determi­
nismo geográfico fez com que Mal­
ta pertencesse sucessivamente aos 
fenlcios, gregos, cartagineses e ro­
manos. Constatou-se, então, a de­
terminante histórica de que quan­
do um desses povos ocupava a ilha, 
coincidia a época com seu maior 
desenvolvimento mar(timo, e 
quando a perdia, estava próximo 
o seu decl (nio. Conseqüentemen­
te, podemos afirmar que Malta foi 
o centro de toda a talassocracia 

antiga, ou seja, de toda a domina­
ção mediterrânea. 

Em 711 os árabes haviam toma­
do quase toda a Africa do Norte e 
a Península Ibérica; faltava-lhes o 
arquipélago maltês para o controle 
do Mediterrâneo. Conseguindo 
ocupar Malta em 870, o arquipéla­
go tornou-se um foco de corsários, 
já que era daí que os árabes ataca­
vam os litorais mediterrâneos de 
países cristãos. 

Das mãos dos árabes o arquipé­
lago passou para o domínio nor­
mando ( 1 090), dos franceses 
( 1282) e espanhol, até Carlos V 
doá-lo a Ordem dos Cavalheiros de 
S. João de Jerusaldm ( 1530). Co­
mo desta Ordem fizesse parte pes­
soas de várias nacionalidades a ilha 
foi dividida em "oito I fnguas", ca­
da qual dirigida por um Prior elei­
to; os franceses eram os mais nu­
merosos, os espanhóis os mais in­
fluentes, seguindo os italianos e 
ingleses.* 

Em 1565 os Cavalheiros resisti­
ram corajosamente à investida dos 

• A influência inglesa desapareceu quando 
Henrique VIII adotou o anglicanismo, fazen· 
do com que assa " lfngua" perdesse a( os seus 
domlnios. 
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turcos, quando era Grão-Mestre 
João Parisot de La Valeta. Este 
idealizou então a construção de 
uma cidade fortificada para se pre­
venir contra qualquer outro ata­
que eventual. Com o envio de do­
nativos por parte de todos os sobe­
ranos católicos, nascia La Valeta 
( 1566), hoje capital da República 
de Malta. 

A França conseguiria, aos pou­
cos, instalar o seu protetorado em 
Malta, por intermédio dos Cava­
lheiros, até sua ocupação por Na­
poleão Bonaparte em 1798; este 
vira na ilha excelente posiciona­
mento geoestratégico que uma vez 
nas mãos dos franceses serviria pa­
ra entravar as atividades inglesas 
no Mediterrâneo. 

Em 1800, com a colaboração 
dos malteses, os ingleses expulsam 
os franceses, transferindo a ilha 
para a sua esfera de influência; 

Malta se transforma então no 
ponto-chave de domínio marftimo 
para a Inglaterra, por seu posicio­
namento na geoestratégica "Cintu­
ra Mediterrânea, formada de um 
lado pelo Estreito de Messina e do 
outro pela região que separa o Ca­
bo Bom da costa sudoeste da Sicí­
lia. (Mapa 2) 

Sendo o Estreito de Messina 
apertado por terras formadas pela 
Sicília e Península Itálica, a "Cin­
tura Mediterrânea" encontra-se aí 
inteiramente submetida à domina­
ção terrestre, envolvendo neste ca­
so unicamente a Itália. Já a área 
marftima é bem mais extensa ao 
sul, envolvendo a Tunísia, Sic(lia e 
Malta; deste modo a "Cintura Me­
diterrânea" encontra-se a( subme­
tida ao duplo poderio naval e ter-
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restre, chegando ao nosso século 
como ponto-chave também indis­
pensável ao domínio aéreo por seu 
posicionamento em zona de con­
lito•. 

Por outro lado, o Arquipélago 
de Malta constitui geoestrategica­
mente uma posição marftima de 
relativo isolamento, estando prote­
gido contra as comunicações ter­
restres normais, porém dotado de 
excelentes possibilidades como es­
cala marftima e aérea; donde sua 
função como centro de irradia­
ção de forças, ponto de defesa ou 
de ameaça. 

Dentro do contexto, pois, Mal­
ta, é sob o ponto de vista geoestra­
tégico a mais importante das bases 
que servem de escala na Rota da 
rndia, através do Mediterrâneo, 
Canal de Suez e Mar ve·rmelhó* *; 
seu posicionamento central no Me­
diterrâneo garante-lhe tal classifi­
cação. 

· Durante a Primeira Guerra Mun­
dial, Malta serviu de base para os 
aliados que lutavam no Adriático 
contra a Austria, até a e11trada da 
Itália no conflito (1915). A alian­
ça da Itália com a Alemanha na 
Segunda Guerra Mundial realçou o 
valor geoestratégico de Malta; em­
bora duramente bombardeada .pe­
los 11stukas" alemães, não deixou 
a ilha de ser arsenal flutuante para 
os aliados, cujos navios avariados 
a ( encontravam abrigo e reparos. 

• Em 1956 Malta serviu à Inglaterra como 
cabeç.e-cte-ponte pera atacar o Egito, então 
em luta contra Israel, por cause do Canal de 
Suez. 

• • - A(, misteriosemente .•. estâ'o aparecendo 
minas que desde 9 de julho de 1984 vem 
acidentando navios. 
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Em princípios de 1943, Malta tor­
nava-se uma base ofensiva extre­
mamente perigosa para as forças 
do Eixo, tornando precárias as co­
municações da Itália com a Tripo­
litânia e Tunísia, o último reduto 
das tropas ítalo-germânicas na 
Africa. 

A posição insular tem, para o 
poderio político, por igual, incon­
venientes e vantagens. A abertura 
de Suez deu a Malta uma importân­
cia maior no tráfego Mediterrâneo­
Mar Vermelho, em detrimento das 
escalas que serviam a Rota do Ca­
bo contornando a Africa. Em con­
trapartida, para Fernand Braudel 
a insularidade de Malta e demais 
ilhas mediterrâneas não lhes deu li­
berdade na escolha das relações so­
bre as quais fundamentavam sua 
vida. Complementando o pensa­
mento afirma Jean Gottman que 
as afinidades entre a Geografia e a 
Política Exterior de uma Ilha-Es­
tado são incontestáveis, porém 
"muitas vezes instáveis e quase 
sempre ligeiramente variadas". 

Eis, pois, em tese a geopolítica 
de Malta, onde a coabitação não se 
constituiu num cimento político 
tão eficaz e sólido. As ocupações 
sucessivas da ilha trouxeram para 
a região um problema lingüfstico, 
tal como sucedeu em Chipre. Gran­
de parte dos habitantes de Malta 
fala o maltês, dialeto de origem se­
mítica que ao lado do inglês é I ín­
gua oficial; é fato, porém, que as 
classes mais cultas falam o italiano, 
língua que substituiu o latim de­
pois da Idade Média. No século 
XVIII o francês começou a se ex­
pandir pela ilha, mas os ingleses 
barraram-lhe os progressos. Em 
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1838 o Estatuto Fundamental da 
Universidade reconhecia o italiano 
como língua de cultura dos malte­
ses, limitando porém o inglês aos 
órgãos administrativos. 

Graças à influência italiana a 
população maltesa é predominan­
temente católica (99%); mas, em 
face da socialização da ilha, a Cons­
tituição de 1964 foi emendada em 
dezembro de 1974 para a implan­
tação da República, determinando 
também que a religião católica ro­
mana conservaria apenas o seu di­
reito à liderança moral, perdendo 
a autoridade política. 

SITUAÇÃO POLITICA 

As provas de lealdade e hero(s­
mo que os mal teses deram à I ngta­
terra durante a Segunda Guerra 
Mundial influiriam de modo deci­
sivo na mudança do status pollti­
co da ilha. A Inglaterra concedia­
lhe um governo autônomo (1947), 
com estatuto próprio, espécie de 
meio termo entre o das colônias e 
o dos membros do Commonwealth. 
Elegia-se então, por sufragio uni­
versal, 40 membros para a repre­
sentação proporcional da Assem­
bléia Legislativa. 

Dois partidos passaram então a 
disputar a pol ftica local. O Partido 
Trabalhista, liderado por Dominic 
Mintoff, desejando, na época, uma 
maior aproximação e dependência 
da Inglaterra; ou seja, uma situa­
ção análoga ã da I ri anda do ~orte, 
com representantes malteses na 
Câmara Comum inglesa. Já o Parti~ 
dq Nacionalista, . chefiado por 
Giorgio Borg 0/ivier, se opunha ~ 
tal integração. 
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Realizadas as eleições em 1955, 
coube a vitória ao Partido Traba­
lhista de Mintoff, com 23 represen­
tantes contra 17 do Partido Nacio­
nalista de Olivier. Tornando-se en­
tão Primeiro Ministro, Mintoff 
tentou dar andamento à sua po-
1 ítica integracionista, baseado no 
Plebiscito de 1956, através do qual 
75% dos malteses se haviam decla­
rado favoráveis ao seu projeto. Re­
solvendo, porém, a Inglaterra adiar 
essa · integração por mais cinco 
anos, eclodiu uma crise interna no 
frágil Estado-Ilha, levando Mintoff 
a renunciar. Era declarado o esta­
do de emergência a 30 de abril de 
1958, assumindo o Governador­
Geral, Sir Maurice Dorman, o con­
trole do país. 

Apaziguados os ânimos foi pro­
mulgada a Constituição de 1961 , 
que transformava o arquipélago no 
Estado Soberano de Malta, fican­
do a Inglaterra responsável por sua 
defesa e assuntos externos. Uma 
posterior Conferência, realizada 
em Londres, em 1963, concordava 
em conceder a independência total 
ao arquipélago. 

No dia 21 de setembro de 1964, 
o Príncipe Philip entregava a OH­
vier, chefe do Partido mais votado, 
feito Primeiro Ministro, a Declara­
ção da Independência de Malta, 
em nome da Rainha Elizabeth 11; 
por sua vez, Sir Maurice Dorman, 
Governador Geral e Representan­
te da Rainha neste novo membro 
da Comunidade Britânica, jurava 
obediência ao Estado. 

Procurando atrair capitais ingle­
ses, Olivier assinava também com a 
Inglaterra um acordo (1970), con­
cordando com a continuação da 
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base militar inglesa em Malta e re­
cebendo em troca um auxílio fi ­
nanceiro. 

Criticando a independência de 
Malta em tais bases, o Partido Tra­
balhista de Mintoff afirmava que o 
ato "não passava de uma farsa, pa­
ra ocultar o dom(nio britânico na 
ilha". 

Finalmente, em junho de 1971 , 
Mintoff derrotava nas urnas o Jf. 
der católico Ol ivier, quando já o 
seu programa visava basicamente a 
mais completa soberania nacional 
ma/tesa. Como primeiro passo 
substituía Dorman pelo mal tês Sir 
Anthony Mano no cargo de gover­
nador. 

No ano seguinte (1972) assinava 
com a Inglaterra um novo acordo 
que revia o de 1970, fixando em 
14 milhões de dólares a soma a 
ser paga a Malta para que na ilha 
funcionasse a base militar inglesa 
da OTAN. No entanto, o novo 
acordo reduzia consideravelmente 
o espaço e a liberdade de movimen­
to até então reservados aos ingle­
ses, estipulando que o aparato mi­
litar jamais fosse utilizado contra 
os Estados Arabes; observa:se, as­
sim, o posicionamento contrário 
de Malta face alsraet • . 

Ao mesmo tempo que o pa (s 
recusava vantagens alfandegárias 

• Povo essencialmente agricultor, nada indi· 
cando suas tend6ncias marltimas, o hebreu 
procurou, no entanto, durante o governo de 
SalomA'o, numa ~poca de prestfgio e de expan­
sA'o, desenvolver seus meios de contacto e de 
ação sobre o mar; tal atitude se orientou, quer 
atra~s de uma aliança com Hiram, rei fenfcio 
de Tiro, quer pelo estabelecimento de um por­
to em Eziongabar, no Gôlfo de Akaba. Tal po· 
siçio, que Israel quer hoje defender, encontra 
por parte dos árabes grande oposição. 
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aos pafses do Pacto de Varsóvia, 
levava Mintoff a proclamar a polf­
t ica do não-alinhamento, determi­
nando porém a abertura do pafs 
para várias nações do leste euro­
peu. Assinava também acordos 
culturais e comerciais com os Esta­
dos Unidos, Rússia e China. 

A nova vitória de Mintoff nas 
eleições de 1976, já com Malta sob 
a forma de república, animou-o a 
levar o pais para o socialismo e 
maior aproximação com a Rússia 
e L fbia• . 

Eleito em 1981 , Mintoff assina­
va com a Rússia um acordo permi­
tindo aos petroleiros soviéticos uti-
1 izar suas cisternas subterrâneas 
com capacidade para estocar 300 
barr(s de petróleo. Esses depósitos 
haviam sido construidos em 1950 
pela OTAN; daí haverem os ingle­
ses fechado a base que mantinham 
na ilha, privando os malteses de 60 
milhões de dólares anuais. 

CONCLUSÃO 

No caminho claudicante de se 
transformar Malta numa "Cuba" 
do Mediterrâneo, Mintoff assinava, 
a 14 de maio do mesmo ano de 
1981, um memorando com a Rús­
sia prevendo em caso de guerra 
que os dois Estados devem "coor­
denar suas posições em nome do 
restabelecimento da paz". Muito 
embora, em contrapartida o gover-

• Em 1984 o Coronel Kadafi da Llbia inves­
tiu 141 milhões de dólares em Malta, firman­
do acordo de importações no valor de 62 mi­
lhões de dólares_ A misslo diplor'Mtica llbia 
em Malta consta mais ou menos ele 100 pes­
soas, muitas das quais não são de nacionalida­
de llbia_ 
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no maltês tenha conseguido irritar 
tanto Washington quanto o Krem­
lim, recusando-seaassinarem 1983 
o acordo final da Conferência so­
bre Cooperação e Segurança na 
Europa. 

Mesmo claudicando, a tendên­
cia socializante de Mintoff vem 
preocupando a OTAN, pois en­
quanto aumenta o número de so­
viéticos que procurám Malta, já é 
fato notório que a frota mercante 
do Kremlim conta com a vanta­
gem de se poder abastecer livre­
mente nos portos do arquipélago. 

O posicionamento geoestratégi­
co de Malta, topônimo que coin­
cidentemente vem de Melita, que 
significa refúgio em fenício, deve 
preocupar o Ocidente em geral, já 
que nessa Ilha-Estado o socialismo 
vem sendo sustentado por uma mi­
lícia militar de cerca de 1.000 jo­
vens, que no dia 6 de abril de 1984 
enfrentou a metade da população 

de La Valeta revoltada com o go­
verno autocrático de Mintoff. 

E fato, por outro lado, que 
quando um Estado-Insular fica pró­
ximo do continente, transmite fa­
talmente a consciência dos perigos 
que seu posicionamento implica. 
E, no confronto leste-oeste, Malta 
surge como piv~ no Ambito do Me­
diterrAneo pelo posicionamento 
geoestratégico central que lhe per­
mite agir nas mais variadas dire­
ções. 
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INVERNO NUCLEAR: 
UM CASO PARA 
REDUÇÃO DE 
ARMAS E DEFESA 

Jake Garn 

O cenário do invern,o nuclear 
- na reafíáade um porme­
norizado relato do devas­

tador impacto ambiental do con-
flito nuclear transformou-se na 
nova grande causa de defensores e 
cr(ticos do congelamento nuclear 
das polfticas de defesa dos EUA. 
Ainda assim, não há onde encon­
trar uma causa mais premente para 
as reduções das armas atômicas e 
as defesas estratégicas. 

Diversos estudos do inverno nu­
clear conclu (ram que o uso de 
uma fração, ainda que pequena, das 
armas atômicas que hoje existem 
resultaria nas conseqüências mais 
destruidoras já concebidas pela 
mente humana. Em resposta a esse 
quadro espectral , há quem propo­
nha um congelamento nuclear pa­
ra' os estoques dessas armas norte­
americanas e soviéticas existentes .. 

E difícil encontrar alguma lógi-
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ca em uma "solução" para o pesa­
delo do inverno nuclear que ater­
rolha os atuais n(veis de armamen­
to nuclear, no ponto em que se 
encontram, rejeitando ainda assim 
os propostos esforços de redução 
das armas, fu lcro das propostas 
norte-americanas S.T .A. R.T. e 
IN F para controle de armas. 

O que deveria dizer-nos o cená­
rio do inverno nuclear é que não 
se deve perder tempo, nem poupar 
esforços para conseguir reauções 
verificáveis nos arsenais nucleares 
de ambas as superpotências. Em 
particular, deveria atentar-se espe­
cialmente para a redução dos mais 
desestabilizadores tipos de armas, 
de primeiro ataque - especialmen­
te os ICBMS soviéticos - os quais, 
por si mesmos, são inigualáveis em 
despertar o espectro da destruição, 
vislumbrado pelos analistas do in­
verno nuclear. 
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Ainda que um congelamento 
nuclear representasse um objetivo 
desejável (algo que eu discutiria), 
exigiria longas e árduas negocia­
ções, para termina r em acordo. O 
debate do ano passado, na Câma­
ra, sobre a resolução de congela­
mento nuclear, salientou algumas 
das dificuldades que se apresentam 
para resolver quéstões que dizem 
respeito às forças que deveriam ser 
congeladas, e relativas à maneira 
pela qual seria verificada a obser­
vância dos termos de um acordo. 

Foi grande o desacordo quanto 
à conveniência de proibir qualquer 
modernização de nossa força ter­
restre, submarina, ou aérea. Mui­
tos defensores do congelamento 
reconhecem as positivas contribui­
ções desses sistemas para a dissua­
são e a estabilidade. Assim, o 
apoio reside dentro dos escalões 
do Congresso, nos defensores do 
congelamento para o ICBM de pe­
queno porte (Midgetman), para o 
submarino Trident, e o B-1, ou 
"Stealth", programas de bombar­
deio estratégico. Igualmente dis­
cordante foi o debate sobre os 
meios efetivos de verificação -
questão que adquiriu maior im­
portância à luz das violações so­
viéticas do tratado de controle de 
armas. 

Se o debate se tornou tão ár­
duo, em uma Câmara controlada 
pelos democratas, quão mais árdua 
não seria a tarefa de resolver essas 
questões com renitentes negocia­
dores soviéticos, de maneira satis­
fatória para os interesses dos EUA 
e seus aliados? E depois de sermos 
bem sucedidos em negociar um 
congelamento, o que nos restaria 
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para demonstrá-lo não passaria da 
codificação dos níveis da força 
atômica, capazes de tirar o sono 
dos peritos em inverno nuclear -- e 
certamente o tirariam. 

Portanto, as análises do inverno 
nuclear reforçam de fato a ques­
tão de negociações para propor­
cionar reduções verificáveis nos ar­
senais nucleares de ambas as super­
potências. As propostas S.T.A. R.T. 
e INF dos EUA apresentam um 
esquema para alcançar o progres­
so no campo do controle das ar­
mas nucleares. Um acordo baseado 
nas propostas norte-americanas 
introduziria substanciais reduções 
nas armas atômicas (tanto quan­
to um terço do número de ogivas 
de míssil balístico no caso das 
S.T.A.R.T.l. O principal obstáculo, 
hoje, é a falta de disposição da 
União Soviética a regressar à mesa 
de negociações; para os EUA é im­
possfvel chegar a um acordo, sem 
a participação ou a cooperação so­
viética. 

Outro elemento fundamental da 
política nuclear norte-americana, 
a dissuasão, mais exatamente, tam­
bém é reafirmado pelas conclusões 
dos estudos do inverno nuclear. 
Nas palavras de Michael Quinlan, 
funcionário civil inglês, a dissuasão 
implica a transmissão de uma men­
sagem basicamente simples. 

"Diz a mensagem, 'A Quem In­
teressar Possa: Se me atacares, re­
sistirei; resistirei até que pares, ou 
que as forças me falhem; e, neste 
caso, minhas forças não me falha­
rão enquanto eu não te inflija um 
dano tão sério que te sentirás, ao 
final, bem pior do que se nunca 
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houvesse começado; portanto, não 
comeces,'" (a ênfase é minha). 

Há mais de três décadas, a dis­
suasão vem representando o tema 
principal da política nuclear norte­
americana . Contudo, as exigências 
da dissuasão têm sido continua­
mentP. revisadas, em conformidél­
de. A iniciativa de defesa estratégi­
ca do Presidente Reagan, que visa 
a revisão de alternativas para a de­
fesa contra um ataque atômico, 
representa tanto um desenvolvi­
mento desse processo de revisão, 
quanto uma importante abertura 
conceitual para a assunção de que 
se torna necessário pensar a respei-

to do desafio de preservar a paz 
nuclear ao longo do próximo sé­
culo. Essa iniciativa deveria ser 
apoiada com entusiasmo por todos 
aqueles que consideram seriamen­
te a perspectiva do inverno nuclear. 

Portanto, na análise final, os es­
tudos do inverno nuclear demons­
tram claramente que a política 
norte-americana de rejeição do 
congelamento em favor de redu­
ções negociadas nas armas nuclea­
res, ao mesmo tempo em que se 
revisam as opções defensivas para 
a proteção contra um ataque, re­
presenta uma sólida base para a se­
gurança, a estabilidade, e a sensa­
tez na era nuclear. 

O S6nador Jake Garn d membro da Comissão Especial de 
Inteligência do Senado dos EUA. Este artigo foi publi ­
cado originalmente no "Christian Science Monitor".) 
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Bota força nisso. 
Para oo~ 1 ltumbiara é a 

maior usina hillrelétrica do 
sistema FURNAS, situada na 
divisa de Minas Gerais e Goiás. 
Ela soma mais 2 milhões e 100 
mil qullowatts de energia para as 
regiões Sudeste~ Centro-Oeste, 
sobretudo Goiânia e Brasília. 

E o melhot: é que FURNAS 
construiu uma usina ~e 

tamanho oom um projeto, técnica 
e mio-de-obra exclusivamente 
brasileiros, alcançando um índice 
de nacionalização de 91%. E fez 
mais: antecipoll prazos e gastou 
apenas 730 milhões de dólares, 
incluindo juros durante a 
construção - o que dá um custo 
de 3i0 dólares por quilowatt 
iJlstalado, um dos mais baixos do 
mundo em obras do gênero. 

É amm que FURNAS mostra 
a sua força. A força do Brasil. 

MinistériO~~ Minas e Energia 

G '' 

FURNAS 
Bl:ttobrãs ~~ Cenl rats EteiHCl.IS 8rastle.tnt$ SA ~ r 



, 
POLITICA 
ECONÔMICA 
E PROBLEMAS 
CONJUNTURAIS 

Geraldo José Lins 

crise econômica mundial 

A que se agravou acentuada­
mente após 1979, com o 

recrudescimento da inflação e da 
di vida externa - trouxe privações 
e angústias mais sérias à população 
brasileira do que a própria crise 
política. A alta do custo de vida, o 
desemprego, a compressão salarial, 
a elevação de impostos e das pres­
tações da casa própria etc., afeta­
ram profundamente o bem-estar 
da maioria do povo, enquanto ape­
nas uma minoria em setores pri­
vilegiados se beneficiava da infla­
ção e da especulação financeira. 

A política econômica do gover­
no - não obstante referências for­
mais ao bem-estar da população ­
esteve sempre no plano de obje­
tivos macro-econômicos e parâme­
tros financeiros cuja relação aos 
problemas cotidianos do cidadão 
comum tornou-se cada vez ma is 
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distante e de mais difícil compre­
ensão, tanto mais quanto os ini­
ciados, tecnocratas ou acadêmicos, 
nunca chegavam a um acordo. 

Definir a política econômica em 
termos da solução de problemas 
diretamente relacionados ao bem­
estar da população e ao exercício 
eficiente das atividades econômi­
cas indispensáveis a esse bem-estar, 
em termos acessíveis a todos, é o 
objetivo de uma série de trabalhos 
que a DEFESA NACIONAL pre­
tende publicar em seus próximos 
números, com a colaboração de 
economistas e administradores de 
empresas. 

O benefício desta série não será 
apenas uma compreensão maior 
dos problemas econômicos pelos 
nossos leitores. A expressão em 
termos correntes de problemas 
especializados é uma tarefa d if í­
cil para o iniciado, porém com-
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pensadora. O retorno aos concei­
tos básicos exigirá uma sedimen­
tação de idéias e teorias em função 
da realidade nacional que ilumina­
rá, para o próprio especialista, 
aqueles conceitos que mais clara­
mente se adaptam a essa realidade . 
Por outro lado, a formulação pre­
cisa de cada problema e do seu im­
pacto no bem-estar do povo brasi­
leiro, comporão o quadro que uma 
política econômica realista não 
poderá ignorar, constituída a par­
tir da solução integrada desses pro­
blemas e não de regras arbitrárias, 
derivadas de teorias econômicas 
que pouco têm a ver com o mo­
mento presente no país. 

Esperamos assim, que leitores, 
colaboradores e autoridades res­
ponsáveis pela política econômica 
se beneficiem com esta série. Se ti­
vermos êxito pretendemos reunir 
num volume os diferentes traba­
lhos, antecedidos e seguidos por 
uma análise e uma síntese da pro­
blemática econômica nacional, in­
clusive quanto aos seus aspectos 
institucionais. 

PROBLEMAS ECONOMICOS 
NACIONAIS 

Os problemas que aflingem a 
economia brasileira podem ser dis­
criminados segundo a sua natureza 
como: 

a) problemas de ordem interna, 
relativos aos fatores que afe­
tam a população e consumo 
e na acumulação de riqueza; 

b) problemas de ordem externa, 
derivados do comércio inter­
nacional e da transferência de 
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capitais e tecl")ologia entre as 
nações; 

c) problemas de ordem institu­
cional, decorrentes das ativi­
dades regulatórias do governo 
e de sua intervenção na pro­
dução, distribuição e consu­
mo de bens e serviços. 

Selecionar entre esses proble­
mas - da economia interna, da 
economia internacional e da inter­
venção do setor público na econo­
mia - aque~es que estejam mais re­
lacionados à crise econômica atual 
requer o exame das características 
mais evidentes dessa crise. 

Obviamente, três fatores domi­
nam a crise atual: 

a) a inflação, que cresceu de 
54% em 1979 para 230% ao 
ano em princípios de 1984, 
com todos os seus efeitos 
perversos sobre o custo de vi­
da e a distribuição de renda;· 

b) a dívida externa, que hoje 
atinge bilhões, com uma car­
ga de juros que dificulta oba­
lanço de pagamentos e com o 
constrangimento nas relações 
internacionais da r decorren­
te; 

c) A recessão, que entra no seu 
quarto ano, com uma queda 
no produto nacional de 4% 
no período 1981- 1983 (e na 
renda per capita de 11 %) 
acompanhada, para o traba­
lhador e para a classe média, 
do desemprego e do achata­
mento salarial e, para os em­
presários, da limitação dos in­
vestimentos e do crescente 
endividamento ou insolvên­
cia. 
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Um outro fator, subjacente a 
esses, causa e ao mesmo tempo 
conseqüência deles, de menor im­
pacto popular mas altamente cons­
trangedor para o setor fi"nanceiro e 
o governo, é o crescimento da dí­
vida externa pública. Em 1974 a 
dívida federal era de Cr$ 47 bi­
lhões para um Produto Interno 
Bruto {PIB) de Cr$ 740 bilhões, 
ou seja 6,4% do PIB. Em DEZ 82 
ela atinge Cr$ 5.465 bilhões, ten­
do crescido para 10,3% do PIB. 

Essa dívida foi sendo construída 
pela acumulação de déficits públi­
cos, isto é, gastos da administração 
pública superiores à arrecadação 
de impostos e rendas, obrigando-o 
a tomar dinheiro emprestado me­
diante emissão de títulos de dívi­
da, Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional (0 RTNs) e Letras 
do Tesouro Nacional (L TNs) . Es­
ses títulos públicos representavam 
em 1967 apenas 16% do dinheiro 
em circulação mais depósitos a vis­
ta nos bancos (os chamados meios 
de pagamento com os quais se rea­
lizam as transações entre pessoas, 
empresas e governo) . Em fevereiro 
de 1984 eles tinham crescido para 
360% dos meios de propaganda, 
isto é, 3,6 vezes mais do que a so­
ma do dinheiro em circulação no 
país com os depósitos a vista em 
todos os bancos do paísl Esses 
tftulos públicos, rendendo juros 
que incorporam a correção mone­
tária ou descontados de forma a 
proporcionar tais rendimentos, 
compõem uma massa de endivida­
me.nto que se multiplica a taxas 
elevadas agravando a inflação. 

As considerações acima sobre 
a dívida interna levantam dúvidas 
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quanto à argumentação freqüente 
de que a crise econômica brasileira 
é devida apenas a fatores externos, 
ou seja, aos choques do petróleo, 
ao aumento das taxas internacio­
nais de juros e ao enfraquecimento 
dos mercados de exportação pela 
recessão mundial. Sem negar a in· 
fluência de tais fatores que agiram 
sobre a economia da maioria dos 
países, o fato de que muitos deles, 
bem mais vulneráveis do que o 
nosso a cada um desses fatores, 
souberam ajustar-se sem grandes 
abalos, levanta dúvidas quanto él 
eficácia da política econômica na­
cional ou até mesmo quanto â 
existência de uma política coe­
rente com a realidade interna e 
externa. 

O crescimento da dívida interna 
e externa, a explosão inflacionária, 
a continuidade da recessão e do 
desemprego nos últimos quatro 
anos, constituem o preço elevadís­
simo que o povo brasileiro vem pa­
gando em sacrifícios de todo o ti­
po. 

~ indispensável, portanto, que a 
formulação da política econômica 
se faça a partir dos problemas efe­
tivamente vividos pelo país consi­
derando o preço que a maioria de 
sua população está pagando por 
eles, sem que os ganhos de uma 
minoria beneficiada pela inflação 
obscureçam os prejuízos da maio­
ria que ela sacrifica duramente. A 
identificação de custos e benefí­
cios em cada segmento da popu­
lação afetado de forma diferente 
por determinado problema precisa 
ser ponderada, objetivando a dis· 
tribuição equitativa dos sacrifícios 
de acordo com os princípios da 
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justiça social, o que está muito 
longe de acontecer, principalmen­
te em relação a assalariados e 
não-assalariados. 

Uma análise preliminar de al­
guns desses problemas deverá pre· 
ceder qualquer abordagem mais 
ampla de política econômica, para 
que a realidade nacional e o objeti· 
vo final de toda a atividade pol íti­
ca - o bem-estar do homem co· 
mum - não sejam esquecidos no 
entrechoque de teorias econômi­
cas e opiniões personalistas. Pelo 
menos os seguintes problemas de­
veriam ser objeto de atenção: 

Problemas de ordem interna 
a) inflação- causas e remédios 
b) distribuição de renda e efei­

tos perversos da inflação 
c) recessão e desemprego; 
d) endividamento das empresas 

e sistema financeiro 
e) migrações urbanas e a divida 

social 
f) estrutura agrária 
Problemas de ordem externa 
a) balanço de pagamentos - ex­

portações e importações 
b) a di vida externa e o sistema 

financeiro internacional 
c) a tecnologia e a atuação das 

mu ltinacionais 
Problemas de ordem institucio­

nal 
a) endividamento interno e 

equitrbrio orçamentário 
b) carga tributária e descentrali­

zação 
c) renda regional e sistema de 

incentivos - o Nordeste 
d) planejamento econômico no 

sistema democrático 
e) tecnocracia e intervenção do 

governo na economia 
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f) reformulação dos poderes do 
Conselho Monetário Nacional 

A lista acima, evidenetemente, 
não esgota a problemática econô­
mica nacional. Estudos a serem 
publicados nesta revista sobre cada 
um desses temas, entretanto, já 
constituirão um pano de fundo 
apropriado à abordagem global da 
política econômica em seus aspec­
tos formais. Somente assim, de 
baixo para cima, com plena cons· 
ciência do impacto sobre o bem· 
estar social dos problemas que se 
propõe a resolver, terá qualquer 
sentido o planejamento econômi· 
co realizado dentro dos moldes 
clássicos, isto é: 

a) definição de objetivos e esta­
belecimento de metas ajustá­
veis à disponibilidade real de 
recursos (planejamento adap­
tativo) ; 

b) identificação das limitações 
de ordem social, política, fi­
nanceira e física que condi­
cionam a atividade econô­
mica; 

c) identificação dos instrumen­
tos apropriados de política 
econômica que levam aos ob­
jetivos desejados sob as restri· 
ções acima num sistema onde 
predominem a economia de 
mercado e a iniciativa priva­
da; 

d) estruturação do sistema insti­
tucional capaz de operar es­
ses instrumentos a custo so­
cial mínimo para benefício 
social máximo. 

A falta de contexto entre a rea­
lidade social e atuação de agentes 
do Estado na área econômica -
mesmo quando este, abjurando 
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do planejamento, volta-se para 
o pragmatismo - é responsável 
pór uma série de confusões e pa­
radoxos que a linguagem abstru­
sa dos iniciados - o "economês" 
- não consegue esconder dos 
"agentes econômicos", isto é, do 
povo que vive o dia-a-dia da pro­
dução, distribuição e consumo 
de bens e serviços. Mencionare­
mos adiante algumas dessas con­
fusões e paradoxos. 

Assim é que, freqüentemente, 
se têm confundido problemas da 
economia - isto é, do conjunto 
real das atividades para produção, 
distribuição e consumo de bens 
e serviços - com problemas de 
economia - isto 6 - da ciência 

: ainda em desenvolvimento e divi­
dida em escoJas divergentes ou 
mesmo contraditórias que estuda 
os fatos econômicos. Para a solu­
ção dos primeiros, dos quais de-

. pende o bem-estar de todos nós, 
predominam a capacidade admi­
nistrativa, a experiência poHtica e 
a experiência empresarial sobre 
uma duvidosa sectária capacita­
ção econômica. A Revolução, pela 

; sua desconfiança com as postula­
ções dos empresários, preferiu en­
tregar a maioria dos postos de di­

. reção das atividades econômicas a 
economistas e técnicos de vários 
matizes, criándo a tecnologia auto-

• Suficiente que tem sido objetó de 
.tantas crfticas e apodos. Um para­
doxo resultante dessa confusão é 

· que a própria contribuição dos 
economistas foi minimizada pela 
tecnocracia, já que os irnprovisa­
.dos administrado.res, do alto de 
sua sabedoria, deixam marginaliza­
dos os demais economistas e os 
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seus centros institucionais, inclusi­
ve os de propriedade do governo, 
corno aconteceu ao IPEA (Institu­
to de Planejamento Econômico e 
Social - da Secretaria de Planeja­
mento). 

Outro paradoxo é a tendt!ncia 
de tratamento macroeconôl"(lico 
aos problemas, isto 6, com medi­
das que afetam a economia como 
um todo, sem diferençar gregos e 
troianos. especialmente aquelas 
de carater monetário. Nio obstan­
te as correções eventuais que a 
atuação dos ministros mais comba­
tivos consegue arrancar, • fácil 
perceber que a diferenciiÇio p,.. 
via das medidas conforme o setor 
da economia afetado, permite o~ 
ter resuftados positivos inoornpara­
~mente malores. Dois mais um é 
o triplo de dois menos um. 

A falta de diferenciaçlo - "de­
segregação dos modelos" em puro 
"economês" - leva a novos para­
doxos. Assim é que se permite im­
plicitamente que os benefícios a 
uns compensem os pntjufzs a ou­
tros ou que todos os ber1efícios, 
uma vez expreaoJ em cruzeiros, 
sejam medidos por este valor. En­
tretantó uma. nota de 5 mil cruzei­
ros tent um ~lor social muito su· 
perior para um mendigo do que 
para um mttion6rio - a "lei da uti­
lidllde merg·inal decrescente", vol­
tando ao eCo.nomk O ·Banco 
Mundiat já desenvolveu, junto com 
outras agêncras internacionais de 
desenvolvimento, técnicas de "pe­
sos distributivos", isto é, multipli­
cadores para os cruzeiros que be­
neficiem as classes mais pobres, na 
avaliação dos benefícios reais de 
cada projeto. O que obriga, nas 
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análises de política econômica, a 
identificar que estará pagando os 
custos e quem estará recebendo os 
benefícios, isto é, a desagregar o 
"modelo". 

Prevalece também a idéia sim­
plista de que não adianta planejar 
diante das mudanças que ocorrem 
a todo momento a nível nacional e 
internacional, bastando as decisões 
dia a dia. Entretanto, como bem o 
sabem os bons empresários, é nes­
sas condições que o planejamento 
é mais necessário, ajustando-se 
quase continuamente aos novos fa­
tos (planejamento adaptativo) pa­
ra compatibilizar compromissos e 
projetos de longa maturação com 
as disponibilidades previstas de 
recursos. Revisões oportunas do 
planejamento teriam evitado a pa­
ralisação de projetos bilionários 
(como a Ferrovia do Aço, a Aço­
minas, as usinas nucleares etc.) e o 
disperdício de recursos desespera­
damente necessários em setores de 
alta prioridade social, envolvendo 
a sobrevivência e condições míni­
mas de bem-estar para milhOes de 
brasileiros (a chamada "dívida so­
cial"). 

Seria recomendável a obediên­
cia a um princípio básico de admi­
nistração pública que é o da unida­
de orçamentária. Enquanto o orça­
mento da União (receita e despesa 
por ministérios e órgãos de admi­
nistração indireta) era controlado 
e equilibrado - o que transmitia 
ao público e aos detentores do po­
der a impressão de uma adminis· 
tração financeira austera criou-se, 
pela distorção do orçamento mo· 
netário- que deveria traduzir ape­
nas o fluxo de recursos para cum· 
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primento do orçamento da União 
- um orçamento paralelo que 
atingiu, nos anos anteriores ao 
confronto com o FMI , valores da 
mesma ordem de grandeza do or· 
çamento oficial. Por mais meritó· 
rios que tenham sido os motivos­
subsídios ã agricultura, às exporta· 
ções, ao álcool etc. - a emissão 
descontrolada de títulos da dívida 
pública, vem sendo talvez a causa· 
dora da inflação de três dígitos e 
reproduz no setor público a emis­
são de letras de câmbio sem lastro 
que vem contribuindo para o fe· 
chamento de corretoras financei· 
ras e o afastamento de seus admi· 
nistradores. Critica-se a existência 
de dois pesos e duas medidas, prin· 
cipalmente quando aplicados ao 
setor privado pelos próprios res· 
ponsáveis pelo derrame de títulos 
públicos. 

Nesta cadeia de paradoxos fica 
relegado, ainda, o objeto funda· 
mental do Sistema Financeiro, que 
é o de orientar a poupança para in· 
vestimenta no Setor Produtivo, 
em vez de apenas multiplicar ati· 
vos financeiros, seja para defender 
as poupanças da inflação, seja para 
servir à especulação financeira. As 
altas taxas de juros necessárias à 
colocação de títulos públicos no 
mercado ou resultantes da restri· 
~ão de meios de pagamento (num 
conceito há muito superado pela 
ralidade inflacionária) levaram o 
endividamento das empresas e a 
sua descapitalização a níveis insu­
portáveis. A concepção monetaris· 
ta da economia, que coloca o di­
nheiro em vez do trabalho e do in· 
vestimenta - como instrumento 
de controle e desenvolvimento do 
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Política EconOmica e Problemas Ccinjuntun~í.s 

produto nacional, instalou-se em 
nosso país no anos 70 e refletiu-se . 
na predominância gradual e abso­
luta do Conselho Monetário Na­
cional como órgão sancionador da 
política econômica nacional. 

gos a serem publicados nos pró­
ximos números - esperamos que 
a maioria das críticas e paradoxos 
acima seja esclarecida. Em seu lu­
gar deverão emergir conceitos mais 
bem ajustados à experiência coti­
diana dos fatos econômicos que 
conduzam a uma política econô­
mica despida de filiações ortodo­
xas e voltada essencialmente ao 
bem-estar do povo brasileiro, fon­
te e objeto de todos os poderes 
da Nação. 

Ao longo da análise de cada um 
dos problemas internos, externos 
e institucionais que afligem a eco­
nomia brasileira - a ser realizada 
para a DEFESA NACIONAL por 
especialistas de cada área em arti-

A Defesa Nacional 

O CMG. RRm G~tBido José Lins (Escolll N~vel, 1940) é ~ngenh~i· 
ro naval pelo M.l. T. - MISSIIchuums lnstitute of Technology 
( 1950) e passou para a f8Sflfllfl ~m t 958. Chefiou os projetos d11 
criação da Escolll dll Administraçlo de Empresas d11 S. Paulo da 
FG V (1952) e de criaçfo do Curro d11 Construçlo Neva i da USP 
( 1955). Fez cursos d11 AdministtBçlo dll EmprBSBS no M. l. T 
11951) e Desenvolvimento Econômico da Universidade de Pitts­
burgh ( 1964). Foi Vi~President~ do Grupo Montfflal e Prllsi­
dente da MONTOR·MontrtJBI Drgsnízsçlo e Econom'ia Industrial 
S.A., companhia d11 consultoria do Grupo (1958 - 1974). Foi 
Vice-Pr~~sident para Energia Nlo-Convencional da CESP (1978-
1979). É Consultor em Plllnejamento, Energia e EsttBtégica Em­
presarial e membro da Academia BrBsilllíf8 de Cilncia da Admi· 
nistraçlo. 

137 



A MlssAO DA CPRM É 
DESCOBRIR RIQUEZAS MIN 

A Companhia de f'esQI.isa de Recursos Ml'lerais- CPAM é uma empresa brasiei'a. vincu­
lada ao t.1i1istério das Milas e Energia. criada pn. realz3' seMçoe de peeq~ iaas minerais e hidr1ca8. 

Suas atividades estendem-se por todo o terrlt6rlo brasileiro. com 8.5 rnilhOe8 de QUIIOmetro& 
quadrados, destacando-se: 

LEVANTAMENlO GEOLóGico BÁSICO • LEVANTAMENlO POR SENSORES REMOTOS • LE· 
VANTAMENlO GEOlÓGICO DE DETALHE E SEMI-DETALHE • SONDN3EM • Fi'IOSPECÇk> 
GEOÁSICA • PROSPECÇk> GEOOUIMICA • ENSAIOS TECNOlÓGICOS DE BENEFICIAMEN· 
10 MINERAL E METALURGIA EXTRATIVA • LEVANTAMENlO HIDAOGEOLóGicoS • LEVAN­
TAMENlO E OPERAÇÃO DE REDES HIOAOI.OGicAs • ANÁLISES. 

TECNOLOGIA DE NívEL INTERN/tCIONAl 
E UMA EQÚIPE DE AITA COM~IA 

Contando com elevado potencial tunano e tecnol6gi<:Q elementos de eQIA­
brlo rnprescin<IMII à obtençlo de uma eficiência méxina. a CPAM faz frente aos de­
aalloedeaua~ ~nos maismodemosmétodoe teaiOI6glcoseoons­
tante aprimoramento de aeo pessoal técrico de apoio. Os técricoa da CPAM reú· 
nem ampla experiência em trabello6 de C8f11:lO realzadoe em inas de OOildlçõe8 
......._ como a floresta tropical la'nida e aa regiOe8 6ridal e eeml-~ 

A c~ conta, atualmente com mais de 600 técnlcoe e clentlstaa ligadoe 6s 
nas de geologia. enget'lhlnl de minas e tecnologia miwai, íncündo geolilicoe. 
geoqulrnicos. engenheiros de mlnaa. engenlleiros QUirnic:o8 e 8d\logfodos, entre oe 
seue 3.800 empregado& 

A CPAM está, porWI~ qualificada para~ 1.1n llirgo ~de ex­
~ e desenYolvimento mineral no Bra8i e no extel1or. 



APOIO LOGISTICO 
INTEQRADO.: 
NECESSIDADE DE 
PÓS-GRADUA~AO 

Vicente 'Luz 

No 'âmbito militar, o Apolo Logí.rico lntegrllldo (ALI) é o processo pelo 
qual ume combinsçSo de eçóft -lldminittt.tiVBI e d~ .Miite f!S~uram um apoio 
ef11tivo e econômico dt! um $istema de af'ma durante o $lU ciclo de vida, isto é, 
antes e depois de SU8 distribuição i tro,. que o uti/izarí. O princfpio gerencial bási· 
co do proet~sso ALI é que rscur.os de apoio logfttíco i!.veNI •r de.tmvolvidas, ad· 
qairidos, teStados 11 aiiiJiitldos, e dittr/buídol como parte integral do processo de 
obt~~nçio de tJm si$tema de armM. · · 

O objnivo das· açõe& de anl(illl. ê g'.rantir a ob~~ de sistemas de armas 
confiáveis, manutenfv'eis, transportál(eis I! 'apoiáveis logísticamente, a um mfnimo 
custo ,nra o utuário, integrando ct:i'nsidertlfÕes de 8f10Íô logútico no sistema de ar· 
mas desde a t.se de formulação conceituaj, que rt~~u/ta na elaboraçSo de projétos 
dt! engenharia. 

INTROD'uÇAO 

N o presente trabalho se pre­
tende levant.ar algumas 
questões que conduzem a 

detectar ações para que o Apoio 
Logístico Integrado possa ser im­
plantado e implementado eficaz­
mente, no Exército Brasileiro. 

A D.efesa Nacion1l 

Para uma melhor compreensão 
das idéias expostas alguns termos 
e expressões, considerados funda­
mentais, se encontram grifados e 
os respectivos conceitos se encon­
tram ao final do trabalho. 

As principais questões levanta­
das se referem à definição e o aten­
dimento de necessidades do Exér-
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cito na área de material, às impli­
cações da Ciência & Tecnologia 
no Poder Militar, à utilização das 
tecnologias de confiabilidade e de 
manutenibilidade, ao estudo dare­
lação custo/eficácia de um mate­
rial face à operacionalidade da 
Força Terrestre e finalizando abor­
da-se a necessidade de estudos lo­
gísticos em elevados níveis. 

As conclusões sugerem, em uma 
primeira fase, cursos de pós-gra­
duação no exterior para Oficiais 
do Quadro de Engenheiros Milita­
res (QEM), bem como abordam o 
respectivo aproveitamento dos Ofi­
ciais em seu retorno ao País. 

A DEFINIÇÃO E O 
ATENDIMENTO DE 
NECESSIDADES DO 
EXeRCITO NA ÁREA 
DE MATERIAL 

O Estado-Maior do Exército 
(EME), vem aperfeiçoando meto­
dologia para definir as necessida­
des do Exército em material de 
emprego militar. Esta metodologia 
resulta no estabelecimento de Ob­
jetivos Básicos Operacionais (080) 
e Requisitos Técnicos Básicos 
(RTB), a partir de condicionantes 
doutrinárias e operacionais. 

As condicionantes doutrinárias 
são descrições das missões funda­
mentais do agrupamento em que o 
material tem seu emprego doutri­
nário previsto, destacando-se o de­
sempenho coletivo esperado, parti­
cularm~nte decorrente dai funções 
e dos efeitos desejados para o ma­
terial. Tais condicionantes devem 
ser extraídas dos manuais de em-

140 

prego ou podem resultar de pros­
pecção da doutrina de emprego da 
Força Terrestre: 

As condicionantes operacionais 
constituem discriminação seletiva 
de informações extraídas das for­
muI ações das Hipóteses de Guerra 
(HG) e que se constituem em pre­
visões de necessidades operacio­
nais futuras, que não tenham sido 
objeto de consideração para fins 
de formulação da doutrina de em­
prego relativa ao material. Em tais 
condicionantes, as possibilidades 
da ameaça e o ambiente operacio­
nal são da maior relevância na ela­
boração de 080. 

Os 080, quando estabelecidos, 
devem ser capazes de orientar o 
processo de obtenção do material, 
através da pesquisa e desenvolvi­
mento experimental (P&O) ou de 
sua aquisição, sendo utilizado con­
seqüentemente como base para os 
estudos de simulação, que se pro­
cedem ao final da fase de formula­
ção conceitual, quando necessário, 
e para as avaliações operacionais, 
nas fases de P&D e de utilização 
do material. · 

Os RT8, em correspondência a 
cada 080, estabelecem as caracte­
rísticas técnicas para um material, 
decorrente da necessidade de in­
terpretação dos 080. São utiliza­
dos, também, para fins de P&O e 
aquisição e como base para simu­
lações e avaliações técnicas. 

e oportuno ser lembrado que a 
modernização de um material em 
utilização consiste apenas em uma 
combinação adequada de atividade 
suplementar de P&D e/ou aquisi­
ção sobre o referido material. 
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Em resumo, após a definição de 
uma necessidade do Exército, têm· 
se três alternativas, não mutua­
mente excludentes, para o seu 
atendimento. São as três formas 
de obtenção: 

- modernização; 
- P&D; e 
-aquisição. 

A solução f inal adotada pode 
ser um compromisso entre as três 
formas de obtenção, consideran­
do-se apenas o planejamento nor­
mal de obtenção, embora o plane· 
jamento de emergência possa in­
cluir a requisição como outra for­
ma de obtenção, o que está fora 
do escopo do presente trabalho. 

CI~NCIA, TECNOLOGIA E 
PODER MILITAR 

t indiscutível que a Ciência e a 
Tecnologia (C&T) são capazes de 
modificar, valorizar ou depreciar o 
Poder Militar de uma nação. 

t, principalmente, no Centro 
Tecnológico do Exército (CTEx), 
em fase de implantação, que o 
Exército Brasileiro busca valorizar, 
por intermédio da C& T, o Poder 
Militar Terrestre de nosso País. 

Os caminhos para a C&T são 
abertos pelo CTEx, a partir do 
funcionamento de seus cursos de 
pós-graduação (doutorado e mes­
trado) e de graduação, prolonga­
dos, com as atividades de P&D e 
completados através de interação 
com o Sistema Nacional de Oesen· 
volvimento Científico e Tecnoló­
gico (SNDCT) e com o setor indus­
trial 
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t uma vocação do CTEx, antes 
ou após a sua implantação, poder 
centralizar e conduzir o processo 
de graduação e pós-graduação, em 
todas as especialidades que se fa­
çam necessárias, no País ou no ex­
terior. Porém, como tal situação 
não ocorre hoje, os demais Órgãos 
do Exército podem deflagrar aque­
le processo, em algumas especiali­
dades, de forma a atender as ne­
cessidades do Exército, pelos mes­
mos detectadas. 

O EME, em sua atividade coor­
denadora e orientadora do funcio­
namento do Modelo Administrati­
vo do Ciclo de Vida dos Materiais 
do Exército (I G 1 0 -36) , vem se de­
parando com dificuldades decor­
rentes da deficiência do embasa­
mento científico e tecnológico re­
lativo ao chamado Apoio Logísti· 
co Integrado (ALI) . 

O ALI , conhecido em outros 
Exércitos que já utilizam modelos 
administrativos similares ao da IG 
1 0-36, nada mais é do que a preo· 
cupação com a Logística, em to­
das as fases da vida de um mate­
rial , de forma integrada, para que 
informações relativas a cada mate­
rial , ou a seus sucedâneos, fluam 
periódica e sistematicamente entre 
as fases de: 

-formulação conceitual; 
- pesquisa e desenvolvimento 

experimental; 
- produção; 
- utilização e alienação do ma-

terial. 
Considera-se dispensável desta­

car, na presente apreciação, a im­
portância da logística no seu con­
fronto com a tática e a estratégia. 
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TECNOLOGIAS DE . 
CONFIABILIOADE E DE 
MANUTENIBIÜDADE PARA 
O APOIO LOGÍSTICO 
INTEGRADO (ALI) 

. ' 

material nos conduz a conceituar 
o termo confiabilidade. 

Confiabilidade é a probabilida­
de de que um material desempe­
nhe funções e efeitos que lhe fo­
ram destinados, durante determi-

No estágio atual do setor indus- nada missão ou intervalo de tem­
trial do País e em qualquer das ai- po específico, desde que utilizado 
ternativas de obtenção de material sob condições para o qual foi con­
- modernização, P'"&O e aquisição cébido. 
- o desempenho esperado de um A medição da confiabilidade se 
material vem, em sua maioria, dá pelo tratamento estatístico das 
sendo alcançado com esforços na- diversas unidades de vida entre fa­
cionais de P&O e produção. O re- lhas (a mais comum é o tempo mé­
ferido desempenho, exigido em dio-entre-falhas), registradas du-
080, é, particularmente, aquele rante as fases de P & O, produção e 
decorrente do alcance das funções utilização do material. · 
e dos efeitos desejados para o ma- A inexorável falha de todo e 
terial. qualquer material nos coloca na 

Ocorre que, para garantir a ope- expectativa do conseq!Jente tempo 
racionalidade da Força Terrestre em reparo e nos conduz ao concei­
( FT) , aquele desempenho deve ~er to de manutenibilidade. 
satisfatoriamente garantido duran- Manutenibilidade é a probabi-
te a vida do material. lidade de que um material seja 

Aparece, então, o aspecto tem- . mantido em, ou restaurado a, con-
poral relacionável ao ALI . djções expecificadas, quando a 

Todos os materiais, em sua vida, manutenção é realizada por pes­
são sujeitos a fall]as. As falhas do ·· soai que tenha nível de habilida­
material em estoque ativo, ou se~ • . de especificado, usando recursos 
distribuído a uma OM, levam-no a e procedimentos prescritos em ca­
duas categorias de tempo de sUa da nível de manutenç~ e reparo. 
vida: Analogamente à confiabilidade, a 

-tempo operante; e medida de manutenibilidade se dá 
-tempo inoperante. pelo tratamento estatístico do 
Por outro lado a vida de um tempo em reparo, que nos leva 

material pode ser ;egi5trada em.vá-. sempre ao tempo-médio-em-re­
rias unidades de medida, tais co·· paro. 
mo: tempo de funcionamento, dis- .. Em princípio, são dois os gran­
tância percorrida, tiros dados, etc ... , des problemas do Apoio Logístico 
que constituem o tempo operan- · Integrado que a teoria deve estu­
te, pois cada unidade de vida pode dar, no âmbito das tecnologias 
ser transformável em seu equiva- dos parâmetros confiabilidade. e 
lente de tempo. manutenibilidade: 

A suscetibilidade e a expectati- -a predição; 
va da freqüência de ·falhas de um -a avaliação. 
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A predição consiste na criação 
de modelos matemáticos que per­
mitem predizer ambos os parâme­
tros, aqui tratados, sugerir méto­
dos para melhorá-los, desenvolver 
princípios de projetos de mate­
riais e componentes. 

A avaliação consiste na utiliza­
ção de técnicas que permitem me­
dir valores reais dos parâmetros, 
verificar as predições efetuadas 
com base nos modeles, controlar 
a manutenção de um nível exi­
gido de confiabilidade. 

No primeiro estudo usam-se, 
fundamentalmente, a Teoria da 
probabilidade, Processos Estocát­
ticos, etc ... , os quais dão os ele­
mentos básicos para o desenvol­
vimento dos modelos matemá­
ticos. 

As técnicas de avaliação se ba­
seiam nos conceitos da estatística 

~ e, particularmente, na Teoria de 
Estimação, Delineamento de Ex­
perimentos, Análise de Variância 
e Teste de H i pó teses. 

Têm ainda importante papel as 
Teorias de Estoque e de Manuten­
ção, o Controle de Qualidade e o 
Controle de Produção. 

A importância do registro e da 
utilização dos dados de confiabi­
lidade e manutenibilidade nas fa­
ses de P & O, de produção, de uti­
lização e alienação dos materiais 
empregados pelo Exército, por in-

. termédio do AVISO nC? 116, de 
17 Nov 83, ao Sr Ministro da In­
dústria e do Comércio, a subme­
ter à apreciação do Conselho Na­
cional de Metrologia, Normali­
zação e Qualidade Industrial -
CONMETRO, uma proposta su­
gerindo o início de "estudos para 
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a criação de Banco de Dados de 
Confiabilidade, em âmbito nacio­
nal, bem como para a elaboração 
de normas específicas para tal 
área. 

- a preocupação com a confia­
bilidade conceitual até a fase de 
utilização dos materiais; 

- a integração de outras orga­
nizações no contexto da confia­
bilidade, para fins de mobiliza­
ção militar; 

- os reflexos na imagem expor­
tadora de material bélico, pois ho­
je "os dados de confiabilidade são 
requisitos exigidos corriqueira­
mente no comércio mundial de ar­
mas". 

RELAÇÃO CUSTO/EFICÁCIA 
DE UM MATERIAL E 
OPERACIONALIDADE DA 
FORÇA TERRESTRE 

O EME é responsável, perante o 
Ministro do Exército, pela prepa­
ração do Exército, para o cumpri­
mento de ~ua destinação constitu­
cional. Em consequência, co.mpe­
te-lhe proporcionar os elementos 
necessários às decisões do Minis­
tro do Exército nas questões re­
lativas- à estrutura, organização, 
articulação, aparelhamento e ades­
tramento da Força Terrestre. 

Para tal, nos casos de aparelha­
mento em material, nos trabalhos 
de ajustamento às IG 10-36, se 
ressente da deficiência ou inexis­
tência de procedimentos que per­
mitam predições ou avaliações sa­
tisfatoriamente precisas, do custo 
e da eficácia na área de material. 

Tem-se a convicção de que só 
de posse de relações, preditas ou 
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avaliadas, entre o custo e a eficá­
cia referentes às alternativas de ob­
tenção de material, o EM E "pro­
porcionará os elementos neces­
sários às decisões do Ministro do 
Exército". 

As predições ou avaliações de 
custo devem envolver os custos 
de aqu1s1çao, modernização e 
P & O e os custos íncorridos, ou a 
incorrer, durante a vida do mate­
rial. Dependendo diretamente da 
intensidade da atividade opera­
cional, os últimos custos supe­
ram em várias vezes os primeiros. 
Os custo durante a vida do mate­
rial são os custos de manutenção, 
logísticos e administrativos, além 
dos custos de capacitação de 
recursos humanos para operação 
e manutenção e os custos de uti­
lização do material (consumo e 
munição, combustível, lubrifican­
tes e produtos afins, peças sobres­
salentes, etc ... ). Estes custos são 
diretamente proporcionais à con­
fiabilidade e à manutenibilidade 
do respectivo material, além de de­
penderem do grau de esforço exi­
gido na capacitação de recursos 
humanos e da intensidade de uti­
lizacão dos mesmos. 

Os estudos, visando predizer ou 
avaliar a eficácia do material, de­
vem levar em conta não somente o 
desempenho esperado do mesmo, 
mas, também, considerar a confia­
bilidade e a manutenibilidade, 
pois, na realidade, a eficácia de­
pende do desempenho, da confia­
bilidade e da manutenibilidade do 
material. 

Portanto, a eficácia e o custo 
têm a mesma n(ftureza temporal 
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do Apoio Logístico Integrado, por 
se relacionarem á vida do material. 

Atualmente a denominada ope­
racionalidade da FT, no que con­
cerne ao seu componente material, 
tem como critérios de apreciação: 

- para o equipamento básico 
de uma Organização Militar (OM} 

material disponível x 100 

dotação prevista 

- para suprimento orgânico da 
OM 

suprimento disponível x 100 

nível orgânico 

Adotando-se a premissa de que 
a dotação prevista e o nível orgâni­
co tenham sido atingidos é, relati­
vamente, fácil imaginar-se as eleva· 
das percentagens associadas a um 
determinado material no início de 
sua vida, em sua infância, quando 
a taxa de falhas (percentagem de 
equipamento com falhas) ainda 
não cresceu para atingir valores 
mais estáveis, característicos e ine­
rentes ao material. Com esse na­
tural crescimento da taxa de fa­
lhas, diminuem os numeradores de 
ambas as frações, isto é, diminui o 
material disponível devido à taxa 
de falhas e respectivo tempo-mé­
dio-em-reparo e diminui o supri­
mento devido ao seu consumo du­
rante o reparo. 

Verifica-se, assim, que deficiên­
cias nas predições e avaliações na 
confiabilidade, relacionada com a 
taxa de falhas, e na manutenibili­
dade de uma material podem dimi­
nuir a operacionalidade a níveis 
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aceitáveis pela FT, mesmo antei 
de um seu eventual emprego, ain­
da na fase de preparação do Exér­
cito. 

t: importante destacar-se que os 
estudos e modelos de custo/eficá­
cia apropriados para o material de 
emprego mil itar permitem não só 
predizer ou avaliar a operacionali­
dade relativa -a vida do material 
mas, principalmente, predizer ou 
avaliar o custo a incorrer ou incor­
rido durante esta vida. As relações 
custo/eficácia das alternativas de 
obtenção de material para atender 
às exigências dos 080 e RTB, 
"proporcionam os elementos ne­
cessários às decisões do Ministro 
do Exército". 

As predições e avaliações de efi­
cácia e de custo, como foi visto, 
dependem das tecnologias de con­
fiabilidade e manutenibilidade. As 
avaliações tanto de custo quanto 
de eficácia, se referem aos mate­
riais nas fases de formulação con­
ceitual, P & O e produção, durante 
o desenrolar do processo de aquisi­
ção. Em resumo, prediz-se o que 
não existe e avalia-se o que existe. 

Um mesmo modelo de custo e 
um mesmo modelo de eficácia po­
dem ser aplicados em todas as fa­
ses da vida de um material. Além 
desta I iberdade horizontal dos mo­
delos, as próprias informações so­
bre confiabilidade e manutenibi/i­
dade de um material em utilização 
podem, total ou parcialmente, ser­
vir para outros materiais em suas 
fases de formulação conceitual e 
P& O. 

Valer-se da liberdade horizon­
tal, dos modelos e das informações 
sobre a confiabilidade e manuteni-
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bilidade, é poder executar o Apoio 
Logístico I n\egrado (ALI). 

O ALI permite o controle sobre 
as relações custo/eficácia e possibi­
lita a preparação do Exército para 
uma satisfatória operacionalidade, 
principalmente decorrente de sua 
componente material. 

NECESSIDADE DE ESTUDOS 
LOGfSTICOS PARA O 
EXÉRCITO, EM ELEVADOS 
NÍVEIS DE ENSINO 

Em virtude dos aspectos já apre­
ciados no presente trabalho, não 
se pode pensar em comissionar ad­
ministradores logísticos de alto ní­
vel da indústria, quando na emi­
nência de um conflito bélico. Este 
expediente traria ainda duas sérias 
desvantagens: desviaria da indús­
tria recursos humanos necessários 
à expansão industrial causada pelo 
próprio conflito e introduziria no 
Exército um grupo altamente qua­
lificado cujo treinamento não esta­
ria sintonizado com as peculiarida­
des da atividade militar. 

Por incorrer em tal erro durante 
a . 11 Guerra Mundial visando não 
repeti-lo, nos Estados Unidos da 
América (EUA), foi instituído em 
1954, o Centro de Administração 
Logística do Exército. 

No Exército Brasileiro, o CTEx, 
na atual fase de implantação, vem 
se· utilizando da pós-graduação no 
exterior para valer-se de conheci­
mentos científicos e tecnológicos, 
basicamente, em apoio ao desem­
penho do material de emprego mi­
litar, visando garantir suas funções 
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e efeitos, em atendimento às exi­
gências do Exército. 

Entretanto, o EME, por inter­
médio da 3~ Subchefia -de Dou­
trina, Ciência e Tecnologia, detec· 
tou um crrculo vicioso que enfra­
quece a atividade logística na FT 
e que conduz a outras necessida­
des de pós-graduação no exterior. 

O Exército não tem exigido 
aplicação de modelos de custo/efi· 
cácia por não dispor dos neces­
sários dados de confiabilidade e 
manutenibilidade, que alimentem 
aqueles modelos. Por outro lado, 
não dispõe de dados de confiabili­
dsde e manutenibilidade porque 
não saberia como utilizá-los, pois 
não possui modelos de custo/efi· 
cácia necessários. 

Tal situação, eleva os riscos de 
degradação da operacionalidade da 
FT e deprecia o Poder Militar Ter­
restre. Para valorizar este Poder 
Militar há que se recorrer à Ciência 
& Tecnologia. 

Como Orgão de Direção Geral 
do Sistema de Pesquisa e Desen­
volvimento do Exército, caberá ao 
EME, que vem convivendo com os 
problemas decorrentes do ajusta­
mento às IG 10-36, tomar as ne­
cessárias medidas para que oficiais 
do Quadro de Engenheiros Milita­
res (QEM) sejam enviados para fre­
quentar cursos de pós-graduação 
na área logística militar, visando 
dar ao CTEx condição de, no fu­
turo, poder desenvolver-se nesta 
área que, diante das apreciações 
apresentadas anteriormente, po­
de ser considerada crítica para o 
Exército. Os referidos militares, 
em seu retorno, seriam inicialmen­
te nomeados professores do lnsti· 

tuto Militar de Engenharia (IME), 
podendo ser designados para o 
curso de pós-graduação, de Pesqui­
sa Operacional, onde já se encon­
tra institu ida a linha de pesqui· 
sa em Análise de Sistema de Ar­
mas. 

Os oficiais deveriam obter o 
mais elevado nível de pós-gradua­
ção sendo preferencialmente o de 
doutorado, e, na impossibilidade 
deste, o de mestrado. 

O U.S. Army Logistics Manage­
ment Center (ALMC) possui, em 
em conjunto com o Florida lns­
titute of Technology (FIT), pro­
gramas de pós-graduação coopera­
tivos que atendem a um possível 
interesse do Exércto Brasileiro em 
suprir deficiências em administra­
dores logísticos de alto nível. 

A ALMC recebe alunos estran­
geiros e oferece um mestrado tan­
to em Administração Logística 
quanto em Administração de 
Aquisição e Contrato, por possuir 
pessoal docente associados ao F IT, 
em níveis de graduação, mestrado 
e doutorado. 

Oportunamente, o próprio Cur­
so de Pesquisa Operacional do 
IME poderia passar a oferecer pro· 
grama de mestrado na área de ad­
ministração logística. Quando tal 
ocorrer, cessaria a necessidade de 
freqüência ao ALMC e F IT e o 
CTEx teria condições de se desen· 
volver com seus próprios recursos 
humanos. 

Os Oficiais do QEM com o re­
ferido mestrado, e eventualmente 
alguns com doutorado, à medida 
que fossem pós-graduados, pode­
riam, também, prestar a mais ele­
vada contribuição aos estudos e 
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planejamentos do EME, nas Sub· 
chefias de: Estratégia; Planejamen­
to Operacional; Doutrina, Ciência 
e Tecnologia; e Planejamento Cor­
rente. 

Progressivamente, par da im­
plantação de procedimentos quan­
to ao Apoio Logístico Integrado 
!ALI), os demais estabelecimentos 
de ensino do Exército deveriam, 
também, se beneficiar, através da 
atualização ou aprimoramento dos 
cursos de Altos Estudos, de Aper­
feiçoamento e de Especialização. 

No Exército Brasileiro, atual­
mente, a preocupação com o ALI, 
na forma como aqui foi exposto, 
se encontra consubstanciada em 
alguns documentos, entre os quais 
se pode citar: 

- as IG 10-36, através de um 
de seus quatro objetivos, nos blo­
cos 132, 1 33 e 134 - Observação 
dos Usuários e no bloco 142 -
Utilização; 

- as Diretrizes para a Realiza­
ção das Avaliações Operacionais 
na Area de Material, baixadas pelo 
EME em 1982, que prescreve co­
mo atribuição dos Orgãos Prove­
dores "orientar suas Diretorias pa· 
ra que, na fase de utilização dos 
materiais, efetuem o levantamento 
periódico e sistemático de dados 
de confiabilidade e manutenibili-
dade permitindo a busca possível 
detecção de deficiências que impli­
quem em realimentação dos Or­
gãos responsáveis pela pesquisa e 
desenvolvimento"; 

- os objetivos Básicos Opera­
cionais, estabelecidos pelo EME, 
relativos a 17 (dezessete) materiais 
nos quais têm sido, sistematica­
mente, feito constar exigências de 
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confiabilidade e manutenibilidade 
ou de disponibilidade correspon: 
dente aos dois parâmetros. 

Os documentos supracitados, 
constituem apenas um primeiro 
passo na direção do Apoio Logrsti­
co Integrado, porém já são sufi­
cientes para causar alguma re­
percussão tanto no sistema de ma­
nutenção e suprimento do Exér­
cito como no setor industrial. t 
neste sentido que algumas empre­
sas como a ENGESA e a AVI­
BRÁS, em parte exigidas pelos 
OBO e RTB de nosso Exército 
e em parte pelas exigências "do 
comércio mundial de armas", rea­
lizam investimentos e procuram 
adequar seus procedimentos, rela­
cionados ao assunto. 

CONCLUSOES 

a. Há necessidade de se acelerar 
a implementação do Apoio Logfs· 
tico Integrado, em continuidade 
aos primeiros passos resultantes da 
aplicação do Modelo Administrati· 
vo do Ciclo de Vida dos Materiais. 

b. A implementação do Apoio 
Logístico Integrado está intima· 
mente relacionado às tecnologias 
de confiabilidade e manutenibi· 
/idade. 

c. Embora seja possível fazer 
constar em OBO e RTB exigências 
relativas àquelas tecnologias supra­
citadas, bem como realizar um re­
gistro de dados de unidades de vi· 
da entre falhas e de tempo em re­
paro, há carência em administra­
dores iogísticos de alto nível 
que viabilizou o Apoio Logístico 
Integrado. 

147 



Apoio Logfsticos lntevredo 

d. Se Oficiais do QEM cursarem 
programas de pós-graduação co­
operativos do Florida lnstitute (}f 
Technology, ou de outras univer­
sidades em conjunto com o U. S. 
Army Logistics Management Cen­
ter, aquela carência poderá pro­
gressivamente ser anulada. 

e. Os referidos programas co­
operativos são a única forma de 
abrir caminhos para que a Ciência 
e Tecnologia, .voltada para a Lo­
gística, valorize o Poder Militar, de 
forma direta, resultando na im­
plantação do Apoio Logístico In­
tegrado. 

f. O AVISO n9 116, de 17 Nov 
83 do Sr Ministro do Exército é 
uma forma, indireta, de valoriza­
ção do Poder Militar através do 
Poder Nacional , o que ainda assim, 
em decorrência da iniciativa, resul­
tará em demanda por Administra­
dores Logísticos de alto nível no 
âmbito do Exército. 

g. Em seu retorno, os Oficiais 
pós-graduados poderiam direta ou 
indiretamente contribuir para a 
área do Ensino Militar, atualizan­
do ou aprimorando os cursos de 
Altos Estudos, de Aperfeiçoamen­
to e de Especialização nos aspec­
tos relacionados à Logística. 

h. Excelente aproveitamento 
dos referidos pós-graduados pode­
ria se dar em várias Subchefias 
do próprio EME, aonde, hoje, já 
se prevê e se solicita pessoal habili­
tado em Pesquisa Operacional e 
outros métodos quantitativos, 
conforme prescrtção contida no 
ítem 6) do Art 29 de seu Regi­
mento lnterno(RI- R- 173) . ,. 

CONCEITUAÇOES 

a. OBJETIVOS BASICOS OPE­
RACIONAIS - documento que 
estabelece basicamente as caracte­
rísticas operacionais desejadas pa­
ra um material, podendo even­
tualmente conter informações 
técnicas, e capaz de orientar o 
processo de obtenção desse mate­
rial, através de pesquisa e desen­
volvimento experimental (P & O) 
ou de sua aquisição, e servir de 
base para as avaliações operacio­
nais consequentes. 

b. CARACTERfSTICA OPE-
RACIONAL - desempenho espe­
perado (funções, efeitos) e para­
metros fundamentais de um mate­
rial , necessários às ações militares 
para execução de missões de natu­
reza estratégica, tática, adminis­
trativa ou de instrução. 

c. MISSÃO - tarefa ou dever a 
ser executado ou cumprido por 
um indivíduo ou agrupamento, 
expresso claramente pela ativida­
de ou ação a realizar e seus obje­
tivos, ou pela finalidade ou efei­
to desejado. 

d. MISSOES FUNDAMENTAIS 
- missões de combate ou de 
apoio, selecionadas entre aquelas 
que correspondem à destinação do 
agrupamento considerado, de mo­
do a constituírem um elenco redu­
zido mas suficiente a partir do 
qual são elaborados os objetivos 
Básicos Operacionais. 

e. AGRUPAMENTO - compo­
sição de homens e material cor­
respondentes ã organização mili­
tar operacional, em determinado 
nível (pequenas frações, frações 
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subunidades, unidades e grandes 
unidades). 

f. AMBIENTEOPERACIONAL 
conjunto de características 

fisiográficas, circunstâncias e in­
fluências de toda a ordem que 
afetam e condicionam, de forma 
peculiar, o desenvolvimento das 
operações militares. 

g. EFICACIA DE UM MATE­
RIAL - medida do grau e da 
extensão com que o material aten­
de as exigências, contidas em OBO 
e RTB, relativa ao desempenho, à 
operação e à manutenção. 1: nor­
malmente expressa através de mo­
delos que levam em consideração 
as características de desempenho e 
as de conf iabilidade, manutenib ili­
dade e disponibilidade. 

h. CONFIABILIDADE - pr~ 
babilidade de que um material de­
sempenhe a função que lhe foi 
destinada, durante uma missão 
determinada ou intervalo de tem­
po específico, sob certas condi­
ções para o qual foi concebido. E 
normalmente expressa a partir do 
tempo, distância, n<? de ciclos mé­
dios para falhas ou entrefalhas. 

i. MANUTENIBILIDADE 
probabilidade de que um material 
desempenhe a função que lhe foi 
destinada, desde que as ações de 
manutenção se realizem de acordo 
com procedimentos e recursos pre­
vistos. E normalmente expressa 
a partir do tempo médio de re­
paro. 

j. DISPONIBILIDADE - pr~ 
babil idade de que um material de­
sempenhe a função que lhe loi 
destinada, em qualquer instante de 
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tempo em que venha a ser solicita­
do. t usualmente expressa pela di­
visão do tempo médio entre fa­
lhas pela soma deste com o tempo 
médio de reparo. 

I. REQUISITOS TtCNICOS 
BÀSICOS -documento que esta­
belece as características técnicas 
para um material, decorrentes da 
necessidade de interpretação dos 
Objetivos Básicos Operacionais, 
para fins de desenvolvimento ex­
perimental, aquisição e correspon­
dentes avaliações técnicas. 

m. ADESTRAMENTO - ativi­
dade final da instrução militar na 
tropa, que objetiva a formação de 
diversos agrupamentos de homens, 
com seus equipamentos, armamen­
tos e fardamento, para a eventuali­
dade de emprego como instrumen­
to de combate ou apoio, ao qual 
estão destinados por organização. 

n. DESEMPENHO COLETIVO 
- é a capacidade técnica e tática 
de um determinado agrupamen­
to para a execução das missões 
de combate ou apoio correspon­
dentes à sua organização. 

o. NECESSIDADES CORREN­
TES - são as necessidades de ma­
teriais, já previstos em Quadro de 
Organização (00), para distribui­
ção ou consumo, que ainda não 
estejam sendo produzidos no País 
ou que precisem ser modernizados 
ou adquiridos. 

p. NECESSIDADES OPERA-
CIONAIS FUTURAS- são as ne­
cessidades de materiais, n!o previs­
tos em ao I e as de modernização 
daqueles já em uso, decorrentes 
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do planejamento para emprego 
da Força Terrestre ( FT); em ope­
rações militares futura~. 

q. MODERNIZAÇÃO incor· 
poração de inovações tecnológicas, 
aos materiais em fase de utiliza­
ção, objetivando uma melhor rela­
ção custo/eficácia até o final do ci-

elo de vida correspondente. 
r. UNIDADE DE VIDA - é 

uma medida de duração do uso, 
aplicável a um sistema ou a qual· 

, quer uma de suas subdivisões, po­
dendo constar de: tempo de opera­
ção, ciclo, distância percorrida, ti· 
ros dados, tentativas para operar, 
etc. 

O Msj OEM Via.nte Luz tem 01 cunos de M•terial 8~/ico dB 
Ac«<emia Milítar das Agulhas N~~grss (AMANJ, BschBff/ ,_,a 
Escofs Nacional de Cilncias ErtatlrticiiS, En!JBnhsria Metalúrgica 
pelo Instituto Militar dB Engenharia (!ME) 11 pós-graduação em 
Estatlstics 1 M~todos Ouantít11tívos ,.ta Unívarsidsde de Brssl­
lia, DF. t atualmente p6s-grsdusndo do Curso dtl PBSquiiB Opl­
rteional do /ME, Rio de Janeiro. 
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PANTALEÃO 
PESSOA-
A FORÇA BRAVIA 
DAS CONVICÇÕES 

João Leitão de Abreu 

N
asceu ainda no período vi­
toriano. Foi envolvido, na 
mocidade, pela atmosfera 

vaga, esfumada da ubelle époque". 
Onde a sensação de imobilismo 
acariciava os corações. Ao menos 
daqueles - imensa maioria - para 
quem a raiva inconforr:1ista, que 
tomava corpo, era caso de pol (cia. 

Os seus grandes olhos, com o 
natural espanto das grandes inteli­
gências, interrogava o mundo à 
procura de respostas que servissem 
â construção do seu futuro. Este o 
encaminhou, porém, sem maiores 
filosofias, para a carreira das ar­
mas, na qual o idealista, que nele 
se aninhava, encontraria lugar pri­
vilegiado para devotar-se ao inte­
resse público dos brasileiros. 

Num passo descuidado, por on­
de - segundo feiticeiro poeta- as 
coisas geralmente começam, viu-se 

em 1904, no esplendor da juventu­
de, em guerra contra a vacina obri­
gatória. Movido essencialmente pe­
lo espírito de solidariedade não se 
identificou, no (ntimo, com a ra­
zão do movimento, pelo qual no 
entanto se dispunha a sacrifício 
total. O colorido romântico e so­
nhador do levante, a sua exaltação 
temerária da liberdade inaividual 
- tudo isso trabalhou certamente 
o ânimo do jovem soldado. 

Esse primeiro e dramático en­
contro com uma das grandes e 
prestigiosas idéias que fascinam, 
agitam e enchem o coração do ho: 
mem de amor e de intolerância, 
mostrou à sua jmente cartesiana 
que essa idéia, a déia de liberdade, 
nem ·sempre é clara e distinta. Não 
será idéia confusa, qual a idéia de 
justiça, entre cujas modalidades 
distinguia assustado e sapiente 
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abade de outros tempos - que via 
o demônio por toda a parte - até 
a justiça do diabo {justitiadiabok). 
Porém é idéia que as mais das ve­
zes requer determinação, não isen­
ta de polêmica, para a sua aplica­
ção segura e equidosa ao universo 
do concreto e do individual, uni­
verso em que as coisas singulares 
são infinitas - singularia sunt infi­
nita - infinitas e diferentes. 

Depois de voltar às fileiras, don­
de fora excluído pela rebeldia a 
que se deixara arrastar, exercia o 
nobre ofício de ensinar, quando 
explodiu o trovão da Grande 
Guerra, admirável contribuição da 
estupidez para a aceleração da his­
tória. 

Era o novo século que dispara­
va, contraditório, sofrido, trágico, 
revolucionário, belicoso·, criativo, 
multiplicador de crises, inventor 
da história, capaz de todo o bem, 
capaz de todo o mal, até, pela pri­
meira vez, na crônica da humani­
dade, do mal absoluto. 

Os sinais das tempestades que se 
avizinhavam não eram claramente 
discern íveis nos anos 20. Notada­
mente porque o presente não se 
deixa conhecer com a facilidade e 
a exatidão que se acredita. Sem 
conhecimento preciso do presente, 
pai do futuro, este guarda os segre­
dos, jubilosos ou terríveis, que nos 
reserva. Somente novos profetas, 
autênticos e misteriosos, poderiam 
antecipar o porvir, sem se arrisca­
rem a predizer, como os videntes 
dos nossos dias, Lins que as próxi­
mas décadas serão constitu idas de 
anos radiosos, outros que os decê-
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nios ã vista trarão catástrofes ou 
sofrimentos horrendos. 

A crise imediata do pós-guerra 
- crise política, crise econômica, 
crise social - não pouparia o dis­
tante Rio Grande. Distante, alta­
neiro, agarrado ferozmente a prin­
cípios constitucionais que briga­
vam, em pontos capitais, com os 
que lhe impunha o pacto federati­
vo. Porém não tão altaneiro que 
não fosse sensível à contestação de 
famílias doutrinár'ias de outra obe­
diência filosófica. Nem tão feroz 
que minimizasse a importância das 
demonstrações de insatisfação 
quanto à indiferença acerca de me­
didas, que a situação econômica e 
social, criada pela guerra de 14, re­
queria dos governantes. Mormente 
quando as demonstrações partiam 
de classes econômicas poderosas e 
de correntes populares, que en­
grossavam ameaçadoramente. 

A altercação de surdos, que agi­
tava cidades e vilas, teria que 
acabar como acabou: numa guerra 
de surdos, com esbanjamento do 
panache, próprio do gaúcho. Qui­
seram os bons fados, porém, que 
nenhum dos campos tivesse condi­
ções de dominar o antagonista . As 
operações, ágeis e sangrentas, co­
briram grande parte do Estado. 
Promoveu-se dualidade de gover­
nos, que não chegou a corporifi­
car-se formalmente. Tentou-se 
guerra econômica, consistente em 
estimular o não pagamento de im­
postos e taxas estaduais. Thoreau, 
ou não Thoreau, era a desobediên­
cia civil que emergia no coração 
do pampa, como forma de luta 
contra o poder. 

A Def• Nac:ional 



Como sói acontecer em tais cir­
cunstâncias, as duas partes volta­
ram-se para o poder mil itar da 
União, em busca de apoio. Esta se 
manteve, contudo por decisão do 
Chefe do Governo, em atitude de 
expectativa e reserva. O Presidente 
da República cingiu, pois, em face 
da peleja, a máscara do terceiro 
imparcial. Quer por falta de auto­
ridade, quer por interesse pol (tico, 
quer por não achar suporte jur(di­
co para intervir na contenda. 

Compelida a presenciar, com 
simpatias divididas, o desenrolar 
do conflito, a guarnição federal 
ansiava pela pacificação. A serviço 
desse objetivo, com o qual se iden­
tificava, o Capitão Pessoa, pela ha­
bilidade, pelo tino, pela isenção 
com que se houve, credenciou-se 
ao reconhecimento do Rio Grande 
e do Pafs. 

Na inteligência polftica dos pró: 
prios beligerantes residiu porém 
fundamentalmente a força que su­
focou o conflito. I ntu íram os con­
tendores que não lhes bastava a 
paz que se estabelece entre inimi­
gos. Viram que era mister . a con­
ciliação, que desarma os esp(ritos 
e irmana os corações. Donde a 
conclusão de pacto pelo qual de­
puseram as armas e lançaram os 
alicerces da concórdia, que condu­
ziria à formação de Frente Única, 
em que o. Rio Grande todo se re­
conciliou politicamente. 

Esse ato de concórdia consti­
tuiu fato pol (tico essencial à vitó­
ria do movimento de 30. Permane­
cesse o Rio Grande dividido, a ar­
ticulação dessa revolta de ambito 
nacional se tornaria inviável. As­
sim como o desmantelamento da 
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Frente única determinaria o malo­
gro, em 1932, da revolução paulis­
ta. 

Pantaleão Pessoa não participou 
diretamente da Grande Revoluç3o, 
a Revolução de 30, para a qual 
contribuiu porém indiretamente, 
ao servir à causa do apaziguamen­
to dos ânimos, por onde tinha que 
passar a unidade pol (tica do seu 
Estado natal. Ademais, a comissão 
de confiança em que se encontra­
va, como adido militar em Monte­
vidéu, lhe tolhia, quando outras 
razões não existissem, qualquer 
atividade conSJ?iratória. 

Autêntico, verdadeiro fato re­
volucionário, fonte originária do 
direito, a Revolução de 30 criou, 
por sua própria força, ordem jurí­
dica incontrastável e soberana. Pe­
la defesa do direito, na sua expres­
são mais ampla, pela salvaguarda 
das instituições então vigentes ba­
teu-se Pantaleão Pessoa quando, 
em 1932, mobilizou com férrea 
energia unidades da guarnição do 
Rio de Janeiro para embargar a 
marcha que se anunciava triunfal, 
das tropas paulistas sobre a Capital 
da República. Na Chefia do Esta­
do-Maior do Exército da Frente 
Leste teve que se defrontar, com 
natural amargura, com velhos e 
queridos companheiros, de quem 
não desejaria jamais separar-se. 

A batalha que apenas se esboça 
em trinta fere-se cruenta em trinta 
e dois. O apelo às armas, agora, era 
válvula que se abria para suprir a 
palavra das urnas. Pode ter sido 
também simplesmente a segunda 
batalha da Revolução de 30. Do 
mesmo modo que se diz haver sido 
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a segunda grande guerra a segunda 
batalha da guerra de 14. 

A tensão que dominaria o decê­
nio amainou na sua primeira meta­
de, com o advento da Constituição 
de 1934. Obra que dava resposta 
às exigências sociais da época, 
obra que abria novas perspectivas 
para a solução dos. problemas na­
cionais. Essa Carta Política, por 
mais perfeita que fosse, por mais 
que merecesse o voto de perpetui­
dade (esto perpetua) formulado 
quanto ã Constituição do Império, 
essa Carta Constitucional não con­
seguiu manter-se em vigor nem 
quatro anos. Não porque tivesse 
sido emendada ou revista, mas 
porque aniquilada, ou implodida, 
antes disso, pelo golpe de Estado 
com que o Pafs foi surpreendido 
no dia 1 O de novembro de 1937. 
No pre~mbulo da Constituição, 
então outorgada, se dizia que a sua 
decretação se dava com o apoio 
das forças armadas. Pantaleão Pes­
soa, então General, então um dos 
Chefes do Exército, guardião da 
Constituição, da ·lei e das institui­
ções, Pantaleão Pessoa, com a res­
ponsabilidade dos altos cargos que 
exercera, entre os quais o de Chefe 
do Estado·Maior do Exército e o 
de Chefe da Casa Militar da Presi­
dência da República levantou a 
voz para, alto e bom som, dizer 
não ã nova ordem que inopinada­
mente se criava. Conhecia a inuti­
lidade da sua rebeldia, cujas ra­
zões, todas e cada uma irrespondf­
veis, deduziu em documento lapi­
dar encaminhado ao Ministro da 
Guerra. Porém não queria concor­
rer com a cumplicidade do silêncio 
para legitimação da violência prati-
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cada contra as instituições que lhe 
cumpria, dentro da Constituição e 
da Lei, defender e garantir. 

A bravia irredutibilidade de suas 
convicções faz lembrar a de filóso­
fo escolástico, que em inflamada 
disputatio entre doutores, na qual 
o argumento de autoridade era ge­
ralmente a pedra de toque da ver­
dade, afronta sem meias palavras 
a opinião comum. Embora todos 
digam sim - escandaliza, ele, o 
cenáculo...,.. eu digo não (Si omnes 
si c, at ego non si c) : 

Essa atitude - tinha plena cons­
ciência- o levaria, como levou, ao 
truncamento da vida profissional, 
à condição de pessoa não grata aos 
devotos do poder, que são legião. 
A prisão imediata sucedeu incon­
tinenti decreto de aposentadoria 
por conveniência do regime. 

Voltaria com o retorno da na­
ção aos quadros constitucionais, 
com a restauração da democracia. 
No entretempo o mundo conhece­
ra juntamente, entre nós, com a 
privação da I iberdade, os horrores 
da carnificina sem precedentes que 
abriria as portas ã idade nuclear. 

O antigo soldado continuara as 
cogitações a que se habituara, cujo 
centro de gravidade era a seguran­
ça coletiva e a prosperidade co­
mum. Jamais abandonou a idéia 
da criação de Serviço Nacional 
Obrigatório, do qual esperava be­
nefícios inestimáveis, pelo que 
renderia em proveito do País e da 
qualidade de vida da sua gente. 

Desprendido como sempre, ro­
gou o brilhante parlamentar, o 
Deputado Plínio Barreto, que reti­
rasse, no que lhe dizia respeito, 
orojeto de lei que lhe concedia 
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promoção no generalato, para re­
paração da injúria sofrida pela 
aposentadoria em que tombara na 
defesa da legalidade. 

Reintegrado, recusou-se a per­
manecer na ativa. Disposto, no en­
tanto, a prestar serviço ao Pafs em 
qualquer outro setor, se para isso 
convocado. Convocação dessa na · 
tureza lhe foi dirigida, no Governo 
Café Filho, para presidir órgão fe-
deral , incumbido do abastecimen­
to e controle .de preços. A história 
da sua atuação, no comando dessa 
terrfvel tarefa, merece ser estuda­
da pelos que desejam devotar-se, 
como ele se devotou, com abne­
gação e inflexibilidade, à tutela e 
defesa do povo. Dispensou qual­
quer remuneração pelo duro oH­
cio em que fora investido. Offcio 
que exerceu com entusiasmo en­
quanto não tolhido na liberdade, a 
que se julgava com direito, de im­
primir ao órgão que presidia a 
orientação que melhor consultava 
ao interesse do povo. 

Cada homem é único. Mas al­
guns homens, como na f~:~se céle­
bre, são mais únicos. Assim Panta­
leão Pessoa. Austero, quase ascéti­
co, poderia dizer, à maneira fran­
ciscana: eu preciso pouco e desse 
pouco muito pouco. A sociedade 
de consumo o deixava indiferente. 
À semelhança do filósofo grego, 

Pantaleio P.-oe: A Força Br.via das Convicções 

sóbrio entre tontos, no que se re­
feria ao comércio das idéias, Pan­
taleão Pessoa, sóbrio entre incon­
tinentes, contemplava impass(vel 
a infinita ganancia pelo dilúvio dos 
supérfluos com que a afluência 
atormen~ a sociedade. 

Eu preciso pouco e desse pouco 
muito pouco. Não precisava de-,tf­
tulos e honrarias. Nem a fome 
pecuniária o visitava. Tinha direito 
a ser promovido a marechal. Pode­
ria, se quisesse, gozar o t(tulo e o 
estipêndio resultantes dessa posi­
ção jur(dica. Mas havia um requisi­
to para isso. Era necessário pedir a 
promoção. Não pedir pedindo, na 
fórmula de Vieira, mas pedir exi­
gindo. Pedir pedindo, ou pedir 
exigindo- tudo era pedir, e nisso 
não anuiu o general, que ao mare­
chalato e seu viático preferiu, mais 
uma vez, dizer não à transigência 
com a postura ditada por sua ma­
neira de ser. 

Figura singular pela riqueza das 
virtudes, pela força da personalida­
de, pela capacidade de abnegação, 
pelo amor ao seu povo e à corpo­
ração militar a que dedicou a vida, 
corporação que honrou e engran­
deceu, Pantaleão Pessoa, modelo 
de integridade, bravura moral e in­
dependência, soube cumprir como 
poucos o mais dif(cil e o mais ex­
celso dos deveres: o dever de ser 
um homem. 

Joio Leitio de Abreu, Ministro Chefe do Gabinete Civil 
na Presidincia da República e Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal, aposentado. Trabalho introdutório ao 
estudo feito pelo historiador Stanley E. Hilton, Professor 
da " Louisiana State University" , sobre Pantaleio Pessoa, 
cujo centenário de nascimento transcorrer~ a 6 de abril 
de 1985. 
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POR QUE ANUNCIAR EM 
"A DEFESA NACIONAL:'? 

A vida de um anúncio, nesta Revista, é maior do que em outra publica­
ção qualquer, porque: 

- Ela circula em todos os Estados do Brasil e no Exterior; 

- Seus exemplares passam por muitas mãos e são lidos, pelo menos, por 
dez vezes mais leitores que o Rúmero regular de seus assinantes; 

- Depois de lida, ela constitui fonte permanente de informações. 
Sendo uma revista de estudo de problemas brasileiros e que tam­
bém focaliza os mais palpitantes temas militares, políticos, eco­
nomtcos e sociais d.i! atualidade internacional, ela é colecionada 
por todos, o que não acontece com as revistas simplesmente no­
ticiosas. 

-Circula num meio ponderável de capacidade aquisitiva e de poder 
decisório. 

Anuncie em A DEFESA NACIONAL. São 72 anos de serviços pres­
tados ao Brasil, às Forças Armarias e ao progresso nacional. 

~A DEFESA 
~NACIONAL 
REVlSTA DE ASSUNTOS MILITARES E ESTUDO DE PROBLEI\MS BRASILEIROS 
Palilcio Duque de Caxias · térreo. Praça Duque de Caxias, 25 
Tel. 283-3030 · CEP 20.455 · Rio de Janeiro · RJ 



INFORMAÇÕES 

ZANINI COMEMORA 35 ANOS 
DE ATIVIDADES 

A 
Zenlnl SIA Equipementos Peudos, 
foi fundllde em 1950 por Meurlllo 
Bfegi e Ettorw Zenini. No inicio, ere 

ume modeste oficlM que prestwe serviços lls 
usiMJ IH eçOcer de Sertlozinho e rtJgilo. 

Em 1957, com 135 funcionlrlos, e Emp,... 
111, entlo chemede OficiM Zenini, tomou-se 
Sociedllde AnfJnima. ~pitelirendo lucros e 
destlniiOfllendo tecnofogÍII, 11 Z~nini CfWICIIU 

continuemente, ecumulendo ume BXt,..ordi· 
n~rie Cllpecldede produtive, tento em termos 
meterlelt como humenos. Atualmente, e Zeni· 
nl ~ ume des melorws lndtJstries brelileires de 
bens de cepltel sob encomenda e lidera um 
grupo de emprwus de etividedes diverslflc• 
dlll, como e Renk·Zenlnl S/A, At<Z Tutblnas 
SI A , Meppem Equlpementos lndustrillis L tde., 
Etelco Eletro Controle L tda., Zanini lntema· 
tioMI T,..dlng Compeny Inc., Zanlni En~ 
nherle, ~tqUIIII 11 Desenvolvimento SIA -
ZEPE, Sermetec lnd(Jstrie e Montegent Ltde. 
e Destilllrill ~choeire SIA 

Os princlp811 mercos de 11110/uçlo de Zanl· 
nl llo 01 seguintes: 

1964 - Concretize seu primeiro pillno de 
ex,.nslo; 

1966 - Projete, febrlce e monte, pele prl· 
melre vez no Bresll, ume usine de eç(Jctu com· 
plete, e Cle, Açucerelre Vele do Roslrlo, em 
Orllndle - SP; 

1971 - Aberture do ~pita/; 
1972 -Inicie seu segundo plllno de BXplln· 

tio; 
1973- Projeta, fllbrice e monte 111 no11111 

insteleç6es dll UsíM Sente Eli111, em Sertlo-
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zlnho - SP, considerwde uma dlll meis com· 
pletes. e etuellzedas do p81s; 

Como p8rte de ume etep8 de diverslflciiÇio 
de merCIIdo, entrllflll 11 Prwfelture de Slo Paulo 
e maior usine de lndustrieliziiÇio de lixo de 
A~rice Letine, com c.pecidede de processe r 
400 tonellldes di~rilll de lixo; 

1974 - Vénce e concorrlncie p8rw lnstele· 
çlo de Usine Abtahen Llnco/n, pertencente~, 
Ministlrio da Agriculture, em A/ temlta, em 
plene Amazônia. A usiM foi entregue seis me­
U$ entes do prazo: 

1975 - Fornece eo Estelelro Meu4, no 
Rio, o meior guindeste p8re esteleirosj~ cons· 
truido no Bresil, com Cllpllcidede pere 100 to· 
neledes; 

1976 - t contretede pele Arecruz Celulo· 
se pen1 o fornecimento do meior forno de cel 
do mundo, com 116 metros de comprimento 
e 3,6 metros de díimetro; 

Introduz no mercedo 111 Moendes Zenini· 
F~rtal, que aumentem o r11.1dímtmto de BXtf&­
çlo e mOIIflllfTI d111 usines eçuCIIrwin~s; 

1977- t inaugurede e Oesti lllrie de Usine 
Sente Eli111, pioneire clentro do P~lcool e 
construide em tempo re<.orde, pelo Consórcio 
Zenlni-Recionel; 

1978 - EntfW{JII es primeirlll desti1Bri11s 
fornecides pelo sisteme "chwtt-M·mlo"; 

EntrtJgll ll Compenhle SiderOrgice Nacio· 
Ml, ute pontes rolantes, com cepecídede etll 
80 toneledes; 

Exporte pera 11 Argentinelll me/ores moen· 
d111 jl f11briCIId111 no Bresíl; 

1979- Genhe 11 concorrlncle pare febri· 
Cllr todos os equip~~mentos do Terminei de 
Cervio de Sepetibe, um dos portos meis mo· 
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dt1rnos do Bf'tlsil (obf'tl ineugurad• 11m 1982 
pelo Pf'tlsidtlnftl de Rtlpúbli~J; 

1980 - Entf'fgtl I Uslne Hidf'tl14tric• dt1 
TucufiJI, ume ponr. rolentt1 com ~pecidlldtl 
de 250 tDnt1IMJel; 

Entrt~ge I Compenhie Velt1 do Rio DoCtl, 
um empillltldor d• miMrios ("sr.cker"}, com 
capecidlldtl pere 6000 tl h t1 um f'tiCIJPtlf'tldor 
("ffiCieimer"J ,.,.. 4000 t/11}; 

1981 - ForntiCtl I Vel•wl Alumlnio, uma 
f~ri~ compl•t• de •nodo• e ~todos ,.,. 
produçSo de elumlnio; 

ComtiÇtl 11 OPflf'tlr •m Sinop (MT} um• Ctln· 
trel ttlrmel4tri~ Zenini, que produz vapor e 
en~~rpi• t114tric• 11 p~~rtir d11 qut1im11 dt1 frltldeire; 

1982- G11nh1 11 concorrlncle ptlf'tl forn~ 

Ctlr um gi~nr11co c11rr.gti(Jor de miMrio 
(16.000 t/h} I Compenhie Vt1lt1 do Rio DoCtl, 
ftzendo perte do Projeto Ctlf'tlj4s; 

Genhe • concorrlncle ,.,. forniiCtlr • fj. 

brice de enodo Vtlrdtl d• Albf'tll tlm Slo Luiz 
do Merenhio; 

1983 - Lenç• ume nove fltlreçlo de desti· 
l•riM de41cool - meis eflcl.nttlltl •con6mictll; 

Entrem 11m OPflf'tiÇio 111 celdt1i rt11 Zenini 
,.,.. qutlime d• begtlço, forntiCides • lndústries 
nlo CM~t~Vitlif'tiS pere substituir 6/110 combusti­
Vtll: Compenhf• Suzeno dt1 Pepel e Celulolll, 
Ripau SIA Celulollltl Pep#ll, Cergill lndustriBI 
Ltc/11.; 

1984 - Ent,. 11m OPtlf'tiÇio • primt~if'tl des­
tileri• tipo Z•nittiC, d• noVtl gef'tlçlo d• dtlsti· 
leritiS· 

A' ZBnini lide,. o forntiCimento de dt11tife. 
,;., 8Uton6mt~~ pelo Pro41cool t1m sue fau de 
concorrlncle1 inttlrntiCion•is; 

G•nh• • concorrlnciB ,.,.. fornt~eim.nto 
"chw~ne·mM>" d• Dtlttilt1rit1 A ltxBndf'tl 881-
bo t1m ltuf'tlma (MGJ, cllpecidlldtl360.000 1/d, 
• meior dtlstil•ri• jl impltlnt•d• t1m ume 16 
fau PfiiO Pro41cool. 

CAEEB DINAMIZA D SISTEMA 
DE COMERCIALIZAÇÃO DO CARV AO 

G riiÇtll I polltic• tlntlf't/lticB Bdoted• 
pelo Govt1rno t1 I etueçlo d• Com· 
penhiB Auxili•r dt1 EmprtlliS EJ~-

tric81 BrtsiltlirtJs - CAEEB, como lnttlrprtte 
e IXtiCUtOf'tl dtiSSJI poflt/Ctl, podti•Se BfirmBr 
que houve um crtscimtlnto bBSttlnte signific•· 
tivo no m~~rctldo do cBrvio mintlrtl neclonBI. 
Pt1n1 11compenh8r tllltl crtscim.nto, • CAEEB 
f'tllolveu ffltlstrutuf'tlr o sisteme de comerei• 
liztiÇio dtl CBrvio, dt1ndo meior •mplitude I 
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orp~~nizBÇáo 11nterior, o qUtl vei gef'tlntir I Em· 
pf'tlu mllior t1 melhor conh.cimento dos pro· 
blem/IS que •fer.m • comercieliztiÇio do cer· 
v6o. 

N• Bt1J8/ mruture, • c~ dtl um Orptl­
nismo ,.,.. dtllllmPflnhBr os trebelhos de 
"merketing" tf'tlrl I CAEEB ume fltiiTI8 elfw• 
de dt1 novos contumidoffiS, f/tlf'tlndo • pouibi· 
lid8dt1 de se •tingir 100 mil ton~~IBdiiS • mBis, 
nos próximos mesa. 

Com BPflnM poucos ,_, de estrutuf'tldo, 
o novo SisttlmB dtl ComercieliztiÇio do Cervlo 
jl colheu seus primt~iros ffiJtDI, com • permil· 
üo de Btllcer os segmentDs lndustrieis postos 
•cima do per11lelo 20: o Entrtposto dt1 Aretu, 
n• Bahia, serl, 111m dúvidB, um pólo dtt n1dle· 
ç6o que Btingirl, 11m pouco tempo, o Nordtls· 
te bf'tiSiltliro. 

O Porto de Ar11tu I equipedo com dtlscer· 
f'tl(}lldor dtl nBVÍOS ti COfrtÍel tf(lntpomdoflll 
/ifltldas ao ~tio d• esroc.g~~m, o qutl permltt1 
a dascerga dt1 2.000 t/dia. O pltlo dtt CAEEB 
fica • 1 1 km d• distSnci• do pltio de desce,. 
911 do Porto. 

Com o pr()posito dt1 proporcione r 4 Pn~sl· 

dlncl• d• CAEEB infor~tll tltuBiiz•d•s lO· 
bf'tl • movimentiiÇio do Olrvlo Enttrpltico 
PtiiB Emp,.,., foi criBdo um MlcrosisterM 
dt1 lnformBÇÕtll do C.rvio, utilizendo um 
microcomputtldor SID-3300, cujo centro de 
operações lll /~/in ne Administreçlo Ctln­
tf'tll. 

A t6nice predominenttt do sisterM lmpltln­
ttldo ~ • rapidez no fluxo dtl lnformiiÇÕ.I ti, 
tambtlm um• alt• velocidtldtl ne recupereçlo 
diiS informiiÇÕtls, Ctlntf'tllizendo tlm um ponto 
foCIII os múltiplos dtldos que s. .ncontrevem 
dispersos. 

Em slnttiiB, • instllleçio do microcompur. 
dor Ptlrmitiu • 81Jiiceç6o d• filosofie do pro­
cesumento distribuído, qutl vis• • diminuir • 
concorrlncia dtl utillzaçio no -compur.dor 
centrtl do Dtlpemmt~ntD .dtl lnformltlc• do 
Rio de JBneiro - DI R. Agof'tl, ~ poulvel obter 
IICeUO ls informeÇÕBI tlltf'tltlgÍCIIS lobff 11 11· 
tuBÇio do cervio enttf't/ltlco, permitindo •glli· 
z•r dt~eisõ.s rlpides t1 precillls, tendo como 
con~eqiilncl• imtldiBtll dispenlll e contult81 
11 volumosos rel•t6rio1 n• procurtl dos dtldor. 

Como l'fiSUitlldo do tfllbt~lho rNfiztlc/o pelo 
GrrJpo de TrtlbB/ho do Sist•m• GertnciBI do 
C.rvio - GTSC, t~ncontf'tl·ltl tlm dtlunvolvl· 
m.nto n• CAEEB o Sisteme de lnformeç/Jtls 
GartnciBis do C.rvlo - S/GC. Eut1 SisttlrM 
vi• t~~tllbeiiiCtlr, mediBnte o treto dtl informe-



ç(Hs r6cnlus no lmbito do carvio energltico 
minerr~l, as bases de um sistem11 de PED que. 
a~m dt attnder ~ Emprr~sa, I~ porporcionar 
110 Minlstlrio dll Min11s e Energia e 1101 seus 
Orgias, informiiÇlJes úteis no estabtlecimtnto, 
execução • tJcompsnhBmento da Polltics Nll· 
clone/ de Energi11. 

FRANCESES SIMPLIFICAM 
CONTIN~NCIA REGULAMENTAR 

O Ministro d11 Dttfesa d11 Frr~nça dacl· 
diu simplificar 11 contlnincla rttgUIII· 
mtnC.r, "a f im de /](lrmi ti r, ttm 

qualqutr circunstlncia, qutt 1t1 pfflstttm, indttll· 
dualmtnte, 11s honras dttvidu ls autoridlldes 
hierlrquius e aos slmbolos". Dorr~vante, os 
millttJffls descobertos deveria prestar contl· 
nlnci11 a seus superiores, do mesmo modo 
como se est ivessem cobertos. 

Tsts dtsposiçlJes em nada modtftcsm os re­
gulementos concernentes aos luga!Yis e cir­
cunstlncitJs nos qu11is 4 obrigst6rlo portar co­
bertura. 

A RECUPERAÇÃO EUROP~IA EM 
MIKROCHIPS: 

C om o " Projeto Megs" 11 Sittmtns AG 
elemi, essocieda 8 Philips dos P.ls11s 
Baixos, de~t~js faz11r concoflfncla 

10s japonests • amtricanos. Em 1987 dtwt~ 
ser lnlcladl 11 produçlo 1m uri11 do Megabit· 
Chlp 1, com uma ca/](ICidade d• llrmaztne­
mento corrr~spondente a 70 mAquinas de IS· 
crr~ver. Em 1989 111tl planejad11 11 entrlld11 no 
merclldo do Megabit·Chin 4 . 

Em 1989 11 Sitmens deve~ Investir um to· 
u i de 2 2 bllhlJes de marcos (696 milhõtts d1 
d6IIIYIS/• no dttsanvolvimento de sttus Mega· 
chips. Tambdm com os chips desanvo/vidos 
ttm comum, tJS duas empresas, Sittmtns 11 
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Phílips, con ti nuaria sando concor!Yintis no 
mtrcado. Att1 agon1 as emprr~sas wrop4itJS es· 
t ivttfllm em desvant~~gt~m no deSIJnvolvimtnto 
dtJS plaqu11tas de si/leio. Os EUA 11 o Jap6o es· 
tiven1m sempre 8 frente. A rttcu/](lrr~çSo wro· 
/)4i11, no entanto, jl começou. No Inicio de 
1985 diiVII~ ser Iniciada 11 produçlo do che­
mado Acumulador 256·K. O Minlstlrlo Fede­
ral d11 Pesquisa ap6/11 IJS 11tl vldadtts d11 Siemtns 
relaci onadas ao Megachip com 300 milh&ls de 
marcos (95 milh&ls de dólares) e os Pel ses 
B.ixos contribuiJfTI com 170 milhÕIJs (53,84 
milhÕIJs de d61arr~s). 

O professor B11ckurts, mtmbro d11 dirr~torla 
da Siemens, recentementtt fttz referfnci• 110 
gfflnde significado do fomttnto est11t11l e /](IS· 

qu/111: a concorrfnci11 intern~~cional hl muito 
tempo dttixou de sar uma concorrfncie entffl 
empffiiiiS ,.,. tornar·sa UfTJII concorrfncle ttn· 
trtt ttCOnomitJs. A vant11gem das tmpffiSIIS japo· 
nesas a 11mericanss tm !YIIIIçlo 8s 11/emis dtlve· 
se, SBm dúvid11, ls subvttnçõtts BStlltais mais 
elevsdiJS. Est11 qulldro, no 11n(11nto, dttVII~ alte­
rar·stt llg()ffl. 

M-13 DOBRA CAPACIDADE 

A ttmpresa brasilt i ffl Moto.Peçss con· 
cluiu o progfflma de tttStBI qu11 cul­
minou com a eproveçlo /](1/o Cttn· 

tro Tecnológico do Exlrci to, CTE, do "Kit" 
dtt potttncielizeçlo de viature bllndadll de 
trr~nsporte d11 PfiUOBI M· 113. O 11/](lrfttiçoe­
mento consiste n11 utllizeçlo de novo motor, 
um Mercedtts Sttnz Díesal, OM-352A (jl em· 
PIYifiBdO 1m outros carros dtt combete brtJSillli­
ros), noves ttngren.ns da caixa de tf11nsfe­
rfncie, novo ps/f)IJ/ d11 lnstfiJmtntos ellm d11 
novos sistttmas ekltríco, de combustlvlll (in­
clusivtt IYIS8rvllt6rio), de lldmissio dtt 11r, de 
ttscapsmttnto, de •ffflfacimttnto t1 contffl ln­
dndios. 
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As modificações introduzidas, particular­
mente a substituição de um motor a gasolina 
de elevada octanagem por um a óleo diesel, 
reduziram o custo oparacional do M·113 e 
melhoraram-lhe as condições de segurança. 
Exemplos dessa potencialização: os testes 
revelaram um consumo de 1,8 km/litro em 
estrada e a mtldia de 15 litros-hora em QT 
com uma autonomia de 550 km em estrada e 
mtldia de 20 horas de operação em OT, o que 
cormsponde ao dobro do que consegue a ver· 
sio original do carro. 

Tal desempenho tornou-se posslvel em 
mzio das novas condições de arrefecimento 
do motor e transmissão e de melhores carac­
terlsticas dt1 armazenamt1nto de combustl vel, 
agora por meio de um mstlrvatório de aluml· 
nio. A facilidade de manutenção e o baí.xo 
custo da transformação do carro teriam con· 
tribuido para o êxito do projeto. 

BRASIL CONSTROI 
PROPAlAS CORVETAS 

A Marinha do Brasil selecionou o mo· 
tor turbinado 11 gasolina Gent1rel 
Electric LM2500 para propulsionar 

seus novos navios da classe corveta - as pri· 
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meiras belonavtls dt1 grande porte a semm pro· 
jetadas e construidas em território nacional. 
A encomenda inicial totalizou quatro moto· 
res para alimentar um igual número de belona· 
ves, mas o programa ainda pmvla inclusão de 
mais de 12 belonaves. 

Uma só turbina à gasolina num dispositivo 
combinado de turbina diesel/gasolina produzi· 
rll ent1rgia suficiente para propulsionar as belo· 
naves da classt1 corveta, de 2.000 toneladas, 
por todo o raio de ação operacionel dentro 
das divenes velocidades por eles exigidas. A 
elimentação da velocidadtl de cruzeiro senl 
proporcionada por dois motores a diestll. O 
progmma das corvetas torne o Bresil o pri· 
melro pais la.tino·americeno a projtltar t1 cons· 
truir uma belonave moderna t1m seu próprio 
território. 

A turbina LM2500 à gasoline alimenta cin­
co classes de navios amtlricanos e foi selecio· 
nada para propulsionar bt~lonayes de marinhas 
de 12 outros palses. Leve e compacta, a rurbi· 
na LM 2500 à gasolina demonstrou ser ideal 
para utilizaçio por uma variedade de navios, 
ínclusivtl barcos-patrulha, corvetas, fragatas, 
contratorpedeiros, cruzadoms t1 navios·aeró­
dromo. 
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O CARRO DE COMBATE 
DOSANOS90 

A nálises feitas por institutos de pre­
visão independentes indicam que o 
carro de combate sofrer/1 grendes e 

consideráveis transformações em · meados da 
d~cada de 90. Por esse flpoca ter·SH dado aos 
carros de comb8te missões diferentes das de 
hoje, já que certamente não se continuará 
11creditendo que um cerro de combate seja 
o melhor meio que existe pare destruir outro 
carro. O campo de batalha do futuro far/1 

NO PRÓXIMO NÚMERO 

indispensáveis os veiculas rlpidos, de alta 
manobrabilidada e de enorme poder de fogo. 

Como serl então o carro de combate dos 
anos 90? Ser/1 muito menor, com ume guarni­
ção de dois a três homens, nio ter/1 torre e 
a carga da munição ser/1 totalmente automá· 
rica. Graças a seu desenho bllsico futurlstico, 
o carro S da Bofors j/1 cumpre com esses re­
quisitos, ser/1 repotenciado em vllrias etapas e 
recebem o nome de REMO 103. Sua repo­
umciação incluirá Telêmetro a Laser, novo 
motor de êmbolo, nova trensmissão, maior 
poder de fogo e capacidade de comb8te no­
turno. 

"O COMBATE ELETRONICO" 

Cel Humberto José Corrêa de Oliveira 
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MAROU~S DE TAMANDAR~. PATRONO 
DA MARINHA (SEU PER FIL HISTORICOI, 
José Francisco de Lima, Editom Fmncisco 
Alves, Rio de Janeiro. 678 f)Ag. 

• t SEMPRE um servi­
ço à cultum b111Si/ei111 
e ao enriquecime~to 
do patrim6nio clvico 
do pais estudar a vida 
dos gmndes homens 
que. com o seu devo­
tamento profissional, 
contribulmm para a 
consolidação da na­
cionalidade. 
Sob esse aspecto cabe 
louvar aqL';, antes de 
mais nada, o enorme 

trabalho fflillizado pelo Ten José Fmncisco 
Lima que, deixando as suas atividades na Ma­
rinha, quis, como ele próprio afirma, encher 
as suas horas, o ócio com dignidade, pesqui­
sando pa111 uma larga biografia a imensa par­
ticipação do Alm Marqu6s de TamandarrJ, ho­
je patrono da Marinha de Guerm, honraria 
que lhe foi conferida por seus gmndes plesti­
mos como marinheiro e ainda pela percucién­
cia do seu senso político e diplomático, tan· 
tas vezes damonstrada nas missões que desem­
penhou dumnte as lutas que tivemos de sus­
tentar no Rio da Pmta, em defesa da integri­
dade do lmpflrio e da segurança e progresso 
do Brasil. 

JtJ outros pesquisadores de merecimento 
haviam buscado tmçaf o perfil humano do 
Marquês de TamandarrJ, pois que em todos os 
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lances da sua vida memortJvel, alguns bem di· 
fkeis e de alta responsabilidade, ele revelou 
principalmente uma soma considerrJvel de 
virtudes pessoais que justificám o 11preço com 
que a posteridade.,.cheia de gmtidão, celebm o 
seu nome. 

Este livro, graças ao tmbelho persistente 
do seu 11utor, não só restabelece a verdade em 
episódios nos quais os biógmfos anteriores 
não sa achavam devidamente informados, co· 
mo ainda ajunta novos fatos, feições diversas 
da personalidade do Almimnte Marquês de 
TamandarrJ que ressaltam, depois da leitura 
desse tmbalho, uma singular posição de pmstl­
gio não só em sua classe como em todo o con­
junto de ações e esforços que determina 111m o 
curso histórico do segundo reinado. 

E extmordintJrio observar que, tendo ocu· 
pado tantos cargos desde o primeiro degmu da 
sua carreira at6 o mais alto de todos, na juven­
tude, ri8 idade madum e na velhice, Marques 
Lisboa nlo perdeu nunca a medida, o esplrito 
de justiça, a sensibilidade cordial e aquela es· 
pontinea liderança que era inerente à sua In ­
do/e de comando. sereno nas horas mais gra­
ves, oportuno e sincero sempre quando era 
preciso falar e dizer a verdade, en6rgico e per· 
suasivo ao dar as suas ordens e a exigir o seu 
cumprimento. Ningu6m o excedeu na ação de 
guerm, pela coragem, consciente e extraordi­
nária maneira de conduzir na luta os homens 
que se encontravam sob a sua autoridade. 

Encontram-se neste livro do Ten José 
Francisco de Lima novos testemunhos das no­
táveis qualidades de chefe do Marquês de Ta­
mandaré aliadas a uma harmonia de sentimen· 
tos que fazia dele um nobre exemplar do seu . 
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povo, resumo ds tolt~rlncis, ds bos vontedll, 
da tJqUtJnimidadtl qull dwsm ao sw tr11to, d11 
homem tio justsmentll exaltado no epf'fiÇo dtl 
seus contt~mporlniiOs, o cenJter de legi timo 
inttlrprete ds formsçio moral e intelt~ctutll de 
gentil bresllllifll. 

Todo IISSII trebslho de /)8ciente investigB­
çio feits 11 bsss d11 documentos preciosos, 111· 
guns dos queis nlo forsm antes dados 11 publi· 
cidsde, recom~nds o livro e o sutor, colocen· 
do smbos 11m posiçio Iminente n11 litttrstufll 
histórics t1 biognJfiCJI do Brasil. 

Sejsm pois ds mttrecido louvor ss PIIIBvres 
com qus, dspoit de longa leiture, pude ter 
um11 novtt visio dtt slguns episódios pollticot 
do lmp6rio. dos qusis Tsmandsrtl foi psrttt dB­
cisivs, reSSIIindo deltls cheio de gl6ri11s, tais re­
levlncis do 1J8pel que de~t~mpenhou, sempre 
btlm inspirado na justiça e na mais profunda 
leafdsd11110 Sllrviço ds sua pátria. 

Austregésilo de Atheyde 

DE GAULLE, Bt~rnsrd Llldwidge, Editions 
Flsmmsnon, Paris, 1984. 

Segundo e tllle do Au· 
tor, Cherltls d11 Gsu/111 

f-i~W.t-íll!lj ... foi o maior dos frsn· 
CIISeS, nio SOmllntll 
dos franc11ses das atu· 
ais gersç6es como 11tt/ 
das gereç6111 futurss. 
Mas foi tambflm um 
perronagem bastant• 
controvertido. A obfll 
de~t~nvolve-se em dois 
tempos. No primt~iro, 
a parte biognJfiCJI fun· 
damenta-se t11nto ttm 

novos documentos provenientes dos erquivos 
de Wsshington, Londres e Paris como em sn· 
trevistss que Sir Bernard Llldwidge fez com 
muitos colaboredores do Generel. Sus vida 
constitui uma es/)8ntoss aventure onde 111 
suclld11m, 11m contrastes, episódios d11 glória 
11 dll sdvt~rsidllde ao ritmo da história da 
França qu11 11le tsnto amsva. No segundo, o li· 
vro focslize e sçio pol1tica do G11nerel da 
Gaulla, um11 açio qu11, segundo o Autor, "sal 
vou 11 FfllnÇII duas vezes": em 1945, ele outor­
gou 11 Hu psls o est11tuto de grende potlncia. 
e em 1958, d11 volta I cena po/ltics, de G11ull11 
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dtlscsrtou o perigo ds gullrfll civil ~~a libttrtllr 
11 Fr11nç11 de seu imp6rio, tornttndo-11 11 forçs 
mstriz da Comunidllde · Europli11. Se 11 cons­
tltuiçio que ele legou 11ind11 nio foi modif/C8-
da, tJ sínaf que suas idtliss perm11mn:em atu111i· 
zad11s. é. esta, alitls, a concluslo do livro: o 
apelo de de Gaulltt pare qu11 CIISSII "ti polltics 
de blocos" que introduziu o predoml nio das 
duas super·POtlncias. 

ESPAÇOS GEOGRAFICOS, Coron11l Ti11go 
Castro d11 Castro, BibliotiiCJI do Extlrcito Edi· 
tore, Rio de Janeiro, 1985. 127 plg$. 

•~ft']r.fml O Clll THIAGO CAS· 
TRO DE CASTRO hll 
muito vttm invttstigan· 
do um mltodo qutt 
orlttnte os 111tudos 1>11· 
r• o Concurro dtt A d· 
miuio 11 Escolll dtl 
Com~~ndo t1 Estlldo­

Maior. Entretanto. este esforço n6o results 
•m apoio exclusivo 11 um grupo dtl milltllres 
qutt buscem o aperfeiço11mt1nto profissionlll • 
sim 11 público leitor mais 11mplo. 

Cont11nd0 excelttnttt reunilo dtt sugestõtts 
em forma de conceitos, esquem11s dttsdobre­
dos 11 procedimentos metodológicos, 11 obre 
qutt apre~t~nto, ttstou certo, &tini reslm~~nte 
muito utilizada por ttstudttntiiS t1 profttssores 
nttste Bresil afora. Ssbemos que o sutor nio 
desttjs doutrinar nem spreHntllr fórmuiiiiiiCII· 
badas pare o estudo d11 Problem~~s Bresil11iros 
ou dtt outro pais ou lrN. N11 verei/Ide, perce­
be-s•, ele deseja contribuir Plll"'l emplisr o 
csmpo de especul11ç8o intelectusl, lembrendo 
~~as lttitores o quanto ltl pode desdobftlr um 
estudo, realizá-lo t1 terminá-lo numa llntese 
conclusiva que tis vezes lhtt podtt fugir dure~ 
te qu11lquer estudo. No dttlti/O d11 se eproxi· 
msr o msis posslv11l d11 perftliçio - 11lils tl"'lço 
msrcsnte de sua condutll- o Cttl T/AGO reu· 
niu, com extrema proprilld11d11, atrevtls de ane­
xos, outros documentos ilustflltivos e sugesti· 
vos pare enriquectlf as idtlias que el11 mesmo 
já havia formulado, sej11 de forms resumids. 

Deve-se entrer no esp lrito do sutor qua~ 
do 11le embora indiretamente, sugere que o sw 
trebalho deva ser usado com cuidado - 4 o 
bom remtldio cuja oportunidade, do•gem e 
propriedade exige atenções Plll"'l ser 11plicado. 
Uú-lo como "bitola" ds crilltividBde, ou co-
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mo indiscutlval a inflfiJtlve/esquema, 6 uú-lp 
indevidemente. Feier dele ume sugettão e ser 
/ldiJPt/lda ~ profundidade e tJ emplitude do 
tame proposto, isto sint tJ qua deve sar feito. 
Jameis se pode deixllf de /lido a críatMdllde, 
a formulaçio da l~ills próprias a a sugestio 
~ pesquise intermins11111. Aliás pa18 produzir 
o que 018 apresento, foi necesúrio justamen­
te ao autor US/Ir da UJu IIXCelente apa181hB­
mento intelectual e cultural. 

A BIBLIOTECA DO EXtRCITO, a meu 
ver, 18aliz•se mais uma vez com esta publi· 
caçio. 

E o ptJblico leitor, particularmente na áf811 
do ensino, muito tanl que agradecer a este IIX· 
celente oficial de estlldo·maior a utilização 
d6ste obn~. 

A ARTE DE SER CHEFE, Gaston Courtois, 
t18duçlo do General Job Lo18na de Sllnt'Annll, 
Bibliotec6 do Extlrcito Editon~, Rio de Janei· 
ro 1984. 176 p4g. 

A leitu18 deste livro 
me trouxe a convic­
çlo de que e18 ele o 
que estava feltendo ~ 
noSSII bibliog18fia de 
sssuntos militllf8S p.­
,. acord11r, no esplrito 
dos que sa dedic11m 8 
carrei18 das ermes, a 
conscilncia de que 
não biiStem, Pll18 co­
mandar homBns, o pre­
paro profissional e a 
inteligência ,iosfll em 

ação, como no jogo de xlldrez, em que coman­
damos piiÇIIS, e/Ida qual com o seu v11lor reis ti· 
vo, n11 execução dos ' lances qua nos ocorrBm 
ao 18ciocl nio pe18 e manob18 que conduz à 
vitória. 

Chefiar homens tJ, bem ao contnlrio, con· 
duzir vontlldes e impulsos voluntários, que 
obedecem 80 dever comum, ditado pelo che­
fe, cuja 11utoridllde rBpousa na força do ex em· 
pio e n11 sua exp18ssão mo181, capaz de inspi· 
18r e obrar e confiança dos comandados, vi· 
sando 80 objetivo comum, e despeito de to· 
dos os Sllcriflcios, inclusiva o da vontade pró· 
p;;s de cede um. 

J: o qu'e se observe, at18vtls dos conceitos 
deste verditdMIIP, brevitJrio de civismo, escrito 
como fruto de f!leditlldes reflexões, por esse 
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g18nde pensador f18ncis, que 4 o Padre Gss· 
ton Courtois, sobf8 e arte de ser chafe, dando 
e devida lnfeUJ 8 influência dos fatores mcJ18is 
e espirituais na missão de dirigir a comandar 
homens livffls. 

Trate-sa, por isso mesmo, de um livro ·des· 
tin11do e 1811cender, na formaçlo dos que se 
educam pe18 ser chefes, a conscilncla dos vtt­
lores meteriais em que sempffl fflpousou, ape­
sar dss tandlncias pare o culto do meterilllis· 
mo pele sociedade dos novos tempos, as virtu· 
des ,, •o18is em qua se alicerçs o valor da um 
verdlldairo chefe, destinado a comandar pela 
firmeza do cenlter e o IMSO das rasponSIIbili · 
dades, que tJ como se fortslace o esplrito da 
corporação. 

Este livro do Pedf8 Geston Courtols tJ bem 
uma relembrança do muito que apf8ndeu a 
nosse geração com a laitu18 dos grandes chefes 
militares ff8nceSIIs, am cujo asplrito ala se for· 
mou, particularmente com ôs que, por se des· 
tecef8m como ascritores. nes lides do pensa· 
mento, ascende18m ~ Acedamie FranceSII, co­
mo Lyautay a Foch, antra outros por ele cita· 
dos, como grandes conhecedof8s de Arte de 
Comandar. 

O chefa, dizia Lysutey, dava ser "o ttlcni· 
co des idtlias gerais'~ E isto se aplica e todos 
os ascelões de comendo, em santido e/Ida vez 
mais amplo, 8 medida que ele ascMda na esc• 
le hiertlrquice, pessando 11 ercer com responsa· 
bilidlldes mais compllxss perante todos os 
saus comandedos, tento tJ sabido que qbedtt­
car tJ mais fácil do qua comandar, como f8ZB 
o aforismo que todos conhecemos como sol­
dedos. 

O Pedf8 Gaston Courtois nos explica, mui· 
to bem, que "ter idtJias gef8is consiste em prtt­
ver as relações, por vezes distantes, que ligam 
dois problemes, o que implica der tJ questíio 
pmente seu verdadeiro valor, sem diminui-lo, 
por nio ser ele e tJnice a lnteresSIII"nos, já que 
ela não deve ser bem sucedida 8 custe de ou· 
tros assuntos ou interesses, tsmbtlm legitimas. 

Assim compreendendo tJ que o chefe deve 
ver mais longe que os seus comandados, antes 
de transformar em ordens as s11es decisões, 
afirmando, assim, e sue autoridade, que nio 
d811e provir do autoriteirsmo - pois com ele 
nlo se conquista e obediêncie consentida -
mas da razão, que impõe o respeito e o acate· 
mento de to•os os subordinados. 

t o que esttJ sintetizado na sábia sentença 
de De Bonald: "A razão 6 e primei18 autori· 
dade; a autoridade tJ e 11/tima razão". 
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Ao longo d11 minh11 carreira de soldlldo, 
QUIISfl tod11 ele orientllde 11trav~s de cursos di ri· 
gidos por instrutores franceses, formados com 
a experilnci• d11 Primeira Grande Guttrra, lrtt­
mos induzidos 11 cultivar a leitura dos livros de 
mem6ri8S e de literatun1 militar, da autor/e d11 
notlvttis chefes a escritores franceses, qua co· 
locav8m 8 8rte d8 comandar muito aclm8 dos 
tiStrltos termos do preparo profissional, im· 
prescind/lleis, mBS nio suficientes, a IIm deva­
ritlveis no t8mpo, de ecorclo comes mudençiiS 
d11 doutrin11, diiS 11rm11S de combate, das titicas 
11 d11 próprill 1111turez11 d11 guerra. 

O homttm I o centro de tudo, no prepero 
militar e no v11lor do Exlrcito. O que estl 
sempre 11m c11use, em todos os esc11lões, I o 
cumprimento d11 missão, em obedilnc;. tl dtt­
cisio do chttfe. Ele dttve ter a capacidade pro­
fisslonsl e 8 postura de um verdadeiro l/der, 
pare lnspirtJr confi8nç11 80S seus homens, lm· 
pondo-lhes, pela ttxpressão moral, 8 obediln· 
ela e o respeito eo devttr, como trsço de uni6o 
entre todos os comb11tentes. 

A leituffl desttt livro nos mostrtJ o PIIPII,. 
levllnttt qutt dttsttmpenh8 11 ttducsção no preptt­
ro do t~sp/rito do soldlldo. infundindo-lhe • 
mlstiCII tt 11 conscilnci11 do dever, em qu11 111 
inspif'll 11 su11 condut11, mesmo di11nttt do 111cri· 
f/cio, Pllfll crenç11 do que ele represent/1 no 
grau dtt eficilncl11, disciplinll e coesão de qual· 
quer org~~nizliÇio militllr, como condições es· 
senciais do seu v11lor combativo, pelo que o 
maior de todos os deveres ti o dever de crer no 
dever. 

O Padr11 Gaston Courtois nos mostn1 qu11 o 
chef11 6, 11nt11s de tudo, um educttdor e um 
guill, no preparo 11 1111 conduçio dos s~s co­
mtmdados, 80S qu11is deve servir de ex11mplo, 
como foi o caso dos nossos grandes chef11s do 
passedo, cujos ex11mplos 11prendemos 11 hon· 
rar, Pllflls liçõn qu11 nos trtlnsmittt 11 nosu 
Hist6ri• Milit11r. 

A trllduçSo deste livro, para o portuguls, I 
d11 m11ior lltUtllidllde, psl11 riquttza dtt conCtlitos 
vtllidos 11 11ternos, com que o Autor f11z ressur­
gir um velho glnero ds literaturtJ, destilllldo 11 
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êxt1lt11r 11 força das virtudn mortJis e npiri· 
tUIIÍS do chefe que COfTIIInd/1 PIIIO IXIImplo, 
numtl socittdade m11rclld11 PllfO tJVidente decll· 
nio do culto e da pnltic• do hum~~nlsmo, co­
mo I e dos nossos tempos. 

é muito rico de cones/tos vtllidos e per· 
m.nentes o livro do Padre G8ston Courtois 
sobre 8 "A Arte de ssr chsfs", nsste sstudo 
que f11z ressurgir um g4nero de liter8turB qus 
•dquire msior oportunidsde e relevlnci11 por 
exelter os valores morais nums sociedade que 
esttl regredindo no culto 11 1111 prtltic8 do hu· 
m~~nlsmo. 

Foi o qu11 pude verificar, com • minha ex· 
Pllriêncie de velho soldttdo, eo longo d11 lllitu­
,. dest/1 livro, que estud11 e enslise e missão 
do chllf11, es qualidsdes que devtJm cerecterizá­
lo, o exerclcio d8 chefi11 e, como ftiCho muito 
feliz, o segredo do chefe, inspirtJdo no pensa­
mento de Foch, que exslta os princ/pios btJ. 
sicos d11 civilização e s próprf8 essênc/8 do 
cristl8nismo como b11ses imprescindl vels PllrB 
e soluçio dos problemas da hum11nid8de. 

Ou11ro destacar, fin11fmente, em perfeita 
comunhão com o julgamento feito sobre este 
nouvel livro do P11dre G11ston Courtois pelo 
stJU ilustre 11 fiel trsdutor, 11 Vlllidlldll e o intll· 
reSS/1 da Wll leitura, Pllra quentos, milit11res e 
civis, lid11m com os problemas da chef/11. 

Os preceitos e princ/pios evoclldos, em ho­
re muito oportuna, sempre prevelecersm, em· 
bor11 pouco relembrlldos n11 11sslncia mortJI 
que os informa. Eles se aplicam, lndistintll· 
ment11, tl lidersnça de qualsqu11r grupos ds ho· 
mens livres, desde que obedeç11m 110s manda­
mentos da morsl, 11 despeito d11 crlse por que 
11111 PIISSB, princip11fment11 no campo d11 cul· 
turs. 

Com • publicação d11st11 livro do Padre 
G11ston Courtois, em adminlv11f treduçio, qutt 
eind11 m11is o v~tlorizll, 8 BibliottJCII do Edrci· 
to conquista, pelo IIICtJnce cultural d11 SUl/ 
menS/IgflfTI e o valor do stJU contii(Jdo, um11 no· 
Vil e m11rcsnte vit6ri11 n11 su11 jtl respeltllvel pro­
gramliÇio ttditorial. 

Aurelio de Lvre Tavares 
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REGISTROS 

ARQUIVO DO EX~RCITO 
TEM NOVO DIRETOR 

Em cerimônia presidida pelo Gen Div 
Hiram Ribeiro Arnt, Secretário Geral do Exér· 
cito, teve lugar no Palácio Duque de Caxias, 
6~ andar, às 10:00 horas do dia 28 de feverei­
ro, a passagem da direÇão do Arquivo do 
Exfrcito, do Cal lnf José Américo Gonçalves 
Barros ao Cel Eng Claudio Moreira Bento. O 
ato foi prestigiado pela presença do General 
Aurélio Lyra Tavares, General JoA'o Sina Ma· 
chado, Almirante João Prado Maia, General 
Haroldo Ericksen da Fonseca, General Athos 
Cezar Baptista Teixeira, General Celso Azeve· 
do Daltro, General Francisco de Paula de 
Azevedo Pondé, General Carlos de Meira Mat­
tos, General Edmundo Macedo Soares, Gene· 
ral Jonas Correia, General Delio Barbosa Lei­
te, General Clovis Jacy Burman, General 
Adriano Aulio Pinheiro da Silva, General Ze· 
nildo Gonzaga Zoroastro de Lueena, General 
Ney Rocha Machado, General Theodomiro 
Serra Filho, alllm dos escritores General Hum­
berto Peregrino, General Morivaido Calvet Fa· 
gundes e General Climedes Rego Barros. 

Dentre as autoridades e personalidades 
civis cumpre registrar as presenças do Prfn­
cipe O. Pedro de Orleans e Bragança, do es­
critor e historiador Américo Jacobina La· 
combe, de D. Celina Moreira Franco, Direto· 
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ra do Arquivo Nacional e do Centro de His· 
t6ria Contemparênea da Fundação Getúlio 
Vargas. 

O Arquivo do Exército é, segundo as pala· 
vras de seu novo Diretor. Cel Claudio Moreira 
Bento, "o guardi!o do espfrito que tem ani· 
mado o Exército e seus integrantes que a]u· 
darem a construi-lo grande e respeitado, na 
paz e na guerra, desde antes da lndependên· 
cia". Ainda nas palavras do Cel Bento, "o Ar· 
quivo é fundamentalmente o depositário da 
memória operacional e institucional do Exér· 
cito, rica em soluções táticas, 1ogfsticas, estra· 
téglcas e de engenharia humana. capazes de 
alicerçar o futuro do Exército com doutrina 
progressivamente nacionalizada, sonho mani­
festado pelo Duque de Caxias, em 1861, ao 
adotar Ordenanças de Portugal, com adapta· 
ções introduzidas. até que ' o Brásil. possu rsse 
doutrina militar terrestre genuína, condiçâ'o 
para o status de grande potência ou grande 
naç§o". 

" BLINDADOS: PERSPECTIVAS DE 
NOVA CONCEPÇÃO BRASILEIRA" 

Por inadvert§ncia de editoração, as ilustrações 
do artigo "Blindados: Perspectivas de Nova 
Concepção Brasileira", do Ten Cel Manoel 
Luiz Valdevez Castro, \A DEFESA NACIO­
NAL, N? 715 - out/nob-1984, págs. 57 a 84) 
salram sem as respectivas legendas. Por se tra· 
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tar de matéria que integra a informação do 
texto, i'm~e-se uma corrigenda, que é feita 
abaixo oom o devido pedído de desculpas ao 
Autor. 

Pág. 64- M-1 (ABRAMS) - originou-se do 
projeto MBT-70 

Pág. 65 - M-60A3 - Versão mais moderna da 
série M-60 

Pág. 66 - AMX-32 - Moderno carro de com· 
bate francês 

Pág. 67 - LEOPARDO 2 - Sua munição en­
contra-se estocada em comparti· 
mento separado, o que proporciona 
um alto grau de segurança para a 
guarniçl!o do carro. 

Pág. 68 - CHALLENGER - Carro de comba· 
te inglês com 62 toneladas 

Pág. 69 - CC sueco "S" - O motor está ins­
talado na parte dianteira do carro 
e a muniçao é esticada na parte tra­
seira. 

Pág. 70- MERKAVA israelense - Uma visão 
da parte posterior do carro, onde se 
vê uma porta central para uso da 
guarniça-o e duas laterais para o re­
municiamento. 

Pág. 71 - TAM - Uma visão dos depósitos 
auxiliares de combustlvel e da esco­
tilha de evacuação rápida. 

Pág. 72 - TAMOIO - Com uma silhueta bas­
tante reduzida, adapta-se perfeita­
mente às operações em áreas opera· 
cionais do continente. 

Pág. 73- OSORIO - Previsto para atingir 
uma velocidade de 70 Km/h. 

TUDO BEM COM O 
BANDEIRANTES NOS EUA 

As empresas aéreas regionais norte-ameri­
canas podem continuar operando normal­
mente os seus 130 aviões Bandeirantes. A 
inspeção determinada em janeiro pela F.A.A. 
(Federal Aviation Administration) e realiza. 
das dentro do prazo de 18 horas de vôo de 
cada aeronave não encntrou qualquer falha 
que pudesse afetar a segurança de vôo do Ban­
deirante. 

O acidente ocorrido em dezembro com um 
Bandeirante da empresa PBA em Jacksonville, 
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Flórida, continua sendo analisado detalhada· · 
mente por equipes de técnicos da N.T.S.B. 
(National Transportation Safety Board), da 
F .A.A., do C. T.A. e da própria Embraer, mas 
até o momento ainda não foram encontrados 
ind(cios que pudessem levar a uma explicação 
da queda da aeronave. 

INVESTIGAÇÕES 

O Departamento Técnico da Embraer, em 
conexão com o Centro Técnico Aeroespacial 
está procedendo a uma série de ensaios na es­
trutura do Bandeirante nos laboratórios da 
empresa em São José dos Campos, e exami­
nando através de testes "práticos as probabi­
lidades de ocorrência de cada hipótese levan­
tada sobre o acidente em Jacksonville. Até o 
momento todas as indicações são de que se 
trata de um problema especffico do avião aci­
dentado, não havendo nada que indique a 
existência de erro de projeto, deficiência es· 
trutural ou fadiga de material. A evidência 
do fato t! que dezenas de outros aviões da 
frota de hoje quase 500 aviões já ultrapas· 
saram há muito tempo as 5800 horas de vôo 
do avião acidentado. 

Todas as empresas aéreas norte-americanas 
já procederam a nova inspeção determinada 
pelo F.A.A. em janeiro e os relatórios que 
chegaram ao órgão não especificam problemas 
que pudessem afetar a segurança de vôo das 
aeronaves. Essa segunda inspeção foi determi­
nada pela F .A. atendendo a uma recomenda­
ção do N.T.S.B. por temer que a investigação 
realizada uma semana após o acidente de de· 
zembro com a aeronave da PBA pudesse não 
ter sido realizada com necessário rigór. 

A Embraer produziu e vendeu no ano pas­
sado 23 aviões Bandeirante, a um preço mêdio 
de 1 milhão e 850 mil dólares e a quase totali­
dade das entregas foram para empresas regio· 
nais dos Estados Unidos. No entanto, 84 foi o 
ano em que o Bandeirante deixou de ser o 
carro-chefe em unidades vendidas da empresa. 
posiçllo que ocupava desde 1973, uma yez que 
o turboélice para treiMmento militar EMB-
312 Tucano alcançou um total de 57 unidades 
produzidas e entregues às forças aéreas do 
Brasil e Egito. 
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INSTITUTO DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA MILITAR DO BRASIL 

ATIVIDADES DE 1984 

Os trabalhos de 1984 tiveram infcio em 
sessão ordinária, no dia 20 de MarÇo, e foram 
encerrados, em sessão solene, após as eleições 
para a Diretoria, para o biênio 1985/1986, e 
preenchimento de vagas de sbcios. Reeleita a 
Diretoria, foram eleitos os seguintes sócios: 
Transferido da categoria de sócio efetivo para 
a de Benemérito - o Gen Oiv Edmundo de 
Macedo Soares e Silva; eleito Sócio Honorá­
rio, pelos serviços prestados ao Instituto, o 
Ten Brig Valdir de Vasconcellos; pera sbcios 
efetivos: CMG Oino Willy Coza e o Cel Virgf­
lio da Veiga; para correspondentes: Osório 
Santana de Figueredo, de São Gabriel; José 
Samia, de ltajubá; e Telmo Müller, de São 
Leopoldo. 

Em 1984, para gra"nde pesar do Instituto, 
faleceram os Sócios Beneméritos Alte Washing­
ton Perry de Almeida e o Gen Raul Silveira de 
Mello, ambos distintos historiadores; e o sócio 
efetivo Gen Murilo Rodrigues de Souza, que, 
um mês antes, pedira para tomar posse em sua 
residência por estar gravemente enfermo e sa­
ber que em breve faleceria. Foi uma cerimô­
nia simples e tranqüila, entregando-lhe o di· 
ploma seu antigo comandante Gen Ex Aurélio 
de Lyra Tavares e o colar com a insfgnia do 
Instituto, sua esposa. Em toda a cerimônia, da 
leitura da Ata e do Compromisso, o nosso pre­
zado consócio manteve-se sereno. 
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Foi comemorado, em sessão solene, o cen­
tenário do nosso sócio fundador General 
Pedro Cordolina Ferreira de Azevedo; e torna­
ram posse os sócios efetivos Cel Fernando 
Ulrich de Almeida; Cel Av LcJiz Pedro Miran­
da de Corêa, recebido pelo Ten Brig Nelson 
Freire Lavenera-Wanderfey, com grande assis­
tência de oficiais generais da FAB; Vica-Aite. 
Armando Amorim Feffeira Vidigal, Vici!·Aite. 
Mário Cesar Flores e Vice-Alta. Etenislau Fa­
çanha Sobrinho, recebidos pelo Vice-Alta. 
Herick Maraues Ceminhe, com o compareci· 
manto de Oficiais Generais da Marinha de 
Guerra; Cel. AldOio Sarmento Xavier, recebi­
do pelo Gen Div Jonas Corrêa, nosso sócio 
benem41rito e com a assistfncia de oficiais ge­
nerais e convidados; Vice-Alta. Hélio Leôncio 
Martins, recebido pelo Vice-Alta. 

Nas palestras e exibições de video-cassete 
foram abordados vários temas, como: Guerra 
das l\411lvinas - 3; Antártica - 1; Geográficos 
- 4; Amazônia - 1; FEB - 1; Biográficos -
4; Aspectos históricos ou Geográficos especí­
ficos- 7; "A Guerra das Malvinas" pelo Gen 
Ex Om11r Emir Chaves; "A Importância Ar· 
queol6gica Fluminense", pelos Prof?s Dr. 
Ondemar Ferreira, Ora. Lllia Machado e Ora. 
M. Krnap; "A Segunda Viagem do Barão de 
Tefé à Antártica", pelo seu comandante 
CMG Paulo Cesar de Ayras Adrilo; "Comen-
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tário sobre a História do Clube Militar" do · 
bresilíanista Robert Raye, pelo Cel Elber de 
Mello Henriques; "O Chefe da Guerra Blinda· 
da", pelo Cel Joaquim V. Portella F. Alves: 
"Diário dos fatos ocorridos na Independên­
cia observado por um oficial da Corveta D. 
Maria da Glória", pelo Cel Fernando U. de 
Almeida; "~ o Sol um bem7", pelo Cel. J.A. 
Vez Sampaio; "~ a Latitude um Condiciona­
mento Geográfico da História?", idem; "Co· 
mentárlo sobre uma viagem à Europa e ao 
Oriente", pelo Cel Elber de M. Henriques; 
"A Vida do BerA'o de Tef'"· pelo Prof. Gui· 
lherme A. Frota; "Os Grandes Projetos de 
Desenvolvimento da Amazônia", pelo Gen 
Ferdinando de Carvalho. 

A última sessão encerrou os nossos traba· 
lhos de palestra com o magnffico áudio-visual: 
"Alguns Aspectos da Vida de Napoleâ'o Bons­
parte", pelo Gen. de Ex. Fernando Guimarfes 
de Cerqueira Urna, Chefe do Dep. de Ensino 
a Pesquisa com grande assistência de oficiais 
generais, oficiais e sócios do Instituto. 

A CARTOGRAFIA COMO INSTRUMENTO 
DE AVALIAÇÃO GLOBAL DA 
ESTRAT~GIA POLITICA · 

Gen Omar Emir Chaves 
do IGHMB 

Só recentemente os EUA, pelas id,ies de 
Spykman, compreenderam que o seu isolacio­
nismo foi uma estratégia adotada em consa­
qüência de interpretaçio deformada da pers­
pectiva geográfica mundial. Segundo o enten­
dimento americano, logo ep6s a primeira guar· 
ra mundial, os oceanos que circundam o pafs 
e as Amdricas, constituíam áreas passivas, fa· 
cilmente defensáveis; seja por uma força ·na­
val, madiante tática flexrval baseada a curta 
distãncia no território nacional, seja por um 
sistema de defesa de costa, por fogos em bar· 
regem, colocando o inimigo a uma distância 
de neutrallzaçio pelo alcance. Esta concep­
çio e a conseqüente visA'o estratégica e pol f. 
tica dos estadistas e dos militares americanos, 
eram fundadas em falsos conceitos decorren­
tes da interpretaçio cartográfica segundo a 
projeçlo de Mercator. 

A Alemanha, utilizando a guerra submari­
na desde o primeiro conflito mundial, inten· 
tou descartar-se da concepç§o de uma barreira 

naval de superffcie, essencialmente possibilis­
ta, predominante durante a época da superio­
ridade do poder marftimo inglês. 

A vitória gera a confiança e os vencedores 
de 1918 por muito pouco tempo escaparam 
da derrota, nllo fossem as forÇas americanas 
em adestramento na área do Chemin des Da· 
mas. Na interpretaçio geográfica deformada 
pela projeção de Mercetor, na finalízeção do 
conflito, essa confiança caolha produziu um 
completo desconhecimento da situeçlo real 
do mundo, de conseqüências quase fatais. 

No-campo polftlco, a geografia não pode 
ser interpretada em termos regionais, senão 
que pele avaliaÇão conjunta do "mapa mun· 
di". Sem urna visão global, equilibrada e rea­
lista dos cinco continentes, nlo será possfvel 
decidir com acerto em termos de estrat,gia 
polftica e militar. A Coréia e <> Vietnã são 
exemplos frizantes da má interpretaÇão geo­
pol ftica, considerada pela cúpula americana. 
Poucos compreendem as implicações consa­
quentes desta polftlca quando se afirma que · 
se trata de um mundo redondo e já hoje pe­
queno, rodeado de oceanos navegáveis e de 
espaço Mreo permeável pelo mais pesado que 
o ar até para além da atmosfera. 

Infelizmente, a representação cartográfica. 
do mundo, redondo e pequeno, em qualquer 
das projeções adotadas, não indica com preci· 
são o verdadeiro posicionamento das massas 
terrestres no conjunto do relacionamento geo­
polftico das nações. Só as duas últimas guer· 
ras globais, que ocorreram em 1914 e 1939, 
permitiram, a um preço alto em vidas, com· 
preender a lição correspondente às destruições 
e às baixas nos conflitos armados, o qu~t nos 
viabiliza ver, pela geopolftlca, o verdadeiro 
quadro global de um futuro próximo. Com­
preendemos entlo que nio temos olhado o 
mundo nas suas verdadeiras dimensões, o que 
tem sido responsável por uma visão mfope dos 
fatos e dos determinantes de conflitos por ve­
zes adiáveis ou superáveis, mediante compen­
sações reequilibrantes do poder, o que quase 
sempre ocorre, trazendo como conseqüência 
a corrida armamentista. 

Até hoje o mapa do mundo que domina a 
imeginaçlo dos estadistas, com vistas especf­
ficas ao comdrcio internacional, á a carta de 
Mercator. Só agora começamos a compreen· 
der que esta projeção cilfndrica do mundo re­
dondo, engendrada por um cartógrafo flamen­
go há 400 anos, destinava-se, sobretudo, a 
fazer a história do mundo baseada no estudo 
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das rotas comerciais e na prevalência do espa· 
ço marftimo. Esta concepção, para além do 
"mare nostrum", apareceu com a navegaçllo 
do Mar Oceano, com as possibilidades da 
circunavegaçlo e da pirataria inglesa, desde o 
século XIV. Os "Vikíngs" não representaram 
papel importante na conceituaçlo ·do poder 
mar(timo, uma vez que as suas incursões t;ans­
oceânicas foram esporádicas e não traduziam 
um plano geopolftico, como as portuguesas 
do século XV, comandadas por D. João 11, o 
Prfncipe Perfeito, nem significavam conquista 
e ocupação territorial. 

As imprecisões da projeção Mercator, tio 
fascinantes e importantes para os pol(ticos in­
gleses, criaram um conceito que permitiu o 
domfnio e a conquista do mundo desconhe­
cido ou fracamente defendido, pelos marhi· 
mos e militares de todas as nacionalidades. 
Assim sendo, para uma guerra global, a jus­
tificação da estratégia do jnimigo permite 
uma compreensão visual do mundo, ocasio· 
nada pelas estratégias em confronto. Não se 
tem olhado o mundo globalmente. Tem sido 
aceita invariavelmente a imagem que nos pro· 
prorciona a Projeção de Mercator. Este esque­
ma tem prestado, certamente, admiráveis ser· 
viços, sempre que possa interessar às regiões 
equatoriais que constituem a faixa de tangên· 
cia do sistema e nela se enfatizam as rotas 
mantidas pelas loxodrômicas que determi· 
nam. Os tropeços começaram quando foi 
concedido ao sistema Mercator o monopó­
lio da Interpretação cartográfica global CO· 

mo instrumento evolutivo de avaliação polí­
tica. E isto aconteceu ainda quando o espaço 
terrestre e o espaço aéreo foram considerados 
fatores vitais de uma geosestratégia pertinen· 
te e irreverslvel, em presença do poderio ten· 
tacular das nações continentais. Na Segunda 
Guerra Mundial, esta concepção resultou num 
completo desajuste pol ftico, na interação dos 
beligerantes em confronto, porque a proje· 
ção Mercator, deformando as áreas tropicais 
e polares, não permitia expressar as relações 
entre as esferas de poder e o poderio das po­
tências em oposição: Todas essas coisas fazem 
parte da história. Tudo indica que os gover· 
nos, atualmente, estão considerando melhor 
as interrelações de poder entre as nações e 
revendo, em tempo, os erros e a ignoriincia 
geográfica de cada pafs como fator determi· 
nante da estratégia de guerra, alterando assim 
os fun"damentos da polftica internacional em 
termos de equil fbrio de poder, única solução 
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compatfvel com o progresso da tecnologia da 
guerra. Temos que, pela informática e pela 
propaganda, apreciar, com flexibilidade na· 
cessária, a imagem exata e suficiente da po· 
tencialidade de cada nação. As distiincias e os 
obstáculos naturais, diante do possibilismo 
humano, não representam mais linhas naturais 
de defesa e de segurança, lntransponfveis. As 
distâncias não silo mais medidas pelas derrotas 
marftlmas, senão que, e principalmente, pelo 
tempo de vôo nas rotas IMireas. Isto constituí 
uma expressllo dinâmica do movimento estra· 
tégico em face de uma geopolftica de guerra. 
O dinamismo que se deve aplicar ã imagem 
geográfica, decorre de uma constante mobili· 
dade imaginativa com vistas a facilitar a con· 
sideração do mundo, apreciada de um centro 
permanente de tomada de decisões como 
Washington ou Moscou, ou qualquer outro 
que, em dado momento, estrategicamente, 
detenha tal privilégio c0mo um centro de po­
der militar. Somente a avaliação polftica da 
terra como um globo, permite uma rápida mu· 
dança de perspectiva. Da f porque a considera­
ção de uma única projeção cartográfica, como 
a de Mercator, impede a justa estimativa dos 
problemas geopol fticos vistos como centros 
de poder que representam em dado instante 
potencialidades efetiva.s, para a tomada de de· 
cisões ponderáveis. Para cada centro de poder 
como Washington, Londres, Paris, Bonn, Mos· 
cou, Nova Delhi, Pequim, Tóquio e Rio de Ja· 
neiro, a visualização no campo polftico apre· 
senta conotações tfpicas do ponto de vista das 
possibilidades de cada um. Daf a necessidade 
de uma representação cartográfica que indi· 
que as correlações pol fticas consideradas a 
partir de cada centro, exigindo, portanto, am­
pla diversificaçlo nos sistemas de projeção, de 
acordo com a posição geográfica de cada pafs. 
Precisamos ver o nosso mundo, mas, também, 
avaliar adequadamente o mundo do inimigo. 
A verdade importante consiste em que os 
grandes lfderes poifticos, embora passam ter 
uma inata compreensão da tática militar, pelo 
conhecimento do equipamento em uso e dos 
processos de combate, nlo têm, nem facil· 
mente adquirem, como dizia Napoleão, o 
requisito principal da estratégia - o sentido 
geográfico. Normalmente, quando se aperce­
bem das condições geoestratégicas como fator 
de decisão, já é tarde demais e então sobrevem 
a derrota. A derrota de Napolello em Waterloo 
não foi por falta de visão geoestratégica, senão 
que pela. inobservancia de princípios táticos 



que prescreviem e perseguiçlo como eto finei 
da batalhe, para destruir o inimigo, desativan· 
do-o. Ocorreu tamWm que pela desmobilize­
çiio da Grande Arm4ie, por motivo do seu 
ex (fio ne llhe de Elba, os quadros intermedi6· 
rios recrutados nfo possufam a compet6ncia 
necessária pera o desempenho das funções de 
comando das unidades combatentes. Este ' o 
nosso ver. 

Hausshofer, desenvolvendo o pensamento 
de Mackinder sobre a 'terra coraçfo", formu· 
lou um sistema geopol ftico que devia permi· 
tir i Alemanha dominar do Atlãntico aos 
Urais e do Mediterrineo ao Báltico, a partir 
do l.ebensl"8um, a dflpeito da Royal Navy e 
do pOder merftlmo das nações aliadas, exclu í· 
dos 01 EUA que persistiam na sua polftice 
lsolacionista. A sua visão ampliade anca· 
rou o poder dominador de um bloco trans· 
continental em alianças com a RCissia e o 
Japâ'o que felizmente desfez-se quando Hitler 
atacou a URSS. A evidência das nossas 
afirmações reportam-se aos mapas e propa· 
gandas que concordam plenamente com os do 
Zeitschmt que informou o planejamento da 
Geopolftica Alemi. Ainda desta vez e proje· 
ção Mercator serviu de fundamento ill con· 
cepções de Hausshofer. Pelo exame do tal 
documtnto, ficou patente o interesse que 
podia despertar a América do Sul, em con· 
vergêncie, pare e avaliação da cobiça de cada 
um, olhada de Berlim, TOquio, Moscou e 
Washington. Dessas concepções poderfamos 
concluir certas evidências que denunciem os 
pass f vela Interesses dos centros de poder situa· 
dos no hemllf,rlo norte pela América do Sul e 
conseqüentemente pelo Brasil. 

Numa primeira regra para o uso de uma 
cartografia adequada, impõe-se a adoção de 
um sistema de proíeç!Ses condizentes com e 
temática na qual deve predominar o proble-

me polhico a resolver. Pera a solução de situa­
ções de estratégia de guerra, se faz necessário 
que todas as áreas estraúg•cas sejam represen· 
tadas, em conjunto, por valores equivalentes 
de superffcie e população. Não há, pois, como 
confundir a estratégia com e tática e, para ca· 
da situação, a cartografia requerida deve re­
presentar, em escala conveniente, as áreas, as 
distâncias, os rumos e os aspectos culturais do 
espaço em estudo. 

A estratégia do Japão, pafs que considera· 
va o espaço merltimo como capital para o 
desenvolvimento da sua estratégia global, con· 
forme se verifica no Plano Tenaka, tinha para 
o Pacifico Central um programa de operações 
que deu certo por causa dos efeitos da surpre­
sa e do perfeito adestramento das suas forças 
ermidas. Ainda mais, sendo uma áree equato· 
rlal, a projeção Mercator atendeu satisfatoria­
mente à interpretaçlo dos aspectos geoestra­
tégicos e pol fticos. O erro maior da estratégia 
polftica japonesa, em relação aos EUA, foi 
considerar a polftlca isolacionista americana 
como uma conseqüência geográfica e não co­
mo uma atitude de pura pol ftica Interna, de· 
corrente de uma errada interpretação do espa­
ço marftimo como fator pl'eponderante nas 
possibilidades de um conflito global. Aliás, 
a estratégia americana foi muito influenciada 
pela teoria de A. T. Mahan que considerava 
uma estratégia global naval e que colocava as 
ilhas Hawai corno fundamentais para a defesa 
da costa oeste americana. Mahan nA'o reco­
mendava igual prioridade para o Alaska. Foi, 
sem dúvida, mais uma lnfludncia errônea da 
Interpretação do quadro geográfico, segundo 
o visual da projeção Mercator. 

Nenhum país pode possuir ou impor o mo­
nopólio geográfico da interpretação polltica. 
O se;,tido geográfico e a v•sllo estratégica de 
um conflito global slo armas importantes 
nas decisões da guerra. 

171 



DOCUMENTOS 
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SÃUDAÇÁO AOS ÃSPI RÃNTES Â OFICIAL DA 

TURMÃ DE 1949 PEL O SEU PARÃNINFO 

?fleutJ ]oventJ AtJpirantetJ I 

Com N'dobrlllln. ronliant"' """no,,.,. ~rnç6<'0, ~oito no aronrbcgo ds Est-ola dalo~orida<l•, q11e irradi~ ai• 

vi• e e.~rito o runor à P~tri,.., I''"""J>r""""'"' M minha.- d""pN!ida• ~ lormulnr oi votM de lcli•idado &08 queridOil 

paraninlnd1>4. X o Trihunol ele iul.camonto da Hi•tória rcgU.tam ... e. ora grrn~ON beofa."M~iaa, de ""plrito t onAtrulor, 

ora goraç~~no :nalt!lir.,., or11 nindo M quo, ptlu•uu qualidade!t, ron, tituom radiOI!l lll!peran~~. F:ntre M primeira_,, 

pOdem"" •itusr, romo oxrmplo, 001 h~roi• da epopt!ia bandrirant~, dflll>rAvadorl!ll cule Dpl'ror:tnl o rroonherimento e 

a penctra~lo do nOMo "hint.rlnnd", oo lundndort'll d& narionalidad• - Rapoeo, f'ern&o Din.•, Bnrtholomeu Bueno, 

Borba Gato, Cabral 1..-me • tant011 out0011 scrtanilotM qur, durantn cerca de~~ '!"'Ul(ll'l, cl...,endo oo rioo que con· 

dutom ao intrnior ou rmhrcnhand,....., prlo mato 1\ dl'lltto A ra~a do lndio ou l<onCfltÍGtll cln nuro e da.- pedraA pre­

rlosa.•. abriram raminhn priM MJIPOHM doo JOt'rlll*"' dflt!ronhetidOII e, do movimc>utn dP •~JI.~Mfto tr;rográllra, fi•e­

ram rerunr o mrridionn de Torcl<'llilhno, dilatando M frMt<'iraa e triplirtndo a ároa tN'I'itnrinÍ elo BrMll Quom ooo­

templar l&nj~ o m•JI.• rio BrnAil, rnm ~u• eontom"" eaprirh"""" esua lin'ha df' frontrir.,., llxnda do mrmcira d('(ínitiva., 

poclcn1 avolilll' o ~rAnM .. r orço e n pl'rlinaria da pl~iaM rl~ eotadiSÍ.., militam c diplom:~t!\11 qnr, dnrnnt<' •kulOII, 

errC\•crBm 011 tmtadoo "d .. enhlll'am rom t0d011 oo l!elt.S detalheS a <&riA 1111• •• ., •• dr rotrirn à nooa grandeu.. 

Como K<>~lo medinrN', • m<'IOmo prrjudirial, temoo, para ex..,plo, " <Ltulll, dobrndn nn ~o dB intol.rMeia, da 

1•nrMidoo• n da amhiçlo, hij1ÓI'rita l N'liai&o rnt6tict., deJ~..;,orCllla """ própri"" dooin"" elo pai•. Arin!ll, t<'lt,..nos 

a ~onllnnça nM nO\'"" ger~, na,._,. ,.....,.o, que, ~"lecionada o ednrnda por outro. métodOII r""' nutra F~ola, 

M rertament.- do llrmar, •orno as g<'raç6el heróieu do que falamClll, marrn gloriOO<o""' n.,... formaç&o hilt6rlea. 

A011 moça~ de hoje, de cujo I'Oiu.oi .. mo e ideJiliiamo ta~~to •pera a Naçio, ronli&moo o apcrf4'içoamtmto d001 nOIISoo 

costume.., a •nluç&o d"" n0118C>I problonM e<1006mle011 e pollti~Oil, ""'"' no quaU. • n.xploraçJo definith·a do oOIISO 

petróloo, o apro1•titamrnto •emprr creorente d~'{~ h.idrl.ullea e o ~tmp3To à n<Nil riqur10 rarhonlfrr,., a rc>nova­

ç&o e Bpllfflhamento du Forçao Armadu, o lom't'tn l prodliÇin e o ronaequrnte rornhat• a milléria e &.fome, • 

tOMI~&o de rcul8 rodovi.f.rioo pllvimentaqOII,Ji«ando a.• rcgiO<'tl geOR<Afiraa do pato, all.m rln outroo, romo o da 

con~tru~âo ela nov,. rapital polltica do Br~ rió Planalto Central, que marrarla innu.,nri,. rxrrre noo deJ~tinOII da 
·~ 

narionalidad•. Da •oluç&o dcato dllimo prJ.lem&, util plll'a 1\ ~rand<'t& e •ah·s~IU'da da noAAa coletil'idadc, reai!l 

vantagrn~ nOA ndvirlo: Aproximar todos oJ:E., tadoo da &ÇIO radial t pronta do ÜO\·erno C'rntral; o~elrrar, na dir&­

~';>do nltipl•no dos AeriO<'tl braoilcir011, a rnai'C'halenta ds nO'!I<a •ivilii&Çio, ourD'lol••ln no litoml há mal• de 400 

anoo; re.<l{tuudor a n001<a capi~al. boje tA o ""f"'!ta, A borda do or<tlno, P""' ponto mai• ahri~tnclo, no eo~o cio pal3, 

i!eiD falar 1UI8 vantagena econOmico-llnnnceirl\.• llltamonte rompengdoraa. Por outro lotln, ft !rO\'(l loraliuç4u da 

•apitei farilito.ria lambem a .~nm!!l<xa ·~uq&o de outro magno problrm&, qu:\l~~eja a NlllltUi•lll do rio !.muonu 

poill ootenderi&mO$ OI! br~ - irm«oo qu• •·ivom no.qudas paragen.<, quaoi Mmpt't' rom n maior psrte dno su"" 

tum.• mtharradas pe~a.o,.á'vallllrhes d&A tDm'llte:> d..,.enradeada.• pl'lo dcgelo doo AIVI~. rn,...ooaando o raudol imcn· 

•o. De fato, t~~Dto a eultura do lamoo;o vale qu110to n prtsen~a das seu• rebanb011 •ohi'C' • plonll'ie ahwional JOão in-

' terrnitflfttM, pois, ei,JI'bort. rortada por uma redo de p;roodll8 riO! profundc.-, tnrvttt·ruloo clr r:unpCl!t r vcgclal/ll.,., a 

.wm!'ftdurall6 6 p<JMivel no mO!"~nto fnaitit·o da va.oante; a tei'TII, qu...., in,....,..ivt·l, l'M""r ..-m .tono, pel'a di>rtdntia 

quralOep&ra doa eentroo rivilizadoo r pela paquona den•idndr domOI{rMirn, o nllo """" rxall"rn rompnnl·l• aao esea· 

SO!Igi'Upoll bljlllanOII da• ltlfllll! d<'St!rtíeu. Para qnr uma g•r~Ao d• homr,.. lvrl l'il ~·in ••1••• u• dominar o Amuo­

nu ·como~ li~rnm <'Om o Ni.ngara Ofl qu&iil n auhjuJt.'U'nm ~ hoj~ a. f:w:•m tmb:-.lhut Jruhmi~otn s. fJ('n•iço da humaoi· 
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dade, muitos anO!! d~ espera ao rasem oec<M&!iOO<. Nlo há du,•ida de quo a oO!I!!a arando ronquista vini tambem um 

dia.. Ante, porém ... t'tlOrmes dirieuldodo<, a >Oiuç&o, romo ai~ já d~, depend~, inieialmen~, do dosenvolvi· 

men~o do uma populllçlo dt'tlsa no Planalto Cmtnl'e-i~.' visinbu terras fitmts do b'aixo t.ma~Gniro, a fliD 'd~ que 

seja garantida com ~~C~Urança a marcbt. dooúnadora oobro & vutid!IO d& terra ahfibir.. '&!tóu oerto de que ·v6t l4!. 

reil! o inthprete da cruaoda queM de con.~truir a non rapital, como primeiro f&tor d&I!Oiuçlo do cielópico pftlblema 

do rio Amaton~. 

Meu. ct.marodaa: NAo ~ht.ma. dó vidas de que estamos diante de um novo conflito ideológico r.ntre duu 

mental.idadao ,opoetu, o que podcni ""'ultar numa 3.• Ouerr& Mundial. O 'Bruil precil!a deepert:u- ~agir com ,pre­

vidência: as •ú1111 fronteiras noeC!ll!itam, com ~nci&, de m.ciO!! de de!t'SA e o Ex~rcito, de ~orm.,. fundamentt.la, 

pois,. &pet'&r d011 grandM dispeodios e modíficaÇl)el mililarM o_perodu n- ó.ltim<W anos, iMo DI o foi bastante 

para .eóntretiJ&t 011 problemas Cundament&i!o da defesa nacional. E' (ato que o perigo da auma diminUiu ~ente­

mente; contudo, ao chefes dOR FMtadae-Maioreoi das naçiles.ligoatárias do Pacto doAtlol.ntico já~ e eotu· 

dam u auaa mial!6ee em torno do plano conjunto dt. dcf- d11 Europa Oeideotal. No n0080 Contineo~, ao U50 mi~ 
lbo... de latino-americ&l)os, que, da v~ paasada,tofreram as eonaequênciu do bl011ueio o estiveram As portas da 

ínvaalo, ae quiaerem w o direito de opin&r aobro a lUa vidt. e o aeu futuro, devom;dêade j4, orat.nila.r t. def- co­

mum, de 1\CIIrllo com. a ~aoça dM Am6ricaa. A força eetá na Unilo. N~.e~o pa.rtieul&l'doll0!!80 pai4, a nO!!It. ri­

qu- do maWriu, prímae búicas nada na. lljudt.ni ae formce pobree de &rmM pa.ra DO!! defender. Hoje, o n'*'o 

Edreito 6 a mõeidade viril toda inteira. Nlo ha 8Ó eete chefe, es~ corpo de ofici&ia: do todos 011 braaileirO!I irmano­

dOI!, proot011 a defender a Pátria e dar t. IUt. iniAlll~oeit. e o teu aaogue pelt. tU& aobrevivência.. Nada de militariamo 

latente, de aombrt. de ll&bre a oe projeta.r ameaçadoramente sobre a n...,_o; tod011 confit.m na energin inveocivtl da 

gente mooa e a •-turma, eertt.monte, eondlilitá o Exwto·ao pináculo d0111eU1 deatinO!! e dt. aua glória e deverá 

oe inapirt.r na conduta-<1011 oOMce chefes do.pMI!ado, 01111 auaa li~ e o os oeua exomplot, pois foi IOb a p~o tute­

lt.r daquela legi&o de grande, chefes do ~x4reito dp segundo l!llpério, a eomeça.r pelo maior do tod011- o Duque de 

Cuiu- e qui ode« com 011legeodária. Ot!ório, Porto Aleçe, lJ&mara o outr011, que lalvam011 a n0111a ullldade 

e o 0011&0 dfttino. Aquele~ valentes e inolvidtveia IOI<àdos, que palpitam imortais na consaço.ç10 de nouo povo, 

eidadl011 q~o~e. tinham oo eoraçlo o eenllimeoto das nobree aç0ee e o amor apaixonado ao poSa, I<Mjce deram 'IIUM ener­

gias e aeu aaogue pelt. doC .. e o bem-eeta.r da eoletivideC!e bruileirt. e encheram de exemplos f~rt.nt• 1111 Ji'linas 

da história polltica e militar d• DOI!!!& Pl.tria. Do!, sQrem apontados como padrlo de bonradea e civiRmo .. ElM Dlo 

tinham outrt. paixlo na vida, oen&o a de aervir l PUri&, diur a verdade e praticar a Juat~a; por ;.o, iort.rn gl'al)dea, 

venerada. e reapeitada. por todce. Nlo me furto &Üldt. em VO!! ffiembr&r a sublime apoteQIC da éondutt. da. po&­

rt.is da- Furou pilha, quando, lut.ando quaae des &11011 por um ideal de liberdade, cobertoe de lourO!! em Nf,.u me­

modveio,,expontaneamonte dopuaeram M &rmM o oon~r.ram a paa numumilo aa.grada.lllltre brasileir):>s, dioendo 

ao extrangeilo, que espmtt.va e ameaçava a. 'l,.'*'<le confinA: "O primeiro aoldado de VOIIU tropas que atrav-u 

a fronteira forneeerl. o·aaoguo com que será U8Ínada a pa1 de Piratini com oe imperi~"· E'Maim sucedeu ... Ao 

Elt6reito, eetta.li9Gel! o- exemplo. n&o podem- cequoeidos e dovem w rclembradao a<le moç011 OQmo palt.vru 

de aviso e de um aagrado testamento que deveri Miar eempre vivo no coraçlo e na momórit. para "servir ljuven­

tuàe como um iJicitadO( de bravuras, quando a PAtrit. em orgulho, e coruo um Mtimulador de brios, quando t. P'tria 

em deealo!nto". A v6t, que aoobaia venêer o inimigo, tptnar mait brilhantee ""feitoe dO!! n011801! &Otepa18adao, peoaa.r 

c0118tantelnente no Brt.l!i.l, cabe 88GOiber hora e meia! de .-aura.r-lhe o'triunfo, ee quilerdta ver a v098a ge~o­

tambem t.e&tada e <~aberta com aa beoçioe d011 o086<l8 eornpatriotaa, poia 86 U8irn m&nterei• o brilho da voe.~a •pad•, 
a honra da vooaa farda, as glóriaa da nOII&a "Bandeira". Agora, com a voeaa. mocidade idealistt. e cheia de despren­

dimeotoe, aeotindo .bt.éer no peito <l8 eort.Çl)el t.rdeote8, pa.rti p&rt. VOII&U gnamiçO(s, para vOI!$88 euernaa, pei'COI'­

~o ao re!Uteoteo itinerári<le de marcha da. noeo<le anee81oraia, levando o eepbjto enl'or•jado. pela (6 n011 d.esttnce 

dt. P"ria.. Moua jov~na irmla.: aede fiel ao voeeo ideal e ide pt.ra a glórit." 

~ ~~ ea~blltl. " .At~uquaqu.e 
G:sKa.U. H a:laarro 
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ffiilBIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA 

~AS MELHORES OBRAS DOS MEl H ORES AUTORES 

A BIBLIEX OBTEVE EM 1984 MUITO SUCESSO EM SUA 
PROGRAMAÇÃO EDITORIAL, PUBLICANDO AS 
SEGUINTES OBRAS: 

" OS VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA 
NA GUERRA DO PARAGUAI" 

Vol 2 Tomo 111 --·-o.-.. 
" GEOPOL(TICA E TROPICOS" 

-~~~c-•--""' 

" BRASILEIROS NO SINISTRO 
TRIÂNGULO DAS BERMUDAS?" ., ............... -a.--·-
" JOSt BONIFÁCIO 
E A UNIDADE NACIONAl"" -·CMM> 

PAEVENDOOSUCESSODESTA 
PROGRAMAÇÃO, A BIBLIEX IMPRIMIU 

ALGUMAS COLEÇ0ES ALÉM DO NÚMERO 
NECESSÁRIO À DISTRIBUIÇÃO AOS 
ASSINANTES E AS COLOCA À DISPOSIÇÃO 
DO PÚBLICO. 

PARA ADQUIRI - LAS BASTA PREENCHER O PEDIDO 

" UMA VISJ.O DA ANTÁRTICA"" 

~-·---

··A ARTE DE SER CHEFE"" 
GnronCCHJI'fcw 

""J. B. MASCARENHAS DE MORAES 
MEMORIAS"" 

Vol. 1 e Vol. 2 
- I>IIIJI_dtl_ 

··o INCRIVEl PADRE 
lANDELl DE MOURA"" 

""TEORIAS GEOPOLITICAS" 
COIOIMI tkt.wo To.t• 

NA PÁGINA AO LADO E REMET~- LO PARA BIBLIOTECA DO EXÊRCITO EDITORA 



SEGUINDO A NOSSA LINHA DE SU~CESSOS EDITORIAIS, 
APRESENTAMOS A PROG RAMAÇAO 85. 

OBRAS JA SELECIONADAS 

OBRAS EM APRECIAÇÃO 
PARA SELEÇÃO DE MAIS 
QUATRO "BEST·SELLERS". 

[I BIBLIOTECA 
DO EXÉRCITO 
EDITORA 

Po14elo !loque de Coxias - Proça Ouq .. do Coxlao, 25 
AIIMttCMlo Oloa - 3~ tndlt - CEP ~- Rlo {RJ) 
Tu 2~1- 253-7934 - 2~2111 

D 

D 

PROGRAMAÇÃO 84 
VALOR - Cr$ 23.000 

PROGRAMAÇÃO 85 
VALOR- Cr$ 24.300 

(A PARTIR DE 01 /JUL/85 ESTE 
VALORSERA REAJUSTADO) 

" OS VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA NA GUERRA DO PARAGUAI" 
Vol. 2 · Tomo IV 
G.,.,-./ Peulo tN OwNtoz Duerte 

" HIPOLITO DA COSTA · Idéias e Ideei•" 
ProlaMJn~ TltMuJniN tJ. C.stro 

''A EVOLUÇAO DO PENSAMENTO ESTRATtGICO NAVAL BRASILEIRO" 

vrc.--... .. -Amodm-Vid>pl 

" EXPEDIÇ0ES M ILITARES CONTRA CANUDOS · Seu aspect o marcial" 
G.nMrl TMt6o ~ Alen<:• At.np. 

" NOSSO EXÉRCITO, ESSA GRANDE ESCOLA" 
-A.nllodoLrnt T•-
" TERCEIRO BATALHÃO. O LAPA AZUL" 
AFstlnho Jos4 Rodngua 

" DEUS SO RECEBE AOS DOMINGOS" 
C. Vttpl G'*xglw 

" A ESPADA E A PENA" 
l.lddol Hon 

" A BATALHA DO PASSO 00 ROSÁRIO" 
GMteriJI Auguno T aMJ Ff'IIIIOIO 

" DIALOGUES SUR LE COMMANDEMENr' Alt<H-
" A MISSAO MILITAR FRANCESA" 
-Aif!OdoSOOJto -

" O ICARO BRASILEIRO" 
Adelpho Poli M.,..,rllm 

" SEGUNDO PELOTAO. 8~ COMPANHIA" 
Agi><rn>ho.Joii--

.. DO IBIRAPUITA AO RENO" 
lDIIPoaol>on 

PEDIDO DE ASSINATURA 

ENDEREÇO P • NomUU dotlow-roJ 

...... Ció.:M Eal 

O - VALE POSTAL·AG~NCIA 520641 CORREIO OG I Ex 

D - CHEQUE NOMINAL N~ BANCO _____ _ 

D - ORDEM DE PAGAMENTO . BANCO DO BRASIL . 
AG. TIRADENTESIRJ - CONTA39600().5 



1111'1111- -li"", • -G:&r-­
Assinatura do NE 

Os militares, p~rtic~r:ment~ da--reserva, que desejarem fazer 
uma assinatura· semestral do ~'Noticiário do Exército", deverão 
enviar o pedido para: · 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias- Quar­
tel-General do Exército- Setor de garagens- SMU- CEP 70.630 
- Brasrlia-D.F- Tel.: (061) 225-0260 Ramal 2939. 

O valor da assinatura semestral será de Cr$ 24.300,00 (vinte 
e quatro mil e trezentos cruzeiros) e a quantia deverá ~r r~m·etida 
através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafo~. para a 
Agineia ÇlGEx - BSB, por Vale Postal, em nomé do Estabeleci-, 
mehto General Gustavo Cordeiro de Farias. 

O pedido deverá conter os seguintes dados: Nome compléto, 
Endereço, Bairro, Cidade, E~tado, CEP e número do Vale Postal. 

O NE será remetido diariamente. 

,--"-------~~~~~~===~~- 1 
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I ................. .. - N;,~ í.~-~~;.·dt ·l,;,~~~~~ - .. . .. . . . .. . . . . . . . . .. : 
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Endereço (rue, número e bairro) 

........... ·c·;~ . . - ... - .... 'e~~cto· ...... .. .. . ·cÉP ........... . 

Assinatura de 1985: Cr$ 21 .000,00 

- PAGAMENTO: 

Em c:fltque O Emitido em nome de "A DEFESA NACIONAL", podendo •r de praça de 
origem do essiname. 

: Em w.le po•l O A fllvor de " A DEFESA NACIONAL". pagMI na Agtncie Postei Telegr"ice 
"QUARTEL-GENERAL"- Rio de Jeneiro. I 

I 

I 

: A DEFESA NACIONAL I 
1 Pelécio Duque de Ctxiu - Praça Duque de Ctxias, 25 : 
: 20455 - Rio de Janeiro - RJ 1 

L ________ --- -------- --------~~·~~-3--~~------ -------- ---~-J 



FALE COM QUEM TEM MAIS 
DE 40 ANOS DE TRADIO\O 

EM REPRESENTAO\O 
DE EQUIPAMENTO MILITAR 

DIRETORES 
DE TIRO 

RADARES, MISSEIS, LASER, 
GUERRA ELETRONICA 

MINAS SUBMARINAS 

RADARES 

fi/7.-Z:A 
"AMBRUST" 

GRETAG 

CRIPT0GRAFOS 

~b ~~~ . • •. ' - .- ·.·.-.. :,.. 
~ ' 

EOUIPTO. COMUNICAÇÃO 

SCHEAmULY 
. "'1 

PIROTtCNICOS 

~ 
~missile 

"ROLAND" E "MILAN" 

BORLETTI 

~ 
,;- ESPOLETAS 

MISSIL " EXOCET" 

PRODUTOS EXPLOSIVOS, 
CONSULTORIA 

REPRESENTANTE IHI~tn'\~lliTI'IJT 
EXCLUSIVO ~\9' \9' 

~& 
AV. ERASMO BRAGA, 227 • 99- RIO DE JANEIRO- Tel. 252-4020 ·TELEX: (021)21818 



Quando à sua indústria queima óleo c 
está queimando m~ito mais do que o seu 

Sao divisas que naó ma1~ retomam ao Brasil, causando 
dificuldade ao padrão de vida do nosso povo. Já tão 
afetado pelos sucessiVOil reajustes cambiais, com refle­
xos continuas nos preços de combustlveis. 
Mas o governo tem a receita: fazer uso. ao máximo. de 
fontes alternativas de energia. amplamente encontradas 
em nosso Pafs... · ' : ' .. · · .. 
O Modéfo Energético Brasileiro. proposta vitoriosa do 
Minil?tério das Minas e Energia. elegeu para cada deriva-
do do petróleo um sucjK!Aneo. · 
E o :-substituto eficaz para o óleo combustlvel é o Carvão 
Energético - o Carvão Mineral cto qual. em reservas 
medidas. inferidas e indicadas. temos cerca de 23 bilhões 
de toneladas. só na região sul. 
Com o firme e decidido apoio do Governo do Presidente 
João Figueiredo. a ut.ilização do Carvão Energético toma 
corpo e avança célere. substituindo o óleo combustlvel 
nos segmentos industriais catalogados como prioritários 
pelo MME. quais sejam: 
- as indústrias cimenteiras- as que mais consomem 

óleo combustlvet - . siderúrglcas. petroqulmicas. tex· 
teis, papel, celulose, cerâmica. secagem de grãos. nao 
ferrosos e usinas termoelétricas. 
Mas em que pese o aumento do consumo de carvao nos 
últimos dois anos. é necessário que o e·mpresariado 
nacional prestigie mais largamente essa fonte energéti­
ca, 100% brasileira. proporcionando assim maiçr econo­
mia e mais empregos à mão-de-obra nacional. 
Em 1981, a CAEEB- Companhia Auxiliar de'Erppresas 
Elétricas Brasileiras. responsável pela comercializaçao do 
carvão. por determinação do Ministério das Minas e 
Energia, forneceu 5,2 milhões de toneladas de carvão 
energéti<;o a mais 950 consumidores. E. em 1,987, de 
acordo com as metas estabelecidas pelo Ministro das 
Minas e Energia. Cesar Cals, a produção nacional de 
carvão energético será de 1 1 .5 milhões de toneladas. o 
equivalente a 80 míl barris/dia de petróleo. 
A CAEEB dispõe de uma eficiente rede de Entrepostos. 
estrategicamente localizados. para um adequado atend~ 
manto aos consumidores de Carvão Mineral. . 

Agora explique por que sua indústria prefere 
continuar queimando óleo? 

CAEEB 
COMPANHIA AUXIUAR OE EMPRESAS ELnRICAS 8RASILEIRAS 
MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 


